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ATA DA CENTÉSIMA QUADRAGÉSIMA OITAVA SESSÃO ORDINÁRIA DO 1 

CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS. 2 

Aos vinte e sete dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezesseis, às nove horas, 3 

reuniu-se o Conselho Universitário da Universidade Estadual de Campinas, em sua sede, no 4 

prédio da Reitoria II, na Cidade Universitária “Zeferino Vaz”, em Barão Geraldo, Campinas, 5 

sob a presidência do MAGNÍFICO REITOR, Professor Doutor JOSÉ TADEU JORGE, e com 6 

o comparecimento dos seguintes conselheiros: Adilton Dorival Leite, Afonso Celso Godoy 7 

Von Zuben, Alberto Luiz Serpa, Alexandre Leite Rodrigues de Oliveira, Alvaro Penteado 8 

Crósta, Andréia Galvão, Angela Fátima Soligo, Bruno Liporaci Silva, Cláudio José Servato, 9 

Dirce Djanira Pacheco e Zan, Eduardo Gurgel do Amaral, Fernando Augusto de Almeida 10 

Hashimoto, Flávio Luis Schmidt, Flávio Ribeiro de Oliveira, Francisco de Assis Magalhães 11 

Gomes Neto, Francisco Haiter Neto, Gláucia Maria Pastore, Iuriatan Felipe Muniz, Jessé 12 

Targino da Silva, João Marcos Travassos Romano, João Raimundo Mendonça de Souza, 13 

Jesus José Ranieri, José Claudio Geromel, José Ellis Ripper Filho, Karolina Barros Moraes, 14 

Lauro Tatsuo Kubota, Léo Pini Magalhães, Luis Alberto Magna, Luísa Andréia Gachet 15 

Barbosa, Luiz Carlos Kretly, Luiz Carlos Zeferino, Manoel Barros Bertolo, Marco Antonio 16 

Garcia de Carvalho, Maria Isabel Pedreira de Freitas, Maria Silvia Viccari Gatti, Marina 17 

Sangoi de Oliveira Ilha, Marisa Masumi Beppu, Miguel de Arruda, Munir Salomão Skaf, 18 

Newton Cesario Frateschi, Paulo Eduardo Neves Ferreira Velho, Paulo Sérgio Fracalanza, 19 

Paulo Sérgio Saran, Peter Alexander Bleinroth Schulz, Rachel Meneguello, Ricardo da Silva 20 

Torres, Roberto Teixeira Mendes, Rodolfo Jardim de Azevedo, Rodrigo Ramos Catharino, 21 

Ronaldo Ferreira dos Santos, Rosana Aparecida Baeninger, Sedi Hirano, Teresa Dib Zambon 22 

Atvars, Tiago Novaes Angelo, Vanessa Petrilli Bavaresco, Walkiria Hanada Viotto e Zigomar 23 

Menezes de Souza. Também estiveram presentes os representantes suplentes dos servidores 24 

técnico-administrativos Genésio Jatobá, João Roberto Tacco e Renata Lopes Prates. Como 25 

convidados especiais, compareceram os professores: Alan Cesar Ikuo Yamamoto, Grácia 26 

Maria Navarro, Osvaldir Pereira Taranto e Oswaldo da Rocha Grassiotto; o doutor Jurandir 27 

Zullo Junior; o doutor Octacílio Machado Ribeiro; os senhores Everaldo Pinheiro, Marcos 28 

Zanatta, Maria Aparecida Quina de Souza, Orlando Carlos Furlan e Roberto Bosso. 29 

Justificaram ausência à Sessão os seguintes conselheiros: Jorge Sidney Coli Junior, sendo 30 

substituído pelo conselheiro Jesus José Ranieri; Antonio José de Almeida Meirelles, sendo 31 

substituído pelo conselheiro Flávio Luís Schmidt; Roberto Perez Xavier; João Ernesto de 32 

Carvalho, sendo substituído pelo conselheiro Rodrigo Ramos Catharino; Antonio Carlos 33 

Bannwart, sendo substituído pelo conselheiro Luiz Alberto Serpa; Guilherme Elias Pessanha 34 

Henriques, sendo substituído pelo conselheiro Francisco Haiter Neto; Ivan Felizardo Contrera 35 

Toro, sendo substituído pelo conselheiro Roberto Teixeira Mendes; Ronaldo Aloise Pilli; 36 

Mario José Abdalla Saad; Francisco Hideo Aoki; Guilherme Araújo Wood, sendo substituído 37 

pela conselheira Vanessa Petrilli Bavaresco; João Batista de Miranda; e Claudiney Rodrigues 38 

Carrasco. Comunica que o professor Jesus José Ranieri voltou a ser diretor associado do 39 

IFCH, em substituição à professora Maria Suely Kofes, desde o dia 22 de agosto. Comunica 40 
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também que o professor Rodrigo Ramos Catharino é o atual diretor associado da Faculdade 1 

de Ciências Farmacêuticas, em substituição à professora Célia Regina Garlipp, desde o dia 19 2 

de agosto. Dá as boas-vindas aos dois professores. Havendo número legal, o MAGNÍFICO 3 

REITOR dá início à Centésima Quadragésima Oitava Sessão Ordinária do Conselho 4 

Universitário da Universidade Estadual de Campinas, submetendo à apreciação as Atas da 5 

Centésima Quadragésima Sétima Sessão Ordinária e de sua continuação, realizadas, 6 

respectivamente, nos dias 02 e 09 de agosto de 2016. Consulta se há observações. O 7 

Conselheiro JESSÉ TARGINO DA SILVA solicita a palavra para a conselheira suplente 8 

Renata. A Conselheira RENATA LOPES PRATES diz que às folhas 215, a partir das linhas 9 

25, consta na sua fala apenas que pergunta ao professor Geromel, mas na verdade não 10 

perguntou somente ao professor Geromel. Uma vez que a proposta do professor Geromel era 11 

cortar os cursos de funcionários, questionou quanto é gasto com as viagens de professores, 12 

com os cursos e seminários, o levantamento dos custos de PED e PAD e com Prêmio 13 

“Zeferino Vaz”, para fazer um comparativo com o que é gasto com funcionários. O 14 

MAGNÍFICO REITOR diz que a Secretaria Geral verificará. Não havendo outras 15 

observações, submete à votação a referida Ata, com as observações feitas pela conselheira 16 

Renata, que é aprovada por unanimidade. Passa à Ordem do Dia, que contém 83 itens, e à 17 

Ordem do Dia Suplementar, com 01 item. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz 18 

que na última reunião do Conselho Universitário foi votado que um assunto relativo ao Paais, 19 

que se encontra no Expediente, seria objeto de deliberação do Conselho Universitário. 20 

Entende perfeitamente que há tempo, e também a Pró-Reitoria de Graduação colocou um 21 

estudo a respeito, entretanto o tema não aparece na Ordem do Dia. Tem uma proposta a fazer 22 

relativa ao perfil socioeconômico desses programas, e gostaria que o Conselho Universitário 23 

pudesse avaliar essa proposta o quanto antes. O MAGNÍFICO REITOR diz que o professor 24 

Geromel deve estar se referindo ao item 7 do Expediente, o que o professor confirma. Diz 25 

que, salvo engano de sua parte, haviam combinado apresentar o relatório para, depois, fazer a 26 

inserção de proposta concreta na Ordem do Dia. Não tinham uma proposta materializada, 27 

concretizada, para poder colocar na Ordem do Dia. Então, havia necessidade de verificar os 28 

dados e, em função deles, se fosse formulada uma proposta, ela seria incluída em uma futura 29 

Ordem do Dia. Foi essa a sequência que seguiram. Então, no Expediente terão a oportunidade 30 

de esclarecer, discutir, aprofundar e, havendo a formulação de uma proposta, ela constará da 31 

Ordem do Dia seguinte. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL concorda que podem 32 

esclarecer esses pontos no Expediente. O MAGNÍFICO REITOR informa que estão 33 

destacados na Ordem do Dia os itens 1 – Proc. nº 01-P-17373/16 –, 1) Minuta de Deliberação 34 

Consu que fixa normas e calendário para a consulta à comunidade para a escolha do Reitor; e 35 

2) Constituição da Comissão Organizadora da Consulta encarregada de proceder a sua 36 

realização; 2 – Proc. nº 01-P-17376/16 –, processo eleitoral para eleição de representantes 37 

discentes da graduação junto ao Consu e CCG; e subitem “b” do item 3 – Proc. nº 01-P-38 

30514/15 –, que contém 04 subitens, todos eles referentes a propostas apresentadas pelo 39 

conselheiro José Cláudio Geromel na 147ª Sessão do Consu, ocorrida em 02.08.16: I) Proc. nº 40 
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01-D-24959/16, suspensão temporária de contratações docentes e não docentes; II) Proc. nº 1 

01-D-24955/16, suspensão de contratação de cursos de formação de servidores; III) Proc. nº 2 

01-D-24969/16, encerramento do pagamento decorrente da acumulação de cargos pela 3 

Administração Central; e IV) Proc. nº 01-D-24964/16, suspensão do pagamento dos prêmios 4 

pecuniários previstos na Deliberação Consu-A-21/13. Consulta se há outros destaques por 5 

parte dos conselheiros. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL destaca o subitem “a” do 6 

item 3 – Proc. nº 01-P-30514/15 –, Segunda Revisão, com demonstrativo Receita/Despesa. O 7 

Conselheiro MARCO ANTONIO GARCIA DE CARVALHO destaca os itens 4 – Proc. nº 8 

01-P-4707/87 –, da Faculdade de Ciências Médicas, e 61 – Proc. nº 01-P-7551/16 –, da 9 

Reitoria. O Conselheiro LÉO PINI MAGALHÃES destaca o item 6 – Proc. nº 01-P-7830/16 10 

–, minuta de Deliberação Consu que dispõe sobre a implantação de uma Política de 11 

Desenvolvimento Cultural para a Unicamp. Como o professor João Frederico não está 12 

presente hoje, e se trata de um programa, que é algo abrangente, acha que seria interessante 13 

para o Conselho Universitário ouvir a motivação dessa proposta, e aonde se deseja chegar 14 

com ela. Mas isso tem de ser feito pelo proponente. O MAGNÍFICO REITOR informa que o 15 

professor João Frederico está participando de um congresso, e não estará presente na reunião 16 

hoje. Se o assunto merece esclarecimentos, considera melhor que ele seja destacado e retirado 17 

de pauta para que o professor tenha a oportunidade de fazer os devidos esclarecimentos. O 18 

Conselheiro LÉO PINI MAGALHÃES diz que seu objetivo não é destacar para impedir a 19 

aprovação, por isso pergunta se haverá prejuízo se o assunto for retirado de pauta. O 20 

MAGNÍFICO REITOR responde que não. O Conselheiro LÉO PINI MAGALHÃES 21 

formaliza o destaque ao item 6. O Conselheiro LUIZ CARLOS KRETLY destaca os itens 35 22 

– Proc. nº 03-P-2968/15 – e 36 – Proc. nº 03-P-16249/14 –, ambos da Faculdade de 23 

Engenharia Mecânica. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL destaca o item 1 da 24 

Ordem do Dia Suplementar – Proc. nº 01-P-26415/16 –, pedido de registro e credenciamento 25 

da Fundação de Desenvolvimento da Unicamp – Funcamp. Não havendo mais destaques, 26 

submete à votação todos os itens não destacados da Ordem do Dia, sendo aprovados, por 27 

unanimidade, os pareceres que subsidiaram os seguintes processos: D – Carreira do 28 

Magistério Superior - b) Requisitos e Procedimentos Internos, nos termos da Deliberação 29 

Consu-A-09/15 - 5) Proc. nº 05-P-15676/16, da Faculdade de Engenharia Civil, Arquitetura e 30 

Urbanismo - Requisitos e procedimentos internos para realização de concursos para 31 

provimento de cargo de Professor Titular - Aprovada pela Congregação em 04.07.16 - 32 

Pareceres PG-2305/16 e CLN-19/16. F – Comissão Permanente de Dedicação Integral à 33 

Docência e à Pesquisa - 7) Proc. nº 01-P-605/68, da Comissão Permanente de Dedicação 34 

Integral à Docência e à Pesquisa - Indicação de representantes titulares e suplentes das áreas 35 

de Biológicas e Exatas, com mandato de 02 (dois) anos a partir de 03.10.16 - Ofício SG-36 

114/16. G – Pós-Graduação - 8) Proc. nº 02-P-19366/15, da Faculdade de Ciências Médicas - 37 

Proposta de implantação do Programa de Pós-Graduação - Mestrado Profissional em Ciência 38 

Aplicada à Qualificação Médica, nas áreas de concentração: 1) Eficácia e Efetividade de 39 

Testes Diagnósticos e Protocolos de Tratamento em Saúde; 2) Epidemiologia Clínica e 3) 40 
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Qualificação dos Processos Assistenciais - Aprovado pela Congregação em 26.06.15 e CCPG 1 

em 06.07.16 - Parecer Cepe-190/16. 9) Proc. nº 19-P-10878/15, da Faculdade de Educação - 2 

Proposta de implantação do Programa de Pós-Graduação Mestrado Profissional em Educação 3 

Escolar, na área de concentração: Educação Escolar - Aprovado pela Congregação em 4 

25.05.16 e CCPG em 06.07.16 - Parecer Cepe-191/16. H – Recurso ao Consu - 10) Proc. nº 5 

01-P-23894/13, de Jenneffer Karen Palma, da Faculdade de Tecnologia - Recurso interposto 6 

pela interessada face à decisão da CCG contrária à solicitação de reconsideração de matrícula 7 

- Deliberação CCG-009/16 e Pareceres PG-1903/16 e Cepe-218/16 (contrária). I – 8 

Congregações - 11) Proc. nº 39-P-5949/16, da Faculdade de Ciências Farmacêuticas - 9 

Resultado das eleições da representação discente, realizadas no dia 09.05.16, e das eleições da 10 

representação docente e da representação dos servidores técnico-administrativos, realizadas 11 

nos dias 1º e 02.09.16 - Homologadas pela Congregação em 09.09.16 - Parecer PG-2306/16. 12 

12) Proc. nº 23-P-15899/95, da Faculdade de Educação Física - Eleições da representação 13 

docente MS-5 (mandato tampão até 12/2016), realizadas nos dias 09 e 10.08.16 - 14 

Homologadas pela Congregação em 31.08.16. 13) Proc. nº 26-P-18170/96, do Instituto de 15 

Economia - Eleições da representação discente (graduação), realizadas nos dias 25 a 29.04.16, 16 

da representação dos servidores técnico-administrativos, realizadas nos dias 17 e 18.05.16 - 17 

Homologadas pela Congregação em 02.06.16 -, e da representação docente, realizadas nos 18 

dias 23 e 24.08.16 - Homologadas pela Congregação em 25.08.16. 14) Proc. nº 01-P-5745/84, 19 

do Instituto de Geociências - 1) Para Homologação do ad referendum do Magnífico Reitor às 20 

Eleições da representação docente, da representação dos servidores técnico-administrativos 21 

(titulares) e da representação discente (pós-graduação), realizadas nos dias 1º e 02.06.16 - 22 

Homologadas pela Congregação em 15.06.16 - Parecer PG-1772/16; 2) Para Aprovação das 23 

eleições da representação discente (graduação), realizadas nos dias 03 e 04.08.16 - 24 

Homologadas pela Congregação em 17.08.16. J - Áreas de Prestação de Serviços. a) Abertura 25 

- 15) Proc. nº 36-P-5047/16, da Faculdade de Ciências Aplicadas - Área de prestação de 26 

serviços “Aplicações de geotecnologias e impressões em grandes formatos”, cujo objetivo é a 27 

prestação de serviços à comunidade interna e externa à Faculdade de Ciências Aplicadas - 28 

Aprovada pela Congregação em 03.02.16 - Parecer CAD-47/16; b) Encerramento - 16) Proc. 29 

nº 01-P-10619/99, da Coordenadoria de Desenvolvimento Cultural - Área de prestação de 30 

serviços de pequena monta “Realização de eventos” - Aprovado pela Preac em 03.08.16 - 31 

Parecer CAD-48/16. K – Convênios, Contratos e Termos Aditivos. a) A Ser Celebrado - 17) 32 

Proc. nº 18-P-12157/16, da Faculdade de Engenharia Química - Contrato - Partes: 33 

Unicamp/Funcamp e Takeda Pharma Ltda. - Executores: Marisa Masumi Beppu e Edson 34 

Tomaz - Data de Assinatura: a ser celebrado - Vigência: até 31.12.17 - Recursos: R$380,00 35 

por amostra - Resumo do Objeto: Prestação de serviços de análises por difração de raios X da 36 

matéria prima Veegun - Pareceres: PG e Caacc. b) Em Vigência - 18) Proc. nº 01-P-27444/11, 37 

do Centro de Estudos de Petróleo - 1) Aditivo 07 ao Termo de Cooperação - Partes: 38 

Unicamp/Funcamp e Petrobras - Executores: Osvair Vidal Trevisan e Rosângela Barros 39 

Zanoni Lopes Moreno - Data de Assinatura: 02.05.16 - Resumo do Objeto: Alterar o Plano de 40 
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Trabalho para viabilizar o andamento das atividades ainda pendentes; 2) Aditivo 08 ao Termo 1 

de Cooperação - Data de Assinatura: 24.06.16 - Resumo do Objeto: Alterar o Plano de 2 

Trabalho para viabilizar o andamento das atividades ainda pendentes - Parecer: Cepe-192/16. 3 

19) Proc. nº 01-P-29767/12, do Centro de Estudos de Petróleo - 1) Aditivo 02 ao Termo de 4 

Cooperação - Partes: Unicamp/Funcamp e Petrobras - Executores: Newton de Oliveira Pinto 5 

Júnior e Philippe Remy Bernard Devloo - Data de Assinatura: 07.05.15 - Resumo do Objeto: 6 

Alterar o Plano de Trabalho para viabilizar o andamento das atividades ainda pendentes; 2) 7 

Aditivo 03 ao Termo de Cooperação - Data de Assinatura: 22.01.16 - Resumo do Objeto: 8 

Dilatar por mais 330 dias o prazo do Termo de Cooperação; 3) Aditivo 04 ao Termo de 9 

Cooperação - Data de Assinatura: 04.07.16 - Resumo do Objeto: Alterar o Plano de Trabalho 10 

para viabilizar o andamento das atividades ainda pendentes - Parecer: Cepe-193/16. 20) Proc. 11 

nº 01-P-25060/15, do Centro de Estudos de Petróleo - Termo de Cooperação - Partes: 12 

Unicamp/Funcamp e Petrobras - Executores: Janito Vaqueiro Ferreira e Pablo Siqueira 13 

Meirelles - Data de Assinatura: 24.05.16 - Vigência: 730 dias - Recursos: R$1.099.999,95 - 14 

Resumo do Objeto: União de esforços das partícipes para o desenvolvimento do projeto de 15 

P&D “Identificação do ponto de operação de bombas centrífugas operando em regime de 16 

escoamento multifásico através de análises de vibrações” - Parecer: Cepe-194/16. 21) Proc. nº 17 

01-P-13844/16 - do Centro de Estudos de Petróleo - Contrato de Prestação de Serviços - 18 

Partes: Unicamp/Funcamp e Repsol Sinopec Brasil S.A. - Executores: Osvair Vidal Trevisan 19 

e Nilo Ricardo Kim - Data de Assinatura: 25.06.16 - Vigência: 36 meses - Recursos: 20 

R$4.056.016,60 - Resumo do Objeto: Execução do projeto “Injeção de água calibrada em 21 

reservatórios carbonáticos não convencionais” - Parecer: Cepe-219/16. 22) Proc. nº 01-P-22 

13846/16 - do Centro de Estudos de Petróleo - Contrato de Prestação de Serviços - Partes: 23 

Unicamp/Funcamp e Repsol Sinopec Brasil S.A. - Executores: Osvair Vidal Trevisan e Nilo 24 

Ricardo Kim - Data de Assinatura: 25.06.16 - Vigência: 24 meses - Recursos: R$1.302.727,60 25 

- Resumo do Objeto: Execução do projeto “Dissolução de rochas carbonáticas devido à 26 

injeção de CO₂ em altas pressões” - Parecer: Cepe-220/16. 23) Proc. nº 01-P-13847/16 - do 27 

Centro de Estudos de Petróleo - Contrato de Prestação de Serviços - Partes: 28 

Unicamp/Funcamp e Repsol Sinopec Brasil S.A. - Executores: Edvaldo Sabadini e Osvair 29 

Vidal Trevisan - Data de Assinatura: 25.06.16 - Vigência: 36 meses - Recursos: 30 

R$2.583.527,48 - Resumo do Objeto: Execução do projeto “Estudo fundamental da injeção de 31 

água calibrada em reservatórios carbonáticos não convencionais” - Parecer: Cepe-221/16. 24) 32 

Proc. nº 31-P-29286/12, do Centro Pluridisciplinar de Pesquisas Químicas, Biológicas e 33 

Agrícolas - Aditivo 04 ao Termo de Cooperação - Partes: Unicamp/Funcamp e Petrobras - 34 

Executores: Valéria Maia Merzel e Fabiana Fantinatti Garboggini - Data de Assinatura: 35 

04.07.16 - Resumo do Objeto: Alterar o Plano de Trabalho para viabilizar o andamento das 36 

atividades ainda pendentes - Parecer: Cepe-195/16. 25) Proc. nº 31-P-2576/16, do Centro 37 

Pluridisciplinar de Pesquisas Químicas, Biológicas e Agrícolas - Convênio - Partes: Unicamp 38 

e Centro Nacional de Pesquisa em Energia e Materiais - CNPEM - Executores: Rodney 39 

Alexandre Ferreira Rodrigues e Fabiana Fantinatti Garboggini - Data de Assinatura: 17.12.15 40 
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- Vigência: 02 anos - Resumo do Objeto: Execução do projeto de pesquisa “Investigação da 1 

presença de moléculas bioativas na coleção de extratos, frações e compostos químicos 2 

isolados de plantas e micro-organismos do CPQBA-Unicamp” - Parecer: Cepe-196/16. 26) 3 

Proc. nº 31-P-2582/16, do Centro Pluridisciplinar de Pesquisas Químicas, Biológicas e 4 

Agrícolas - Convênio - Partes: Unicamp e Centro Nacional de Pesquisa em Energia e 5 

Materiais - CNPEM - Executores: Fabiana Fantinatti Garboggini e Rodney Alexandre Ferreira 6 

Rodrigues - Data de Assinatura: 17.12.15 - Vigência: 02 anos - Resumo do Objeto: Execução 7 

do projeto de pesquisa “Preparação de biblioteca de produtos naturais a partir das coleções de 8 

micro-organismos isolados do CPQBA-Unicamp” - Parecer: Cepe-197/16. 27) Proc. nº 36-P-9 

5805/15, da Faculdade de Ciências Aplicadas - Acordo de Cooperação Científica e 10 

Tecnológica - Partes: Unicamp e Université de Sherbrooke - Canadá - Executores: Marcos 11 

José Barbieri Ferreira e Johan Hendrik Poker Junior - Data de Assinatura: 03.06.16 - 12 

Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: Cooperação em áreas de interesse mútuo entre as 13 

partes, em termos de ensino, pesquisa e mobilidade estudantil - Parecer: Cepe-198/16. 28) 14 

Proc. nº 36-P-9061/16, da Faculdade de Ciências Aplicadas - Convênio - Partes: Unicamp e 15 

Associação Comercial, Industrial e Agrícola de Leme - Acil-Leme - Executores: Anibal 16 

Tavares de Azevedo e Edmundo Inácio Junior - Data de Assinatura: 19.07.16 - Vigência: 24 17 

meses - Resumo do Objeto: Divulgação de atividades e cursos de extensão da Faculdade de 18 

Ciências Aplicadas da Unicamp - Parecer: Cepe-222/16. 29) Proc. nº 19-P-31727/15, da 19 

Faculdade de Educação - Termo de Contrato - Partes: Unicamp/Funcamp e Município de 20 

Campinas - Executores: Telma Pileggi Vinha e Ana Maria Falcão de Aragão - Data de 21 

Assinatura: 22.06.16 - Vigência: 12 meses - Recursos: R$721.800,00 - Resumo do Objeto: 22 

Prestação de serviços de assessoria e formação de professores com ações diferenciadas e 23 

complementares, visando a mediação de conflitos, o protagonismo juvenil e a melhoria da 24 

qualidade da convivência escolar, a construção de um ambiente escolar positivo e 25 

oferecimento de subsídios para a construção de um plano institucional de convivência na 26 

escola - Parecer: Cepe-199/16. 30) Proc. nº 05-P-22365/14, da Faculdade de Engenharia Civil, 27 

Arquitetura e Urbanismo - Aditivo 01 ao Acordo de Cooperação - Partes: Unicamp e 28 

Universidade do Algarve - UAlg-ISE - Portugal - Executores: Cássio Eduardo Lima de Paiva 29 

e Diógenes Cortijo Costa - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: Estabelecer as condições 30 

para um programa de duplo diploma para os alunos de mestrado em Engenharia Civil do ISE-31 

UA e do curso de Engenharia da FEC-Unicamp - Parecer: Cepe-200/16. 31) Proc. nº 05-P-32 

18661/13, da Faculdade de Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo - Acordo Cultural, 33 

Acadêmico e Científico - Partes: Unicamp e Politecnico di Torino - Itália - Executores: Mario 34 

Conrado Cavichia e Nilson Tadeu Mascia - Data de Assinatura: 16.03.16 - Vigência: 05 anos 35 

- Resumo do Objeto: Incentivar os alunos a seguir um caminho de estudo definido que leva ao 36 

reconhecimento de dois diplomas de graduação, um da instituição de origem e um da 37 

instituição de acolhimento - Parecer: Cepe-223/16. 32) Proc. nº 05-P-18675/13, da Faculdade 38 

de Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo - Termo Aditivo 01 ao Acordo de Duplo 39 

Diploma - Partes: Unicamp e Politecnico di Torino - Itália - Executores: Mario Conrado 40 
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Cavichia e Nilson Tadeu Mascia - Data de Assinatura: 16.03.16 - Resumo do Objeto: 1 

Estabelecer intercâmbios de estudantes permitindo a obtenção simultânea do diploma de 2 

Láurea Magistrale em Engenharia ou Arquitectura pelo Politecnico di Torino (Master´s 3 

degree) e Diploma de Engenheiro ou de Arquiteto Urbanista da Unicamp - Parecer: Cepe-4 

224/16. 33) Proc. nº 03-P-28441/14, da Faculdade de Engenharia Mecânica - 1) Convênio - 5 

Partes: Unicamp/Funcamp e Dona Francisca Energética S.A. (DFESA) e Gerdau Aços 6 

Longos S.A. (interveniente anuente) - Executores: Waldir Antonio Bizzo e Rogério 7 

Gonçalves dos Santos - Data de Assinatura: 1º.05.15 - Vigência: 36 meses - Recursos: 8 

R$2.699.004,50 - Resumo do Objeto: Conjugar esforços com a finalidade de realização de 9 

pesquisa e desenvolvimento visando à execução do projeto “Desenvolvimento de sistema 10 

queimador de gás pobre com aplicação em caldeira de centrais termelétricas”; 2) Termo 11 

Aditivo 01 - Resumo do Objeto: Alterar o preâmbulo do Convênio incluindo dentre as partes 12 

a Fundação Universidade Federal da Grande Dourados, a cláusula segunda, o item 3.2 e 3.3 13 

da cláusula terceira, cláusula quinta, o item 6.1.2 da cláusula sexta, cláusula oitava, cláusula 14 

nona e cláusula décima - Parecer: Cepe-201/16. 34) Proc. nº 03-P-3005/16, da Faculdade de 15 

Engenharia Mecânica - Convênio de Cooperação Técnico-Científico e Educacional - Partes: 16 

Unicamp/Funcamp e Universidade Federal do Piauí - UFPI - Executores: Luiz Felipe Mendes 17 

de Moura e Marco Lúcio Bittencourt - Data de Assinatura: 23.12.15 - Vigência: 05 anos - 18 

Recursos: R$779.354,84 - Resumo do Objeto: Implantação de um programa interinstitucional 19 

de capacitação de docentes em nível de pós-graduação, denominado Curso de Doutorado 20 

Interinstitucional - Dinter, em Engenharia Mecânica, cujo projeto de execução foi aprovado 21 

junto à Capes - Parecer: Cepe-202/16. 37) Proc. nº 18-P-21502/14, da Faculdade de 22 

Engenharia Química - Convênio de Cooperação - Partes: Unicamp/Funcamp e Total S.A. - 23 

Executores: José Roberto Nunhez e Antonio Carlos Luz Lisbôa - Data de Assinatura: 24 

11.12.14 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: Estabelecer ampla cooperação, 25 

compreendendo organizar ciclos de conferência, ciclos de treinamento para estudantes, ajudar 26 

professores e estudantes a participar de simpósios internacionais e outras atividades a serem 27 

planejadas oportunamente - Parecer: Cepe-203/16. 38) Proc. nº 18-P-21503/14, da Faculdade 28 

de Engenharia Química - Termo Aditivo 01 ao Convênio de Cooperação - Partes: Unicamp e 29 

Total S.A. - Executores: José Roberto Nunhez e Antonio Carlos Luz Lisbôa - Data de 30 

Assinatura: 11.12.14 - Vigência: 05 anos - Recursos: conforme Cláusula 4 - Resumo do 31 

Objeto: Organizar ciclos de conferência sobre os vários aspectos da vida de uma empresa 32 

industrial, organizar curtos ciclos de treinamento para estudantes, e ajudar professores e 33 

estudantes a participar de reuniões e simpósios internacionais - Parecer: Cepe-204/16. 39) 34 

Proc. nº 18-P-28944/14, da Faculdade de Engenharia Química - Acordo de Cooperação - 35 

Partes: Unicamp e Université de Cergy-Pontoise - UCP - França - Executores: Marisa 36 

Masumi Beppu e Edson Tomaz - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: Estabelecer 37 

cooperação entre a Unicamp e UCP visando desenvolver pesquisa, intercâmbio de estudantes 38 

de licenciatura, mestrado e doutoramento, e intercâmbio de professores e pessoal técnico para 39 

o ensino ou atividades relacionadas à pesquisa e ao ensino de graduação e de pós-graduação - 40 
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Parecer: Cepe-205/16. 40) Proc. nº 37-P-10744/16, da Faculdade de Tecnologia - Contrato - 1 

Partes: Unicamp/Funcamp e Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Limeira - Executores: 2 

Cassiana Maria Reganhan Coneglian e Rangel Arthur - Data de Assinatura: 24.06.16 - 3 

Vigência: 02 anos - Recursos: R$112.880,00/ano - Resumo do Objeto: Contratação de 4 

empresa especializada para coleta e análises laboratoriais da rede de distribuição de água e 5 

das nascentes no município de Limeira/SP, e fornecimento mensal do relatório atualizado com 6 

os dados de precipitação pluviométricas registrados no equipamento instalado no campus da 7 

FT/Unicamp - Parecer: CAD-42/16. 41) Proc. nº 15-P-23605/15, do Hospital de 8 

Clínicas/Divisão de Informática - Termo de Cooperação - Partes: Unicamp e Hospital de 9 

Clínicas de Porto Alegre - HCPA - Executores: João Batista de Miranda, José Roberto Matos 10 

Souza e Antonio Gonçalves de Oliveira Filho - Data de Assinatura: 22.04.16 - Vigência: 05 11 

anos - Resumo do Objeto: Estabelecimento dos projetos e ações conjuntas entre o 12 

HC/Unicamp e HCPA para a implementação do “Aplicativo de Gestão para Hospitais 13 

Universitários - AGHU”, possibilitando dessa forma a transferência do modelo de gestão 14 

praticado no HCPA - Parecer: CAD-44/16. 42) Proc. nº 15-P-13460/16, do Hospital de 15 

Clínicas - Contrato de Estudo Clínico - Partes: Unicamp/Funcamp e Quintiles & Medivation 16 

Inc. - EUA - Executores: Ubirajara Ferreira e Wagner Eduardo Matheus - Data de Assinatura: 17 

13.07.16 - Vigência: 05 anos - Recursos: nos termos do Anexo A - Resumo do Objeto: 18 

Realização do “Estudo de eficácia e segurança de fase 3, randomizado, sobre a Enzalutamida 19 

associada à Leuprolida, a Enzalutamida como monoterapia e placebo associado à Leuprolida 20 

em homens com câncer prostático não metastático de alto risco com progressão após terapia 21 

definitiva” - Parecer: Cepe-225/16. 43) Proc. nº 32-P-3276/15, do Centro de Hematologia e 22 

Hemoterapia - Contrato de Patrocínio de Pesquisa por Meio de Estudo Clínico - Partes: 23 

Unicamp/Funcamp e Janssen Research & Development, LLC/Parexel International Pesquisas 24 

Clínicas Ltda. - Executores: Sara Teresinha Olalla Saad e Joyce Maria Annichino-Bizzacchi - 25 

Data de Assinatura: 12.05.16 - Vigência: até 1º.07.17 - Recursos: nos termos do Anexo B - 26 

Resumo do Objeto: Realização do estudo clínico “Avaliação de Rivaroxabana versus placebo 27 

em pacientes clinicamente doentes na redução do risco de Tromboembolismo Venoso pós-alta 28 

(“Mariner”) - Parecer: Cepe-226/16. 44) Proc. nº 32-P-8700/16, do Centro de Hematologia e 29 

Hemoterapia - Contrato de Prestação de Serviço - Partes: Unicamp/Funcamp e Santa Casa de 30 

Misericórdia de Santa Bárbara D’Oeste - Executores: Sara Teresinha Olalla Saad e Joyce 31 

Maria Annichino-Bizzacchi - Data de Assinatura: 22.06.16 - Vigência: 05 anos - Resumo do 32 

Objeto: Fornecimento de hemocomponentes em caráter regular e a realização de 33 

procedimentos que visem adequá-los às necessidades específicas do paciente, mediante 34 

solicitação e após avaliação do médico hemoterapeuta autorizado pela contratada - Parecer: 35 

CAD-43/16. 45) Proc. nº 07-P-3498/16 - do Instituto de Biologia - Convênio 36 

Interinstitucional - Partes: Unicamp e Aston University - UK - Executores: Maria Cristina 37 

Cintra Gomes Marcondes e Helena Coutinho Franco de Oliveira - Data de Assinatura: 38 

09.06.16 - Vigência: 2015/2016 - Resumo do Objeto: Cooperação para o intercâmbio de 39 

estudantes, docentes ou funcionários no contexto do programa Erasmus+ - Parecer: Cepe-40 
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207/16. 46) Proc. nº 22-P-4859/16, do Instituto de Geociências - Convênio de Cooperação - 1 

Partes: Unicamp e Universidade de Cienfuegos - Cuba - Executores: Regina Célia de Oliveira 2 

e Roberto Greco - Data de Assinatura: 05.05.16 - Vigência: indeterminada - Resumo do 3 

Objeto: Fomentar a cooperação acadêmica por meio de projetos de pesquisa em comum e/ou 4 

o intercâmbio de professores, docentes/pesquisadores, estudantes de pós-graduação e 5 

graduação (com o reconhecimento mútuo dos cursos realizados na universidade parceira) e 6 

membros técnico-administrativos de cada instituição - Parecer: Cepe-208/16. 47) Proc. nº 01-7 

P-24345/15, da Agência de Inovação da Unicamp - Acordo de Transferência de Material 8 

Biológico - Partes: Unicamp e Sugar Research Australia Limited - Executores: Milton Mori e 9 

Marcelo Menossi Teixeira - Data de Assinatura: 05.05.16 - Vigência: até 31.12.18 - Resumo 10 

do Objeto: Regularizar a transferência de material biológico entre a Unicamp (fornecedora) e 11 

a Sugar Research Australia Limited (receptora) - Parecer: Cepe-209/16. 48) Proc. nº 01-P-12 

8197/16, da Agência de Inovação da Unicamp - Memorando de Entendimento - Partes: 13 

Unicamp e Embraer S.A. - Executores: Milton Mori e Patrícia Franco Leal Gestic - Data de 14 

Assinatura: 1º.06.16 - Vigência: 02 anos - Resumo do Objeto: Estabelecer as bases para futura 15 

cooperação tecnológica entre as partes, dando início às conversações para um estudo de 16 

interesse comum, de atividades relacionadas à ampla cooperação e intercâmbio científico e 17 

tecnológico, para execução de atividades de pesquisa e desenvolvimento, absorção e 18 

transferência de tecnologia, criação de laboratórios, projetos de empreendedorismo e 19 

inovação, treinamentos e programas de capacitação tecnológica, inclusive no segmento de 20 

aeronáutica e defesa - Parecer: Cepe-210/16. 49) Proc. nº 01-P-10531/16, da Agência de 21 

Inovação da Unicamp - Acordo de Confidencialidade - Partes: Unicamp e Companhia Nitro 22 

Química Brasileira - Executores: Milton Mori e Patricia Franco Leal Gestic - Data de 23 

Assinatura: 23.06.16 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: Estabelecer condições a serem 24 

observadas pelas partes para o uso das “Informações Confidenciais” trocadas entre elas - 25 

Parecer: Cepe-211/16. 50) Proc. nº 01-P-11043/16, da Agência de Inovação da Unicamp - 26 

Contrato de Ajuste de Propriedade Intelectual - Partes: Unicamp e Marquesparizotto 27 

Engenharia S.S. - Executores: Milton Mori e Patricia Franco Leal Gestic - Data de Assinatura: 28 

28.06.16 - Vigência: 10 anos - Resumo do Objeto: Estabelecer as condições de propriedade 29 

intelectual entre as partes, de todos os resultados, metodologias e inovações técnicas, produtos 30 

ou processos, know-how, privilegiáveis ou não, que forem obtidos em virtude da realização 31 

das atividades descritas no Plano de Atividades apresentado no Anexo I, a serem realizadas 32 

como parte do projeto de pesquisa “Unidade móvel, autônoma, automatizada e remotamente 33 

monitorada para tratamento de esgoto e geração de água de reuso por meio de vermifiltração 34 

com pós-tratamento físico-químico” - Parecer: Cepe-212/16. 51) Proc. nº 01-P-10275/16, da 35 

Agência de Inovação da Unicamp - Convênio - Partes: Unicamp/Funcamp e Alexandre 36 

Fonseca Brandão - Executores: Milton Mori e Patrícia Franco Leal Gestic - Data de 37 

Assinatura: 27.06.16 - Vigência: 12 meses - Resumo do Objeto: Regulamentação das relações 38 

entre a Unicamp e Alexandre Fonseca Brandão estabelecendo a participação no processo de 39 

incubação, bem como as condições de desenvolvimento do projeto a ser pré-incubado, 40 
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modalidade não residente - Parecer: CAD-45/16. 52) Proc. nº 01-P-29992/15, da Agência de 1 

Inovação da Unicamp - Acordo de Confidencialidade - Partes: Unicamp e Andritz Hydro 2 

Inepar do Brasil S.A. - Executores: Milton Mori e Patrícia Franco Leal Gestic - Data de 3 

Assinatura: 17.02.16 - Vigência: 02 anos - Resumo do Objeto: Estabelecer condições a ser 4 

observadas pelas partes para o uso das Informações Confidenciais trocadas entre elas - 5 

Parecer: Cepe-227/16. 53) Proc. nº 01-P-2093/16, da Agência de Inovação da Unicamp - 6 

Contrato de Confidencialidade Recíproca - Partes: Unicamp e Merck Sharp & Dohme Saúde 7 

Animal Ltda. - Executores: Milton Mori e Patrícia Franco Leal Gestic - Data de Assinatura: 8 

04.01.16 - Vigência: 10 anos - Resumo do Objeto: Estabelecer condições a ser observadas 9 

pelas partes para o uso das Informações Confidenciais trocadas entre elas - Parecer: Cepe-10 

228/16. 54) Proc. nº 01-P-3413/16, da Agência de Inovação da Unicamp - Acordo de 11 

Confidencialidade e não Divulgação - Partes: Unicamp e EMS S.A. - Executores: Milton 12 

Mori e Patrícia Franco Leal Gestic - Data de Assinatura: 07.04.16 - Vigência: 05 anos - 13 

Resumo do Objeto: Estabelecer condições a ser observadas pelas partes para o uso das 14 

Informações Confidenciais trocadas entre elas - Parecer: Cepe-229/16. 55) Proc. nº 01-P-15 

9119/16, da Agência de Inovação da Unicamp - Contrato de Licença de Know-how e outras 16 

Avenças - Partes: Unicamp/Funcamp e Yessinergy do Brasil Agroindustrial Ltda. - 17 

Executores: Milton Mori e Gláucia Maria Pastore - Data de Assinatura: 19.07.16 - Vigência: 18 

05 anos - Recursos: R$150.000,00 - Resumo do Objeto: Licença não exclusiva, a título 19 

oneroso, pela licenciante à licenciada, do know-how da tecnologia “Produção de 20 

Frutooligossacarídeos a partir de melaço de cana-de-açúcar”, para fins de desenvolvimento, 21 

produção e comercialização - Parecer: Cepe-230/16. 56) Proc. nº 01-P-10263/16, da Agência 22 

de Inovação da Unicamp - Contrato de Ajuste de Propriedade Intelectual - Partes: Unicamp e 23 

Universidade Estadual do Oeste do Paraná - Unioeste - Executores: Milton Mori e Patrícia 24 

Franco Leal Gestic - Data de Assinatura: 28.07.16 - Vigência: conforme Cláusula Quinta - 25 

Resumo do Objeto: Estabelecer as condições de propriedade intelectual entre a Unicamp e 26 

Unioeste em virtude do programa de computador “SITGD” - Parecer: Cepe-231/16. 57) Proc. 27 

nº 01-P-12191/16, da Agência de Inovação da Unicamp - Contrato de Confidencialidade e de 28 

Fornecimento de Amostras - Partes: Unicamp e Novozymes Latin America Ltda. - 29 

Executores: Milton Mori e Rosana Goldbeck - Data de Assinatura: 30.05.16 - Vigência: 02 30 

anos - Resumo do Objeto: Estabelecer condições a ser observadas pelas partes para o uso das 31 

Informações Confidenciais trocadas entre elas - Parecer: Cepe-232/16. 58) Proc. nº 01-P-32 

14784/16, da Agência de Inovação da Unicamp - Contrato de Ajuste de Propriedade 33 

Intelectual - Partes: Unicamp e Bioativos Naturais Ltda. - Executores: Milton Mori e Patrícia 34 

Franco Leal Gestic - Data de Assinatura: 02.08.16 - Vigência: 10 anos - Resumo do Objeto: 35 

Estabelecer as condições de PI entre a Unicamp e a Bioativos de todos os resultados, 36 

metodologias, inovações técnicas, produtos, processos e know-how, privilegiáveis ou não, 37 

obtidos em virtude do projeto “Fracionamento de compostos de alto valor agregado a partir de 38 

microalga no contexto de biorrefinaria sustentável e com aproveitamento integral, 39 

Pipe/Fapesp fase 2 nº 16/00983-2” - Parecer: Cepe-233/16. 59) Proc. nº 01-P-2877/13, do 40 
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Núcleo Interdisciplinar de Planejamento Energético - 1) Termo Aditivo 01 ao Plano de 1 

Atividades do Acordo de Cooperação - Partes: Unicamp/Funcamp, Delft University of 2 

Technology - TU Delft (Holanda) e BE Basic Foundation - Executores: Luís Augusto Barbosa 3 

Cortez e Telma Teixeira Franco - Data de Assinatura: 18.07.13 - Vigência: 03 anos - Resumo 4 

do Objeto: Especificar as metas e a organização para a cooperação acadêmica e o 5 

desenvolvimento de negócios, incluindo a iniciação de projetos de pesquisa e 6 

desenvolvimento comuns, a promoção de eventos científicos conjuntos (reuniões, workshops, 7 

seminários, conferências), a organização de minicursos e a facilitação de intercâmbio de 8 

docentes/pesquisadores, estudantes de graduação e de pós-graduação e membros da equipe 9 

técnico-administrativa de cada instituição; 2) Termo Aditivo 02 ao Plano de Atividades do 10 

Acordo de Cooperação - Data de Assinatura: 17.03.16 - Resumo do Objeto: Documentar 11 

alterações incorporadas desde 18.07.14 na execução do projeto, objeto do Termo Aditivo 01, 12 

a saber, as atividades acadêmicas desenvolvidas pela equipe de pesquisa do Nipe foram 13 

substituídas por atividades de estudantes de doutorado em regime de cotutela e duplo 14 

diploma; 3) Termo Aditivo 04 ao Plano de Atividades do Acordo de Cooperação - Data de 15 

Assinatura: 03.06.16 - Resumo do Objeto: Prorrogar as atividades do projeto até 30.07.17 - 16 

Parecer: Cepe-213/16. 60) Proc. nº 01-P-644/16, da Reitoria - Termo Aditivo 06 ao Acordo de 17 

Cooperação - Partes: Unicamp e Universidade de Coimbra - Portugal - Executores: Paulo 18 

César Montagner e Antonio Alcir Bernardez Pécora - Data de Assinatura: 19.04.16 - 19 

Vigência: indeterminada - Resumo do Objeto: Regulamentar e estabelecer os princípios 20 

básicos de colaboração entre a UC e a Unicamp - Parecer: Cepe-214/16. 62) Proc. nº 01-P-21 

28086/15, da Vice-Reitoria Executiva de Relações Internacionais - Convênio 22 

Interinstitucional - Partes: Unicamp e Università degli Studi di Trento - Itália - Executores: 23 

Luís Augusto Barbosa Cortez e Celso Kazuyuki Morooka - Data de Assinatura: 19.02.16 - 24 

Vigência: 2015 a 2020 - Resumo do Objeto: Cooperação para o intercâmbio de estudantes, 25 

docentes ou funcionários no contexto do programa Erasmus+ - Parecer: Cepe-215/16. 63) 26 

Proc. nº 01-P-5111/16, da Vice-Reitoria Executiva de Relações Internacionais - Convênio - 27 

Partes: Unicamp e Banco Santander (Brasil) S.A. - Executores: Luis Augusto Barbosa Cortez 28 

e Gustavo Paim Valença - Data de Assinatura: 31.03.16 - Vigência: até 31.12.17 - Recursos: 29 

R$188.194,50 - Resumo do Objeto: Contribuir através do intercâmbio de estudantes de 30 

graduação de instituições de ensino brasileiras, portuguesas, espanholas, argentinas, chilenas, 31 

colombianas, mexicanas, porto-riquenhas, peruanas e uruguaias para incrementar a qualidade 32 

da formação dos alunos de graduação das instituições de ensino participantes - Parecer: Cepe-33 

216/16. 64) Proc. nº 01-P-11195/16, da Vice-Reitoria Executiva de Relações Internacionais - 34 

Acordo de Cooperação Acadêmica Internacional - Partes: Unicamp e Tecnológico de 35 

Antioquia - IU - Colômbia - Executores: Luis Augusto Barbosa Cortez e Celso Kazuyuki 36 

Morooka - Data de Assinatura: 21.06.16 - Vigência: indeterminada - Resumo do Objeto: 37 

Fomentar a cooperação acadêmica por meio de projetos de pesquisa em comuns e/ou o 38 

intercâmbio de docentes/pesquisadores, estudantes de pós-graduação e graduação, com o 39 

reconhecimento mútuo dos cursos realizados na universidade parceira, e membros técnico-40 
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administrativos de cada instituição - Parecer: Cepe-217/16. 65) Proc. nº 01-P-10653/15, da 1 

Vice-Reitoria Executiva de Relações Internacionais - Convênio Acadêmico Internacional - 2 

Partes: Unicamp e Universidade da Rússia da Amizade dos Povos - URAP - Moscou - 3 

Executores: Luís Augusto Barbosa Cortez e Gustavo Paim Valença - Data de Assinatura: 4 

24.08.15 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: Promover ampla cooperação por meio da 5 

realização de projetos e intercâmbio de docentes e estudantes - Parecer: Cepe-234/16. 66) 6 

Proc. nº 01-P-29531/15, da Vice-Reitoria Executiva de Relações Internacionais - Convênio de 7 

Adesão ao Programa de Desenvolvimento de Recursos Humanos e Intercâmbio - Cinda - 8 

Partes: Unicamp e Centro Interuniversitário de Desenvolvimento - Executores: Luís Augusto 9 

Barbosa Cortez e Gustavo Paim Valença - Data de Assinatura: 24.02.16 - Vigência: 01 ano - 10 

Resumo do Objeto: Promover a internacionalização do trabalho acadêmico - Parecer: Cepe-11 

235/16. 67) Proc. nº 01-P-31940/15, da Vice-Reitoria Executiva de Relações Internacionais - 12 

Acordo de Cooperação Acadêmica Internacional - Partes: Unicamp e University Business 13 

Academy - UBA - Sérvia - Executores: Luís Augusto Barbosa Cortez e Gustavo Paim 14 

Valença - Data de Assinatura: 24.02.16 - Vigência: indeterminada - Resumo do Objeto: 15 

Fomentar a cooperação acadêmica por meio de projetos de pesquisa em comum, intercâmbio 16 

de docentes e pesquisadores, estudantes e servidores técnico-administrativos - Parecer: Cepe-17 

236/16. 68) Proc. nº 01-P-1798/16, da Vice-Reitoria Executiva de Relações Internacionais - 18 

Acordo de Cooperação Acadêmica Internacional - Partes: Unicamp e Universidad Regional 19 

Amazónica Ikiam - Equador - Executores: Luis Augusto Barbosa Cortez e Celso Kazuyuki 20 

Morooka - Data de Assinatura: 12.07.16 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: Fomentar a 21 

cooperação acadêmica por meio de projetos de pesquisa em comum, intercâmbio de docentes 22 

e pesquisadores, estudantes e servidores técnico-administrativos - Parecer: Cepe-237/16. 69) 23 

Proc. nº 01-P-1978/16, da Vice-Reitoria Executiva de Relações Internacionais - Acordo de 24 

Cooperação Acadêmica - Partes: Unicamp e Graduate School of Frontier Sciences, The 25 

University of Tokyo - Japão - Executores: Luís Augusto Barbosa Cortez e Celso Kazuyuki 26 

Morooka - Data de Assinatura: 17.06.16 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: 27 

Implementar intercâmbios e demais atividades nas áreas da pesquisa acadêmica de interesse 28 

mútuo - Parecer: Cepe-238/16. 70) Proc. nº 01-P-2285/16, da Vice-Reitoria Executiva de 29 

Relações Internacionais - Memorando de Intercâmbio de Estudantes - Partes: Unicamp e 30 

Graduate School of Frontier Sciences, The University of Tokyo - Japão - Executores: Luís 31 

Augusto Barbosa Cortez e Celso Kazuyuki Morooka - Data de Assinatura: 17.06.16 - 32 

Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: Realização de um programa de intercâmbio de 33 

estudantes - Parecer: Cepe-239/16. 71) Proc. nº 01-P-3189/16, da Vice-Reitoria Executiva de 34 

Relações Internacionais - Acordo de Cooperação Acadêmica Internacional - Partes: Unicamp 35 

e Conselho de Regentes do Sistema de Universidade da Georgia - Georgia Institute of 36 

Technology - EUA - Executores: Luís Augusto Barbosa Cortez e Gustavo Paim Valença - 37 

Data de Assinatura: 31.05.16 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: Fomentar a 38 

cooperação acadêmica por meio de projetos de pesquisa em comum, intercâmbio de docentes 39 

e pesquisadores, estudantes e servidores técnico-administrativos - Parecer: Cepe-240/16. 72) 40 
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Proc. nº 01-P-5100/16, da Vice-Reitoria Executiva de Relações Internacionais - Convênio - 1 

Partes: Unicamp e Banco Santander (Brasil) S.A. - Executores: Luís Augusto Barbosa Cortez 2 

e Gustavo Paim Valença - Data de Assinatura: 29.03.16 - Vigência: até 31.12.16 - Recursos: 3 

R$72.000,00 - Resumo do Objeto: Disciplinar a participação em curso de língua e cultura 4 

chinesa, a ser promovido pela Universidade Shangai Jiao Tong e/ou Peking University - 5 

Parecer: Cepe-241/16. 73) Proc. nº 01-P-5103/16, da Vice-Reitoria Executiva de Relações 6 

Internacionais - Convênio - Partes: Unicamp e Banco Santander (Brasil) S.A. - Executores: 7 

Luís Augusto Barbosa Cortez e Gustavo Paim Valença - Data de Assinatura: 24.03.16 - 8 

Vigência: até 31.12.16 - Recursos: R$50.000,00 - Resumo do Objeto: Disciplinar a 9 

participação em curso de língua e cultura espanhola, a ser promovido pela Universidad de 10 

Salamanca - Cursos Internacionales - Parecer: Cepe-242/16. 74) Proc. nº 01-P-5109/16, da 11 

Vice-Reitoria Executiva de Relações Internacionais - Convênio - Partes: Unicamp e Banco 12 

Santander (Brasil) S.A. - Executores: Luís Augusto Barbosa Cortez e Gustavo Paim Valença - 13 

Data de Assinatura: 18.03.16 - Vigência: até 31.12.17 - Recursos: R$207.013,95 - Resumo do 14 

Objeto: Contribuir, através do intercâmbio de estudantes de instituições de ensino brasileiras e 15 

portuguesas, para incrementar a qualidade da formação dos alunos das instituições de ensino 16 

participantes - Parecer: Cepe-243/16. c) Encerrados - 75) Proc. nº 03-P-19723/06, da 17 

Faculdade de Engenharia Mecânica - 1) Contrato de Prestação de Serviços de Estruturação de 18 

Cursos - Partes: Unicamp/Funcamp, Associação Brasileira de Engenharia Industrial - Abemi e 19 

Petrobras (anuente) - Executores: Pablo Siqueira Meirelles e Anselmo Eduardo Diniz - Data 20 

de Assinatura: 19.12.06 - Vigência: 240 dias - Recursos: R$330.000,00 - Resumo do Objeto: 21 

Prestação de serviços relativos à estruturação de cursos para categorias profissionais 22 

relacionadas, de acordo com o Anexo I - Especificação dos Serviços de Estruturação de 23 

Cursos; 2) 1º Instrumento de Aditamento - Data de Assinatura: 07.08.07 - Vigência: até 24 

31.12.07 - Resumo do Objeto: Prorrogar o prazo do Contrato por mais 138 dias - Parecer: 25 

Cepe-244/16. 76) Proc. nº 08-P-14878/13, do Instituto de Física “Gleb Wataghin” - Termo 26 

Aditivo 16 - Partes: Unicamp e Centro Nacional de Pesquisa em Energia e Material - CNPEM 27 

- Executor: Eduardo Granado Monteiro da Silva - Data de Assinatura: 19.11.13 - Vigência: 12 28 

meses - Recursos: R$33.408,00 - Resumo do Objeto: Desenvolvimento do projeto “Linha 29 

XDS (Espectroscopia de Difração de Raios-X)” - Parecer: Cepe-245/16. 77) Proc. nº 01-P-30 

23731/13, da Agência de Inovação da Unicamp - Termo de Rescisão do Convênio - Partes: 31 

Unicamp/Funcamp e Leanlife Serviços de Condicionamento Físico e Desenvolvimento de 32 

Sistemas Ltda-ME. - Executores: Milton Mori e Patrícia Franco Leal Gestic - Data de 33 

Assinatura: 19.04.16 - Resumo do Objeto: Rescindir a partir de 04.02.16 o Convênio que 34 

estabeleceu as condições de permissão de uso, a título precário, de espaço físico nas 35 

dependências da Incamp - Parecer: CAD-50/16. 78) Proc. nº 01-P-29203/14, da Agência de 36 

Inovação da Unicamp - Termo de Rescisão do Convênio - Partes: Unicamp/Funcamp e IE2 - 37 

Inovação Estratégica Empresarial Ltda. - EPP - Executores: Milton Mori e Patrícia Franco 38 

Leal Gestic - Data de Assinatura: 14.06.16 - Resumo do Objeto: Rescindir o Convênio que 39 

estabeleceu as condições de permissão de uso, a título precário, de espaço físico nas 40 
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dependências da Incamp - Parecer: CAD-51/16. 79) Proc. nº 01-P-22925/13, da Agência de 1 

Inovação da Unicamp - Convênio - Partes: Unicamp/Funcamp, Bruno Franceschini Pires e 2 

Felipe Granguelli Antoniazi - Executores: Milton Mori e Patrícia Franco Leal Gestic - Data de 3 

Assinatura: 1º.02.14 - Vigência: 12 meses - Resumo do Objeto: Estabelecer as condições de 4 

permissão de uso, a título precário, de espaço físico nas dependências da Incamp - Parecer: 5 

CAD-52/16. 80) Proc. nº 11-P-29570/14, do Instituto de Química - Contrato - Partes: 6 

Unicamp/Funcamp e Petrobras - Executores: Anita Jocelyne Marsaioli e Fábio Augusto - 7 

Data de Assinatura: 15.12.14 - Vigência: 90 dias - Recursos: R$749.977,70 - Resumo do 8 

Objeto: Execução de serviços de “Síntese de padrões para análise de biomarcadores” - 9 

Parecer: Cepe-62/15. 81) Proc. nº 11-P-4774/06, do Instituto de Química - Termo de Rescisão 10 

do Contrato de Licenciamento - Partes: Unicamp/Funcamp e Joseph Diesendruck - EPP - 11 

Executores: Maria Isabel Felisberti e Watson Loh - Data de Assinatura: 30.07.10 - Resumo do 12 

Objeto: Rescindir o Contrato de Licenciamento celebrado em 16.08.06, que formalizou o 13 

licenciamento sem exclusividade dos direitos de uso e exploração do pedido da patente 14 

PI0404257-3 denominada “Resinas poliéster e novos adesivos flexíveis” - Parecer: CAD-15 

53/16. 82) Proc. nº 11-P-23576/07, do Instituto de Química - 1) Termo Aditivo 02 - Partes: 16 

Unicamp/Funcamp e Braskem S.A. - Executores: Ronaldo Aloise Pilli e Heloise de Oliveira 17 

Pastore - Data de Assinatura: 28.12.07 - Vigência: 06 meses - Recursos: R$10.000,00 - 18 

Resumo do Objeto: Levantamento bibliográfico e experimentos preliminares para o 19 

desenvolvimento de novas rotas químicas ou biotecnológicas para a conversão de fontes 20 

renováveis de Carbono em monômeros de interesse para a indústria petroquímica; 2) Termo 21 

de Reti-Ratificação - Resumo do Objeto: Alterar a denominação de Termo Aditivo 01 para 22 

Termo Aditivo 02 - Parecer: Cepe-246/16. 83) Proc. nº 01-P-12810/94, da Reitoria - 1) 23 

Instrumento de Oferta de Negócio Comercial - Partes: Unicamp e Banco Real S.A. e/ou Cia. 24 

Real de Investimento - CFI - Data de Assinatura: agosto/1994 - Vigência: indeterminada - 25 

Resumo do Objeto: Abertura de uma linha de crédito para os funcionários da Unicamp; 2) 26 

Termo Aditivo de Retificação - Data de Assinatura: julho/1995 - Vigência: 01 ano - Resumo 27 

do Objeto: Estabelecer novas bases para concessão, por parte do Banco, de empréstimos e 28 

financiamentos aos servidores da Unicamp - Parecer: CAD-54/16. Em seguida, o 29 

MAGNÍFICO REITOR passa ao item 1 – Proc. nº 01-P-17373/16 –, que trata dos seguintes 30 

assuntos: 1) Minuta de Deliberação Consu que fixa normas e calendário para a consulta à 31 

comunidade para a escolha do Reitor; e 2) Constituição da Comissão Organizadora da 32 

Consulta encarregada de proceder a sua realização, nos termos do item 3.1 da proposta de 33 

Deliberação acima, com a seguinte composição: 04 diretores de unidade de ensino e pesquisa, 34 

sendo um representante de cada área, indicados pelos diretores das respectivas áreas; 03 35 

membros da representação docente, indicados por seus pares; 01 membro da representação 36 

discente, indicado por seus pares; 01 membro da representação dos servidores técnicos-37 

administrativos, indicado por seus pares; e 01 membro da representação da comunidade 38 

externa, indicado por seus pares. A deliberação em si não apresenta novidades em relação à 39 

deliberação anterior, como os conselheiros podem acompanhar, já que na pauta constam a de 40 
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2012 ao lado da proposta para 2016. Ela estabelece a votação ainda em papel. Acredita que 1 

todos saibam que estão fazendo, talvez, um último teste para a votação eletrônica, que 2 

ocorrerá na eleição da Cipa, a qual está na fase de credenciamento, e transcorrerá nos dias 19 3 

e 20 de outubro. Se tudo for bem-sucedido e os testes necessários mostrarem segurança da 4 

metodologia e do sistema, ainda haverá a reunião de novembro caso o Conselho queira 5 

verificar a possibilidade de fazer a consulta para Reitor de maneira informatizada. Mas, neste 6 

momento, não possuem o teste definitivo do sistema para que a eleição possa ser realizada 7 

com segurança por meio eletrônico. Por isso a deliberação propõe, ainda, a votação em papel. 8 

Os resultados desse último teste serão comunicados ao Conselho em novembro, quando 9 

poderá, então, optar pela votação eletrônica. Mas há necessidade, pelo calendário, que tenham 10 

a deliberação que regulamenta a próxima eleição definida, como é tradicional, no Consu de 11 

setembro. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que tecerá alguns comentários a 12 

respeito desta deliberação, inclusive trazendo algumas preocupações e perspectivas daquilo 13 

que viveu quatro anos atrás. O primeiro é que acha que deveriam inovar. Tiveram 04 anos 14 

para discutir essa deliberação com perspectivas que acha que mereceriam atenção. Uma 15 

preocupação importante que teve na consulta passada foi em relação ao sistema eletrônico. 16 

Existia uma comissão que tratou desse problema e que imagina que tenha sido resolvido a 17 

contento, tendo em vista o projeto e desenvolvimento de um sistema eletrônico próprio de 18 

votação da Universidade. Inclusive conversou com o professor José Raimundo, 19 

superintendente do CCUEC, que é seu colega de departamento na Feec e é o responsável por 20 

essa comissão, e, segundo ele, estão sendo realizados testes agora de uma dimensão 21 

compatível com a da consulta para Reitor, na qual o professor considera perfeitamente 22 

possível implantar o sistema eletrônico. Portanto, acha que toda cautela é bem-vinda, mas o 23 

Conselho Universitário poderia inovar, fazendo uma votação ao contrário daquela sugerida. 24 

Definiriam como voto eletrônico e, eventualmente, em caso absolutamente singular e 25 

improvável, retrocederiam ao voto em papel. Acha impossível que a Universidade não tenha 26 

um sistema de votação, tendo em vista a sua importância no cenário nacional. Outra questão é 27 

que acha muito importante que em qualquer período eleitoral seja fixado um período próprio 28 

para a campanha. É preciso estabelecer um período bem definido para as campanhas de 29 

primeiro e segundo turnos. É nesse período que as pessoas poderão efetivamente se debruçar 30 

sobre as candidaturas, as informações, os debates, os textos escritos no Jornal da Unicamp. 31 

Também é muito importante definir exatamente os meios que estarão disponíveis a cada 32 

candidato, exclusivamente. Lembra que sempre têm sido realizados procedimentos internos 33 

que lhe parece que não são suportados pela legislação eleitoral do país, e isso, na sua opinião, 34 

não pode ocorrer. Propõe a utilização exclusiva de meios disponibilizados pela Unicamp para 35 

campanhas eleitorais, como acesso a e-mails, a páginas de informação na internet, à RTV e ao 36 

debate. Além disso, devem ser estabelecidos prazos de desincompatibilização: os candidatos a 37 

Reitor e Coordenador-Geral devem se desincompatibilizar a partir do momento de efetivação 38 

das candidaturas. O Conselheiro MARCO ANTONIO GARCIA DE CARVALHO diz que 39 

possui algumas pequenas sugestões de inclusões e alterações na deliberação. No item 2.1, 40 
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inciso I, em vez de “Inscrições”, sugere “Inscrições de candidatos”; no item 4.1, em vez de 1 

“mediante ofício dirigido à COC”, sugere “mediante carta dirigida à COC”, já que 2 

normalmente ofício é um documento redigido somente por seções, não por pessoas físicas. No 3 

item 4.4, em vez de “No prazo de 05 dias úteis, a contar do último dia do prazo fixado no item 4 

4.1”, sugere que fique: “No prazo de 05 dias úteis, a contar do último dia do período de 5 

inscrições fixado no item 4.1 (...)”, e então continua a redação proposta. Solicita 6 

esclarecimento com relação ao item 6.6 da minuta, que trata da listagem básica e da listagem 7 

complementar. Talvez pudessem especificar a finalidade da existência da listagem 8 

complementar, pois imagina que quem nela conste não seja obrigado a votar. O MAGNÍFICO 9 

REITOR observa que ninguém é obrigado a votar. O Conselheiro MARCO ANTONIO 10 

GARCIA DE CARVALHO acha que ficou estranha essa separação em uma listagem 11 

complementar, que tem os trancados ou licenciados, então solicita esclarecimento sobre qual a 12 

sua finalidade, e por que a lista de votantes é dividida em duas listas. Outra observação é que 13 

na última página da deliberação, embora ache que isso seria apurado pela SG, é preciso 14 

corrigir a data, que está como 2017: “Cidade Universitária, 27 de setembro de 2017”. 15 

Pergunta ainda se não poderia ser incluída na deliberação um calendário baseado em semanas, 16 

para que ela não precisasse ser reeditada a cada 04 anos. A sugestão é que seja mencionado 17 

que o processo se inicia na primeira semana de fevereiro e assim por diante. O Conselheiro 18 

JOÃO RAIMUNDO MENDONÇA DE SOUZA diz que, de fato, há um prejuízo pelo fato de 19 

a eleição não ser ainda informatizada. O Brasil tem uma experiência importante em realizar 20 

eleições dessa forma e a Universidade ainda não conseguiu. Mas acha que qualquer processo 21 

eleitoral tem de ser precedido de algum nível de segurança e confiança, e nesse sentido é 22 

complicado introduzir um sistema informatizado sem que se tenha isso. Outra consideração 23 

que faz é que está em curso um processo de reforma dos Estatutos sem a possibilidade de 24 

discutir essa questão, e já caminham para um processo de consulta cujo modelo mantém o 25 

status quo. Nada está sendo alterado, mesmo em relação às questões pontuais que 26 

historicamente são levantadas. As representações dos funcionários e dos estudantes possuem 27 

uma pauta histórica, que é a paridade na consulta, a qual não tem nenhum impedimento 28 

jurídico para que se estabeleça. Entretanto, não tiveram em nenhum momento a possibilidade 29 

de discutir isso para este processo de consulta, que está mantendo exatamente o que sempre 30 

foi feito. De qualquer forma, é preciso fazer um registro de que isso aparece em toda consulta 31 

e não há uma motivação do Conselho Universitário em discutir isso. A consulta tem como 32 

peso para cada categoria 3/5 o voto de docentes, 1/5 o de estudantes e 1/5 o de funcionários. 33 

São, portanto, três colégios eleitorais, mas destaca que a consulta é realizada em um período 34 

que não favorece a participação dos estudantes. Com essa participação reduzida, sequer é 35 

respeitada essa proporção, por isso é preciso buscar uma forma de ajustar essa deliberação. O 36 

Conselheiro JOSÉ ELLIS RIPPER FILHO diz que também considera a data da consulta 37 

extremamente inconveniente. Ela poderia ocorrer, por exemplo, no fim do primeiro semestre. 38 

Não sabe se é viável mexerem nisso, talvez criando um mandato um pouco maior para a 39 

próxima Administração, o que não sabe se tecnicamente e juridicamente é possível, mas, 40 
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realmente, uma consulta cuja maior parte do período de campanha esteja nas férias é 1 

extremamente inadequado. O Conselheiro LÉO PINI MAGALHÃES diz que inicialmente se 2 

junta à proposta do professor Geromel e enfatiza a importância de implantarem o voto 3 

eletrônico. Existe essa possibilidade aventada pelo professor Geromel de já aprovarem já o 4 

eletrônico e, se for o caso – o que acha que não será –, retrocedem. Há também a 5 

possibilidade de aprovarem esse calendário integralmente na próxima reunião, o que a seu ver 6 

não traria nenhum prejuízo. Sobre o calendário, havia pensado, em algum momento, de 7 

sugerir ao senhor Reitor a antecipação das eleições para o final do presente semestre. No 8 

entanto, com a greve, isso se tornou totalmente inviável, porque o processo teria de estar 9 

começando, o mais tardar, em setembro, que já terminou, então esta eleição terá de ser, 10 

realmente, no início do próximo semestre. Ainda com relação ao calendário, poderiam pensar 11 

em antecipar as inscrições como forma de terem uma parte das discussões, como o 12 

conselheiro João Raimundo colocou, com a presença de grande parte dos estudantes. Acha 13 

que não traria nenhum prejuízo antecipar essas inscrições para a última semana de novembro, 14 

de tal forma que na primeira semana de dezembro, se fosse o caso, poderia haver algum 15 

evento ainda. O semestre letivo este ano vai, de qualquer forma, avançar até praticamente o 16 

Natal, se não ultrapassá-lo, então teriam em dezembro a possibilidade de ter algum evento. 17 

Outro ponto que também considera importante é a desvinculação de candidatos, um 18 

procedimento que não ocorre nas eleições externas, mas que seria interessante adotarem aqui. 19 

Acha difícil que consigam alterar a data da consulta, nos dias 15 e 16 e 29 e 30 de março, 20 

porque isso impacta a posse, na terceira semana de abril. Desta vez, acredita que não será 21 

possível, mas da próxima podem, talvez, antecipadamente, já tratar desse assunto. O 22 

MAGNÍFICO REITOR diz que várias observações dos conselheiros abordaram itens, artigos 23 

e parágrafos que são estatutários. Uma deliberação Consu, evidentemente, não pode alterar 24 

itens estatutários, portanto a questão da proporcionalidade das categorias, os 3/5, 1/5 e 1/5 e a 25 

forma como eles são aplicados estão discriminadas nos Estatutos, e não podem ser alteradas 26 

com base em uma deliberação do Conselho Universitário, a não ser que seja, efetivamente, 27 

para alteração dos Estatutos e que exigiria o quórum qualificado de 2/3. O mesmo raciocínio 28 

vale para encurtar ou prorrogar o mandato de uma gestão. Sobre a observação do professor 29 

Léo de sugerir a antecipação das eleições, afirma que isso teria sido feito na discussão dos 30 

Estatutos. A proposta era de que fizessem um calendário em que a eleição se encerrasse na 31 

última semana de novembro e o mandato da atual gestão terminasse no dia 15 de janeiro. Isso 32 

seria muito parecido com o que ocorre em USP e Unesp, que têm exatamente o fim da gestão 33 

e a troca da gestão em meados de janeiro, que certamente é o calendário ideal, sob qualquer 34 

perspectiva. Realmente, a data da gestão na Unicamp é muito inadequada, mas isso não é 35 

culpa de ninguém, porque o mandato de 04 anos é uma disposição estatutária e imagina que 36 

quando o professor Zeferino Vaz resolveu deixar a Reitoria, ele não pensou nisso, não pensou 37 

em consulta à comunidade, e fez isso no dia 19 de abril. Se tivesse feito em novembro, estaria 38 

tudo resolvido, mas não foi. E, a partir daí, os fatos se desencadeiam e só o encurtamento ou 39 

um prolongamento de uma gestão é que vai resolver esse problema. Qualquer uma delas será 40 
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sempre polêmica, mas iriam fazer essa proposta no bojo da revisão dos Estatutos, trazendo as 1 

eleições para serem finalizadas na última semana de novembro e a posse em 15 de janeiro. 2 

Isso exigiria uma segunda alteração nos Estatutos da Unicamp, que seria incluir que, na 3 

hipótese de o Reitor sair, ou o Coordenador-Geral assumiria, até 15 janeiro, ou haveria uma 4 

eleição complementar, até essa data, porque senão o primeiro acontecimento fora da curva 5 

mudaria tudo novamente. A USP e a Unesp possuem sistemas assim e que deixam sempre a 6 

eleição de uma nova gestão se iniciando em meados de janeiro. Infelizmente, não 7 

conseguiram avançar na questão da reforma dos Estatutos e seria muito complicado, durante 8 

os preparativos para a sucessão, retomar essa discussão. Talvez possam fazer isso superada 9 

essa fase de definição da consulta; finalizar a discussão dos Estatutos poderia deixar uma 10 

contribuição importante para o futuro, mas para a próxima consulta não há como fazer esse 11 

tipo de alteração. Em relação às propostas mais objetivas que foram feitas pelos conselheiros, 12 

começando pela proposta do professor Geromel de definir o voto eletrônico e, se houver 13 

algum problema, em novembro voltarem atrás e decidirem fazer em papel, não vê problemas 14 

que seja feito dessa forma. Entretanto, justifica a precaução pelos antecedentes que a Unicamp 15 

possui nesse assunto. Quando estavam prestes a ter um sistema de votação eletrônico, 16 

testaram isso em uma eleição grande, que era de representação dos funcionários no Conselho 17 

Universitário, e foi uma experiência terrível. Isso atrasou muito essa questão na Universidade, 18 

mas acha que, agora, como o próprio professor Geromel comentou, o professor José 19 

Raimundo e sua equipe no CCUEC se dedicaram à definição do sistema e estão muito perto 20 

de consagrar uma sistemática possível de votação, com segurança. O Conselheiro JOSÉ 21 

CLAUDIO GEROMEL destaca que é absolutamente essencial terem um sistema seguro. 22 

Acredita que, aprovando aqui o voto eletrônico, o Conselho Universitário sinalizaria a essa 23 

equipe de pessoas extremamente competentes a importância do trabalho que eles estão 24 

fazendo, constituindo, portanto, um voto de confiança para que tudo se realize dentro da mais 25 

normalidade e melhor perspectiva. O MAGNÍFICO REITOR diz que concorda plenamente. O 26 

Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL salienta que conversou pessoalmente com o 27 

professor José Raimundo, que assegurou que a preocupação central é a de tornar viável um 28 

sistema seguro dentro da perspectiva daquilo que é a necessidade da Universidade. O 29 

MAGNÍFICO REITOR diz que a segunda proposta do professor Geromel se refere a período 30 

de campanha, o que de certa forma está relacionado com uma proposta do professor Léo que 31 

antecipa as inscrições para o final de novembro. Então, precisam encontrar objetividade nessa 32 

proposta do período da campanha, porque imagina que terão de fixar datas. A terceira 33 

proposta do professor Geromel, que lhe pareceu ainda muito pouco clara, é definir os meios 34 

disponíveis a cada candidato para campanha, o que pode e o que não pode ser feito. E a quarta 35 

proposta é relativa a prazos para desincompatibilização de candidatos, para a qual teriam de 36 

fixar também números aqui. Em seguida, houve várias propostas de correção e 37 

aperfeiçoamento do texto, feitas pelo professor Marco Antonio, que vê como boas 38 

contribuições que podem ser incorporadas. O professor Marco Antonio também se referiu à 39 

listagem complementar, e diz que durante várias consultas houve muita discussão sobre a 40 



338 

 

definição do tamanho do colégio eleitoral, porque isso tem influência direta naquilo que o 1 

conselheiro João Raimundo dizia – o que entra e o que não entra no cálculo. E a listagem 2 

complementar é para mostrar o tamanho total do colégio, mas essas pessoas só entram no 3 

cálculo se elas, por alguma razão, votarem. Então, para obter 1/5 é preciso que todos votem; a 4 

base é diminuída, em função do tamanho do colégio, e durante muitos anos se discutiu muito 5 

esse número e isso acabou sendo incorporado na deliberação para tornar isso bem 6 

transparente, para não haver dúvida nos números que serão utilizados. O professor Marco 7 

Antonio fez também uma observação que já foi considerada por várias vezes e foi 8 

praticamente concluído que isso não é possível, que é a questão da deliberação permanente. 9 

Há Carnaval e Semana Santa impactando o calendário, e não conseguem, trabalhando em 10 

termos de semanas, prever isso. O que poderia existir – e isso chegou a ser discutido, no 11 

passado – é uma deliberação fixa em que se aprovaria apenas o calendário. Mas o argumento 12 

foi de que, como já teriam uma deliberação, que ela deveria englobar tudo, por isso 13 

permaneceu dessa forma. Houve também a proposta do professor Léo para que as inscrições 14 

ocorressem na última semana de novembro, e teriam de definir quais seriam os dias. Então, 15 

não vê problemas em que aceitem as contribuições de texto do professor Marco Antonio, 16 

assim como não possui objeções à proposta do professor Geromel de definir como voto 17 

eletrônico e depois mudarem, em novembro, se for o caso. Solicita que se alguém tiver 18 

alguma objeção, que a manifeste. Em relação à proposta do professor Geromel sobre 19 

definição do período de campanha, é claro que precisam discutir o mérito, mas teriam de fixar 20 

os prazos de desincompatibilização, e seria muito importante, em sua visão, que o professor 21 

Geromel detalhasse um pouco mais essa questão dos meios disponíveis a cada candidato. 22 

Como não há mais manifestações, propõe que aprovem o geral, com o voto eletrônico e 23 

incorporando as contribuições do professor Marco Antonio, e depois apreciem as 04 24 

propostas: inscrições, período de campanha, desincompatibilização e meios de propaganda de 25 

campanha. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL acredita que, infelizmente, não será 26 

possível seguir essa proposta, tendo em vista que utilizações exclusivas de meios 27 

disponibilizados pela Unicamp irão impactar o item 5 da proposta atual. Propõe que a eleição 28 

seja proativa, que fique explícito o que será possível fazer, para que não precisem elencar 29 

tudo. Lembra-se, por exemplo, que na vez passada as pessoas utilizavam camisetas com o 30 

nome e a chapa dos candidatos, o que não é permitido pela legislação brasileira. Foi nesta sala 31 

que esse assunto foi discutido, não sabe se o senhor Reitor se lembra desse episódio, onde 32 

ficou registrada a preocupação de que pudessem ter uma eleição sem nenhum tipo de 33 

propaganda que envolvesse o imenso gasto com papel etc. Então, irá elencar aquilo que pensa 34 

sobre o que a Universidade poderia disponibilizar com relação ao tema. O MAGNÍFICO 35 

REITOR diz que quando se refere a votar o geral, evidentemente não aprovarão os detalhes. 36 

Estão diante de um texto que discorre que as inscrições são de 04 a 08 de fevereiro. Isso está 37 

obviamente excluído, porque se a proposta do professor Léo Pini obtiver a maioria dos votos 38 

isso se altera. Depois terão de mudar os itens específicos das quatro questões que irão votar. O 39 

Conselheiro JOÃO RAIMUNDO MENDONÇA DE SOUZA pergunta, com relação à 40 
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proposta do professor Léo Pini, se será embutida no que se apresenta nos meios de campanha. 1 

O MAGNÍFICO REITOR responde que irão discutir o mérito e depois votar a proposição de 2 

incluir ou não e, se sim, o que incluir. O Conselheiro JOÃO RAIMUNDO MENDONÇA DE 3 

SOUZA diz que é importante que se estabeleça os pontos de campanha e de propaganda, e o 4 

papel institucional da Unicamp em relação ao processo de consulta. Não considera a 5 

legislação eleitoral um bom parâmetro, mas acha importante fixar patamares. O MAGNÍFICO 6 

REITOR concorda com o fato de a legislação eleitoral não ser um bom parâmetro, até porque 7 

lá há possibilidade de reeleição, o que é péssimo. Mas é isso, irão discutir o mérito se devem 8 

introduzir esses pontos e, se sim, o quê. Submete a matéria à votação, que é aprovada com 03 9 

abstenções. Dessa forma, há 04 itens a serem discutidos. Inicia pelo período de inscrições, 10 

sendo que há duas propostas: a tradicional, de 01 a 07 de fevereiro, o que corresponde a uma 11 

semana toda com um fim de semana de reflexão no meio. O Conselheiro LÉO PINI 12 

MAGALHÃES diz que seu receio é se isso não acarretará a necessidade de um plantão da 13 

Secretaria Geral para receber as inscrições. Acha melhor ficar só nos dias úteis. O 14 

MAGNÍFICO REITOR diz que o professor Léo tem razão. Essa redação é como se fosse um 15 

edital, se constar de 01 a 07 haverá condições de fazer inscrições no sábado e domingo, a não 16 

ser que se faça uma restrição. Para simplificar, proporia que fosse de 30 de janeiro a 03 de 17 

fevereiro, ou seja, a semana de entrada em fevereiro. O Conselheiro LÉO PINI 18 

MAGALHÃES propõe que as inscrições sejam do dia 28 de novembro ao dia 02 de 19 

dezembro. O Conselheiro LUIS ALBERTO MAGNA diz que é que no ato da inscrição, 20 

segundo o item 4.3, que os candidatos devem entregar na Secretaria Geral o programa de 21 

gestão. E, tradicionalmente, esse programa, para que faça jus à possibilidade de execução, é 22 

construído de forma coletiva, e a Universidade possui 24 unidades de ensino e pesquisa, mais 23 

os dois colégios técnicos, fora uma quantidade grande de centros e núcleos. Todas essas 24 

instâncias devem ser ouvidas, para que se façam presentes nos programas de gestão de todas 25 

as candidaturas que venham a ser propostas. Com a antecipação da inscrição, teme que exista 26 

a possibilidade de que os programas possam ser apresentados de forma mais acanhada do que 27 

deveriam ser. Então, chama atenção para essa consequência, a menos que considerem a 28 

dissociação da inscrição do prazo para a entrega do programa. A Conselheira GLÁUCIA 29 

MARIA PASTORE diz que a proposta do professor Léo Pini adianta praticamente em dois 30 

meses as inscrições, jogando para o final de um semestre que já foi bastante modificado e com 31 

vários problemas. Não enxerga ganho para o processo eleitoral. Considera mais sensato 32 

manter a data constante da proposta original. A Conselheira MARIA SILVIA VICCARI 33 

GATTI diz que se a inscrição colocar como ponto que a partir dela haverá a 34 

desincompatibilização, acha que trará algumas preocupações para a Universidade quanto à 35 

descontinuidade do que há hoje, além de um problema administrativo diretamente ligado à 36 

Reitoria. Pergunta se podem primeiro pensar em discutir a desincompatibilização e depois 37 

pensar na data. O MAGNÍFICO REITOR diz que, na acepção exata do termo, é possível fazer 38 

qualquer coisa. O Conselheiro LÉO PINI MAGALHÃES diz que a observação do professor 39 

Magna realmente é importante. Não vê nenhum prejuízo em os candidatos, ao efetivarem o 40 
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seu desejo de participação, apresentarem um documento inicial de ideias e princípios e esse 1 

documento ser finalizado em determinada data posterior, que pode ser 1º de fevereiro etc., que 2 

é, na verdade, praticamente quando a Universidade volta a funcionar e, então, o programa 3 

definitivo estaria depositado. Com relação às observações da professora Gláucia, sua proposta 4 

é no sentido de colocar nos trilhos os desejos abertos à comunidade. Não há por que fazer o 5 

debate, a propaganda de forma meio enviesada. Nesses dois meses, algumas unidades 6 

encerrarão suas atividades antes, outras, uma parte substancial, encerrará no calendário 7 

normal, e outra parte encerrará em um calendário estendido. As pessoas que se colocarem 8 

enquanto candidatos, os grupos, trabalharão com toda objetividade e transparência. Todos 9 

sabem como funciona, acha que as pessoas já sabem quem é candidato, e por isso devem 10 

oficializar. Pensa que agrega um valor altamente positivo. Como o professor Magna 11 

mencionou, os programas devem ser aperfeiçoados, inclusive durante os debates iniciais. Isso 12 

é positivo. Mesmo porque o programa não é um compromisso, é intenção. Encampa a 13 

proposta do professor Magna, porque devem colocar às claras, o quanto antes, quais são as 14 

pessoas que estão se colocando para dirigentes da Universidade nos próximos quatro anos. A 15 

Conselheira TERESA DIB ZAMBON ATVARS diz que o processo tem uma trajetória: 16 

pessoas decidem se colocar à disposição para discussões com alunos, funcionários e docentes, 17 

o que exige um tempo de maturidade das candidaturas. Algumas se viabilizam, outras se 18 

mostram inviáveis, e as pessoas trabalham com certo calendário pressuposto, de natureza 19 

quase histórica. A questão da desincompatibilização é interessante, porque no calendário 20 

político-eleitoral externo, o candidato se dedica exclusivamente a isso. Não é o caso na 21 

Universidade. Os candidatos aqui não deixam de dar aula, de exercer alguns tipos de funções 22 

administrativas, de fazer pesquisa e fazem a campanha nos horários em que estão mais livres. 23 

Portanto, a comparação com períodos eleitorais externos lhe parece profundamente 24 

inadequada do ponto de vista operacional, e mais profundamente inadequada do ponto de 25 

vista do conceito. A postulação aqui é de um cargo que possui um componente administrativo 26 

importante, e de natureza acadêmica muito mais importante. Portanto, ele exige não só um 27 

processo de maturação de uma candidatura, mas de aferição, se a discussão do programa é 28 

aquele em que há aderência às expectativas da Universidade. Dessa forma, considera 29 

absolutamente inadequado, neste momento, qualquer tipo de antecipação que não sejam 30 

aquelas com as quais a Universidade tem trabalhado historicamente. Acha que, com 31 

maturidade, podem estabelecer calendários novos para a seguinte, de tal maneira que a 32 

comunidade possa se preparar para um processo que não tenha natureza político-eleitoral. 33 

Então, sobre desincompatibilização irá se omitir de tratar, por razões pessoais, mas irá 34 

defender a proposta feita pelo Reitor, de colocar para a última semana de janeiro, início de 35 

fevereiro, mais para adequação de datas, tendo em vista sua compreensão do que é o processo 36 

de construção de uma candidatura a reitor, que, em sua visão, tem uma natureza 37 

absolutamente distinta na sua essência de uma candidatura de processos eleitorais externos à 38 

Universidade. Então, se for colocada em votação a proposta feita pelo senhor Reitor, apoiará e 39 

não apoiará qualquer tipo de antecipação por conveniências outras, e algumas candidaturas 40 
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que estão imaginadas ou estão colocadas podem ou não se consolidar. Acha também 1 

absolutamente essencial que a pessoa que construiu sua proposta de candidatura e a 2 

viabilizou, apresente um programa organizado para que haja um referendo no processo de 3 

consulta sobre as diretrizes que ali estão estabelecidas. Acha que deve ser um processo onde 4 

cada um demonstre quais são as suas diretrizes gerais e seus detalhamentos, porque isso é 5 

essencial para que os colegas possam tomar a decisão que julgarem mais adequada do ponto 6 

de vista da Universidade. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz acreditar que na 7 

Universidade fazem política com P maiúsculo. O exigido é mostrar à Unicamp aquilo que os 8 

eventuais candidatos pensam sobre seu futuro, as decisões que serão tomadas. É fundamental 9 

a discussão no dia a dia. Discorda de outro ponto. Aqueles que se colocam como candidatos 10 

deveriam, em um prazo curto, como o colocado, se dedicar de maneira intensiva para que 11 

esses aspectos de candidatura e propostas possam ser levados a todos os eleitores. É muito 12 

mais importante esse aspecto do que seu trabalho no dia a dia. É uma candidatura que 13 

viabilizará, se eleita, as perspectivas futuras da Universidade, inclusive com eventuais erros. 14 

Acredita, ao contrário do que disse a professora Teresa, que precisam ter uma intensidade de 15 

esclarecimento de propostas, até maior do que tem sido feito até agora. O MAGNÍFICO 16 

REITOR, não havendo outras observações, diz que podem votar o período de inscrições. 17 

Utiliza um argumento importante para desvincular isso da desincompatibilização. Um assunto 18 

não tem relação com o outro. É possível fazer inscrição e o período de desincompatibilização 19 

pode ser, por exemplo, três, dois meses antes da eleição, ou um ano antes da eleição. Fará o 20 

paralelo com as eleições externas. Haverá eleição em 02 de outubro, o período de 21 

desincompatibilização foi em abril, o registro das candidaturas ocorreu há um mês. Esses 22 

assuntos não têm relação de causa e efeito, então, é perfeitamente possível tratá-los de 23 

maneira separada. Propõe que decidam quando será a inscrição, na sequência discutem se 24 

haverá necessidade de desincompatibilização ou não e, em havendo, qual o período. Estão 25 

diante de duas propostas: a da pauta, ligeiramente adaptada, de inscrições de 30 de janeiro a 26 

03 de fevereiro, e a do professor Léo, de 28 de novembro a 02 de dezembro. Submete à 27 

votação a proposta que consta da pauta, que recebe um grande número de votos. Submete à 28 

votação a proposta do professor Léo Pini, que recebe 06 votos favoráveis e 04 abstenções. 29 

Dessa forma, está aprovada a inscrição no período de 30 de janeiro a 03 de fevereiro. Passa, 30 

então, à votação da desincompatibilização. Primeiro, votarão se haverá ou não, caso decidam 31 

por não ter, finaliza; se decidirem que haverá, deverão designar o período. Em seguida, 32 

submete à votação a existência de um período de desincompatibilização, que recebe 04 votos 33 

favoráveis, 38 contrários e 14 abstenções. Então, não haverá desincompatibilização. Em 34 

seguida, diz que o professor Geromel, em uma de suas propostas, disse que deveria existir um 35 

período de campanha. O Conselheiro LÉO PINI MAGALHÃES diz que só posteriormente à 36 

inscrição; se não há candidato, não há campanha. Inclusive, deve fazer parte das regras a 37 

proibição de campanha antes das inscrições. Se não há candidato, não pode haver campanha. 38 

O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que sua proposta é bastante simples e 39 

resvala no óbvio. O período de campanha seria a partir do momento da inscrição até a 40 
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ocorrência do primeiro turno. Em seguida, se houver, no período de uma semana entre o 1 

primeiro e o segundo turno. Ou um período, após a divulgação do resultado do primeiro turno, 2 

se ocorrer o segundo turno, um novo período de campanha até o momento da eleição do 3 

segundo turno. Antes desse período não deve haver campanha permitida no âmbito da 4 

Universidade. O MAGNÍFICO REITOR, materializando mais objetivamente a proposta do 5 

professor Geromel, diz que as campanhas começariam no dia 04 de fevereiro e seguiriam até 6 

o dia 15 de março. Se houver segundo turno, da data da divulgação oficial dos resultados até o 7 

dia 29. A Conselheira TERESA DIB ZAMBON ATVARS diz considerar importante 8 

definirem o que é campanha, porque essa é a essência do processo. A construção de uma 9 

candidatura pressupõe um conjunto de discussões com a comunidade por um período longo 10 

para a construção de um programa. É óbvio que essas conversas envolvem a explicitação da 11 

candidatura potencial. E, nesse caso, a pergunta é se isso é campanha ou não. São necessárias 12 

reuniões com segmentos, reuniões para determinados tipos de temáticas etc. Está se referindo 13 

a uma etapa de construção de um programa e de uma candidatura. É óbvio também que sente 14 

muito desconforto, e acha que ninguém a viu com camiseta de alguém durante as campanhas 15 

e montagens de programas enquanto participou. Pensa que há uma diferença essencial entre o 16 

que é uma campanha para reitor e uma campanha para um político externo à Universidade. 17 

Mas, obviamente, isso são opiniões de cada um em uma câmara diversa como é este Conselho 18 

Universitário. Ao tomarem a decisão de não haver campanha de nenhuma natureza, precisam 19 

separar de modo muito claro e objetivo o que são as conversas para a construção de um 20 

programa e o que é, efetivamente, campanha após o período da inscrição. E para ela isso não 21 

está claro. O Conselheiro ALVARO PENTEADO CRÓSTA abordará um lado bastante 22 

prático, falando como ex-diretor de unidade que coordenou uma das comissões do processo 23 

de consulta, e sua pergunta é exatamente a mesma da professora Teresa: o que é campanha, 24 

considerando o processo de consulta. Isso é muito difícil de definir, porque há um processo de 25 

construção que se baseia em conversas, em reuniões. Então, se isso for considerado 26 

campanha, acha que a proposta não é minimamente factível, porque essa construção deve ser 27 

feita ao longo de um prazo bem maior do que esse estabelecido. De qualquer forma, não acha 28 

viável a proposta do professor Geromel. A Conselheira RACHEL MENEGUELLO diz que 29 

acompanha a totalidade das observações da professora Teresa e do professor Alvaro. Sua 30 

dúvida se mantém com relação ao que o professor Geromel colocou. Entende que o professor 31 

faz uma analogia bastante indevida entre a política interna e a política eleitoral nacional, do 32 

país, ou da região. Dizer que a política da Universidade é com P maiúsculo é exatamente isso, 33 

é não compará-la nesse aspecto porque não estão aqui fazendo o jogo de grupos em busca de 34 

ocupação de cargos, em função de dominações específicas. Aqui há uma proposta séria de 35 

condução da Universidade. Todos os candidatos que se apresentam têm propostas realmente 36 

pensadas, consolidadas com seus parceiros de pensamento da visão da Universidade para 37 

propor uma gestão de quatro anos aqui dentro. Então, fica a dúvida quanto à questão bastante 38 

objetiva de se campanha é aquilo que são as ações que se vê lá fora, carro de som passando, 39 

bandeiras flamejando etc., de fato, não deve nem haver período para isso, ou se houver, que se 40 
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defina qual. Seguindo o que a professora Teresa fala, ninguém faz um programa da própria 1 

cabeça sozinho à noite em casa, há todo um projeto coletivo, de visões específicas, que vão 2 

constar no documento. Se imaginarem que campanha se trata de conversa, de convergências, 3 

há um problema sério de concepção. Também não entende isso como campanha, mas como 4 

construção de proposta. Então, talvez fosse o caso de o professor Geromel dizer o que ele 5 

entende por campanha, ou dizer o que ele entende por essas ações específicas, para que 6 

possam ter clareza objetiva do que é que deveriam, poderiam ou não fazer. A Conselheira 7 

MARIA ISABEL PEDREIRA DE FREITAS diz que comunga com o que está sendo 8 

colocado pela Mesa, mas mais do que plano de trabalho, de ação, que vai se oferecer, acha 9 

que em uma campanha mais estendida se conhece verdadeiramente o candidato. Não se trata 10 

do que ele diz que vai fazer. Considera vital que nessa campanha haja tempo para discutir, 11 

ouvir, como tem sido colocado. Primeiro, haverá a fase de ouvir, o que é ótimo, pois a 12 

comunidade como um todo não está sendo escutada. Então, muito mais do que o plano são as 13 

pessoas que irão implementar as promessas que estão sendo colocadas e os dados trazidos 14 

pela comunidade. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que tentará esclarecer 15 

aquilo que contém sua proposta. Pena que a professora Rachel já a qualificou de indevida, 16 

sem conhecê-la. Concorda absolutamente com o que disse a professora Teresa e ressalta que 17 

ela tem razão, nunca a viu com camiseta de propaganda de candidato, ela também nunca o 18 

viu, mas viram muitas outras pessoas. Viram também, em muitos períodos, inclusive 19 

propaganda intensa em papel, o que considera inadequado. Gosta muito de discussão – 20 

ninguém pode dizer o contrário –, devem realmente colocar as ideias e as questões em 21 

perspectiva. Não está tentando coibir a discussão e a construção de programas. Gostaria de 22 

coibir esse lado de uma campanha política como a existente no país que, às vezes, chega na 23 

Universidade. Por exemplo, uso de material antes do início do período eleitoral; distribuição 24 

intensa de “santinhos”, de camisetas etc. Gostaria, portanto, de não permitir, e fez essa 25 

proposta à consideração do Conselho Universitário. O Conselheiro RONALDO FERREIRA 26 

DOS SANTOS diz que estão a caminho das eleições da representação técnico-administrativa 27 

para o Consu, para a qual terão de fazer, campanha, infelizmente, com camisas, com 28 

“santinhos”, folders, banners, o que pode causar poluição visual na Universidade, mas é dessa 29 

forma que os servidores vão conhecer os candidatos. Há vários grupos disputando, e é preciso 30 

fazer propaganda. Acha que em relação à consulta para reitor não deve ser diferente. O fato da 31 

utilização de camisetas dos candidatos à reitoria pode surtir um efeito positivo, porque nem 32 

todos os funcionários os conhecem, nem todos vão acompanhar os debates. Mas o boca a 33 

boca, a camisa vestida, a bandeira levantada serão levados em consideração. O Conselheiro 34 

LÉO PINI MAGALHÃES diz que sua proposta inicial, de anteciparem as inscrições visava a 35 

exatamente não chegar a este ponto de tentar definir o que é campanha. Quando definem as 36 

atividades que serão permitidas, todas são campanhas, não podem ocorrer antes da inscrição. 37 

É lógico que as candidaturas se constroem pelas conversas, entretanto, alguém nesta sala 38 

achar que a alteração da data, de dezembro para fevereiro, vai alterar alguma coisa em termos 39 

de inscrição de candidatura é uma bobagem, porque não vai. Novamente, a proposta de 40 
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antecipação visava a evitar essa discussão, que é praticamente inócua. Então, terão de definir 1 

que a comissão que vai analisar as inscrições tem de ser instalada já, porque ela vai verificar 2 

se possíveis candidatos estejam fazendo campanha a partir desse momento. Ou seja, não 3 

existe alguém a analisar possíveis proibições se não há ator. Súbita e hipoteticamente, algum 4 

colega resolve criar um site, ele não quer ser reitor, mas cria um site e lança sua candidatura, 5 

não há quem diga que isso é proibido. Ou seja, estão discutindo algo surreal. Se queriam 6 

caminhar à frente, progredir, trazer uma campanha diferenciada, não vai acontecer por causa 7 

da decisão da data, que era o fator crucial para isso. Estão pedindo para o professor Geromel 8 

elencar coisas que são impossíveis de elencar. Não há como proibir alguma pessoa na 9 

Universidade, onde as ideias devem ser livres, são bem-vindas, devem ter um caráter amplo. 10 

A Conselheira GLÁUCIA MARIA PASTORE diz que não consegue enxergar o que o 11 

professor Geromel fala com tanta intensidade, porque realmente campanhas eleitorais são 12 

campanhas eleitorais. Há envolvimento entre as pessoas que gostam de se manifestar, gostam 13 

de apoiar a, b ou c. Não vê um ganho efetivo em proibir e tornar tudo tão hermético, tão 14 

fechado, tão triste. O professor Geromel disse que a professora Rachel chamou de indevida 15 

sua proposta; chamaria de uma proposta triste, porque não há nada, todos ficarão mudos, sem 16 

se expressar, não colocar se gosta ou não de determinado candidato, não usar uma camiseta. 17 

Não vê problema em utilizar um símbolo daquilo pelo que a pessoa está lutando. Acha que faz 18 

parte do ser humano, faz parte da democracia. Salvo o uso exagerado de papéis, que nesse 19 

caso concorda por causa de seu gasto, as demais manifestações são perfeitamente plausíveis 20 

em uma campanha dessas que vai se iniciar no próximo ano. Considera praticamente 21 

desnecessária a questão de qual manifestação visual devem impedir; acha muito difícil. O 22 

Conselheiro ALVARO PENTEADO CRÓSTA, em que pesem os esclarecimentos dados pelo 23 

professor Geromel sobre a proposta, diz que deve reiterar o que havia falado antes, porque 24 

uma coisa é falar de exemplos como o de material impresso e camisetas, mas lembra que há 25 

uma série de outras manifestações que poderiam ser consideradas atividades de campanha, e 26 

que acha necessário que sejam feitas no prazo devido, com tempo razoável, e que poderiam 27 

ser consideradas atividades de campanha. Redes sociais são um exemplo. E, de mais a mais, a 28 

comissão organizadora da consulta, que é de fato fiscal nomeado por este Conselho para 29 

orientar as atividades não tem os mecanismos para coibir isso. Não são o Tribunal Regional 30 

Eleitoral. Não há sanções, não há penalidades. Colocar muita regra vai atrapalhar cada vez 31 

mais. Concorda com o professor Léo de que não possuem meios para proibir. Aqui se usa o 32 

bom senso. Essa é uma consulta completamente diferente, embora concorde com sua natureza 33 

política e o P maiúsculo que é aí devido, mas ela é completamente diferente de processos 34 

político-eleitorais externos à Universidade. Elas sempre foram conduzidas com bom senso. 35 

Sempre há exageros, óbvio. Lembra-se das dezenas de denúncias que chegaram quando fazia 36 

parte dessa comissão sobre atividades que alguns consideravam impróprias e que a comissão 37 

se debruçava para analisar, discutia, algumas considerava, fazia observação e enviava para o 38 

candidato alguma instrução. Mas é no diálogo, no bom senso. Acha que proibições só vão 39 

criar obstáculos indevidos ao processo. E há também certa confusão entre o que se pode fazer, 40 
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ou não no período de campanha na proposta do professor Geromel, e no item seguinte que 1 

irão discutir ainda, sobre que meios utilizar. Se decidirem que irão usar apenas os meios 2 

colocados à disposição pela Universidade, provavelmente já evitará alguns abusos. Então, 3 

talvez consigam resolver parte desses problemas na discussão desse próximo item. Mas 4 

quanto à questão agora em discussão, acha que o melhor é proibir o mínimo possível, se é que 5 

devem proibir alguma coisa. Não havendo outras observações, o MAGNÍFICO REITOR diz 6 

que irão votar se haverá ou não um período de campanha fixado. Submete à votação a 7 

existência de um período de campanha, que recebe 02 votos favoráveis, 48 contrários e 04 8 

abstenções. Portanto, não haverá um período de campanha. Passa ao assunto “meios 9 

disponíveis a cada candidato”. Solicita ao professor Geromel que objetive essa questão. O 10 

Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que os meios disponíveis para que possam ter 11 

uma campanha bastante representativa do ponto de vista de colocar em evidência não os 12 

candidatos, através de camisas etc., mas suas ideias é absolutamente essencial. Esse é o 13 

encaminhamento, que a campanha deve utilizar exclusivamente os meios disponibilizados 14 

pela Unicamp para o fim específico, a saber: não existirá campanha envolvendo nenhum tipo 15 

de formatação ou propaganda em papel. Item 1 – um sítio no portal principal da Universidade, 16 

onde constará foto, biografia e programa de gestão. 2 – envio, pela Secretaria Geral, de até 17 

dois e-mails por semana para toda a comunidade da Universidade. 3 – uma edição especial do 18 

Jornal da Unicamp para discussão do programa de gestão dos candidatos, cuja antecedência 19 

em relação ao primeiro turno será acordada pelos candidatos e a Ascom. 4 – divulgação, 20 

elaboração e proposta pelo canal universitário da Unicamp e do canal web de um determinado 21 

número de debates entre os candidatos, definidos e organizados pela COC, em conjunto com 22 

as associações representativas de docentes, alunos e funcionários. Acha que, portanto, 23 

deveriam ter algo intenso no que diz respeito à participação global dos candidatos através dos 24 

meios de comunicação internos. São esses quatro itens que propõe como objeto exclusivo das 25 

diversas campanhas dos candidatos que vierem a se inscrever. O MAGNÍFICO REITOR, para 26 

esclarecimento, sem nenhum juízo de mérito, diz que se é possível realizar debates nas 27 

unidades, é preciso explicitar tudo o que pode, e na sugestão do professor isso não consta. O 28 

Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que debates são inteiramente possíveis. 29 

Imaginava que isso seria objeto de organização das várias instâncias da Universidade, com 30 

representatividade de docentes, alunos e funcionários. Remete a organização dessa questão à 31 

COC. O MAGNÍFICO REITOR diz que a COC não tem como organizar a conversa dos 32 

candidatos nas 24 unidades de ensino. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que 33 

isso é possível, como, aliás, fizeram no passado. Sua preocupação é a propaganda intensa e a 34 

viabilização desse tipo de ação não homogênea para todos os candidatos e exclusivamente 35 

fornecida pela Universidade. Quanto a debates nas várias unidades, várias vezes, quantos 36 

forem necessários. O Conselheiro PETER ALEXANDER BLEINROTH SCHULZ diz que 37 

isso significaria que se o candidato tiver uma conta no Facebook precisa cancelar, porque só 38 

são viáveis os meios da Universidade. Não dá para definir isso que o professor Geromel está 39 

sugerindo. A Conselheira MARIA ISABEL PEDREIRA DE FREITAS diz que quanto menos 40 
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proibir, mais irão conhecer o candidato em quesitos como sustentabilidade, ética. Ao colocar 1 

regra demais, fica complicado, porque ele pode não fazer determinada coisa por que a regra 2 

não deixou. O Conselheiro JOÃO RAIMUNDO MENDONÇA DE SOUZA diz que também 3 

não é favorável a nenhuma restrição, mas seria importante que as candidaturas apresentassem 4 

uma previsão de gastos – há a proposta de gasto institucional que a Universidade oferece. Mas 5 

seria importante que explicitassem a questão da origem dos gastos, porque então ficaria mais 6 

igualitário. Trabalha-se com a ideia de que ao programar a campanha, a candidatura já está 7 

projetando o gasto e onde pretende levantar os recursos. O Conselheiro ALVARO 8 

PENTEADO CRÓSTA diz que pode estar sendo repetitivo, mas a COC não é o Tribunal 9 

Regional Eleitoral, não há meios de controlar esse tipo de proposta. Pede um pouco de 10 

reflexão dos membros do Consu para que encaminhem propostas que sejam minimamente 11 

factíveis. Está se colocando no lugar de quem vai estar na COC para resolver problemas desse 12 

tipo. O professor Peter falou do uso de mídias sociais. É impossível, hoje em dia, proibir sua 13 

utilização. Outro exemplo é o logotipo de uma candidatura, o que é tradicional nos processos 14 

de consulta para reitor, será que vai ou não poder. Ou seja, as zonas de sombras são tantas que 15 

acha que devem refrear as proibições, porque não há como controlar. A Conselheira TERESA 16 

DIB ZAMBON ATVARS diz que não podem trazer os parâmetros de campanhas políticas 17 

externas a campanha de candidatura a reitor. Os parâmetros são outros. Abuso de poder 18 

econômico, que é uma frase utilizada para os políticos, é algo impensável aqui dentro. Fica 19 

um pouco desconfortável com relação a esse aspecto porque podem ter duas opções: usar a 20 

máquina para tratar do assunto da campanha para reitor ou não. Pensa que não devem utilizá-21 

la. Hoje, há diversos tipos de mecanismos vinculados a mídias sociais que atingem um 22 

público importante, com linguagens diferentes para cada segmento e que não implicam 23 

poluição visual, de papel etc. Mas se vão proibir, é necessário definir não só a proibição, mas 24 

os mecanismos de controle e as punições. Tem de ser algo um pouco mais orientador para que 25 

as candidaturas que estão sendo colocadas, ou que serão colocadas, tenham clareza sobre os 26 

mecanismos possíveis e não possíveis. Se vão fazer, é preciso o detalhamento necessário para 27 

dar embasamento a um processo que tem de ser amplo, geral, irrestrito e, preferencialmente, 28 

de natureza de postulação e explicitação de ideias, para que haja um processo com um nível 29 

de tranquilidade grande. O Conselheiro IURIATAN FELIPE MUNIZ, respondendo um pouco 30 

ao que foi colocado, diz que se a Unicamp não é um Tribunal Eleitoral, dá para imaginar, por 31 

exemplo, o DCE. No entanto, o Diretório consegue fazer uma eleição em que há prestação de 32 

contas, estipulando o quanto que se deve gastar. Não sabe se é tão diferente assim a questão 33 

da consulta. O problema é a indicação, não o fato de ser político ou não. Acha que é bastante 34 

semelhante e extremamente político administrar um orçamento do tamanho do da Unicamp. 35 

Por isso, tentando atender à especificação dos critérios, devem discutir um mecanismo de 36 

prestação de contas, com estipulação de um teto. Com o salário que se paga aqui, há pessoas 37 

que fazem fila por duas horas depois do serviço para ganhar uma camiseta. E não está 38 

exagerando. Se uma campanha for feita estourando as previsões, com abuso de poder 39 

econômico, ela não pode ser reconhecida é homologada. Acha que, realmente, não devem 40 
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discutir como divulgar uma campanha, não há como proibir, mas a ideia de evitar o abuso de 1 

poder econômico é razoável. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que quando as 2 

propostas ocorrem, várias pessoas colocam questões menores em termos de importância, para 3 

inviabilizar aquilo que se propõe. Rede social não é uma questão importante, porque ninguém 4 

está proibindo. Mas pergunta, por exemplo, ao professor Alvaro que certamente tem uma 5 

grande experiência, se existem recursos que são gastos nas campanhas eleitorais. Discorda 6 

disso, acha que não deveria poder. Por isso, seria importante fazer prestação de contas, mas é 7 

muito difícil de, efetivamente, controlar esse tipo de coisa. Por isso, deveriam restringir as 8 

ações dos candidatos e das campanhas à estrutura exclusiva de comunicação que já existe na 9 

Universidade. Gostaria de discutir a questão de que não podem, não devem ter uma campanha 10 

como sempre houve. É contra fazer camisetas, pois tem custo. Jamais fez e não é possível que 11 

a Universidade permita nenhum tipo de propaganda que envolva recursos. A Conselheira 12 

ANGELA FÁTIMA SOLIGO diz que perdem um tempo enorme em uma discussão que já 13 

está circular, que já foi repetida várias vezes. E também que mais importante do que qualquer 14 

proibição é que se faça o debate. E, para isso, precisam estar amplamente envolvidos com ele 15 

nas mais diversas formas. O que está em pauta é a função da Universidade, como ela 16 

funcionará melhor, como é sua relação com o Estado, quais as dificuldades existentes. E, para 17 

essa discussão, precisam do tempo e da liberdade do exercício democrático. Crê que a 18 

discussão sobre a questão de gastos com campanha pode até ser levada à comunidade pelos 19 

candidatos. Não acha que o caminho sejam proibições, mas o diálogo, e quanto mais fizerem, 20 

melhor será o processo. Não havendo outras observações, o MAGNÍFICO REITOR diz que 21 

pretende votar as propostas colocadas pelo professor Geromel contra aquilo que já está 22 

aprovado. Se as propostas não forem aprovadas, permanecerá tudo aquilo que consta da 23 

proposta de deliberação. Submete à consideração do Conselho as propostas do professor 24 

Geromel, que são rejeitadas com 04 abstenções. Então, essa etapa foi vencida e possuem a 25 

deliberação. Na sequência, precisam fazer as indicações da Comissão Organizadora da 26 

Consulta. A sugestão é que durante o almoço, as respectivas bancadas se reúnam e, ao 27 

retomar a reunião, definam a constituição. Passa ao próximo destaque, item 2 – Proc. nº 01-P-28 

17376/16 –, que trata do processo eleitoral para eleição de representantes discentes da 29 

graduação junto ao Consu e CCG, para cumprimento de mandato de 01 ano, a partir de 30 

1º.01.17. A comissão tem de ser composta por 02 docentes, 02 servidores e 02 discentes. O 31 

Conselheiro RODOLFO JARDIM DE AZEVEDO diz que leu em uma reportagem no jornal 32 

Correio Popular, no dia 12 de agosto deste ano, que o DCE está completamente irregular na 33 

Receita Federal em termos de CNPJ desde o dia 02 de fevereiro de 2015. Acredita que a 34 

Unicamp não pode delegar nada a uma instituição que não está devidamente legalizada para 35 

esse efeito. Dessa forma, propõe que a eleição seja tocada pela Secretaria Geral, da mesma 36 

forma que está fazendo com a representação de pós-graduação, e que, até que o DCE consiga 37 

regularizar sua situação, incluam excepcionalmente membros da representação discente do 38 

Consu nessa comissão. Dessa forma, é possível ter a representação discente no prazo 39 

necessário, uma vez que ela deve tomar posse no dia 1º de janeiro do ano que vem. O 40 
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MAGNÍFICO REITOR diz que a PG precisaria se manifestar em relação a isso. O Artigo 7º 1 

da Deliberação Consu-A-07/2007 delega ao DCE a realização das eleições da representação 2 

discente. O argumento do professor Rodolfo é de que, estando inadimplente, não poderiam 3 

fazer essa delegação. O Conselheiro RODOLFO JARDIM DE AZEVEDO esclarece que, no 4 

caso, o CNPJ não existe mais. O termo é “omissão contumaz”. Foi elaborado um edital, dado 5 

um prazo para que fosse realizada a checagem da baixa e o prazo não foi obtido, então, o 6 

DCE não existe legalmente no país como pessoa jurídica válida, essa é sua preocupação. Não 7 

há como, por exemplo, registrar as atas da diretoria do DCE. O MAGNÍFICO REITOR diz 8 

que entende perfeitamente, mas há essa Deliberação Consu, onde consta que o Diretório 9 

Central dos Estudantes é quem realiza as questões operacionais em relação à eleição. Para que 10 

possam fazer diferente, é preciso que haja, efetivamente, razões legais. Esse é o motivo de sua 11 

pergunta para a PG. Se ela disser que, realmente, há problemas, procuram por alternativas; se 12 

disser que não há problemas, não tem por que procurar alternativas. A Conselheira 13 

KAROLINA BARROS MORAES diz que o DCE ainda não conseguiu enviar as datas das 14 

eleições. Após a greve, os estudantes ainda estão tentando conseguir recuperar a dinâmica 15 

acadêmica, mas, também, em cada unidade o progresso do movimento. Não conseguiram se 16 

reunir em um Conselho de Representantes de Unidades, onde é deliberada a data das eleições, 17 

mas ele já está sendo marcado, logo mais vai ser divulgado, e irão definir a data e encaminhar 18 

para a Secretaria Geral. Sobre as pendências jurídicas, elas são lentas. De fato, elas já existem 19 

há um tempo, como o professor Rodolfo levantou. Desde o começo do ano, estão tentando 20 

sanar o problema. A advogada do DCE, inclusive, teve de parar um tempo com o processo, 21 

exatamente por causa de outros que foram abertos durante as mobilizações de greve e 22 

ocupação da Reitoria. Acredita que seja um problema jurídico, porque, politicamente, o DCE 23 

representa os estudantes da Unicamp, haja vista as lutas que têm tocado, inclusive 24 

historicamente. Não há dúvida de que o DCE consegue organizar as eleições, como sempre 25 

organizou, inclusive tendo em vista que elas são uma conquista dos estudantes. Não há dúvida 26 

de que não é porque não existe o CNPJ que politicamente o DCE não exista e não represente 27 

os estudantes da Unicamp. A doutora FERNANDA LAVRAS COSTALLAT SILVADO diz 28 

que problema com CNPJ é uma questão fiscal que terá de ser resolvida, mas o Diretório não 29 

foi extinto ainda, há os Estatutos vigentes, então, acha que não há problema em continuar 30 

organizando as eleições. Não vê empecilho. O MAGNÍFICO REITOR, tendo em vista essa 31 

observação da PG, acredita que não há por que não cumprir a Deliberação Consu aqui 32 

colocada. Então, precisam definir a comissão de acompanhamento. São necessário 2 docentes, 33 

2 servidores e 2 discentes. A composição da Comissão ficou assim constituída: representante 34 

docente – Maria Silvia Viccari Gatti; representantes dos servidores técnico-administrativos – 35 

senhores João Raimundo Mendonça de Souza e Jessé Targino da Silva; e representantes 36 

discentes – acadêmicos Eduardo Campos Ferreira e Tiago Novaes Angelo. O MAGNÍFICO 37 

REITOR solicita à Secretaria Geral que prepare o sorteio de um docente. Passa ao item 03 – 38 

Orçamento 2016, dividido em duas partes, a) Segunda Revisão, destacada pelo professor 39 

Geromel. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que a Segunda Revisão do 40 
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Orçamento irá embasar, em termos de preocupação, o que farão com os subitens I, II e III em 1 

seguida. As estimativas realizadas pela Aeplan são aquelas que terão maior probabilidade de 2 

que venham a se concretizar até dezembro. É notória a competência da Assessoria para fazer 3 

esses levantamentos e perspectivas de projeção. Segundo ela, a reserva técnica, em março 4 

deste ano, era de R$269 milhões. No demonstrativo de receita e despesa da última reunião do 5 

Conselho Universitário, a Aeplan indicava a necessidade, de retirada de R$99 milhões de 6 

aplicações financeiras, de abril a dezembro, e projetava um déficit orçamentário de R$174 7 

milhões. Portanto, reserva técnica de R$269 milhões, na Primeira Revisão, e um total de 8 

R$273 milhões como perspectiva orçamentária de ocorrência no final do ano. Se a Aeplan 9 

estivesse certa, e ela não estava, ocorreria no final do ano essa situação de fato, R$174 10 

milhões de déficit, mais uso de R$99 milhões de reservas financeiras, totalizando R$273 11 

milhões. Três meses se passaram, agora estão na Segunda Revisão. Foi muito bem-vindo o 12 

resultado do exercício e o resultado acumulado realizado pela Aeplan, o que acha importante 13 

que conste de agora em diante no demonstrativo de receita e despesa. A situação atual agora é 14 

a seguinte: aplicações financeiras no período de julho a dezembro no valor de R$61 milhões, 15 

e está projetado um déficit acumulado de R$329 milhões, acumulado porque tem R$99 16 

milhões do exercício anterior. Estão, falando, portanto, de um total de R$390 milhões, que 17 

devem fazer face aos R$171 milhões que há agora disponíveis. Desses R$171 milhões 18 

retirarão as aplicações financeiras e produzirão um déficit de R$329 milhões. Salienta que 19 

isso se agrava no sentido de que, na revisão anterior, o comprometimento estava em 94% da 20 

folha de pagamento com o RTE, agora subiu, foi além de 100%, já como proposta da Aeplan. 21 

Isso parece bastante mais provável, tendo em vista que hoje, segundo o último boletim da 22 

Aeplan, estão consolidando, porque já inclui o mês de setembro em 102% de 23 

comprometimento. A situação está se agravando e, portanto, acha que essas decisões que 24 

tomarão em seguida são importantes para que a Universidade não chegue a situações mais 25 

graves, e que pode ocorrer tendo em vista o desempenho próximo da economia. Preocupa-se 26 

com esses números e acha que a solução para isso é que ocorra uma antecipação das decisões, 27 

como aqui propostas. Assistiu, através da câmera web, a última reunião da COP, onde 28 

ocorreram manifestações bastante concretas de preocupação da professora Teresa em relação 29 

à situação atual da Universidade no que diz respeito, sobretudo, às decisões que tomam do 30 

ponto de vista da conversão do funcionário celetista para estatutário. A Unicamp possui 316 31 

aposentados nesse programa, o que gera um gasto total de R$3,5 milhões por mês. Isso coloca 32 

a Universidade em uma perspectiva muito preocupante. Muitos aqui, inclusive a professora 33 

Teresa, apoiaram a votação no Conselho Universitário que aprovou a proposta de conversão 34 

de regimes. Essa conversão trará problemas imensos no futuro. Não só o professor Euclides, 35 

como o professor Tadeu e o professor Mário Saad, através de suas campanhas propuseram 36 

apoio a essa decisão. Ao que parece, o desenvolvimento econômico do país frente a esse 37 

governo não ocorrerá, não parece que exista uma confiança absolutamente integral em suas 38 

ações. Acha que terão de enfrentar decisões que envolvem um grande número de 39 

aposentadorias, tendo em vista a possibilidade de mudanças de regras que se avizinham no 40 
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futuro próximo. O Conselho Universitário deve estar ciente desses fatos, tendo em vista a 1 

possibilidade de tomar decisões que envolvam a contenção de recursos, de dispêndios, dentro 2 

de um patamar razoável para fazer frente aos meses que virão. O Conselheiro LÉO PINI 3 

MAGALHÃES diz que tudo o que está exposto aqui é muito grave e preocupante. Sinaliza 4 

para um futuro da Universidade muito contido, por causa do tamanho das restrições 5 

orçamentárias e, infelizmente, os recursos muito importantes, tanto de planejamento quanto os 6 

financeiros, por exemplo, com relação aos servidores não docentes, não foram dirigidos para 7 

um planejamento adequado da carreira. Sempre se mostrou crítico ao projeto de isonomia, 8 

porque não segue as regras da Universidade, deveria ter sido discutido e aprovado ou não 9 

aprovado, na CAD. Então, ele, na verdade, não existe, porque não há esse pressuposto legal. 10 

E, com isso, não houve a possibilidade nem de chegar a uma proposta concreta com relação à 11 

carreira dos servidores não docentes e nem há recursos para qualquer ato nesse sentido. Isso 12 

realmente é muito ruim do ponto de vista de planejamento da Universidade. Isso vem da 13 

leitura não deste Orçamento aqui apresentado, mas esses números só corroboram esse 14 

pensamento. É bom que todos saibam que aplicações financeiras – no item receita própria – 15 

drenam a reserva técnica total, não só a reserva técnica liberada para uso geral, mas também a 16 

já comprometida com obras, que terão menos recursos para se efetivar. Aplicações 17 

financeiras, um item que sempre existiu no Orçamento e nas suas revisões, é um déficit. O 18 

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MAGALHÃES GOMES NETO diz que também está 19 

bastante preocupado com o que o relatório apresenta. Não sabe se errou aqui nas contas, 20 

pegando a tabela da página 28 e fazendo a comparação entre receita menos despesa de janeiro 21 

a junho, com receita menos despesa, de janeiro a dezembro, está imaginando que haverá uma 22 

diferença de R$208 milhões a cobrir no segundo semestre. E a reserva técnica, da qual 23 

dispunham ao final de junho, era de R$171,6 milhões, o que significa que no segundo 24 

semestre as despesas, além da receita, superarão a reserva técnica em R$36,6 milhões. Depois 25 

o senhor Roberto pode explicar isso melhor, mas está entendendo que não só consumirão a 26 

reserva, como ficarão descobertos em R$36,6 milhões. Pode estar entendendo errado, mas se 27 

isso acontece, é bom que todos fiquem cientes. O Conselheiro MARCO ANTONIO GARCIA 28 

DE CARVALHO diz que não vai repetir o que os colegas já comentaram, então, coloca que 29 

sentiu falta, ao final dessa Segunda Revisão, de uma análise sobre o que fazer a mais para 30 

reduzir as despesas. Os itens colocados na pauta na sequência estão deslocados de uma análise 31 

que a Aeplan, ou a COP pudesse fazer na direção de redução de despesas, e isso compromete 32 

a análise dos itens. Em sua opinião, não são essas ações pontuais e, não sabe se pode 33 

classificá-las como não significativas diante do Orçamento, que poderão resolver a situação 34 

em que a Universidade se encontra. Realmente sentiu falta de uma análise final mais 35 

contundente que dissesse que devem continuar ou eliminar totalmente todas as contratações, 36 

todas as promoções por mérito. Acha que poderia ter sido feito mais, não apenas indicar que é 37 

necessário um maior contingenciamento, mas onde deveriam fazer isso. Em uma análise bem 38 

geral da Revisão, está sendo dito que a receita ficou 6,38% menor do que o previsto no 39 

Orçamento inicial. A receita deste ano vai ser menor, em valor nominal, do que no ano de 40 
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2015. A receita própria vai ser reduzida porque os valores existentes em caixa, como reserva, 1 

também vêm sendo reduzidos ao longo desses dois ou três últimos anos. Se fizessem uma 2 

análise item a item na tabela constante às folhas 20, consideraria aumentos inevitáveis com 3 

relação a despesas com energia elétrica, que são reguladas pelo governo. Lá são citados os 4 

aumentos com relação à energia elétrica, água, itens e contratos; foi explicado o item 8, 5 

projetos especiais, o pequeno aumento que teve, o aumento com relação a pessoal, que é o 6 

item 1, apesar do reajuste de 3% impactou, se não está enganado, cerca de 1,77%. Então, acha 7 

o esse item despesa, na medida do que era possível, parece ter sido relativamente bem 8 

equacionado, mas reitera que acha que ao final, diante do cenário preocupante, a COP poderia 9 

ter sugerido um elenco de ações de contingenciamento que pudessem ser balizados, ao 10 

contrário do que vem na sequência dos itens da pauta do Consu. O Conselheiro JOÃO 11 

RAIMUNDO MENDONÇA DE SOUZA diz que estão vivendo uma situação de dificuldade, 12 

esse debate já foi feito no Consu em outros momentos. Houve, nos últimos anos, 13 

principalmente a partir da eleição da presidenta Dilma, uma ação deliberada de estrangulação 14 

da economia, e o desfecho disso tudo, com o impeachment, com a chegada do Temer ao 15 

poder, com outro ponto de vista da economia, de aprofundar o ajuste, de estabelecer que a 16 

lógica da inclusão deixa de ter peso e o que vai se aprofundar é um ajuste em cima dos 17 

trabalhadores, ou seja, em cima da grande maioria da população, com retirada de direitos. E 18 

em que pese toda uma retórica de medidas de ajustes, dá para perceber que essas medidas 19 

efetivamente não estão tendo nenhuma repercussão sobre a economia, inclusive estão 20 

aprofundando a crise, porque o desemprego continua se intensificando, a renda da população 21 

decaindo, e essa é a consequência de um projeto que está em curso, sendo que a próxima 22 

etapa é vender o Brasil. Já viveram essa experiência, que foi danosa para as universidades, 23 

principalmente para as federais. Acabaram de discutir o processo e o calendário de consulta 24 

para reitor, e também vivenciaram há pouco tempo uma intensa mobilização de estudantes, 25 

professores e funcionários na Universidade, com destaque à mobilização dos estudantes 26 

pautando a discussão da inclusão. Acha que depois das eleições municipais isso vai reverberar 27 

muito na realidade dos municípios. E é preciso ter uma reação, um debate na Universidade 28 

que não fique circunscrito a medidas do Conselho Universitário ou dos diretores, no sentido 29 

de promover ajustes. Quando há ajustes, é necessário privilegiar o lado mais fraco, então, 30 

devem pensar primeiro nos funcionários. As mobilizações deste ano foram emblemáticas 31 

porque questionaram, em um primeiro momento, exatamente os cortes sem que fosse 32 

estabelecido um amplo debate na Universidade. O desafio deste Conselho Universitário e da 33 

Administração é ter a capacidade de discutir para onde caminham e qual é a saída, porque se 34 

não politizarem essa discussão, só vai haver cortes. Devem debater financiamento da 35 

previdência. São muitas questões colocadas, e há pouca discussão com a comunidade e com 36 

as entidades. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que em relação ao importante 37 

ponto levantado pelo professor Francisco, que consta às folhas 28, se bem compreendeu, o 38 

raciocínio é o seguinte: no resultado do exercício, a Receita menos Despesa, de janeiro a 39 

junho, resultaria em um déficit total, daqui para frente, de R$208 milhões, que deveriam, em 40 
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princípio, fazer face ao valor atual da Reserva Técnica de R$171 milhões. Pergunta se foi esse 1 

o raciocínio feito pelo professor Francisco, o que ele confirma. Mas acha que é um pouco 2 

mais grave, porque o déficit total de janeiro a dezembro será de R$229 milhões, como afirma 3 

a Aeplan. Hoje, a Universidade possui R$171 milhões na Reserva Técnica. Entretanto, para 4 

que cheguem ao déficit, se verificarem a coluna D, a Aeplan indica que de julho a dezembro 5 

serão retirados R$61 milhões de Aplicações Financeiras. Portanto, em dezembro não haverá 6 

mais R$171 milhões, e sim R$110 milhões, já aqui contabilizados; uma maneira também de 7 

fazer a conta equivalente seria fazer uma análise de R$171 milhões das Reservas Técnicas 8 

que deverão fazer face a R$290 milhões em dezembro. Ressalta que no resultado do exercício 9 

a Aeplan já indica valores, no caso R$60 milhões, de julho a dezembro, que são retirados de 10 

Aplicações Financeiras. A Conselheira MARISA MASUMI BEPPU diz que é interessante, 11 

neste momento, recapitular o que vem sendo discutido nos últimos anos aqui no Consu. Faz 12 

pouco mais de 02 anos que participa deste Conselho e desde então foram feitos vários alertas 13 

em relação à possibilidade de chegarem à situação atual. Uma das situações que precisam 14 

deixar muito clara é que, independentemente das posições intermediárias que apareceram ao 15 

longo das ações, inclusive as de nenhuma contenção e esgotamento da reserva, 16 

independentemente de terem optado por isso ou não, estão chegando a essa situação. Então, 17 

acha que precisam, e essa foi a intenção da COP, deixar em uma linguagem muito clara para 18 

quem ainda não entendeu a realidade da situação: não existe a opção de não cortar nada e 19 

continuar fazendo tudo o que planejam fazer, porque no final a conta não fecha. E se em 20 

algum momento não avançarem até nas reservas comprometidas, há risco de que a 21 

Universidade fique inadimplente, inclusive risco de não pagamento de salários. Então, acha 22 

que essa situação específica do parecer final da COP tem de ser muito bem refletida neste 23 

Conselho. E não devem se fazer de ingênuos, como se fosse uma situação que só agora se fez 24 

presente. Era uma situação que vinha sendo discutida, e, de certa forma, com várias previsões 25 

diferentes sendo colocadas, mas essa situação na qual culminaram agora foi anunciada. O que 26 

precisam discutir é o que pode ser feito daqui para frente, porém existem alternativas 27 

colocadas que não são viáveis. Então, isso é o que precisam realmente colocar de forma 28 

bastante clara à comunidade da Unicamp. Ninguém gosta de fazer cortes, mas é preciso deixar 29 

claro que não há outra opção, para que as pessoas possam, então, mudar sua opinião a respeito 30 

disso. O MAGNÍFICO REITOR solicita que o senhor Roberto forneça os esclarecimentos e 31 

depois a professora Teresa, em nome da COP. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL 32 

diz que aproveita para mencionar mais um ponto, que tem relação com os dados das folhas 33 

37, que tratam da situação das reservas. No item B, consta que está ali incluída provisão para 34 

décimo terceiro e férias até 30.06. Ouviu bastante discussão na COP a respeito do fato de 35 

somente incluir 50% do décimo terceiro, mas avalia que isso está correto, pois nesse momento 36 

o provisionamento é de apenas 06 meses. O que é preciso, entretanto, salientar, é que os 37 

outros 06 meses serão colocados no item B, para que ocorra o pagamento do décimo terceiro 38 

salário, e isso virá das receitas da Universidade. Isso, portanto, já está contabilizado. Entende 39 

que há absoluta concordância desses números com respeito ao Demonstrativo de Receita e 40 
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Despesa. Portanto, acha que não cabe, como foi aventado na discussão da COP, colocar 1 

eventualmente uma provisão até o dia 30.12. O senhor ROBERTO BOSSO diz que, nas 2 

estimativas de fechamento de exercício, o déficit se ampliou basicamente pela alteração de 3 

previsão da arrecadação de ICMS, como está demonstrado às folhas 19 da pauta, onde consta 4 

a tabela com as previsões de arrecadação de ICMS em alguns momentos. Partiram de R$97 5 

bilhões de previsão da arrecadação anual, depois, em janeiro, a Secretaria da Fazenda revisou 6 

isso para R$95,220 bilhões, que foi objeto da análise na Primeira Revisão. Entre janeiro e 7 

julho, houve uma outra previsão de arrecadação, a qual não houve tempo de incluir em 8 

nenhuma revisão, que foi R$92,170 bilhões, e, em meados de julho, a Secretaria da Fazenda 9 

passou uma nova previsão, que é R$90,611 bilhões. Então, foram registrados 03 números, 10 

mas na verdade existiram 04. Este ano foi bastante atípico do ponto de vista de previsões por 11 

parte do Governo, tendo em vista que nunca tiveram tantas alterações, e isso tem sido para 12 

menor, infelizmente. Então, a ampliação do déficit se deve a essa perspectiva negativa 13 

registrada até o presente momento, e que, infelizmente, o aumentou para R$229 milhões 14 

como resultado do exercício. Por outro lado, a Proposta Orçamentária e a Primeira Revisão 15 

não previam o reajuste salarial, que foi discutido em maio, depois da Primeira Revisão, e o 16 

índice acertado de 3% demandará algo em torno de R$35 milhões do Orçamento da 17 

Universidade. Então, esse é o aumento mais significativo do ponto de vista das despesas. 18 

Houve, portanto, 02 fatores trabalhando nessa ampliação de déficit: a queda de receita e o 19 

reajuste salarial, que já é tradicional, da data-base. Foi também comentada a relação existente 20 

entre o déficit e a posição da reserva financeira, que é obtida pelo saldo bancário. É preciso 21 

deixar claro que os demonstrativos de revisão estão baseados na execução orçamentária, e os 22 

dados de conta bancária são resultado da execução financeira. Aquilo que é realizado no 23 

Orçamento demora algum tempo para impactar o financeiro. O demonstrativo apresentado de 24 

revisão orçamentária traz a posição de 31 de dezembro, e como bem observou o professor 25 

Geromel, às folhas 37 foi registrado, inclusive por solicitação do professor Euclides, na COP, 26 

que ficasse claro que a provisão do décimo terceiro era a posição de 30.06. Então, para fazer a 27 

compatibilização entre o orçamentário e o financeiro, a primeira coisa é fazer um ajuste no 28 

que diz respeito ao décimo terceiro salário. No demonstrativo da revisão orçamentária, 29 

computa-se o décimo terceiro integral; já às folhas 37, item B, ele é apenas o relativo a 06 30 

meses. Não podem dizer que é 50% devido à sazonalidade que existe, algumas antecipações 31 

também que já foram feitas, já que alguns servidores CLT têm a possibilidade de receber 32 

metade do décimo terceiro nas suas férias. Fazendo esse ajuste de dimensão, algo que está em 33 

um documento em 12 meses e outro em 06, porque um é 31.12 e o outro é 30.06, se fizerem 34 

uma projeção para 31.12 da reserva – na COP isso foi questionado, fez umas contas rápidas e 35 

indicou algo em torno de R$25 milhões, que deveria ser a projeção de reserva técnica ao final 36 

do ano. Mas depois, retornando à Aeplan e fazendo as contas com os números com que 37 

trabalham, que compuseram os dados dos demonstrativos, o ajuste do décimo terceiro, 38 

chegaram a uma estimativa de R$33 milhões, que deverá ser o valor da reserva técnica se 39 

todas as receitas e despesas se realizarem conforme previsto nos documentos. Observaram 40 
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que o mês de julho foi ruim, porém o mês de agosto já melhorou um pouco. Outro ponto 1 

importante são as despesas orçamentárias compromissadas, que também têm de se manter no 2 

padrão de 30.06, o que não é fácil, porque às vezes há reajustes de obra que precisam ser 3 

honrados, coisas que estão em andamento e que provavelmente provocarão oscilações nesses 4 

números. A Conselheira TERESA DIB ZAMBON ATVARS diz que, no âmbito da COP, foi 5 

analisado o relatório da Aeplan referente à Segunda Revisão Orçamentária, e acha que o 6 

parecer emitido é bastante claro e coincidente com várias opiniões que foram colocadas aqui 7 

no Conselho Universitário. Frisa a última frase do parecer da Comissão: “Dada a situação 8 

orçamentária, recomenda à Administração que se efetivem medidas para redução do déficit 9 

orçamentário.” Acha que cabe à Administração realizar estudos, verificar potenciais 10 

adiamentos de despesas, se for o caso, avaliar o que for necessário para deixar a Universidade 11 

em uma situação um pouco mais tranquila, e acompanhar a evolução da arrecadação sobre as 12 

quais se baseia o seu orçamento. Os números estão dados e devem trabalhar sobre aqueles que 13 

possuem algum controle. Obviamente, ações de natureza política são parte da gestão, assim 14 

como o são ter iniciativa de buscar alternativas e conversas externas etc., mas sobre essas 15 

questões a COP não possui nenhuma ingerência e nenhum controle. E sempre que for 16 

demandada da COP a realização de estudos obviamente isso será feito. O Conselheiro JOSÉ 17 

CLAUDIO GEROMEL solicita dois esclarecimentos ao senhor Roberto: o primeiro deles é 18 

que confirme se no Demonstrativo Receita e Despesa, no item folha de pagamento, já está 19 

incluído o décimo terceiro salário de forma integral, portanto aqui é integral e no outro local 20 

em 06 meses, o que ele confirma. Foi isso o que gerou o déficit que está colocado. A segunda 21 

questão é que o senhor Roberto mencionou que para 31 de dezembro terão na Reserva 22 

Técnica aproximadamente R$30 milhões, mas pergunta qual seria a transferência de saldo 23 

negativo deste ano para o ano seguinte. O senhor ROBERTO BOSSO responde que esse valor 24 

de R$30 milhões leva em consideração os números que estão apresentados no demonstrativo 25 

de Receita e Despesa, portanto são os R$229 milhões, como resultado do exercício. Para obter 26 

os R$33 milhões, trabalharam com os R$229 milhões que já estão aqui. Mas se observarem 27 

aquele acumulado de R$329 milhões, que está mais à direita, terão a diferença de R$99 28 

milhões, que tem boa parte oriunda de resultados de exercícios anteriores, os quais, quase em 29 

sua maioria, já oneraram o saldo bancário. Então, do ponto de vista da Reserva Técnica, os 30 

R$99 milhões já saíram do banco, portanto o potencial de recursos a sair da conta bancária – e 31 

então seria correta a observação do professor Francisco – seriam os R$208 milhões. Porém, é 32 

preciso fazer o ajuste do décimo terceiro. Uma parte já está provisionada nos R$208 milhões, 33 

por 12 meses, com o décimo terceiro integral, enquanto no saldo com posição 30.06, há só 34 

uma parte provisionada. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que é exatamente 35 

este o ponto, os R$208 milhões são o déficit de julho a dezembro. Entretanto, na coluna D do 36 

demonstrativo, Aplicações Financeiras, são projetados R$61 milhões, de julho a dezembro. Se 37 

hoje são R$175 milhões em junho, a perspectiva que a Aeplan coloca é que terão, em 38 

dezembro, R$171 milhões menos R$61 milhões, os quais, portanto, devem ser contabilizados, 39 

já que o valor da Reserva Técnica é a posição de junho, e a Aeplan afirma que vai ainda 40 
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retirar mais R$61 milhões até dezembro. O senhor ROBERTO BOSSO observa que os R$61 1 

milhões são ganhos esperados, que ainda não estão no saldo. Eles estarão no saldo, em algum 2 

momento, no decorrer do ano, mas, por outro lado, haverá também as despesas que serão 3 

debitadas da conta bancária. Hoje, para se ter uma ideia, na média de janeiro a junho, tiveram 4 

um resultado de fluxo de caixa negativo na ordem de R$7,5 milhões/mês, em média, haja 5 

vista que estão com mais de 100% de comprometimento só com pessoal. Então, há uma 6 

tendência de que assim que entrem os R$61 milhões, eles sejam automaticamente liquidados 7 

por despesas que vão sendo realizadas. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que 8 

é exatamente isso, portanto deveria ser somado nessa análise. O senhor ROBERTO BOSSO 9 

diz que neste momento, com os dados disponíveis, acredita que não, porque estão 10 

considerando dados fechados, os R$229 milhões, ou R$208 milhões, resultado do semestre já 11 

levando em conta o período todo. Então, já estão considerando que terão uma receita 12 

adicional na receita própria que já está sendo utilizada, portanto o resultado final, os R$208 13 

milhões, já é computado. O Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MAGALHÃES GOMES 14 

NETO observa que essa receita da Aplicação Financeira incide sobre os R$939 milhões e não 15 

sobre a Reserva Técnica. Então, a parcela correspondente à Reserva Técnica não é tão grande. 16 

Para fazer uma conta precisa, teria de ser previsto quando sairiam os recursos da Reserva 17 

Técnica até que eles chegassem aos R$33 milhões, e não sabe como a Aeplan fez essa conta, 18 

mas o maior volume incide sobre as Despesas Orçamentárias a Pagar, que é algo que será 19 

pago futuramente. Então, se essa receita de Aplicações Financeiras fosse sair totalmente da 20 

Reserva Técnica, talvez devessem se preocupar. Mas não sendo o caso, acha que o professor 21 

Geromel tem razão em um fator que é muito menor do que aquele que imagina, de uma ordem 22 

de grandeza 100 vezes menor. O senhor Roberto agora o esclareceu. Na verdade, imaginava 23 

que a provisão para décimo terceiro estivesse incluída nas despesas, mas não está. Sendo 24 

assim, na tabela das folhas 28, ainda não entra como despesa a provisão. O décimo terceiro só 25 

entrará como despesa quando ele efetivamente for pago, ou seja, uma parte em novembro, 26 

uma parte em dezembro. É por isso, então, que em lugar de terem um déficit, terão uma sobra 27 

de reserva técnica ao final do ano. Foi isso o que entendeu. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO 28 

GEROMEL observa que, às folhas 28, estão analisando o que ocorrerá em dezembro, e 29 

portanto já inclui o décimo terceiro salário enquanto despesa. Em julho, as questões estão 30 

dadas. Então, imagina que no Grupo I – Pessoal, os R$2,004 bilhões constituem o total do ano 31 

com folha de pagamento, incluindo 100% do pagamento do décimo terceiro. O Conselheiro 32 

FRANCISCO DE ASSIS MAGALHÃES GOMES NETO diz que está correta essa análise. 33 

Havia interpretado que essa provisão para décimo terceiro salário já fazia parte das despesas 34 

até junho, o que não ocorre. Então, na verdade, uma parte do déficit entre junho e dezembro já 35 

está prevista no item B das folhas 37, Despesas Orçamentárias a Pagar. Não havia reparado 36 

nisso. Achou que, como tinha vindo para a Reserva Estratégica, isso tivesse sido computado 37 

como despesa, o que não ocorreu. Agora entende perfeitamente e agradece o esclarecimento 38 

fornecido pelo senhor Roberto. Uma parte do déficit será coberta pela Reserva Técnica e outra 39 

parte já está prevista em Despesas Orçamentárias a Pagar. O Conselheiro CLÁUDIO JOSÉ 40 
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SERVATO diz que felizmente o décimo terceiro é obrigatório, pois caso contrário ficariam 1 

sem recebê-lo. Pergunta à Mesa quando ele será depositado, se será adiantado para o mês de 2 

outubro ou se será mantido em novembro e dezembro, conforme a lei especifica. O 3 

MAGNÍFICO REITOR responde que o décimo terceiro será pago, de acordo com a lei, em 4 

novembro e dezembro. Trará uma outra visão, que é a seguinte: se analisarem apenas a queda 5 

da arrecadação, esquecendo todo o restante, perceberão que deixaram de incorporar aos cofres 6 

da Unicamp, nos últimos três anos, incluindo este, mais de R$300 milhões. Isso explica tudo. 7 

Todas as dificuldades que estão enfrentando decorrem da queda de receita. Acha que passou 8 

um pouco despercebido, e o professor Marco Antonio se referiu a isso na fala dele, que 9 

controlar os gastos a Universidade conseguiu, tendo inclusive reajustado apenas o inevitável. 10 

O problema é que a receita caiu 4% em 2014, outros 4% em 2015, e, este ano, ela cairá 8%, 11 

em termos reais. Se somarem tudo isso, são mais de R$300 milhões que deixaram de 12 

incorporar à Universidade. É por isso que as reservas vão fechar com cerca de R$300 milhões 13 

a menos do que quando essa situação começou. A conta é simples e não precisam ficar, como 14 

muitas vezes ocorre, confundindo orçamentário com financeiro, porque ora estão utilizando 15 

dados do orçamentário, ora do financeiro. Querer que esses dois fatores coincidam é querer o 16 

impossível, porque os parâmetros são distintos e as referências de data, necessariamente, são 17 

distintas. E é isso que leva a essa discrepância. Todos aqui têm razão, mas estão analisando e 18 

comparando coisas diferentes. De qualquer forma, acha que diante dessa queda da receita, a 19 

partir do momento em que a Universidade tem mais de 100% de gastos com pessoal, só há um 20 

corte possível a ser feito. Mas, ainda que todas as observações feitas tenham sido úteis, nada 21 

disso vai alterar a Segunda Revisão do Orçamento, que é o que possuem hoje na pauta. O 22 

Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que concorda absolutamente com o que foi 23 

dito sobre a diferença entre o financeiro e o orçamentário. Utiliza uma hipótese que lhe parece 24 

segura, que é a seguinte: o orçamentário é uma perspectiva, uma projeção, sobretudo quando 25 

fazem o orçamento para o final do ano. Aquilo, se concretizado, em termos de execução do 26 

orçamento, se torna financeiro. Então, quando fazem projeção de execução orçamentária para 27 

o final do ano, segue exatamente aquilo que a Aeplan afirma que vai ocorrer, tendo em vista 28 

que ela possui uma equipe competente que há muito tempo faz muito bem esse tipo de 29 

análise. O que é importante salientar é exatamente essa hipótese; imagina que há grande 30 

chance de que aquilo ocorra em dezembro. O professor Fracalanza mencionou o boletim 31 

Focus, então foi consultar a publicação e a achou bastante interessante, sobretudo porque as 32 

pessoas opinam sobre o que vai acontecer com a economia, até o final do ano. A opinião se 33 

inicia em janeiro, com grande erro, até diminuir gradativamente e convergir em dezembro. 34 

Diria que ele é um excelente estimador do passado, o que é natural, já que quanto mais 35 

distante do fato, mais difícil estimar, sobretudo no Brasil, com todos esses acontecimentos. 36 

Outra questão importante a salientar é que a Aeplan já informou que houve um aumento, em 37 

03 meses, de 6% no comprometimento da Universidade com salário, passando de 94% para 38 

mais de 100%, o que significa um grande impacto, até porque é exatamente o que foi dito, o 39 

gasto com pessoal é que está efetivamente causando essa diferença de contas. O 40 
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MAGNÍFICO REITOR observa que essa categoria de analistas, não só da Economia, mas de 1 

várias áreas, é conhecida como “profetas do passado”. O Conselheiro PAULO SÉRGIO 2 

FRACALANZA diz que a dúvida com respeito ao décimo terceiro salário já está sanada com 3 

a observação do professor Francisco e do senhor Roberto, mas o problema, talvez, é que a 4 

reserva estratégica, como demonstrada às folhas 37, representa o estoque, em junho deste ano; 5 

ela é, na verdade, o dinheiro que possuem agora. O professor Geromel tem toda razão em 6 

assinalar que na Proposta Orçamentária estão incluídas as reservas financeiras que se 7 

constituem em fundos que dão margem aos pagamentos que virão a ser efetuados. Mas o 8 

problema é que a reserva estratégica computada nessa data de junho é um estoque; de junho 9 

até dezembro a reserva crescerá, e os valores que estão informados, tanto da reserva técnica, 10 

de R$171 milhões, quanto do saldo financeiro, de R$939 milhões, não serão mais os mesmos, 11 

porque aqui se trata simplesmente de uma dimensão de estoque, não de fluxo. Estão 12 

comparando uma medida de fluxo, que é o resultado que será apurado no final do ano, uma 13 

expectativa cada vez mais correta agora, como o professor Geromel afirmou, porque estão 14 

chegando ao final do ano. Observa que não é verdade que o boletim Focus seja apenas uma 15 

questão de profetas do passado; ele tem um papel importante de gerar expectativas para o 16 

futuro, inclusive estas que estão assinalando aqui. Então, o problema aqui é que é uma medida 17 

de estoque, que obviamente, ao final do ano, será diferente, em função dos rendimentos 18 

financeiros acumulados, que seguramente ocorrerão, e em função das despesas que terão sido 19 

feitas, em grande parte, com esses recursos. E é isso o que o senhor Roberto está afirmando ao 20 

dizer que ao final do ano terão R$33 milhões, é esta a diferença da conta. Portanto, a 21 

diferença essencial é que estão medindo o fluxo e aqui possuem uma medida de estoque, e 22 

talvez seja essa a confusão. É claro que a situação continua grave, mas é diferente dizer que 23 

chegarão ao final do ano sem reserva alguma ou dizer que chegarão com R$33 milhões. O 24 

Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que não fez essa confusão; o que afirmou é 25 

que, segundo a Aeplan, retirarão R$61 milhões do total de reservas, de julho a dezembro. 26 

Como o valor efetivo das reservas, em julho, é de R$175 milhões, é preciso decrementar esse 27 

valor para obter as reservas, mas, obviamente, estão fazendo o cálculo sem levar em conta a 28 

variação da aplicação. Isso está sendo feito em valores nominais. O professor Francisco 29 

levantou outra questão bastante pertinente, que é o fato de que os R$61 milhões serão 30 

retirados do todo e não da parte da Reserva Técnica somente. Observa que o item B inclui 31 

vários restos a pagar, saldo nas unidades em exercícios anteriores etc., e se excluírem esse 32 

valor, não estarão concedendo nem a variação monetária dessa quantidade. Portanto, lhe 33 

parece, para efeito de raciocínio em termos de encontrar uma solução robusta para o 34 

problema, que devem levar em conta que isso não ocorrerá. O Conselheiro FRANCISCO DE 35 

ASSIS MAGALHÃES GOMES NETO observa que foi essa a crítica que o professor Léo fez 36 

no começo da reunião, de que as despesas orçamentárias a pagar, de certa forma, estavam 37 

colaborando para o orçamento, no sentido de reduzir o déficit da Universidade. O que deseja 38 

deixar claro é que começaram o ano com R$280 milhões de Reserva Técnica e terminarão 39 

com R$33 milhões, o que significa que consumirão, até 31 de dezembro, R$147 milhões da 40 
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Reserva Técnica. Precisam pensar em 2017, por isso gostaria que esses informes viessem, em 1 

casos dramáticos como esse, com a previsão da Reserva Técnica no fim do ano, para que 2 

pudessem fazer essa conta e analisar o quanto foi consumido ao longo do ano ou o quanto 3 

gastarão até o fim dele. O MAGNÍFICO REITOR diz que a perda de arrecadação, durante 4 

este ano, será por volta de R$160 milhões, portanto se não fosse isso teriam aumentado as 5 

reservas. O Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MAGALHÃES GOMES NETO concorda, 6 

mas observa que se no ano que vem essa perda de arrecadação continuar, a Unicamp ficará no 7 

negativo e não sabe se essa queda servirá como justificativa. É como, por exemplo, 8 

chegassem no banco e dissessem que se caso não tivessem recebido menos, teriam dinheiro 9 

para pagar a dívida. O MAGNÍFICO REITOR diz que se a crise continuar desse tamanho, 10 

tem plena convicção de que a Unicamp será a última a falir – e se chegarem a isso, somente 11 

demissão de pessoal resolveria, mas isso não podem fazer. A situação é gravíssima, e se 12 

entrarem no quarto ano consecutivo de crise econômica no país, com quedas de receita desse 13 

nível, não haverá muito a fazer. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que na 14 

pauta do Consu passado, às folhas 17, foi informada a ocorrência, de outubro de 2015 a março 15 

de 2016, de uma expansão de 154 pessoas ativas na folha de pagamento da Universidade. 16 

Acha que poderiam ter controlado isso, e esse é o motivo da sua proposta. Não entende por 17 

que, diante de uma situação tão grave como esta, precisam expandir o quadro. Já está feito, 18 

mas acha que agora é preciso controlar aquilo que podem. Não considera razoável que haja 19 

mais expansão do quadro. O MAGNÍFICO REITOR diz que a reposição automática de 20 

docentes era um clamor na Universidade e todos acharam ótima sua implantação. As análises 21 

indicavam, como sempre, prognósticos para um lado e para outro. O prognóstico que 22 

prevaleceu foi de aprofundamento ainda maior da crise, entretanto estavam fazendo algo vital 23 

para a Universidade. Estavam no limite de carga horária docente, por isso a forte demanda 24 

para que houvesse reposição no quadro docente. Essa é a realidade, como o próprio professor 25 

Geromel colocou: fizeram aquilo que era necessário para a Universidade, que era expandir o 26 

quadro docente, e acha que foi bom para a Universidade: os resultados, pelo menos, 27 

demonstram isso, e agora precisam tratar essa questão dentro da realidade que estão vivendo. 28 

O Conselheiro LUIZ CARLOS ZEFERINO diz que estava acompanhando atentamente a 29 

discussão, mas o senhor Reitor afirmou algo que não bate com os seus números: que se não 30 

tivesse tido queda de arrecadação, este ano, as reservas teriam aumentado. Pelas suas contas, 31 

as reservas teriam diminuído, mesmo que as receitas tivessem se mantido. O MAGNÍFICO 32 

REITOR diz que é a conta que o professor Francisco acabou de fazer, de R$140 milhões. 33 

Perderam R$160 milhões. O Conselheiro LUIZ CARLOS ZEFERINO diz que, se 34 

compreendeu corretamente, as reservas no início do ano eram R$280 milhões, e chegarão ao 35 

final do ano com R$33 milhões, portanto perderão R$257 milhões. A queda de arrecadação, 36 

segundo o que consta no Informe Aeplan, explica R$141 milhões, ou seja, faltam R$100 37 

milhões ainda, dos quais R$35 milhões, conforme foi mencionado pelo senhor Roberto, se 38 

justificam pelo reajuste salarial de 3%; isso vai para R$178, então de R$178 a R$157 milhões, 39 

há mais ou menos R$70 milhões de déficit, que não se deve nem a aumento salarial, nem a 40 
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perda de arrecadação. Portanto, mesmo com a redução da receita em termos do que era 1 

previsto e o que vem sendo realizado, há um déficit na forma como a Universidade está 2 

funcionando. Esse é seu entendimento, diferente da posição do senhor Reitor. O 3 

MAGNÍFICO REITOR diz que o entendimento é o mesmo. O que tentou dizer com números 4 

muito aproximados foi que se não tivessem tido perda de arrecadação real nos três anos, 5 

estariam com as mesmas reservas ou talvez até maiores do que quando a crise começou, em 6 

2013. O Conselheiro PAULO SÉRGIO FRACALANZA diz que entende exatamente dessa 7 

maneira. O professor Tadeu fez uma conta um pouco rápida, mas ela dá a ideia de quanto 8 

perderam de reserva ao longo desses três anos, a partir de 2014, que registrou crescimento 9 

econômico de 0,1%, o ano de 2015, que foi dramático, e este, bastante difícil, que estão 10 

vivendo. Destaca que nessa conta dos R$300 milhões, mencionada pelo senhor Reitor, teria 11 

de ser levado em conta um outro fator, porque, na realidade, se acostumaram, e o Brasil, 12 

obviamente, necessita disso, a ter valores de crescimento positivos. É claro que se 13 

computarem um crescimento histórico, mesmo que bastante moderado, ao longo dos últimos 14 

anos, e acrescentarem a essa conta, além do decréscimo, o que deixaram de crescer, o 15 

resultado é ainda mais significativo. Na verdade, a solução da Universidade só se encaminha, 16 

no seu entendimento, para não chegarem a esta “pauta-bomba” que viverão no futuro, se o 17 

equacionamento das contas do estado e do país significar uma retomada, mesmo que modesta, 18 

do crescimento, caso contrário não há como encaminhar. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO 19 

GEROMEL diz que acrescentará mais um ponto para demonstrar como a situação se 20 

deteriora. Além do que disseram os professores Paulo e Zeferino, precisam considerar o teto. 21 

Este, ao ser aplicado, se traduz como uma receita para a Universidade, porque ela deixa de 22 

pagar R$40 milhões por ano, que estariam também causando impacto. O MAGNÍFICO 23 

REITOR diz que não foi formulada nenhuma proposta de alteração da Segunda Revisão. 24 

Portanto, submete à votação a Segunda Revisão do Orçamento, que é aprovada com 04 25 

abstenções. Em seguida, diz que passará ao sorteio para a escolha do segundo professor a 26 

integrar a comissão de acompanhamento da eleição de representantes discentes da graduação 27 

junto ao Consu e CCG, juntamente com a professora Silvia Gatti, que se voluntariou. O 28 

Conselheiro RODOLFO JARDIM DE AZEVEDO sugere que o sorteio seja feito após a 29 

definição da composição da COC, para que as pessoas não entrem em duas comissões de uma 30 

vez. O MAGNÍFICO REITOR diz que não haveria problema, e informa que o sorteado foi o 31 

professor Munir. Solicita que as categorias se organizem para compor as demais comissões. 32 

Em seguida, faz uma pausa para o almoço. Reiniciando a Sessão, consulta sobre a indicação 33 

da composição da Comissão Organizadora da Consulta. Recebeu a indicação de um diretor da 34 

área de Biológicas, professor Miguel de Arruda. O Conselheiro BRUNO LIPORACI SILVA 35 

diz que irá participar como representante discente. A Conselheira MARINA SANGOI DE 36 

OLIVEIRA ILHA diz que o diretor da área de Tecnológicas que irá participar é o professor 37 

Zigomar Menezes de Souza. O Conselheiro FLÁVIO RIBEIRO DE OLIVEIRA diz que irá 38 

participar como diretor da área de Humanas. O Conselheiro NEWTON CESARIO 39 

FRATESCHI diz que o diretor representante da área de Exatas será o professor Francisco 40 
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Gomes, do Imecc. A Conselheira MARIA SILVIA VICCARI GATTI diz que os três 1 

membros da representação docente serão os professores Rodolfo Azevedo, Angela Soligo e 2 

Fancisco Aoki. O MAGNÍFICO REITOR diz que o representante dos servidores indicado é o 3 

senhor Cláudio Servato; e da comunidade externa, o doutor Eduardo Gurgel do Amaral. Dessa 4 

forma, a Comissão ficou assim constituída: representantes dos diretores – área de Biológicas, 5 

professor Miguel de Arruda (presidente, por ser o mais antigo de mandato); área de Exatas, 6 

professor Francisco de Assis Magalhães Gomes Neto; área de Humanas, professor Flávio 7 

Ribeiro de Oliveira; e área de Tecnológicas, professor Zigomar Menezes de Souza. 8 

Representantes docentes – professor Rodolfo Jardim de Azevedo; professora Angela Fátima 9 

Soligo; e professor Francisco Hideo Aoki. Representante discente – acadêmico Bruno 10 

Liporaci Silva (graduação); Representante dos Servidores Técnico-Administrativos – senhor 11 

Cláudio José Servato. Representante da comunidade externa, doutor Eduardo Gurgel do 12 

Amaral. A COC, a partir de agora, está responsabilizada por todo o processo da consulta. O 13 

MAGNÍFICO REITOR passa ao item 3, inciso I – Proc. nº 01-D-24959/16 –, suspensão 14 

temporária de contratações docentes e não docentes, proposta apresentada pelo conselheiro 15 

José Cláudio Geromel na 147ª Sessão do Consu, ocorrida em 02.08.16. O Conselheiro JOSÉ 16 

CLAUDIO GEROMEL diz que falta na pauta uma informação bastante relevante, que 17 

solicitou na última reunião do Consu, que seriam os dados das diversas unidades de ensino e 18 

pesquisa a partir do cálculo da carga didática média semanal por docente. Não encontrou aqui. 19 

O MAGNÍFICO REITOR diz que possuem os dados da DAC sobre a carga didática média 20 

docente aqui. Solicita à Secretaria Geral que faça uma cópia para todos. Há toda a memória de 21 

cálculo, caso existam dúvidas. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que possui os 22 

dados referentes a 2014, mas seria bom ter os mais recentes. O que se nota é que naquele ano, 23 

segundo a Lei de Diretrizes Básicas da Educação Nacional, deveria ser de, no mínimo, 8 24 

horas por semana, quando a situação era bastante díspar. Havia unidades que chegavam a 25 

quase 20 horas/aula por semana, como no caso da FCA, e outras unidades que não chegavam 26 

a 8 horas semanais como, por exemplo, a Feec. Há várias outras que poderia citar. Existe a 27 

unidade Reitoria que não entendeu bem o que é, devem ser professores lotados na Reitoria. O 28 

MAGNÍFICO REITOR esclarece que se trata do CEL. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO 29 

GEROMEL diz que é bastante específico. Mas se tomarem de 7 para quase 20 horas, 30 

observarão a relação de quase 1 para 3 em termos de carga didática média, o que acha 31 

bastante exagerado. Porque, por exemplo, não projetaram a Universidade para ter uma carga 32 

didática média de 19 horas/aulas por semana, ela não é intensiva em aulas, pelo menos não 33 

deveria ser. Levantou essa questão há anos, e o Conselho Universitário até decidiu dar uma 34 

atenção especial a esses índices. Diz isso também porque há espaço para que possam 35 

implementar uma proposta de contenção de gastos. Acabaram de ver as dificuldades 36 

orçamentárias que enfrentam, com tendência de se aprofundar ainda mais no futuro, e aquilo 37 

que foi feito enquanto contingenciamento até agora não tem dado resultados bastante 38 

incisivos. Entretanto, alguns itens merecem destaque. A Universidade agora só permite a 39 

promoção de 50% daqueles que atendem os respectivos critérios. Do ponto de vista do 40 
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desenvolvimento acadêmico da Universidade é um problema bastante complexo, talvez, se 1 

não maior, igual à colocação do teto em todos os professores titulares. Propõe que até 2 

dezembro, quando ocorrerá a próxima revisão orçamentária, portanto, nos próximos três 3 

meses, não haja nenhum tipo de contratação, pois não é possível, diante do que viram agora, 4 

imaginar expansão do quadro de servidores ativos. O MAGNÍFICO REITOR diz que seria 5 

bom que as coisas fossem tão simples assim. É preciso haver um critério de referência. Há 6 

processos que serão homologados na próxima terça-feira, já constante de pautas, e não há o 7 

que fazer com eles. Há concursos com editais publicados, provas marcadas, que acontecerão 8 

nas próximas semanas. Podem fazer essas considerações gradativamente. Se a ideia é não dar 9 

andamento aos procedimentos, teriam de colocar a referência de editais não publicados ou 10 

editais publicados sem provas marcadas etc. Precisarão colocar a referência do corte em 11 

algum momento. Essa é a grande dificuldade existente na questão das contratações e que 12 

vivenciaram quando fizeram o contingenciamento em maio. É necessário dar precisão sobre o 13 

momento da interrupção, o que vai prosseguir e o que vai ser refreado a partir de então. Seria 14 

importante que o professor Geromel pensasse um pouco nisso. A Conselheira GLÁUCIA 15 

MARIA PASTORE diz que o professor Geromel traz de volta uma discussão que foi 16 

recorrente nos anos anteriores, nas outras gestões, com relação à atribuição de docentes. 17 

Passaram muito tempo aqui discutindo para qual unidade ia o docente x, y ou z, de acordo, 18 

preponderantemente, com carga horária. O problema era esse, naquele momento. Acontece 19 

que isso levou a um esfacelamento – basta olhar pelo número de aulas – gravíssimo que foi e 20 

que ia acontecer com as áreas de pesquisa desta Universidade. Algumas foram irrecuperáveis. 21 

Então, a preocupação em que atendessem à renovação do quadro foi justamente porque sem 22 

material humano não se faz nada. É possível ter o prédio, as melhores instalações, mas sem 23 

cabeça pensante nada se faz. As pessoas da Administração conseguem enxergar isso muito 24 

bem, porque observam, nas reuniões temáticas com os novos professores, o impacto que isso 25 

já trouxe para a vida da Universidade. Então, quando o professor se reporta ao número de 26 

horas/aula das unidades como uma bandeira para que possam fazer a suspensão das 27 

contratações, em que pese toda a preocupação, obviamente real, com o Orçamento, fica 28 

preocupada, porque é um pedaço de visão, não é a visão do todo da vida acadêmica. Todos 29 

esses concursos, todas essas pretensas admissões futuras, talvez não ocorram, só há outubro, 30 

novembro e dezembro, praticamente, de funcionamento, e dezembro já é bem curto; talvez 31 

essas contratações não ocorram no item Despesa, porque elas estarão em tramitação. Parece 32 

muito difícil para as unidades ter contratações suspensas imediatamente. Houve um upgrade 33 

em relação ao número de horas/aula, o que considera absolutamente necessário. A 34 

Conselheira ANDRÉIA GALVÃO diz que fará duas considerações. A primeira é em relação à 35 

utilização da carga didática como único critério para mensurar o trabalho docente, que não se 36 

resume ao tempo que os professores passam em sala de aula e à carga horária que corresponde 37 

às atividades em sala de aula. Então, esse é um dado parcial, porque está desconsiderado o 38 

trabalho de orientação, de pesquisa, administrativo, o que é feito pensando em atividades de 39 

extensão. Ou seja, a carreira docente não se resume à carga didática. O segundo aspecto a 40 
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destacar é que a tabela mostra que a situação é bastante diferenciada conforme as unidades. 1 

Acha muito difícil pensar em um padrão único considerando que as unidades têm 2 

especificidades, que as áreas de conhecimento também, e preparar uma aula, ou ministrar uma 3 

aula em dada unidade, ou em dado curso, não necessariamente corresponde ao trabalho que se 4 

tem para preparar e ministrar uma aula em outro. Pode falar pelo IFCH, pelas disciplinas que 5 

são oferecidas no curso de Ciências Sociais, dificilmente repetem a mesma disciplina, embora 6 

haja um conjunto de disciplinas que é ministrado todo semestre, pelo menos metade do curso 7 

são disciplinas novas, que exigem que o professor prepare diferentes disciplinas ao longo do 8 

ano. Ou seja, não repetem a mesma disciplina, não ministram duas ou três vezes ao longo do 9 

semestre a mesma disciplina. Então, esse é outro dado a ser considerado também, a 10 

diversidade de situações entre as unidades e entre os cursos. Por fim, o último argumento é 11 

em relação ao trabalho que foi feito para efetivar os concursos. Suspender a contratação 12 

depois que bancas foram realizadas, depois que recursos foram dispendidos na realização 13 

dessas bancas, e tempo de trabalho também para que elas pudessem ocorrer, parece um 14 

contrassenso, e que não resolve a questão. Há um problema de orçamento, mas acha que não é 15 

assim que irão resolvê-lo. O Conselheiro PAULO EDUARDO NEVES FERREIRA VELHO 16 

diz que, para além da polêmica de que se usa carga didática ou não, existem vieses que 17 

precisam ser considerados e o exemplo é a FCM. O quinto e sexto anos têm mais de 50% da 18 

carga horária, e as disciplinas são anuais, portanto, não estão contabilizadas nesse segundo 19 

semestre ainda. Elas aparecerão no final do ano, e a carga como aparece no primeiro semestre, 20 

é subestimada em 50% da carga horária da FCM. Além disso, a professora Teresa conduziu a 21 

mudança na DAC, em que um grupo de alunos subdividido pode contar 200, 300% de carga 22 

horária quando tiver dois, três, vários docentes envolvidos. Isso acontece na FOP, na FEnf, no 23 

IA, em outras unidades. Então, é bastante temerário considerar esse critério. Lembra que o 24 

que rege esse valor de carga horária é um vetor de 1999 da Cepe, que, na verdade, valoriza 25 

aulas magistrais, aulas para 120 alunos. Então, precisam rever isso, mas acha que se fossem 26 

considerar algum tipo de corte deveria ser para as vagas que estão abertas, não dá para pensar 27 

em interromper as vagas que estão em curso, em concurso. O Conselheiro ROBERTO 28 

TEIXEIRA MENDES diz que leu com atenção e ouviu a discussão sobre a questão 29 

orçamentária e financeira. Considera importante fazer todos os esforços para manter a saúde 30 

orçamentária da Universidade, mas há algumas coisas que precisam preservar. Acha que o 31 

funcionamento das unidades, principalmente naquilo que se refere à parte mais importante da 32 

Universidade, que é aula, pesquisa e, no caso da Faculdade de Ciências Médicas, assistência 33 

de qualidade, já comprometeram em alguma medida com os contingenciamentos anteriores. 34 

Então, do ponto de vista da posição da Faculdade, não concordam com essa proposta. Nunca 35 

será favorável à proposta como está colocada. Inclusive, às folhas 47 da pauta, onde constam 36 

informações das vagas disponíveis contingenciadas no quadro docente, há seis vagas 37 

contingenciadas que não foram computadas, que são do contingenciamento de abril, só para 38 

corrigir. Os concursos da FCM que estão em alguma fase de evolução são fundamentais, e há, 39 

como o professor Paulo falou, algumas disciplinas, algumas atividades e alguns 40 
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departamentos que já possuem buracos em seu corpo docente, e que já há algum tempo não se 1 

consegue repor por vários motivos. Pelo menos no âmbito da Faculdade de Ciências Médicas, 2 

não há como ter um contingenciamento desse teor; para ela já foi um contingenciamento 3 

grande, quando foram transformadas vagas de RDIDP em RTC, para que fosse possível não 4 

ficar sem contratação docente, e mais esse contingenciamento vai comprometer as três áreas, 5 

principalmente ensino. Como o professor Paulo falou, muito do ensino da FCM não se faz em 6 

sala de aula, e se faz com poucos alunos por docente. Esse é o problema dessa diretriz da 7 

divisão de carga horária, que em 1999 melhorou, foi uma luta, era pró-reitor, o professor 8 

Mario era diretor, e foi muito difícil convencer o Conselho Universitário de que o cálculo que 9 

se fazia não atendia à realidade do trabalho docente. Esse cálculo aqui colocado ainda não 10 

atende, mas é melhor do que o anterior, e acredita que, com relação à discussão sobre 11 

atribuição de carga didática docente na graduação por docente, terão de rever, porque não 12 

reflete, e a Faculdade precisa. O Conselheiro PETER ALEXANDER BLEINROTH SCHULZ 13 

diz que não entendeu essa tabela distribuída, que de alguma forma está influenciando nas 14 

opiniões. Pergunta se se trata de carga didática ou carga horária. Porque não é número de 15 

horas-aula, é ponderado pelo número de alunos. Então, é preciso tomar cuidado, porque a 16 

frase colocada é que na FCA são 20 horas em sala de aula. O MAGNÍFICO REITOR 17 

esclarece que essa é a carga didática definida pela Deliberação Cepe-A-11/99. O Conselheiro 18 

PETER ALEXANDER BLEINROTH SCHULZ diz que o professor Geromel mencionou 19 

como carga horária, e imagina que seja anual. O MAGNÍFICO REITOR diz que os dados de 20 

2015 são os mais confiáveis, porque contemplam o ano fechado. O Conselheiro LUIZ 21 

CARLOS ZEFERINO diz que é necessário estabelecer um mecanismo de redução de 22 

despesas com pessoal que, como já foi dito e conversado no item anterior, passa por reduzir as 23 

contratações. Até para fortalecer essa posição, volta a lembrar um comentário que o professor 24 

Tadeu fez, que em uma situação x, para resolver uma situação mais grave eventual de futuro, 25 

só se resolve com demissão, que não é a situação atual. Então, acha que neste momento não 26 

estão estabelecendo se são a favor ou contra contingenciamento, mas quando vai acabar esse 27 

contingenciamento, esse corte. Utilizar esse documento de carga didática neste momento é um 28 

referencial, mas acha que ele pouco irá colaborar para qualificar a decisão aqui. Na legislação 29 

anterior que está em pauta, estabeleceram-se 02 conceitos: vagas livres e vagas reservadas, as 30 

vagas livres foram contingenciadas e as contratações seguiram para as vagas já reservadas. 31 

Esse é um critério, sendo que as vagas reservadas estavam em diferentes etapas de processos 32 

de concurso. Imagina que para alguns só havia inscrições, para outros, a banca já tinha o 33 

exame, já teria ocorrido, e outros já estavam em processo de se efetivar, como, por exemplo, 34 

os referentes às contratações que devem estar na pauta da próxima reunião na semana que 35 

vem. Acha que todos concordam, por exemplo, que essas contratações que já estão em pauta 36 

para a próxima reunião devam acontecer. Até imagina razoável que se concorde que os 37 

concursos que já aconteceram também devam ser efetivados. Começam a surgir algumas 38 

dúvidas sobre aqueles editais que foram publicados e se ocorreram inscrições. Acha que o 39 

corte deve ocorrer nesse momento, se tem edital ou não publicado ou se tem inscrições ou não 40 
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realizadas, para definir o que seriam vagas livres ou vagas reservadas. Mas o mais importante 1 

nesse processo é que qualquer decisão que tomem hoje será imperfeita do ponto de vista de 2 

médio e longo prazo. Então, da mesma forma como fazem acompanhamento do Orçamento, 3 

esse contingenciamento também deve ser acompanhado para que possam fazer todos os 4 

ajustes necessários. É preciso considerar carga didática, as especificidades de cada unidade, 5 

porque cada diretor de unidade que se manifestar aqui trará uma série de demandas, 6 

justificativas, para manter as contratações. Porém, há necessidade de trabalhar esse assunto. 7 

Devem pensar em como trabalhar o fluxo de contratações. Parece razoável deixar os 8 

concursos que estão acontecendo serem efetivados e, pelo menos temporariamente, suspender 9 

a abertura de novos contratos. Com relação aos funcionários Paepe, no modelo anterior da 10 

Administração Central foram contingenciados 100%, na área da Saúde 50%, nas unidades um 11 

percentual menor. Na prática, isso impacta muito a área da Saúde, porque a rotatividade dos 12 

funcionários lá é maior do que em qualquer outra área da Universidade, e o número de 13 

funcionários também é muito maior. Ou seja, o contingenciamento de 50% tem um impacto 14 

proporcionalmente significativo, e precisam ser muito cuidadosos ao tomar qualquer decisão 15 

com relação àquela área. Infelizmente o professor Miranda, que é superintendente do HC, não 16 

pôde estar presente, mas essa é uma questão que coloca com preocupação. O Conselheiro 17 

JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que, como todos sabem, participa do Conselho 18 

Universitário dando sua opinião com a perspectiva de resolver um problema colocado. Está 19 

do lado da solução e não do problema. Portanto, quando o senhor Reitor elenca questões que 20 

dizem respeito à implementação da medida, diria que o bom senso da Administração saberá 21 

executar certa diretriz definida pelo Conselho Universitário que não necessita ser precisa, 22 

mas, por exemplo, acha que o que fizeram no semestre passado em expansão do quadro de 23 

servidores ativos não foi bom. Não devem ter essa possibilidade para os próximos três ou seis 24 

meses. É óbvio que se encontram em uma situação difícil e, portanto, todas as unidades têm 25 

seus problemas. Engana-se a professora Gláucia ao dizer que possui uma visão parcial dessa 26 

questão. Sua visão é da Universidade. Estão contratando pessoal, mas houve um aumento de 27 

3% do salário – quando a inflação foi de 9% –, para todos os docentes e servidores da 28 

Universidade. Mais do que isso. Quanto aos jovens docentes que a professora mencionou, que 29 

têm um desempenho bastante significativo e que acha que devem apoiar bastante, há o limite 30 

de 50% de promoção. Isso é preocupante. Devem olhar para o interior da Universidade e para 31 

a possibilidade efetiva de novas contratações. É óbvio que todos defendem a expansão do 32 

ensino, sobretudo do público. Esse quadro é muito importante. Por exemplo, a professora 33 

Adriana e ele têm uma carga, em unidades diferentes, de aproximadamente 7 horas por 34 

semana. Gostaria de saber por que o Imecc tem 18. Está questionando essa grande 35 

disparidade, mais de duas vezes, o que impacta de maneira bastante importante o 36 

desenvolvimento científico, porque a atividade de hora-aula é exagerada. A coletividade da 37 

Unicamp projetou uma universidade que deveria ter o índice 8, porque gostariam de 38 

contemplar de maneira singular os aspectos acadêmicos, científicos e didáticos e de prestação 39 

de serviço. Pensa que haja um desequilíbrio. Existe lugares que precisam mais, para que 40 
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produzam mais ciência. De qualquer forma, sua proposta é no sentido de sinalizar que não 1 

podem expandir o quadro no momento atual. O Conselheiro NEWTON CESARIO 2 

FRATESCHI diz não entender que a tabela diz respeito ao que estão discutindo aqui. O que 3 

chama sua atenção é um estudo sobre como os professores se dedicam nas áreas de pesquisa, 4 

ensino e extensão. Tudo isso pode ser discutido, mas o que estão falando aqui é algo um 5 

pouco distinto. É clara para todos a situação econômica do país e da Universidade, e 6 

percebem uma dificuldade, já na Primeira Revisão, e considerando a despesa com a folha, de 7 

cerca de 100%, muitas das outras questões colocadas não fazem muita diferença. É importante 8 

fazer um estudo para que os impactos fiquem claros. O que foi feito em abril não resultou em 9 

impacto nenhum. Não viu o estudo sobre o contingenciamento. Não sabe o que quer dizer 10 

suspender temporariamente, parece um pouco vago. Se a mensagem for de que necessitam de 11 

ações da Administração para pensar em fazer um estudo com vistas a uma proposição de 12 

contingenciamento, podem discutir isso. Que a situação está ruim, todos sabem e a impressão 13 

que dá é que se a economia não melhorar, não há nada que possam fazer aqui. Falou isso no 14 

outro Consu. Esperava esse estudo para verificar, de fato, no que afeta, porque a consequência 15 

é ruim para a Universidade. No IFGW há um planejamento estratégico de contratação de 16 

professor de quatro anos, e o fato de estarem contingenciadas todas as vagas já está afetando 17 

muito. Não tem como votar para que todas as contratações cessem. A conversa com a 18 

comunidade precisa partir da Administração, para decidir qual o melhor caminho. O outro 19 

processo de contingenciamento foi muito bem-feito, porque houve toda uma avaliação de 20 

quanto que iriam economizar. Obviamente, se parar tudo, se economiza, mas desejam manter 21 

a Universidade e apostar que ela vai sobreviver, e tem certeza que vai. O Conselheiro 22 

IURIATAN FELIPE MUNIZ diz que em momentos de crise é preciso tomar bastante 23 

cuidado, porque sempre parece mais fácil a ideia de cortar gastos. Feito assim, tão 24 

simplesmente, sem uma avaliação sobre os impactos, a crise pode se agravar. A maneira para 25 

enfrentá-la é garantir o que é essencial, e proteger a Universidade, o ensino público estadual. 26 

Precisam ter muito cuidado ao propor cortes nas áreas mais sensíveis. Tem vontade de voltar 27 

ao discurso da questão do poder de compra dos salários, de quem depende do piso salarial. 28 

Tiveram 3% de aumento salarial, parece que impactou o orçamento. Mas a ideia não é só 29 

cortar gastos, mas manter o que é importante. Nesse sentido, discutindo mais o sentido 30 

político da proposta, pensa que a Universidade precisa de docentes. Este Conselho pode dizer 31 

melhor do que ele sobre essa necessidade. A ampliação que houve desde a autonomia não 32 

corresponde ao crescimento do quadro de docentes. O quadro de funcionários financiou a 33 

expansão da Universidade nesse período, e não é de hoje que reivindicam contratações e 34 

condições salariais. Para ter o poder de compra que havia em 1989 de volta, precisam receber 35 

3,7 vezes do que recebem. Os funcionários têm financiado essa expansão há muito tempo, não 36 

só com seus salários, que têm sido reduzidos, mas também pelo número. Existe uma demanda 37 

muito grande por contratações, principalmente na área da Saúde. Lá, se uma pessoa adoece o 38 

outro funcionário não sabe como lidar com a fila. Acha que a comunidade deve ser ouvida 39 

sobre como enfrentar a crise. Outra questão é a dos estagiários, em cujas mãos há muito 40 
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serviço; no HC só eles fazem compras. Então, há demanda de profissionais, precisam de 1 

contratação, está muito claro. E sempre que há problema orçamentário, a primeira coisa que 2 

fazem é propor que não se contrate e que se reduza salário. Isso está sendo feito há um tempo. 3 

Por exemplo, o poder de compra dos salários tem de ser mantido, precisa ser prioridade. 4 

Quando se está em crise, devem se organizar para não faltar comida na mesa, não só cortar 5 

gastos. A questão da transparência é necessária para que possam entender e ter propostas 6 

formuladas, para que, ao serem implementadas, não causem greve ou revolta na comunidade. 7 

As demandas colocadas, às vezes, precisam até de recursos externos. É nessa hora que a 8 

Universidade precisa assumir o posicionamento político, deve ter transparência para mostrar 9 

como as contas são pagas, já cobrou isso várias vezes. As terceirizações dão lucro para a 10 

Unicamp. Conhece o caso do serviço terceirizado de limpeza e acha que se a Unicamp 11 

contratasse, gastaria menos. Então, se houver transparência para descobrir que o problema é o 12 

financiamento do Estado, farão essa luta conjuntamente, pressionando-o, discutindo o 13 

problema da educação, exigindo a queda de um presidente ilegítimo, questionando as 14 

prioridades de um governo estadual autoritário. Faz esse discurso para somar-se à posição de 15 

que não devem aprovar essa suspensão e que precisam manter, inclusive, um trabalho 16 

constante de análise das despesas e das necessidades. Já tiraram o que havia para tirar do 17 

arrocho dos funcionários. Não é propondo arrocho nas condições de trabalho com número de 18 

funcionários ou nos salários que irão salvar a Universidade. Pelo contrário, irão agravar sua 19 

situação, porque, daqui a pouco, ela fica insustentável, não funciona com o serviço 20 

aumentando e o salário diminuindo. A Conselheira ANGELA FÁTIMA SOLIGO concorda 21 

com grande parte das duas falas anteriores à sua. Se chegaram a essa situação não é porque 22 

são perdulários ou irresponsáveis no modo como fazem a gestão da Universidade, mas por 23 

causa de uma queda de arrecadação, de uma crise produzida e de uma política do Estado de 24 

São Paulo de enxugamento das universidades. Não é de hoje que passam por isso. Estão sob 25 

uma política privatista e esse é um dado. Isso impõe revisão de gastos, mas é preciso que 26 

tenham consciência de que algumas coisas são medidas que devem tomar aqui, outras são de 27 

natureza política, que também, como universidade, devem tomar. Com relação ao que foi dito 28 

até agora, acredita que ficou bastante evidente que essa tabela, da forma como se apresenta, é 29 

pouco ilustrativa, de fato, das necessidades e do modo como organizam a carga didática. Aqui 30 

não estão contempladas somente horas, mas a relação carga horária, números de alunos e 31 

vetor, então, não dá para fazer a comparação de que alguns fazem mais outros menos etc., 32 

porque aqui ficou evidenciada a diferença de experiências. Nesse sentido, acredita que se vão 33 

pensar em cortes, tendo consciência de que esses cortes afetam os objetivos-fim da 34 

Universidade, não é interrompendo concursos em andamento, porque isso impacta o 35 

planejamento dos departamentos, aquilo que já se organiza para o ano que vem. Acha que 36 

podem pedir às unidades que rediscutam seu planejamento a partir do ano que vem, quais as 37 

possibilidades, de fato, de corte e de contenção. Cada unidade tem condições de dizer em que 38 

ela pode contribuir por meio de cortes e em que não pode, o que é imprescindível e o que não 39 

pode ser afetado. E fariam uma discussão orientada pela posição das próprias unidades. Isso 40 
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contempla melhor a diversidade, contempla melhor o compromisso com as atividades de 1 

ensino, pesquisa e extensão. Não podem perder esse norte. O Conselheiro FERNANDO 2 

AUGUSTO DE ALMEIDA HASHIMOTO diz que salientará o que afirmou no Consu 3 

passado, quando essa proposta foi formulada: ela fica bastante solta sem os dados, o que 4 

dificulta a avaliação do real impacto, com bem mencionou o professor Newton, do que 5 

realmente estão votando aqui. Entretanto, sabe das complicações que a aprovação de uma 6 

medida dessas terá no dia a dia da Universidade, em todas as unidades. No contingenciamento 7 

anterior, várias unidades já foram bastante atingidas. Por exemplo, no Instituto de Artes, o 8 

impacto é muito grande, são 10 vagas contingenciadas, como é possível ver pela tabela que 9 

consta da pauta. Então, o discurso baseado somente em horas-aula divididas por alunos lhe 10 

parece algo completamente ultrapassado, que não revela nada do que pensam como 11 

universidade. É preciso analisar no projeto pedagógico de cada curso o que está acontecendo, 12 

quais são as áreas de pesquisa, portanto algo muito mais complexo do que horas-aula. Sugere 13 

que isso retorne em uma outra reunião, através de um trabalhado organizado pela Reitoria, 14 

com participação dos diretores, para que tenham uma noção real do que votarão. Não acha 15 

que essas medidas todas de corte que foram propostas mudarão muito o quadro da 16 

Universidade. Além disso, não há dados para votar, e fazer uma votação sem eles lhe parece 17 

irresponsável, por isso sua sugestão é que o assunto retorne em uma outra reunião com um 18 

trabalho mais elaborado. O Conselheiro LÉO PINI MAGALHÃES diz que esta é uma questão 19 

realmente complexa porque todos sabem que os diretores, para que votem a favor da proposta, 20 

precisarão de apoio majoritário de sua congregação, o que acha muito difícil que aconteça. 21 

Entretanto, também estão diante de alguns fatos que precisam considerar, pois estão adiando, 22 

inclusive por falta de um conhecimento melhor da questão econômica – não da questão 23 

financeira – de médio prazo, algumas ações que talvez tenham de tomar. É claro que o ideal 24 

seria não fazer corte nenhum, mas isso poderia levar a uma situação parecida com a que 25 

enfrenta o Estado do Rio de Janeiro e uma série de prefeituras. Não estão se referindo a 26 

decisões que impactarão o curto prazo, até porque a tendência é que a situação se agrave ainda 27 

mais. O que falta é um norte, um olhar vindo da Administração Central que projete como as 28 

coisas estarão dentro de 01 a 05 anos se a situação continuar com essas condições de contorno 29 

e que defina o que tem de ser feito, onde terão de cortar. Algumas decisões coletivas que 30 

necessitam tomar têm a ver com a forma de organização que adotam. Se essa forma tivesse 31 

um outro corte, em que cada unidade tivesse o seu miniorçamento e nele atuasse de forma 32 

mais ou menos autônoma, uma unidade saberia o que é melhor deixar de promover, outra 33 

saberia que é melhor deixar de contratar, outra acharia que é melhor deixar de contratar novos 34 

professores porque precisa de um reforço no corpo técnico, ou deixar de substituir o corpo 35 

técnico porque precisa de um reforço no corpo docente, e assim por diante. Mas a realidade é 36 

diferente; cada unidade tem de olhar como está o orçamento das outras, trabalhando de forma 37 

conjunta. De qualquer forma, acha que é preciso evoluir nesta discussão. Quando foi diretor 38 

da Feec, no final da década de 1990, ela possuía cerca de 108 docentes, hoje são pouco mais 39 

de 80, sendo que existe um número definido da ordem de 90, para algum momento próximo, 40 
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que não sabe exatamente qual será. Essa falta de recurso já está causando um cerceamento de 1 

promoções docentes e um grande cerceamento de promoções de não docentes. Não tiveram, 2 

nos últimos anos, nenhuma ação de recursos humanos de promoção de servidores não 3 

docentes. O que ocorreu foi a promoção dos não docentes que estavam nos primeiros níveis 4 

de carreira, e, se não está enganado, 5% para todos em algum momento, mas não houve um 5 

processo de avaliação e de promoção. E já existem consequências bem concretas; essa 6 

promoção de todos os servidores do primeiro nível foi péssima enquanto política de recursos 7 

humanos. Valorizar os primeiros níveis é excelente, mas não da forma como foi feito. Esse 8 

planejamento a que o professor Newton se referiu no IFGW é exatamente o que desejam: 9 

conseguir planejar, tanto as unidades como a Universidade, os próximos anos. O que é mais 10 

frustrante é planejarem, dadas algumas condições de contorno, e descobrir que aquelas 11 

condições são irreais, que é exatamente o que está acontecendo agora. As condições de 12 

contorno que imaginavam que fossem robustas não o são, e sabem que esta crise de três anos 13 

vai durar mais do que isso. Não sabe se a Universidade é perdulária, não sabe se o é o 14 

Governo do Estado, pois não possuem essa visão de conjunto. A grande maioria das pessoas 15 

não sabe como é feito o orçamento do estado. Não saberia responder se a Universidade poderá 16 

obter mais recursos do estado, então prefere partir do princípio de que a Unicamp possui um 17 

certo valor que lhe é conferido por meio de uma lei aprovada anualmente pelos representantes 18 

eleitos. Então, é preciso perguntar se é possível continuar assim, se nos próximos 05 anos 19 

haverá tantas mudanças que conseguirão reduzir os gastos com servidores docentes e não 20 

docentes para que alcancem um nível em que a Universidade readquira a sua capacidade de 21 

investimento. É isso o que precisam discutir, necessitam de uma sinalização clara da 22 

Administração Central para que as diretorias das unidades possam agir e propor políticas. Não 23 

podem esperar que um diretor de unidade tenha essa visão global. Duvida muito que esta 24 

proposta prospere, exatamente porque, como já mencionou, os diretores votarão 25 

unanimemente contra. Mas questiona se votar contra é a melhor ação para cada uma das 26 

unidades, se as pessoas tiveram tempo para trabalhar, se tiveram informação suficiente para 27 

isso. Duvida que isso tenha ocorrido. Não afirma que são perdulários, mas podem gastar 28 

melhor, e se não souberem como, precisam se reinventar. Precisam se perguntar se os 29 

legisladores fornecerão recursos para fazerem tudo o que desejam, ou se vão impor tudo o que 30 

querem e necessitarão de mais recursos para fazer aquilo. Precisam saber se terão força para 31 

isso. É uma questão orçamentária. O importante é que tudo o que desejam fazer seja bem 32 

feito. Então, talvez tenham de discutir o que vão fazer, qual é o tamanho, como vão crescer, 33 

informações estas que não possui. Acha que deveriam aprovar esta proposta, que está 34 

entendendo que é a não abertura de nenhum concurso, mantendo, entretanto, os que já estão 35 

em andamento. Precisam receber diretrizes centrais aqui que definam que o panorama, dadas 36 

as condições de contorno que imaginam, que não serão muito diferentes, estará de 37 

determinada forma daqui a 01, 02 ou 03 anos. É preciso cortar em algum lugar; essa discussão 38 

de que não cortarão nada e de repente as coisas vão melhorar não vai funcionar, como não 39 

está funcionando há cerca de 04 anos. Não podem mais esperar por um milagre que não virá. 40 
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O Conselheiro JOÃO MARCOS TRAVASSOS ROMANO diz que incluiu essas quatro 1 

propostas no Expediente da congregação da Feec realizada ontem, com os esclarecimentos a 2 

cada uma delas no sentido também de discutirem, na medida do possível, com a escassez de 3 

tempo e dados que tinham, a situação financeira. Manifestou que em princípio sua tendência 4 

seria de votar contrariamente a essas quatro propostas, por razões que já foram citadas na fala 5 

do professor Newton, além de indiretamente em outras falas aqui citadas, e que se resumiria 6 

no fato de que falta mesmo segurança. Informação não falta, mas falta bastante segurança, e 7 

sentiu isso também na manifestação dos docentes, tanto sobre a efetividade, como sobre o 8 

eventual impacto negativo que essas medidas possam ter na comunidade de docentes e 9 

funcionários, inclusive um certo impacto moral. É como se tivessem em casa um paciente em 10 

estado gravíssimo e, não estando com a saúde financeira muito boa, só tivessem disponível 11 

em casa algumas gotas de Novalgina. Então, haveria duas opções: ou dar a Novalgina para 12 

não dizer que não fez nada, demonstrando um certo esforço moral em tentar resolver o 13 

problema, ou tentar mudar o cenário, removendo o paciente para outro local, consultando uma 14 

junta médica etc. Acha que talvez o desconforto mais crítico para os diretores votarem isso é 15 

porque houve um grande esforço, já citado pelo professor Newton, naquela série de reuniões 16 

com os diretores para que saíssem com aquela proposta de contingenciamento. Quando voltou 17 

com ela para a Feec, ninguém achou que o contingenciamento foi pequeno, que deveriam ter 18 

cortado mais. Ao contrário, o que houve foi um ônus de trazer essa proposta, que tinha sido 19 

compactuada, de certo modo, com a Administração Central, inclusive um ônus muito forte 20 

junto à comunidade estudantil, que tinha certa dificuldade de entender certos pontos e que, 21 

licitamente, se revoltava com alguns aspectos. E agora deveriam optar por uma solução na 22 

linha do que os professores Newton, Angela e Hashimoto manifestaram, no sentido de se 23 

retomar uma conversa séria com os diretores, que pode ser estendida aqui ou ser realizada 24 

fora do âmbito do Consu. Só discorda do professor Hashimoto porque acha que se isso for 25 

trazido para o próximo Consu ainda não estará resolvido. Precisaria haver reuniões específicas 26 

para tratar desse assunto, para avaliar o que ficou sobrando, o que ficou faltando daquela 27 

proposta de contingenciamento, e tentarem elaborar uma outra, mas em conjunto, 28 

conversando com as unidades, porque esse é o único modo, diante dessa saúde financeira 29 

difícil que tem a Universidade, de tentar mudar o cenário, sabendo, como já foi dito aqui, que 30 

se a economia continuar nesse compasso pessimista que o professor Léo apontava agora há 31 

pouco, talvez não haja muita solução. Na congregação da Feec realizada ontem, houve quem 32 

defendesse algumas dessas propostas, com exceção da referente ao cancelamento dos cursos, 33 

que teve consenso de que não levaria a nada porque é um valor muito pequeno. Mas sua 34 

preocupação é que passem horas hoje aqui discutindo se será cancelado o concurso x ou y e 35 

para que unidades, e no item seguinte se cancelarão todos os cursos ou só 50%, e qual tipo de 36 

cursos. No paralelo que fez, em vez de serem um pouco mais criativos e pensarem no que 37 

fazer com o paciente, ficariam discutindo o resto do dia e polemizando quantas gotas de 38 

Novalgina vão dar. A Conselheira TERESA DIB ZAMBON ATVARS diz que já 39 

mencionaram no tópico anterior o parecer emitido pela COP, que foi muito claro em apontar 40 
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que a Administração deveria propor medidas para que não ocorresse ou para que fosse 1 

minimizado o déficit orçamentário. Então, como presidente da COP, afirma que a 2 

recomendação está feita. O documento elaborado pela Aeplan, às suas folhas 25, demonstra 3 

os resultados das medidas de contingenciamento contidas nas Resoluções GR-010/2016 e GR-4 

013/2016. Uma das colunas coloca, para cada medida, qual era o mínimo e o máximo 5 

esperado, ou possível, de economia. Haviam previsto um contingenciamento de R$40 6 

milhões, e o que foi efetivado está em torno de R$11 milhões. Isso corresponde a mais ou 7 

menos 5% do déficit orçamentário. Então, a situação objetiva é: de tudo aquilo que foi 8 

estimado como possibilidade de contingenciamento e de não gasto, está se efetivando em 9 

torno de 25%. A conclusão a que se chega é que a análise cuidadosa feita pela Aeplan, de 10 

levantamento de informações etc., não está se efetivando. Então, demandada a Administração, 11 

como foi feito na COP, é possível estudar e propor medidas, mas se não houver vontade de 12 

torná-las efetivas, a consequência é a que verificam às folhas 25 da pauta. O fato é que a 13 

situação é gravíssima, e se forem mantidas em 2017 as despesas que estão ocorrendo em 14 

2016, o déficit será o mesmo, a menos que, como os otimistas costumam prever, a situação 15 

econômica mude muito e haja um fantástico crescimento do país. Mas acha absolutamente 16 

inadequado que se afirme que há uma falta imensa de funcionários, ou que se não forem 17 

contratados 150 professores no ano que vem as atividades didáticas e de ensino vão entrar em 18 

colapso etc. Portanto, devem estudar medidas em profundidade, preservando as atividades-19 

fim, mas precisam transformar as medidas propostas em medidas efetivas, o que é a grande 20 

dificuldade. Não está dizendo que não existam dificuldades pontuais de falta de funcionários e 21 

professores em alguns lugares, em áreas específicas das unidades. Não poderia, como 22 

presidente da COP, e acompanhando essa evolução muito negativa ao longo dos últimos três 23 

anos, se omitir de fazer aqui esta reflexão. Os números estão colocados, e tratarão as 24 

dificuldades isoladas como casos específicos, tendo em vista que não é correto dizer que há 25 

uma generalizada falta de funcionários e de professores. Tem recomendado com frequência 26 

que se olhe o anuário estatístico. O crescimento no número de funcionários e de docentes nos 27 

últimos 03 anos não foi pequeno. As medidas de revisão de contratos, que constituem outra 28 

atitude que os órgãos da administração pública costumam ter em épocas de crise, não foram 29 

realizadas. Então, se adiarem a solução dos problemas ao longo do tempo, eles só se tornarão 30 

mais graves, a não ser, obviamente, que no ano que vem experimentem uma taxa de 31 

crescimento substancial na economia e na arrecadação de ICMS do Estado de São Paulo. 32 

Como já mencionou em momentos anteriores nesta mesma reunião, ações políticas são 33 

sempre possíveis e necessárias, mas elas não resolvem o problema neste momento. Essa sua 34 

posição vale para todos os outros itens. O Conselheiro CLÁUDIO JOSÉ SERVATO diz que, 35 

a partir de 2000, a Universidade precisava de contratações, e o Grupo Apesar, que tem 18 36 

anos de luta, juntamente com a bancada do Consu e a categoria lutaram muito para que as 37 

contratações retornassem. Isso ocorreu, e espera que todos tenham prudência, visto que 38 

ocorrerão muitas aposentadorias, e sem contratação de funcionários e docentes poderá haver 39 

sobrecarga de trabalho e prejuízo na qualidade de ensino. É contra o corte de contratações, e 40 
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destaca que todas as categorias são importantes, não apenas uma. Também é contra a 1 

terceirização, a qual não considera uma solução. Finalmente, parabeniza a Aeplan pelo 2 

trabalho desenvolvido. O Conselheiro LUIZ CARLOS ZEFERINO diz que a impressão que 3 

tem é que não ficou clara a situação da Universidade no próximo ano. Vários conselheiros, 4 

além da professora Teresa, afirmaram que 2017 será um ano de grandes dificuldades, salvo 5 

um milagre na produção industrial, que é o que interessa, já que é grande parte dessa 6 

arrecadação do Estado de São Paulo que transfere ICMS para as universidades. Então, 7 

considerando os dados que foram discutidos hoje, a Universidade tem, em caixa, R$767 8 

milhões destinados a Despesas a Pagar, e uma Reserva Técnica de R$171 milhões. Após a 9 

discussão feita hoje, acha que houve um certo entendimento de que devem chegar, em 10 

dezembro, com R$33 milhões de Reserva Técnica e os mesmos R$767 milhões de Despesas a 11 

Pagar, com um déficit para este ano estimado em R$280 milhões. Mantida a política de 12 

pessoal, esse déficit, para 2017, será maior. Estimou que R$70 milhões do déficit deste ano se 13 

devem à política de pessoal, de maneira geral. Então, se somarem os R$280 milhões já 14 

previstos de déficit para este ano a um crescimento de R$70 milhões, o déficit para 2017 será 15 

de R$350 milhões, sendo que virarão o ano com R$33 milhões de Reserva Técnica. Então, 16 

serão utilizados os R$33 milhões da Reserva Técnica, e pergunta de qual item sairão os outros 17 

R$320 milhões; se das Despesas a Pagar, ou seja, dinheiro comprometido, mas que está em 18 

caixa, e que portanto cairia para R$420 milhões. E então terão de começar a gerenciar o que 19 

pagar, já que não haverá dinheiro reservado para tudo. E nessa decisão do que pagar ou não 20 

pagar também está o décimo terceiro. O que estão discutindo, hoje, não é só o momento atual. 21 

Nessa discussão, estão em uma perspectiva de futuro eventuais dificuldades que possa haver 22 

para pagar as contas de 2017, inclusive o décimo terceiro. Não se pode fugir dessa discussão, 23 

pois não existe nenhum cenário otimista de crescimento da economia, e o ano de 2016, em 24 

relação a 2015, tem um cenário pior da economia. Os gráficos da pauta mostram números 25 

muito negativos todos os meses para a queda de arrecadação de ICMS e, consequentemente, 26 

transferências e recursos para a Universidade, com uma arrecadação nominal, em 2016, 27 

menor que a de 2015. E a discussão aqui vai além de 2016, porque este ano, mantida a política 28 

atual, do ponto de vista financeiro, não terá atrasos em pagamentos, mas 2017 será crítico e 29 

nem é possível imaginar 2018. Acha que o grande atenuante desses três anos de crise foi a 30 

atual gestão ter assumido com uma boa Reserva Técnica, por conta de políticas anteriores das 31 

duas últimas gestões, que trabalhou no sentido de manter uma reserva alta, que é o que tem 32 

financiado os últimos anos. Isso é muito evidente, e não sabe como seria 2016 se não fosse 33 

ela. Mas as manifestações estão, obviamente, com dois grandes componentes que acha que 34 

são esperados. É evidente que reposição automática dos docentes é muito importante, isso é 35 

indiscutível, e o tema obviamente predomina nas manifestações dos diretores. Mas há um 36 

outro componente colocado aqui que é a falta de um plano, de uma orientação, de um norte, 37 

nas palavras do professor Léo, e muito bem destacado pelo professor Newton, que é como 38 

fazer isso, como trabalhar este assunto. No Consu passado, disse que seria importante que a 39 

Administração fornecesse dados que pudessem orientar essa decisão, porque ela foi colocada 40 
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apenas como uma proposta do professor Geromel, mas sem colocar como fariam isso. Todos 1 

têm dificuldades para analisar qual a melhor postura neste momento, independentemente de 2 

serem diretores de unidade ou não. Com ou sem contingenciamentos, 2017 terá prejuízos 3 

possivelmente maiores do que qualquer outra medida de controle com gasto com pessoal que 4 

poderiam adotar, neste momento. A Conselheira GLÁUCIA MARIA PASTORE diz que 5 

todos aqui sabem do papel da universidade como último baluarte de promoção social, a médio 6 

e longo prazo. Isso é tão sério que ontem, emblematicamente, o debate americano aconteceu 7 

em uma universidade, assim como ocorrerá com os próximos. O que a preocupa é que, às 8 

vezes, parece que tendem a achar que cortar, diminuir, é a única saída, mas outras propostas 9 

que possam incrementar o financiamento da Universidade tem de ser apresentadas à classe 10 

política que faz as leis. Por exemplo, há vários contratos, alguns com duração de 30 anos, que 11 

são feitos com pedágios, com recursos bastante significativos para a Universidade. As três 12 

universidades paulistas, por tudo o que elas realizam, precisam ser colocadas como carros-13 

chefe, e não ser tratadas da maneira como estão sendo. Lamenta que aceitem prontamente que 14 

devam fazer cortes, simplesmente. Acha que esse não é o caminho. Há um espaço enorme a 15 

ser buscado na Universidade que é o financiamento de pesquisa com entidades internacionais, 16 

o que ainda é muito pouco explorado pela Unicamp. E isso é muito importante, porque com 17 

os financiamentos internacionais, grande parte do recurso utilizado para pesquisa pode ser 18 

utilizada para outras questões também importantes na Universidade. São pouquíssimos 19 

convênios internacionais de grande vulto de que a Universidade participa. Recebeu 20 

recentemente um telefonema de uma pessoa do exterior dizendo exatamente que a Unicamp 21 

ainda pode participar de muito mais coisas do que participa. Acha que exercitar a atividade 22 

pensante como universidade é fundamental neste momento de crise. Ficou tocada com o 23 

paralelo feito pelo professor Romano de que estão tratando o paciente com Novalgina. Cortar 24 

coisas como estas que estão nessas quatro propostas, além de não resolver, vai causar um 25 

impacto muito negativo para as ações aqui dentro. Sabe que o professor Geromel está 26 

preocupado, assim como todos, mas acha que precisam pensar de outra forma, não só 27 

encolher. Encolher é o que o Brasil está fazendo hoje, vai vender seus ativos e seguirá 28 

vendendo, e não sabem o que pode acontecer em 20 anos. O conselheiro Iuriatan tocou 29 

também em um ponto importante, que é a ação política da Unicamp como universidade, que 30 

precisa ser explicitada. Precisam trazer os deputados aqui dentro, ouvi-los e fazê-los ouvirem 31 

o que a Universidade acha e entende, isso é fundamental. Outra questão aqui abordada foi a 32 

dos contratos. Os contratos de terceirização têm de ser revistos, e talvez isso precise ser feito 33 

antes das outras ações. Então, acha que há várias formas de se pensar além das que estão aqui 34 

colocadas que afetam de forma muito dura a atividade acadêmica. No momento em que os 35 

diretores informam às suas congregações que haverá cortes, se abate um desânimo. Precisam 36 

usar ainda muito mais criatividade, discutir melhor. O professor Newton também fez uma 37 

descrição muito boa do momento pelo qual estão passando e como devem se conduzir. O 38 

Conselheiro RODOLFO JARDIM DE AZEVEDO diz que não tentará propor uma solução, 39 

mas observa que algumas falas o deixam bem preocupado. A primeira é que, conforme o 40 
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senhor Reitor já mencionou algumas vezes e várias pessoas reforçaram, 100% do orçamento 1 

está comprometido com folha de pagamento. Isso quer dizer que todo dinheiro que entra sai 2 

para a conta do Banco do Brasil de cada docente e servidor. Esse é um ponto muito crítico, no 3 

qual não deveriam ter chegado. Suspender uma contratação significa que não querem passar 4 

de 100% para 101%, 102%, 103%. Suspender reajuste significa que não querem passar de 5 

100% para 101%, 102%. Então, há duas soluções. A primeira é aumentar a arrecadação, e 6 

pelas manifestações feitas hoje, antes do almoço, o déficit é da ordem de 10%, então o 7 

crescimento acumulado da economia precisa superar essa porcentagem. Isso não acontecerá 8 

no ano que vem, por isso no final de 2017 estarão com um problema ainda maior que o de 9 

agora, porque se somará o déficit do ano. Complementando a fala do senhor Roberto, que 10 

mencionou que terão R$33 milhões em saldo em janeiro, observa que uma conta bem simples 11 

é que podem cumprir a deficiência de arrecadação da quota-parte de janeiro e fevereiro para 12 

complementar a folha de pagamento. Entretanto, não haverá recursos para março, e a partir 13 

daí precisarão buscar outra fonte para honrar a folha de pagamento e as despesas da 14 

Universidade, ou parar de pagar. Por isso reforça a solicitação feita na CAD de que terão de 15 

começar a cortar coisas que estão reservadas. E se há uma expectativa de que o Consu atue 16 

nessa direção, precisam saber qual a destinação daqueles R$700 milhões, pois a única 17 

alternativa que possuem é cortar, já que a arrecadação não subirá mais do que 10%. Estarão 18 

em um momento de troca de gestão, e se esses dados não são claros hoje, eles não estarão 19 

claros para as novas pessoas que vão entrar, no mês de abril, que será o momento de cortar. 20 

Então, seu primeiro pedido aqui é que sejam fornecidas informações mais detalhadas sobre a 21 

parte principal da reserva comprometida. Sabe que é bastante complicado para os diretores, 22 

neste momento, fazer qualquer tipo de proposta de corte; a Administração Central é quem tem 23 

mais conhecimento sobre os dados. Tudo o que tem sido feito desde o contingenciamento 24 

foram apenas limitações de gastos novos, na tentativa de não deixar a folha crescer, não 25 

deixar o pagamento aumentar, mas não estão sendo feitas atividades de redução. Caso votem 26 

a proposta do professor Geromel, gostaria de entender qual é o momento do corte. Uma 27 

pergunta que o senhor Reitor fez logo no início é se seriam cortadas as vagas que não foram 28 

contratadas, em que momento do concurso e tudo o mais, mas não podem votar isso de uma 29 

forma tão genérica. O Conselheiro PAULO SÉRGIO SARAN diz que a situação no Cotil e 30 

Cotuca é muito complicada, porque a carga horária dos docentes é bastante alta, em média 31 

60% da jornada, o que significa que um professor de 40 horas ministra 24 aulas semanais. 32 

Assim como as outras unidades, os Colégios sofreram o contingenciamento de vagas e vários 33 

cortes, e se tiverem de fazer mais contingenciamento ou mais cortes, a única alternativa será 34 

estudar a viabilidade de diminuição da carga horária de aulas, dentro do mínimo que a 35 

legislação permite, o que, sem dúvida, trará um impacto muito negativo para a formação dos 36 

alunos. Por isso a situação dos colégios é ainda um pouco mais crítica que a das demais 37 

unidades. O Conselheiro LAURO TATSUO KUBOTA diz que vários conselheiros já 38 

colocaram a situação em que se encontra a Universidade e a dificuldade que os diretores 39 

possuem em fazer qualquer tipo de corte. Mas ressalta que há três anos vivem uma situação 40 
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complicada que dificulta o cumprimento dos orçamentos. Nesse sentido, acha que todo o 1 

corpo docente, que tem acompanhado a dramaticidade da questão orçamentária, agora 2 

entenderá a necessidade dos cortes e ajustes. A Universidade em geral imagina que alguém 3 

sempre suprirá a demanda de recursos para a Universidade em caso de dificuldade. 4 

Entretanto, sabem qual é o percentual que vem para a Universidade, e se não souberem 5 

planejar, se não souberem cuidar daquilo que é realmente de direito, também possuem 6 

obrigação de saber como contornar a situação nesses momentos críticos. E se chegaram a esta 7 

proposta que está sendo discutida, é porque existe a possibilidade de que não recebam os 8 

salários integrais no próximo ano. Muitos não consideram essa hipótese, acham que a 9 

Administração Central ou o Governo sempre terão uma solução. Mas já passou esse momento 10 

de o Governo socorrer e dar mais recursos para que possam manter essa questão. Acha que a 11 

Universidade tem de dar exemplo também à sociedade de que sabe gerir os recursos. Se 12 

reclamam do mau uso dos recursos pelo Governo, também têm o dever de mostrar que pelo 13 

menos sabem administrá-los da melhor forma possível. Precisam fazer uma reflexão sobre por 14 

que estão nessa situação e como podem sair dela. Acha que todos, até agora, ficaram com o 15 

sentimento de que a economia, em algum momento, vai reagir, mas por mais que a economia 16 

possa ter uma boa recuperação não será suficiente para que possam, realmente, colocar a 17 

situação financeira da Universidade rapidamente nos eixos. O professor Rodolfo colocou 18 

muito bem a perspectiva para o ano que vem de que não haverá recursos para honrar a folha 19 

de pagamento. Acha que precisam ter a responsabilidade de saber fazer os ajustes necessários, 20 

porque, realmente, é uma situação bastante crítica. Em conversa com os docentes do Instituto 21 

de Química, eles colocaram que os cortes devem ser feitos de maneira responsável, mas que 22 

pelo menos se possa resguardar a possibilidade de manter os salários. Se essas propostas estão 23 

sendo feitas sem uma análise profunda, é porque, realmente, estão em uma situação bastante 24 

crítica. Infelizmente, acha que demoraram muito para realizar uma análise mais profunda, que 25 

realmente pudesse repensar o modelo da Universidade, repensar onde poderiam fazer 26 

melhores economias, e verificar se há necessidade de tamanho gasto com pessoal, fazendo 27 

toda uma consultoria em relação às necessidades que possuem de melhoria de gestão, de 28 

melhoria de funcionamento das unidades, da Universidade como um todo, porque acha que 29 

gastam muito mal os recursos que recebem. Essa reflexão precisa ser feita para que mostrem à 30 

sociedade que a Universidade também tem a responsabilidade de gerir bem os recursos vindos 31 

da população. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que todos os aspectos desta 32 

questão já estão bastante esclarecidos. Discorda somente quando se diz que isso é uma coisa 33 

pequena, que estão tratando com Novalgina etc. Estão diante de uma situação difícil da 34 

Universidade e a perspectiva, como aqui foi dito, do futuro, merece que sejam analisadas 35 

essas propostas dentro desse contexto. Mantém a proposta, pois acha que possuem todas as 36 

possibilidades e informações para decidir essa questão e votá-la. Os conselheiros que 37 

entenderem adequado podem fazer propostas subsequentes de encaminhamento de questões 38 

que envolvam, obviamente, o controle orçamentário. Não é seu papel resolver todas as 39 

questões do dia a dia, no que diz respeito a esse tipo de ação. Deixa isso ao encargo da 40 
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Administração e dos diretores, que com certeza saberão implementar, se assim decidir o 1 

Conselho Universitário, uma proposta adequada. É claro que, como relatou aqui o senhor 2 

Reitor, ele mesmo saberá decidir os casos complicados em conjunto com os diretores e pró-3 

reitores. Mas o ponto fundamental é que cesse, de maneira completa, a expansão do quadro 4 

ativo de servidores docentes e não docentes da Universidade. Sua proposta é que deveria 5 

haver uma avaliação, eventualmente com maiores estudos. A Conselheira MARIA ISABEL 6 

PEDREIRA DE FREITAS diz que tem uma proposta. Acha uma coisa muito forte o que está 7 

acontecendo, porque só estão discutindo a questão salarial, o que chega a ser deprimente. 8 

Acha que o que o professor Geromel colocou é pertinente. Precisam fazer uma verificação 9 

muito bem feita sobre os concursos já realizados, com pessoas que estão aguardando apenas a 10 

efetivação. Propõe ainda que as unidades analisem suas gestões, e pode falar com a maior 11 

tranquilidade que a Faculdade de Enfermagem, com 11 funcionários e 25 docentes, em um 12 

curso de 4.060 horas, está caminhando. Fizeram o plano, estão no projeto pedagógico da 13 

reforma, estão com certificação que foi feita a semana passada. Tem a impressão de que 14 

existem unidades que possuem sobras a serem cortadas, por isso, como já mencionou o 15 

professor Lauro, precisam analisar os processos de gestão. Isso tem sido feito no Hospital de 16 

Clínicas, onde pode acompanhar de perto que, embora não haja recursos, estão sendo revistos 17 

os processos de gestão. Inclusive estão sendo colocadas ferramentas de fábrica de avião 18 

dentro do Hospital, porque existem outras formas, e devem buscá-las. Portanto, sua proposta é 19 

que não haja mais contratações sem justificativas realmente fortes, mas que, em contrapartida, 20 

as unidades façam essa revisão de processos. Outro ponto é que pessoas bem preparadas em 21 

relação aos dados do orçamento se reúnam com a Administração, analisando quais as 22 

mudanças e os impactos ocorridos nos três contingenciamentos já efetivados e o que ainda 23 

precisa mudar. O MAGNÍFICO REITOR diz que sinceramente não entendeu qual é a 24 

proposta. Para colocar em votação, precisa compreender um pouco melhor o que será votado, 25 

por isso solicita que seja formulada de maneira mais precisa. A Conselheira MARIA ISABEL 26 

PEDREIRA DE FREITAS diz que se trata da mesma proposta feita pelo professor Geromel, 27 

de não haver mais contratações, mas talvez o assunto tenha de ser mais discutido. É essa a 28 

proposta que devem votar. O MAGNÍFICO REITOR diz que ainda não fez o 29 

encaminhamento, mas existem três propostas. A Conselheira MARIA ISABEL PEDREIRA 30 

DE FREITAS diz que pensou que a votação seria apenas relativa à proposta do professor 31 

Geromel, que deveria ser ampliada. O MAGNÍFICO REITOR observa que ao longo das 32 

manifestações, além da proposta do professor Geromel, há uma proposta do professor 33 

Fernando Hashimoto e uma proposta do professor Léo Pini. A Conselheira MARIA ISABEL 34 

PEDREIRA DE FREITAS diz que todas são relativas a contratações. O MAGNÍFICO 35 

REITOR diz que ainda não teve a oportunidade de fazer o encaminhamento. A Conselheira 36 

MARIA ISABEL PEDREIRA DE FREITAS diz que o aguardará. O MAGNÍFICO REITOR 37 

diz que irá tecer alguns comentários em relação às observações que foram feitas. Algumas 38 

falas mencionaram que a Administração Central sabe o que deve fazer, tem a visão geral e 39 

poderia ter mais precisão em termos de propostas. Isso é absolutamente verdade e é por isso 40 
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que a Administração fez muita coisa ao longo dos últimos dois anos no sentido do que os 1 

conselheiros reclamam. Foi feito um contingenciamento no início de 2015 e outro em 2016. 2 

Ou seja, não se deram conta do fato neste Conselho agora, e nem colocaram atenção na 3 

situação complicada em termos de receitas nos últimos meses. Entretanto, não é bom passar 4 

para a Universidade a mensagem de que as pessoas, além da preocupação em fazer ensino, 5 

pesquisa e relações com a sociedade com qualidade, tenham de ficar preocupadas que o 6 

décimo terceiro salário está ameaçado, que não vai haver recursos para pagar salário. Esse é 7 

um problema da Administração Central. Atenderam a uma demanda que considera das mais 8 

fortes da Universidade em todas as oportunidades que precisou ter participação na gestão da 9 

Unicamp, que era a demanda de todos os segmentos, de que o corpo docente precisava ser 10 

recomposto, que haviam chegado ao limite do tolerável. E lembra-se de muitas expressões no 11 

sentido de que já haviam passado desse limite em termos de carga horária docente, de 12 

dedicação docente, com relação às atividades de ensino, pesquisa e extensão. E compreendem 13 

isso, pois uma universidade que já teve 2.000 docentes da carreira MS, e que estava, na 14 

oportunidade em que assumiram esta gestão, com 1.739 docentes, ou seja, uma redução de 15 

praticamente 260 docentes em relação ao pico, sem contar o crescimento da Universidade 16 

durante todo esse tempo, é complicado. E implantaram, o plural não é majestático, a proposta 17 

foi desta gestão, mas foi este Conselho que aprovou a Deliberação Consu-A-18/13, que tornou 18 

automáticas as reposições docentes. E mais do que isso, para recompor o quadro docente para 19 

o número histórico de 2.000 docentes da carreira MS. E isso foi feito. No final de 2013, já 20 

tinham 20 docentes a mais, em 2014 subiu para 1.795, em 2015, para 1.867 e, hoje a Unicamp 21 

possui 1.910 docentes, se aproximando dos 2.000. Ainda falando sobre o segmento docente, 22 

várias manifestações se deram no sentido de que não há dados sobre o problema. Mas há. O 23 

tamanho da questão consta às folhas 47 da pauta. Há 23 vagas livres disponíveis, 43 24 

contingenciadas. Há 79 concursos em andamento, e nessas reservadas, há 05 contingenciadas. 25 

Não é necessário nenhum dado a mais. Ou seja, a proposta do professor Geromel é de que 26 

parem de crescer, o que significa que essas 23 vagas livres disponíveis não serão 27 

encaminhadas e irão paralisar as 79 que estão em tramitação. Pergunta se alguém pode dizer 28 

que dado falta. Essa é a proposta do professor Geromel, e o cenário todo é esse aqui. Além da 29 

proposta do professor Geromel, houve a proposta do professor Léo Pini, de não abrir mais 30 

nenhum concurso. O professor Léo Pini está falando que devem segurar essas 23 vagas livres. 31 

Sinceramente, este Conselho precisa dizer que dados deseja, porque não sabe. Basta cada um 32 

formar seu juízo e votar naquilo que entende que seja melhor. A proposta do professor 33 

Fernando Hashimoto é de retirar de pauta e trazer para a próxima reunião, e entendeu que 34 

seria depois de fazer reuniões com os diretores de unidades. Só diz isso para registrar as três 35 

propostas que havia anotado aqui durante as falas. Muitas ações administrativas de contenções 36 

de gastos são feitas no dia a dia do Gabinete, e elas ocorrem no momento em que se percebe 37 

que a execução orçamentária está em dificuldades. Todos os diretores encaminham 38 

solicitações, que recebem análise da Aeplan para uma decisão. E se há dificuldades, os 39 

diretores sabem. O GR segura, nega, pede para esperar um pouco, ou, se há condições de 40 
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atender, atende. Isso faz parte do dia a dia da administração da Universidade. Por isso, 1 

lamenta muito as falas no sentido de que a Unicamp gasta mal os recursos que recebe. Pelo 2 

contrário, gasta muito bem e devolve à sociedade muito mais do que recebe, e isso é fácil de 3 

demonstrar. Atendendo à recomendação da professora Teresa, buscaram no site da Aeplan a 4 

evolução do número de funcionários não docentes. Esse número vem diminuindo rapidamente 5 

a partir da crise. Em 31.12.12, havia 7.878 funcionários, em 31.12.13 esse número subiu para 6 

8.254. Em 2014, fechou com 8.517, e, a partir daí, caiu bruscamente. Em 2015, o número era 7 

8.404 e, hoje, o número é 8.023. Um pouco menos do que a quantidade de funcionários que 8 

havia no início desta gestão. Diz isso para afastar as possíveis alegações de que o que está 9 

provocando os problemas da Unicamp é o inchaço do quadro de servidores. O número de 10 

funcionários, ao considerar início e fim não mudou, e o de docentes mudou 11 

significativamente, porque este Conselho entendeu que deveria repor o quadro até 2.000 12 

docentes, e assim está sendo feito. O contingenciamento deste ano já provocou um impacto 13 

nessa política de recomposição do quadro docente, porque há, atualmente, conforme as folhas 14 

47 da pauta, 48 vagas contingenciadas, ou seja, 48 vagas de reposição que não serão repostas, 15 

tendo em vista as dificuldades orçamentárias. Irá falar de novo algo que falou pela manhã. O 16 

grande problema não é o aumento de despesas, mas a queda da receita. Se somarem a queda 17 

real da receita nos últimos 03 anos, perceberão que são mais que 15% em termos reais. É 18 

lógico que o comprometimento vai além dos 100%. A Universidade tinha comprometimento 19 

por volta de 90%, há uma queda de receita de 15%, não precisa nem entender de cálculo para 20 

fazer essa conta. Uma última coisa que é importante dizer é que a proposta que está na pauta 21 

foi formulada pelo professor Geromel, e os dados que subsidiaram foram os que encontraram, 22 

interpretaram e entenderam que poderiam ajudar a analisar a proposta. Os dados necessários 23 

para analisar a questão estão postos nas informações colocadas e cada um poderá fazer o seu 24 

juízo em relação a como proceder em relação a isso. Relembrando as três propostas: aquela 25 

que terá prioridade de votação é a proposta do professor Fernando Hashimoto, que é a de 26 

retirar de pauta para voltar na próxima reunião, depois de reuniões com os diretores. Se 27 

permanecer na pauta, precisam votar sobre fazer cortes ou não. Se fizerem cortes, há a 28 

proposta do professor Léo Pini e, eventualmente, a proposta formulada pelo professor 29 

Geromel. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL pergunta qual é a posição central da 30 

Administração sobre adotar uma política de contenção de contratações de pessoal, e qual é a 31 

opinião do senhor Reitor. O MAGNÍFICO REITOR responde que com relação ao que já 32 

fizeram sobre o contingenciamento das 48 vagas que estão colocadas aqui, claramente o 33 

comportamento da economia mostra que esse contingenciamento poderá não ser suficiente e 34 

que precisam pensar em possibilidades de contenção maiores do que essas 48 vagas, na 35 

expectativa de como será o Orçamento do ano que vem. Lembra que daqui a dois meses e 36 

alguns dias começarão a votar o Orçamento de 2017, ocasião em que essas medidas poderão 37 

ser analisadas, porque receia que qualquer medida que tomem neste momento, e acha que o 38 

professor Zeferino se referiu a isso, para o Orçamento 2016 o efeito será praticamente zero, 39 

seria uma precaução para o de 2017. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que 40 
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parece óbvio que o efeito do decrescimento econômico do país explica a situação 1 

orçamentária difícil em que vivem, mas não explica tudo. A transição da CLT para 2 

Esunicamp dos servidores representou mais de 350 aposentadorias que não estariam a cargo 3 

da Universidade, na média de R$100 mil por pessoa por ano, estão falando em R$35 milhões, 4 

o que gera impacto também. Parece mais prudente tomar uma decisão a respeito de pessoal o 5 

quanto antes. O Conselheiro LÉO PINI MAGALHÃES diz que votarão a retirada de pauta da 6 

proposta. Parece que seria um bom caminho sinalizarem para que entre este momento e o 7 

próximo Conselho Universitário, quando a proposta voltará com mais informações, dados, 8 

reflexão, mais entendimento das unidades etc., faria muito sentido se não iniciassem novos 9 

processos de contratação que, de qualquer forma, terão impacto só no ano que vem ou serão 10 

contidos no meio, dependendo do que decidirem. Postergariam a entrada de novos processos 11 

por dois meses, a menos em casos absolutamente emergenciais. Entende que os processos que 12 

estão em andamento, se realmente postergarem, continuarão seu andamento normal. O 13 

MAGNÍFICO REITOR pergunta se a proposta do professor de não abrir mais concursos se 14 

refere a 23 vagas que estão disponíveis. O Conselheiro LÉO PINI MAGALHÃES diz que não 15 

deveriam abrir nenhum concurso de servidores docentes e não docentes. Parar por dois meses. 16 

O MAGNÍFICO REITOR diz que estão se referindo ao quadro das folhas 47. Só por clareza, 17 

porque aparentemente algumas pessoas não fizeram essa ligação das propostas com as 18 

informações que estão na pauta, já que solicitaram dados. Às folhas 47, consta que há 79 19 

concursos abertos, em andamento e 23 vagas disponíveis, para as quais os concursos não 20 

estão abertos. Então, interpretou que a proposta do professor de não abrir mais concursos se 21 

referia a essas 23 vagas, os outros que estão em andamento seguem. A partir de agora, não 22 

vão abrir qualquer vaga mais, essa é a proposta do professor Léo. O Conselheiro LÉO PINI 23 

MAGALHÃES diz que isso não se aplica somente a docentes. O MAGNÍFICO REITOR diz 24 

que não há dados de funcionários aqui, por isso está se referindo, como parâmetro, às vagas 25 

docentes. O Conselheiro RICARDO DA SILVA TORRES confessa que ainda não entendeu 26 

muito bem a proposta do professor Léo Pini porque, em seu ponto de vista, agora há uma 27 

proposta de suspensão, uma proposta de retirada de pauta e uma proposta de retirada de pauta 28 

com suspensão. Esse encaminhamento está um tanto confuso. O MAGNÍFICO REITOR diz 29 

que certamente é confuso, mas conseguirão transitar por isso e chegar a um bom termo. O 30 

Conselheiro JOÃO MARCOS TRAVASSOS ROMANO diz que se bem entendeu as três 31 

propostas, o professor Geromel sugeriu suspensão temporária das contratações, o professor 32 

Hashimoto sugeriu que a matéria seja retirada de pauta e revista no próximo Consu de 33 

novembro. O MAGNÍFICO REITOR diz que sim, mas havendo conversas com os diretores 34 

para analisar a situação das unidades. O Conselheiro JOÃO MARCOS TRAVASSOS 35 

ROMANO diz que agora o professor Léo propôs a suspensão de contratações. O 36 

MAGNÍFICO REITOR esclarece que é mais ou menos isso. A proposta do professor Geromel 37 

não se refere às 23 vagas disponíveis, mas a 23 mais 79, 102 vagas. O Conselheiro JOÃO 38 

MARCOS TRAVASSOS ROMANO diz que é até 29 de novembro, mas só as 23. Não 39 

havendo outras observações, o MAGNÍFICO REITOR diz que podem votar se a matéria vai 40 
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ser retirada de pauta ou não. Em sendo retirada, terão de abrir outra votação para ver se 1 

apenas vai ser retirada, ou se vai ser retirada com a suspensão da abertura de concurso das 23 2 

vagas e outras que aparecerem. Submete à votação a retirada do assunto de pauta, que é 3 

aprovada com 28 votos favoráveis, 13 contrários e 07 abstenções. A segunda votação é no 4 

sentido da proposta do professor Fernando Hashimoto, para todas as ações de reuniões etc., de 5 

qualquer forma, para retornar na próxima reunião do Consu. Submete à votação a proposta do 6 

professor Fernando Hashimoto, que é aprovada com 32 votos favoráveis. Em seguida, 7 

submete à votação a retirada de pauta com suspensão da abertura dos concursos, sendo 8 

rejeitada com 32 votos contrários, 13 favoráveis e 03 abstenções. Então, a matéria está 9 

retirada de pauta para as reuniões, sem suspensão dos concursos. Vencido este subitem, passa 10 

ao subitem II – Proc. nº 01-D-24955/16 –, suspensão de contratação de cursos de formação de 11 

servidores, proposta apresentada pelo conselheiro José Cláudio Geromel na 147ª Sessão do 12 

Consu, ocorrida em 02.08.16. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz tratar-se de 13 

suspensão de contratação, obviamente, não está propondo que não se pague aquilo que está 14 

em andamento. Não tem nenhum reparo ao texto da diretoria executiva da Escola de 15 

Educação Corporativa da Unicamp. Considera cursos para formação de pessoal, seja para 16 

docente ou não docente, absolutamente necessários em uma instituição do porte da Unicamp. 17 

Entretanto, acha que esse pode ser um item de contenção ou de adiamento de despesas. Nas 18 

reuniões da Cepe, por duas vezes, verificaram que têm contratado cursos caros para esse fim, 19 

muito embora o valor por aluno seja, pelo que foi informado na época, razoável dentro do 20 

contexto atual. Sua proposta é que por um curto prazo, até a situação ficar resolvida, não 21 

tenham gastos nessa direção. Qualquer outro tipo de curso que eventualmente seja oferecido 22 

através de pessoas que detenham expertise para que sejam realizados no ambiente da 23 

Universidade é positivo, mas não é o momento desse tipo de investimento, dentro da 24 

perspectiva da contenção orçamentária. Imagina que esses contratos ocorrerão para o próximo 25 

ano, por exemplo, mas podem, eventualmente, ser estudados neste momento. O Conselheiro 26 

AFONSO CELSO GODOY VON ZUBEN diz que, pelo que entendeu, esse órgão não vai 27 

parar suas atividades, porque ele continuará com os projetos em andamento, não ficará inativo 28 

até que se reveja os novos cursos. Gostaria de saber se entendeu corretamente. O Conselheiro 29 

JOSÉ CLAUDIO GEROMEL volta a dizer que esses cursos para funcionários que custam da 30 

ordem de R$400 mil cada um, são de longa duração. Lembra, inclusive, que o senhor Reitor 31 

mencionou que existiam outras propostas na mesma direção. O MAGNÍFICO REITOR diz 32 

que elas já foram aprovadas e já estão em andamento. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO 33 

GEROMEL diz que cursos desse valor, que impactam o Orçamento da Escola e da própria 34 

Universidade, poderiam ser postergados para um futuro mais próximo. O Conselheiro 35 

AFONSO CELSO GODOY VON ZUBEN diz que está esclarecido. O Conselheiro MARCO 36 

ANTONIO GARCIA DE CARVALHO diz que às folhas 52 consta uma proposta de 37 

orçamento para a Educorp em 2016 no valor de R$1,036 milhão, e no Anexo I consta que foi 38 

executado, em seu item 2, o valor de aproximadamente R$854 mil. Acha que estão discutindo 39 

um valor muito pequeno, e seu encaminhamento é que isso fique para a análise do Orçamento 40 
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de 2017. O Conselheiro ADILTON DORIVAL LEITE solicita a palavra para a conselheira 1 

Renata. A Conselheira RENATA LOPES PRATES diz que no Consu passado houve essa 2 

proposta do professor Geromel. Solicitou um levantamento sobre o que é gasto com os 3 

docentes, com PED e PAD, e esses dados não foram trazidos. Um dos poucos benefícios que 4 

os funcionários possuem não poderia ser cortado. Gostaria de obter informações acerca dos 5 

valores do Prêmio “Zeferino Vaz”, do apoio a congressos, seminários e simpósios dos quais 6 

os docentes participam. Precisariam desses dados antes de pensar em cortar benefício de 7 

funcionários. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que o que é importante 8 

ressaltar não é o que ocorrerá necessariamente no Orçamento do ano que vem, mas, neste 9 

momento, e até após, terão de decidir a contratação de cursos desse tipo. Acha que poderiam 10 

postergar, não só para a análise do Orçamento, mas para uma decisão agora, com impacto no 11 

ano que vem. O MAGNÍFICO REITOR, para informação da conselheira Renata, diz que às 12 

folhas 123 há a informação sobre o montante do valor dos prêmios: “Zeferino Vaz”, mais 13 

Dedicação ao Ensino de Graduação somam R$2,285 milhões. Mas apenas os prêmios, 14 

informações acerca dos outros itens não constam. A Conselheira ANDRÉIA GALVÃO diz 15 

que participou da discussão na Cepe em que essa questão foi levantada, e partilha desse 16 

princípio que foi manifestado pelo professor Geromel de que, primeiro, os funcionários 17 

técnico-administrativos devem ser valorizados e a Universidade deve oferecer possibilidade 18 

de formação e de qualificação para seu corpo técnico-administrativo. Em segundo lugar, o que 19 

causa espanto é que esses cursos sejam pagos pela Universidade quando oferecidos por 20 

servidores da Unicamp, no caso professores que recebem para oferecê-los. Então, a questão 21 

do pagamento diz respeito a esse aspecto, o fato de que podem pensar em possibilidades de 22 

que esses cursos sejam mantidos sem a necessidade de pagamento. Quando isso foi discutido 23 

na Cepe, algumas considerações foram feitas no sentido de que os professores não teriam 24 

interesse em participar dos cursos porque representariam uma carga de trabalho adicional, 25 

sem o devido reconhecimento pelos programas de avaliação que são instituídos pela 26 

Universidade. Se esse é o caso, precisam repensar esse sistema de avaliação para que 27 

atividades dessa natureza, que dizem respeito à qualificação do corpo de funcionários sejam 28 

devidamente valorizadas, e para que isso não signifique um ônus financeiro para a 29 

Universidade. O Conselheiro AFONSO CELSO GODOY VON ZUBEN diz que fica confuso, 30 

e às vezes mesmo sem entender, quando se fala em valorização profissional dos servidores da 31 

carreira Paepe. Na área da Saúde, na qual está já há algum tempo, nem se discute sobre fazer 32 

cursos. Quando abordam qualquer paciente dentro de uma equipe para discutir o caso, todos 33 

precisam saber o que estão fazendo. Então, estudar não é privilégio ou valorização, é 34 

obrigação do funcionário para que o paciente seja bem atendido. As técnicas são diárias, as 35 

discussões, novos casos. Sempre foi bastante estimulado pela dinâmica da área da Saúde. A 36 

Conselheira GLÁUCIA MARIA PASTORE diz que a proposta do professor Marco parece 37 

mais eficiente, porque se estão em andamento, já foram contratados, os funcionários já estão 38 

tendo as aulas, e não há interesse em suspender isso agora. Essa proposta de deixar para a 39 

Proposta Orçamentária tem o intuito de verificar quais serão os cursos para 2017. O 40 
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MAGNÍFICO REITOR informa que há duas propostas: a do professor Geromel, de não ter 1 

novas aprovações até o final do ano, e a do professor Marco, de examinar o tema na Proposta 2 

Orçamentária de 2017. O Conselheiro LÉO PINI MAGALHÃES diz que não vê conflito entre 3 

as propostas. A professora Gláucia teve uma interpretação diferente, ou seja, a proposta do 4 

professor Geromel não é interromper os cursos que já foram aprovados, esses se mantêm e 5 

não se aprova os novos. O MAGNÍFICO REITOR diz que estão falando de contenções no 6 

Orçamento de 2016, e a Educorp tem previsto o valor de R$1,036 milhão, e executou até 7 

agora R$854 mil, então há R$182 mil que ainda não foram executados. O Conselheiro LÉO 8 

PINI MAGALHÃES diz que não foram nem aprovados. O MAGNÍFICO REITOR diz que 9 

não foram executados. Podem até ser contratos já assinados, cujo desembolso ocorrerá até o 10 

final do ano. Não dá para saber, mas o único valor que podem contingenciar são esses R$182 11 

mil. A observação do professor Marco, se entendeu corretamente, é deixar esses R$182 mil 12 

fluírem normalmente, e no Orçamento de 2017 cuidar desse assunto. O professor Geromel diz 13 

que se há algo novo dentro desses R$182 mil, devem segurar e não fazer o gasto. Há uma leve 14 

diferença. O Conselheiro LÉO PINI MAGALHÃES diz que algo novo significa ainda não 15 

contratado. Não pago é diferente de não contratado. Ou seja, tudo que está contratado 16 

continuaria até o final, nenhum novo seria contratado dentro desse valor. O Conselheiro JOSÉ 17 

CLAUDIO GEROMEL diz que é perfeitamente possível que na próxima Cepe tenham a 18 

proposta de um curso desses, mas que seja contratado agora para ser pago no ano que vem. 19 

Para isso serão utilizados recursos do orçamento do ano que vem da Escola. Sua proposta 20 

também atinge essa situação. Portanto, se limita aos R$182 mil deste ano, mas com impacto 21 

para o futuro. Não havendo outras observações, o MAGNÍFICO REITOR submete à votação 22 

a proposta do professor Geromel, de não aprovar novas contratações, que recebe 06 votos. Em 23 

seguida, submete à votação a proposta do professor Marco, de tratar isso no Orçamento de 24 

2017, que recebe 37 votos e 02 abstenções. Vencido o subitem II, passa ao III – Proc. nº 01-25 

D-24969/16 –, encerramento do pagamento decorrente da acumulação de cargos pela 26 

Administração Central, proposta apresentada pelo conselheiro José Cláudio Geromel na 147ª 27 

Sessão do Consu, ocorrida em 02.08.16. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que 28 

não tem nenhuma ressalva quanto aos aspectos legais que sedimentam o subitem. A propósito, 29 

o parecer PG deixou bastante claro as várias instruções que foram utilizadas para que esse tipo 30 

de subsídio fosse implementado. A Aeplan produziu um material bem interessante, que 31 

permite uma análise acurada do aspecto de valor. Solicita atenção sobre as folhas 59 e 60. São 32 

situações bastante parecidas. Entretanto, fará uma análise mais relativa ao perfil de pró-reitor. 33 

Desde sempre na Universidade, há duas gratificações para a equipe dirigente, a de função e a 34 

de representação. Em 1998, a gratificação de função tinha o valor de R$1.274,89, e a de 35 

representação era de R$1.369,67. Na época, o salário-base de um professor nível MS-6 era de 36 

R$4.208,26. Portanto, naquele ano, a gratificação de função correspondia a 31% do salário-37 

base e a de representação, 34% do salário-base. Nove anos depois, em 2007, a gratificação de 38 

função integral para pró-reitor era de R$1.274,89, exatamente a mesma de 1998, entretanto, o 39 

valor da gratificação de representação era de R$2.737,25. O salário-base para professor titular 40 
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era de R$8.410,11. Dessa forma, a gratificação de função era de 15% do valor do salário-base, 1 

a gratificação de representação era de 32%. Entre 1998 e 2007, a gratificação de função ficou 2 

absolutamente constante em valores nominais. Em 2015, a gratificação de função continuava 3 

sendo R$1.274,89, a gratificação de representação havia subido para R$4.437,12; o salário-4 

base de professor titular era de R$14.938,99, dessa forma, a gratificação de função 5 

representava 8% do salário-base, a de representação 30%, mais ou menos os valores históricos 6 

para um salário-base de cerca de R$14 mil. No site da DGRH, as gratificações de 7 

representação do reitor e dos dirigentes da Universidade estão em 0%, portanto, não possuía o 8 

dado de qual seria a gratificação de pró-reitor em 2016. Entretanto, verificou com a Aeplan 9 

que a gratificação de função de 1998 a 2015 não havia sofrido qualquer alteração, aumentou 10 

3% na data-base. Não sabe por que, deve haver algum motivo. A gratificação de função está, 11 

pelos valores, em extinção. Faz um parêntese. A Procuradoria Geral salientou em um dos 12 

itens do parecer uma proposta que fez e que não foi aprovada em 1998, a respeito desse 13 

problema. A gratificação de função, portanto, decrescia por estar constante em termos 14 

percentuais do valor do salário-base de um docente de nível MS-6, e a gratificação de 15 

representação seguiu um caminho normal. Outro ponto é que a incorporação da gratificação 16 

de função se dava à taxa de 10% ao ano. Por exemplo, foi pró-reitor por quatro anos, e teve 17 

incorporados 40%. A gratificação de representação, antigamente, se dava após cinco anos de 18 

trabalho, e mais recentemente se dá em 10% ao ano. Antigamente, a Universidade era mais 19 

generosa, na verdade. Em 2007, por decisão da Reitoria, decisão essa com o intuído de 20 

acolher uma lei então promulgada, ocorreu que a gratificação de função e a de representação, 21 

ambas que eram incorporadas, segundo essas regras, não mais eram pagas à equipe dirigente. 22 

No lugar foi criado um novo subsídio que poderia ser maior, mas, se bem entendeu, o reitor 23 

anterior, professor Fernando Costa, limitou esse valor a um salário-base de nível MS-6, de 24 

forma que – e aqui há um ponto extremamente relevante – a situação é que uma era certo 25 

valor que corresponderia, em 2015, a 38% do salário-base de MS-6, se somassem gratificação 26 

de função e de representação. Em 2007, foi feita a conversão para um subsídio igual a 100%, 27 

porém, não incorporável. Então, a pergunta que se deve fazer é quando uma é melhor que a 28 

outra, no sentido de a Universidade gastar menos. Podem imaginar a seguinte situação. Uma 29 

pessoa que não tivesse nenhum tipo de gratificação, antigamente entraria no sistema, ganharia 30 

a gratificação de função e de representação, e uma parte delas seria incorporada. Na outra 31 

situação, não. Depois de quatro anos, tudo cessa. A questão é quando se equilibram essas 32 

questões. Uma a Universidade paga menos, mas paga a vida toda, e a outra paga mais, mas 33 

por um curto período de tempo. A resposta a essa pergunta depende de uma informação 34 

crucial. O sistema de gratificação agora é híbrido, porque há muitas funções que são 35 

gratificadas nas GRs que ainda incorporam. E muitos aqui possuem gratificações 36 

incorporadas. O problema é que se o valor incorporado for muito alto, próximo da 37 

gratificação efetiva anterior, significa que ao entrar no sistema antigo, a Universidade não 38 

paga nada a mais, porque ela já estava incorporada, ao passo que no outro sentido pagaria 48 39 

meses de um salário de MS-6. Imagina se houvesse a substituição da gratificação de função 40 
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mais representação com 33% do valor que recebe o docente MS-6, que é a situação de 2015 e, 1 

de outro lado, houvesse pagamento integral. A melhor situação é pagar pela nova sistemática. 2 

Porém, se a pessoa será pró-reitora com metade de sua gratificação já incorporada, por 3 

exemplo, de diretor de unidade, ela ganhará a outra que não incorporará, mas, depois, 4 

continua ganhando o que já está incorporado. Nesse sentido, precisam esperar 20 anos para 5 

que a nova sistemática ultrapasse a anterior. Se fizessem agora, 3/4 daqueles 33%, ou seja, do 6 

que existia, agora precisarão de 44 anos. É bom explicar o seguinte, que também não sabia. 7 

Consta às folhas 59 da pauta, uma queda da despesa média com pró-reitor, de R$650 para 8 

R$610 mil, e não foi porque decresceu, mas porque o número de anos foi de apenas 3, pois 9 

era a gestão do professor Brito. Então, se fizerem uma regra de três aqui, iria para mais de 10 

R$700 mil. Ocorre que, como as pessoas, quando isso foi implantado, já tinham várias 11 

gratificações incorporadas, houve um acréscimo sensível do gasto inicial da Universidade e, 12 

após, ele foi diminuindo, em função daquilo que mencionou que não é incorporado. Nesse 13 

sentido, considera esse estudo muito bem feito. Às folhas 60, consta outro aspecto, agora de 14 

custo médio, há algumas médias, algumas informações, algumas hipóteses de longo prazo. 15 

Pensa que essa questão é de troca de forma de pagamento, a partir de determinada decisão de 16 

lei, que deveria ser analisada dentro de dois contextos. O primeiro é dessa calibragem. Ela não 17 

é adequada quando as pessoas entram no sistema já com algum tipo de gratificação porque 18 

simplesmente em um sistema haveria diferença. A maneira de fazer a implementação através 19 

de cargos diferentes não parece adequada. E acha que a Universidade sofreu com a divulgação 20 

da segunda matrícula pelos vários jornais que, todos sabem, não são jornais que têm apreço à 21 

universidade pública. Portanto, acha que essa questão deve ser discutida no Conselho 22 

Universitário, e também que é uma boa oportunidade para que esclareçam esses pontos. 23 

MAGNÍFICO REITOR acrescenta que todos esses gráficos, esses cálculos que constam da 24 

pauta são dados reais, não há nenhuma suposição aqui, eles demonstram o que de fato ocorreu 25 

gestão a gestão sobre essa questão. Acha que é muito evidente que o sistema que estão 26 

empregando hoje traz uma significativa economia para a Universidade. É o que os dados 27 

mostram de maneira muito clara. Quando verificam os valores todos efetivamente recebidos 28 

pelas pessoas que ocuparam os cargos, isso fica bem definido em termos da média que estão 29 

utilizando aqui. Esses são dados reais. Não há nenhuma suposição, nenhuma simulação. O 30 

Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que o gráfico 1, constante às folhas 59, 31 

envolve situações reais. No gráfico 2, embora haja situações reais, como aponta para situações 32 

futuras, há hipóteses que precisam ser verificadas. Há todas essas questões de quando 33 

eventualmente ocorre a incorporação. Imaginando uma situação antiga em que a soma da 34 

gratificação de representação e de função fosse aquela que estava valendo em 2007, ou seja, a 35 

soma das duas é de 37% de salário-base. O MAGNÍFICO REITOR diz que isso é situação 36 

passada. Não há suposição a ser feita em situação já vivida, pois é real. Então, a realidade é a 37 

que está colocada aqui. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que, conforme o 38 

gráfico das folhas 59, o pico de despesas da Universidade se deu de 2009 a 2013, porque, na 39 

verdade, as pessoas, além de receber o novo subsídio, já tinham valores incorporados. E 40 
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salienta, para ficar bastante claro, público e notório, que o salário do reitor da Unicamp atinge 1 

R$50 mil, acima disso, porque somam duas parcelas, uma referente ao valor de salário-base 2 

de professor titular, o subsídio, e mais o outro salário, da ordem de R$35 mil, que é a soma e 3 

que inclui aquilo que já tinha sido incorporado. O que quer dizer com isso é que o gráfico está 4 

correto e que, portanto, há um pico de gastos que, no futuro, segundo aqueles números que 5 

passou, serão atenuados. O MAGNÍFICO REITOR diz que o cômputo geral é que a 6 

Universidade gastará menos. É isso que está demonstrado aqui. O Conselheiro JOÃO 7 

RAIMUNDO MENDONÇA DE SOUZA diz que é importante esclarecer que a gratificação, 8 

que foi substituída por outro tipo de pagamento, denominada aqui de dupla matrícula, teve 9 

uma incidência diferente, independente de não ser incorporada. Exatamente pelo fato de haver 10 

duas matrículas diferentes, não há incidência sobre o teto. No caso das gratificações 11 

incorporadas, ou das que não estão incorporadas, em uma única matrícula, ao chegar ao teto, 12 

para. A questão da dupla matrícula cria uma distinção de privilégio do ponto de vista da 13 

relação de remuneração da Universidade, porque o teto acaba por não ser uma barreira. O 14 

Conselheiro MARCO ANTONIO GARCIA DE CARVALHO diz que ao comparar a 15 

explicação colocada pela pauta do Consu de julho do ano passado, se não está enganado, e 16 

essa agora, percebeu que ficou muito mais didática a explanação com relação à utilização da 17 

dupla matrícula, da paridade entre o cargo de reitor e o de Secretário de Estado, ou seja, a 18 

questão de estarem na mesma referência na tabela de cargos do Estado; da outra vez já havia 19 

entendido um pouco e agora o conjunto de informações ficou completo. Acha que esse 20 

subsídio, vencimento, gratificação ou qualquer termo que utilizem para designar o pagamento 21 

ao reitor, pró-reitores e chefe de gabinete, não fogem muito da realidade existente em outras 22 

instituições. Arrisca-se a dizer que ele é coerente com o grau de responsabilidade que as 23 

pessoas assumem diante de toda a comunidade; precisava falar isso antes de fazer três 24 

perguntas e uma proposta concreta. A primeira pergunta seria com relação à utilização do 25 

termo vencimento, subsídio, provimento que, por exemplo, na Lei nº 12.473, de 2006, consta 26 

a unificação do subsídio do Secretário de Estado que, antes, tinha várias parcelas e depois 27 

juntou no valor que, neste ano de 2016, está em R$19 mil. Não está claro se isso se refere, no 28 

caso específico da Unicamp, à unificação do vencimento do docente, ou seja, se a unificação 29 

do valor percebido pelo docente não seria do valor percebido como reitor mais aquele 30 

recebido como docente. Essa seria a primeira questão. Outra é que existe uma deliberação do 31 

Consu de 2001, que trata do RDIDP, onde consta exercício de funções como reitor, vice-32 

reitor, pró-reitores. Ela cita bastante o termo “exercício prioritário de administração e direção 33 

universitária”. No Artigo 171 do Estatuto dos Funcionários Públicos, que é a Lei Estadual nº 34 

10.261, de 1968, constam quatro situações em que pode haver acúmulo de cargo. As duas 35 

mais citadas são dos cargos de professor que podem ser acumulados e a de cargo de professor 36 

e outro técnico ou científico, que foi o abordado no parecer da PG. O reitor seria um 37 

funcionário público que acumula o cargo de professor com o cargo técnico ou científico. Sua 38 

pergunta seria se são compatíveis essas denominações. Internamente, utilizam na Deliberação 39 

Consu-A-02/2001, administrativo e direção ou dirigente e, no Estatuto dos Servidores 40 
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Estaduais, técnico ou científico. A última pergunta é no sentido de que o manual de 1 

acumulação de cargos do Estado de São Paulo cita que um funcionário ocupante de cargo 2 

efetivo poderá ser nomeado para um cargo em comissão, que considera que seja essa a 3 

situação como reitor e os outros, então, ele poderá ser nomeado para um cargo em comissão, 4 

perdendo durante o exercício desse cargo o vencimento ou remuneração do cargo efetivo ou o 5 

provento, salvo se optar pelo mesmo. Talvez a PG devesse fazer alguma referência também a 6 

esses documentos. São essas 03 questões. Com relação à proposta, às folhas 70, no item 21, 7 

consta a proporção da remuneração de cada cargo, reitor, coordenador, pró-reitores, com 8 

relação ao subsídio do Secretário de Estado. Essa proporção é utilizada no âmbito da 9 

Unicamp. Mais à frente, é citado que foi definido como teto o salário de um professor titular, 10 

fixado hoje em R$15 mil. O subsídio de um secretário de estado é um dado extremamente 11 

político, o Governador poderia alterar hoje esse valor de R$19 mil para um valor bastante 12 

superior, se assim o quisesse. Se esse valor fosse por volta de R$26 mil todos os cargos da 13 

Unicamp receberiam o teto de professor titular. Então, em seu entendimento, isso perderia 14 

completamente o sentido daquela tabela anterior que citou. Todos ganhariam 100% do salário 15 

de um professor titular. Sua proposta concreta seria que esse percentual tivesse como base o 16 

salário do professor titular e não o do subsídio do Secretário de Estado. O MAGNÍFICO 17 

REITOR diz que o professor Marco quer adotar como referência o professor titular e os outros 18 

cargos teriam percentuais menores do que 100% em relação ao MS-6, mantendo sempre 19 

diferente, independente de encavalar tudo no valor. O Conselheiro LUIZ CARLOS 20 

ZEFERINO diz que o professor Tadeu é sênior nesta Universidade. Chama atenção para isso 21 

porque voltando bem lá atrás, antes de 1998, que é o ano a que se refere o professor Geromel, 22 

a gratificação de função também era baseada no salário de nível MS-6, eram percentuais do 23 

salário de MS-6, do qual o reitor recebia, se não se engana, 100%. Não sabe por que razão ela 24 

congelou, a partir de certo momento, que é ao que o professor Geromel se refere. E recebia 25 

essa gratificação de função, além dos pró-reitores e reitor, o superintendente do HC, diretor do 26 

Caism, e o prefeito do campus. Em determinado momento, foram identificadas algumas 27 

funções julgadas mais pesadas, atribuam o adjetivo que queiram, mas que possuem essa 28 

característica, que demandavam maior atenção e tempo integral, tendo sido atribuídas 29 

gratificações de função. Antigamente, o salário do docente era composto pelo do nível MS-3 30 

mais a gratificação de mérito. O MS-6 mais gratificação de mérito, e o salário de referência 31 

era o salário de MS-6 sem gratificação de mérito. Posteriormente, foi extinta a gratificação 32 

por mérito e incorporou-se no salário de MS-6. Então, a gratificação de função começou a 33 

ficar menor. Repetindo, depois de um determinado momento, ela congelou. Não entende por 34 

que isso aconteceu, até para sua surpresa, porque assumiu a diretoria do Caism em 1995, ficou 35 

por 08 anos, recebeu gratificação de função, depois ficou mais 05 anos na superintendência do 36 

HC, totalizando 13 anos, tendo 100% dessa gratificação, que é de cerca de R$1.200,00. Ou 37 

seja, está longe de ser o referencial do salário do professor nível MS-6. Desvalorizou-se 38 

totalmente. Sua a característica é que é incorporada. Em 2007, então, surgiu na Unicamp a 39 

alternativa de pagamento através de uma segunda matrícula, que não foi aplicada aos 40 
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dirigentes da área da Saúde e, até onde sabe, nem ao prefeito do campus. Foi discutido na área 1 

da Saúde que a complementação dos dirigentes deveria ser do convênio SUS, e não do 2 

Orçamento da Universidade, à semelhança do que vinha acontecendo, por exemplo, com o 3 

Hospital de Sumaré, ou com os AMEs, que não entram no teto também, porque vem de outra 4 

fonte, que é o que acontece na USP de São Paulo, no HC de São Paulo, no HC de Ribeirão 5 

Preto, nessas instituições onde há um professor atuando com essa forma de gestão. Essa 6 

modalidade para os dirigentes da área da Saúde nunca se viabilizou. Lembra-se de que o 7 

diretor da FCM era o professor Mario Saad, e tiveram uma reunião para discutir esse fato, 8 

mas a complementação nunca se efetivou, então, dos dirigentes que vieram depois, acha que o 9 

professor Oswaldo Grassiotto possui gratificação de função, pelo menos uma parte dela, como 10 

diretor do Caism, mas o professor Manoel Bertolo, que é seu sucessor, não possui; o professor 11 

João Batista de Miranda, que também integra este Consu, não tem gratificação de função e 12 

nenhuma alternativa. Está relatando esse histórico para recordar como era antes, e o principal 13 

aspecto é que a gratificação de função também se reportava ao salário de MS-6, e o reitor, lá 14 

no início, recebia 100% do salário do MS-6 menos a gratificação de mérito, que não era 15 

incorporada naquele momento. A grande questão sobre o acúmulo de cargos que o senhor 16 

João Raimundo comentou é que a Constituição do Estado de São Paulo estabeleceu como teto 17 

o subsídio do Governador em 2005, e essa alternativa surgiu em 2007. Esteve em uma reunião 18 

na Adunicamp, onde a discussão era sobre o teto, e também estava presente o professor João 19 

Frederico, que foi arguido sobre o assunto, e sua percepção foi de que essa foi a alternativa 20 

adotada pela Universidade para superar a questão do teto salarial. Como várias pessoas 21 

estavam atingidas pelo teto, se incomodaram muito com a situação, e presenciou o 22 

constrangimento do professor João Frederico tentando explicar a questão para um conjunto de 23 

docentes. Pensa que os servidores do Estado de São Paulo são incompetentes na forma de 24 

discutir a questão do teto, porque, se isso existe desde 2005, tiveram vários anos em 25 

condições muito mais favoráveis para ajustar a Constituição Paulista da maneira que os 27 26 

estados brasileiros fizeram, 20 têm essa questão definida de forma diferente do Estado de São 27 

Paulo. Comentou que tem cerca de R$1.200,00 incorporados, mas o teto corta R$5 mil por 28 

mês de seu salário, e acha que é a situação do professor Geromel, e de qualquer professor que 29 

incorporou gratificação. O teto está determinando quanto cada um está recebendo. O assunto 30 

entrou em pauta hoje por causa da questão orçamentária. Fica preocupado com a questão das 31 

contratações, porque é relevante. Mas ficar discutindo cursos de menos de R$1 milhão, em 32 

uma Universidade que tem oito mil funcionários, é irrelevante. Como considera irrelevante 33 

que os dirigentes da Universidade, que tem um orçamento de R$2 bilhões, sejam remunerados 34 

de maneira não compatível com suas atribuições. Visitou o Instituto do Câncer Dana-Farber, 35 

que é da Harvard, em Boston em 2008, e o novo dirigente do Instituto tinha acabado de ser 36 

contratado com a proposta financeira de US$1 milhão por ano, mais US$1 milhão para se 37 

estabelecer na cidade. Essa possibilidade não existe aqui. Mas precisam entender qual a 38 

trajetória para tornar grande a Universidade. Se esse indivíduo não funcionar, ele também vai 39 

para a rua, mas ele tem de funcionar, ele tem um conjunto de metas a ser cumprido, um 40 
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conjunto de recursos que precisa ser captado, precisa mostrar resultados. Manter-se entre as 1 

cinco primeiras universidades do mundo, como é o caso de Harvard, é uma tarefa 2 

extremamente difícil e desafiadora. A professora Gláucia colocou que precisam captar 3 

recursos. Trabalhou muito no HC com esse propósito, e a burocracia da Universidade 4 

atrapalha. Então, para fazer isso é preciso simplificar vários procedimentos aqui dentro, 5 

porque concorrem na captação de recursos no setor privado, com várias outras instituições 6 

que são muito mais ágeis para formalizar o processo. Ocorreram algumas ações na 7 

administração do professor Tadeu, mas para ser competitivos ainda é preciso mais. Dará outro 8 

exemplo que presenciou aqui, quando o professor Martins era reitor, e vieram uns japoneses 9 

da Agência de Cooperação Internacional – Jica, para assinar um convênio e o professor 10 

Martins explicou que primeiro seria necessário passar pela área jurídica, e perguntaram se ele 11 

não tinha autoridade para assinar. São aspectos sobre os quais precisam refletir para tornar 12 

esta Universidade grande, do ponto de vista acadêmico. O Conselheiro LÉO PINI 13 

MAGALHÃES diz que este assunto em particular o incomoda bastante. O professor Tadeu 14 

deve lembrar que já havia solicitado que ele entrasse na pauta da CAD, que é o lugar onde se 15 

discutem carreiras. Estão tratando aqui de uma parte da carreira administrativa no contexto de 16 

servidores públicos, que não podem ser demitidos. O professor Zeferino falou de Boston, com 17 

certeza esse administrador, se gastar 100% do que recebe para pagamento de salário, não vai 18 

ficar uma semana naquela universidade. Se compararem com modelos europeus, em que as 19 

pessoas também são servidoras públicas, talvez a realidade seja mais próxima. Lembra muito 20 

bem de seu ex-orientador alemão-português, que construiu um instituto com 400 pessoas, 21 

Fraunhofer, e não havia salário para isso, não podia ganhar complementação, quando muito 22 

deram um carro para ele. Não dá para comparar. Cada país, cada instituição tem sua forma de 23 

agir. Recorda-se quando tratava, lá atrás, em alguma reunião com o professor Paulo Eduardo, 24 

enquanto pró-reitor, sobre a ideia de instituir o salário de uma determinada função, salário de 25 

diretor, salário em que a pessoa receberia o valor, a partir do momento em que se tornasse 26 

diretor, por exemplo, e depois voltaria a receber seu salário normal. Gostaria muito que fosse 27 

dado tratamento uniforme. Ou seja, terão ou professores titulares muito jovens, que ainda não 28 

tenham a sexta-parte, 20 anos de serviço, porque a pessoa, se tiver essas condições, já atingiu 29 

o teto. Algo que sempre o incomodou, independentemente desta questão, é a valorização da 30 

atividade administrativa frente à atividade-fim, ou seja, um colega docente que nunca tenha 31 

feito administração se aposenta com um salário menor. Precisam pensar e discutir essa 32 

questão. Outras pessoas fizeram atividade administrativa, o que é importante para a 33 

Universidade, mas levam isso para a sua aposentadoria. Se conseguissem pagar um salário 34 

para a atividade administrativa toda, qualquer que fosse, a pessoa cessaria a atividade 35 

administrativa e voltaria para a atividade-fim. O teto acabou com tudo isso e não sabe até 36 

quando vai perdurar. Não gosta de algo que é legal, que pôde ser feito, mas que soa como 37 

subterfúgio. O duplo salário soa como subterfúgio, e soa dessa forma para toda a comunidade 38 

acadêmica. Por isso o professor Zeferino falou que na reunião que houve na Adunicamp, 39 

também estava presente, o professor João Frederico foi, de certa forma, constrangido, ou se 40 



388 

 

sentiu assim, porque a maioria das pessoas disse que esse foi um “jeitinho” de pagar um 1 

salário para a administração superior. E se foi ou se não foi, não interessa, esse é o sentimento 2 

que a comunidade a qual representa possui. Resolve-se isso nesse momento criando um GT 3 

para discutir a questão dessa carreira, mas não a carreira só de pró-reitor e de reitor, todas as 4 

carreiras administrativas diretivas. Não tem porque um diretor de unidade, que tem uma 5 

atividade muito importante, ser tratado de uma forma diferente. Então, o jeito que decidirem 6 

para o pró-reitor, para o vice-reitor, para o reitor, tem de ser o mesmo que vai funcionar para 7 

os coordenadores de curso. Caso contrário jogarão os jovens professores na carreira 8 

administrativa, e precocemente. E se é isso o que desejam, estão no caminho certo. Precisam 9 

suspender essa questão. E precisam, de alguma forma, verificar como fazer isso para todo o 10 

quadro administrativo diretivo, seja superintendente de hospital, sejam coordenadores de 11 

curso, sejam diretores. Todos exercem função administrativa igualmente importante em cada 12 

um dos seus níveis. É preciso dar um tratamento igualitário. Essa é a exigência quase que 13 

unânime dos docentes. O Conselheiro IURIATAN FELIPE MUNIZ diz que o senhor Reitor 14 

afirmou que o conjunto de dados deixa claro qual é mais barato, mas ficou com dúvidas. Acha 15 

que o problema é entender a quanto o valor da dupla matrícula corresponderia na sistemática 16 

antiga, e quanto tempo demoraria para haver essa correspondência. Os dados levantados 17 

apresentam isso para um pró-reitor, para um chefe de gabinete, mas não sabe quanto tempo 18 

isso levaria considerando o conjunto da Administração Superior. Se somarem todos os cargos 19 

que recebem essa remuneração, tem a impressão de que pode resultar em um tempo maior 20 

para fazer valer a sistemática adotada depois de 2007, tendo em vista ainda que na sistemática 21 

antiga existem coisas que podem economizar. Além de ser uma base de cálculo menor, o 22 

valor a ser incorporado é menor do que o subsídio pago atualmente; pelo que entendeu das 23 

contas apresentadas pelo professor Geromel, são cerca de 30%. Ainda pode acontecer de o 24 

conjunto de pró-reitores não mudar, e imagina que a incorporação termine aos 100%. Então, 25 

se forem os mesmos pró-reitores por 03 gestões, deixariam de pagar 20% do valor. Sem 26 

contar também que o que foi incorporado pode, por alguma razão, deixar de ser pago, por 27 

motivo de morte, por exemplo. Além disso, existe a questão do teto, que tem ainda mais peso. 28 

Na sistemática anterior, o salário passa a ser limitado, com mais clareza, ao teto salarial, então 29 

os salários que atingissem esse teto parariam de significar gastos adicionais para a 30 

Universidade. Pelos dados apresentados, não conseguiu entender que seja mais barata a 31 

sistemática atual. Mas além da análise econômica, há a questão política, que já foi colocada, e 32 

entrará em algumas considerações. A primeira delas é que é uma sistemática, como já 33 

colocado pelo professor Zeferino, exclusiva da Administração Superior. Isso pode não ter um 34 

peso econômico, mas tem um peso político. A fala do professor Léo também reflete esse 35 

incômodo. Como é uma sistemática que vai se fazer compensar no futuro, é um pouco 36 

constrangedor implementar isso, sabendo que nesta gestão ganharão mais, mas daqui a alguns 37 

anos estará tudo certo. Acha que esse é um fator complicado, ainda mais se isso não for uma 38 

demanda social, coletiva, bem discutida. O pagamento de 100% do salário de professor titular 39 

coloca uma disparidade maior entre o salário do administrador superior e o salário comumente 40 
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praticado. Pagar bem melhor uma pessoa pode não significar nada economicamente, mas 1 

pagar bem melhor a pessoa que tem um cargo importante pode significar bastante coisa. 2 

Apesar de ser um montante que não se compara à folha de pagamento como um todo, esse é o 3 

pagamento dos administradores. O fato de receberem uma quantia que deixarão de ganhar se, 4 

por algum motivo político, deixarem esse cargo, dificulta que esse administrador proponha 5 

enfrentamentos. Estão vivendo uma crise, em que o financiamento da Universidade é 6 

insuficiente, ainda mais se concordarem que possuem uma boa administração, uma boa 7 

distribuição dos recursos recebidos. Então, deveriam estar lutando politicamente, discutindo o 8 

problema da Educação, apontando a falta de investimento do estado, que certamente tem 9 

recursos – basta ver o que gasta em repressão a movimentos sociais –, mas isso não acontece 10 

hoje na Unicamp, e não acontece porque o administrador que fizer esse enfrentamento corre o 11 

risco de deixar de receber um valor muito significativo. Então, essa disparidade maior facilita 12 

uma conquista política por parte do Governo, pois tolhe a posição politicamente crítica da 13 

Universidade. E há um outro fator importante que é a existência de uma demanda da 14 

comunidade, que deu origem a greves, boletins e movimentações pautando isso. É sempre 15 

bom atender a uma demanda coletiva, e existe uma pelo fim das duplas matrículas. A 16 

Universidade não tem recursos para garantir o poder de compra dos funcionários, portanto o 17 

salário está se corroendo, os trabalhadores em suas casas já estão fazendo muitas restrições, e 18 

aquilo que imaginam que pode vir a acontecer seriamente com a Universidade já é uma 19 

realidade para a maior parte dos trabalhadores. No próximo item, discutirão os prêmios, 20 

apesar de terem valores que, caso economizados, não constituiriam a salvação geral, mas 21 

enquanto não há recursos para o piso salarial, para manter o poder de compra dos salários, e 22 

fazem intervenções na Alesp, junto ao Governador, solicitando o aumento do teto salarial, 23 

estão mantendo recompensa para a atividade docente, que já é remunerada. Então, este 24 

assunto não está sendo discutido por ser um problema orçamentário, identificado nas contas 25 

da Universidade. Houve muita pressão social para que o mecanismo de remuneração da 26 

Administração Superior fosse debatido; presenciaram isso no Consu passado, onde houve 27 

manifestações de oradores relacionados ao movimento social exigindo o fim da dupla 28 

matrícula, como foi o caso do senhor Diego, liderança do STU, que colocou essa questão com 29 

muita clareza. Não entrará na questão jurídica, até porque o parecer dá a impressão de que não 30 

está pacificada a questão de como isso se relaciona com o teto. Considera isso uma falha, 31 

porque a Universidade precisa ter uma opinião, e não se apoiar na falta de opinião coletiva. 32 

Acredita que, ainda que seja legal, politicamente não é legítimo. Existe uma demanda para 33 

que seja suspensa essa modalidade de remuneração da Administração Superior, e concorda 34 

que devem ampliar a discussão, entender o que querem remunerar, como se recompensam as 35 

responsabilidades. É uma discussão saudável, mas, por ora, frente ao que tem sido cobrado da 36 

administração pública, precisam suspender essa dupla matrícula e buscar alternativas, desta 37 

vez com a participação da comunidade. O Conselheiro FLÁVIO RIBEIRO DE OLIVEIRA 38 

diz que o documento fornece números e dados concretos, e lhe parece matematicamente 39 

evidente que o sistema atual é vantajoso para a Unicamp do ponto de vista orçamentário. 40 
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Havia entendido que o propósito aqui era cortar gastos, mas, paradoxalmente, estão avaliando 1 

uma proposta que, em médio prazo, aumentará os gastos. Isso lhe causa perplexidade. Acha 2 

perigoso que se deixem levar por veleidades demagógicas, apenas pelo prazer de cortar os 3 

salários mais altos. Precisam ter equilíbrio e circunspecção neste momento e pensar 4 

racionalmente diante dos dados concretos que possuem. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO 5 

GEROMEL diz que discorda de que haja um intuito demagógico em sua proposta. Ao 6 

contrário, está pensando dentro da perspectiva daquilo que está sendo discutido. Também 7 

acha que seria importante qualificarem exatamente a questão orçamentária. Às folhas 59, o 8 

Gráfico 1 demonstra a despesa média da Universidade com um pró-reitor em cada período de 9 

gestão, e solicita que o professor Flávio verifique que de 2013 a 2017 o gasto total será de 10 

R$1,832 milhão. Desses, se tirarem R$890 mil, correspondente ao subsídio, o valor total que 11 

seria gasto seria de aproximadamente R$1 milhão, que se torna, nesse momento, R$1,832 12 

milhão. Esse é o gráfico produzido pela Aeplan e que demonstra que existe impacto 13 

orçamentário. O que não terá será para os futuros orçamentos, por exemplo, de 2037 a 2041, 14 

de 2041 a 2045 e assim por diante. O Conselheiro LÉO PINI MAGALHÃES observa que não 15 

podem se esquecer que, retirado esse mecanismo, passa a agir o teto, assim como para todos 16 

os mortais. O Conselheiro JOÃO MARCOS TRAVASSOS ROMANO, com base no que foi 17 

previamente discutido na congregação da Feec, se associa à fala do professor Flávio. E 18 

comenta que não houve, propriamente, na congregação, um clamor dos docentes para que se 19 

terminasse essa gratificação. Por outro lado, houve uma fala nesse sentido dos representantes 20 

estudantis: os estudantes da Feec, na época inclusive das paralisações, nas suas várias 21 

assembleias, manifestaram perplexidade e um sentimento de que houve, em meio a vários 22 

cortes, uma certa blindagem da Administração Central. Então, relatará aos estudantes as 23 

explicações aqui fornecidas sobre o assunto. De qualquer maneira, seguindo a linha do que o 24 

professor Flávio comentou, seu voto será o de manter a situação vigente. Também concorda 25 

com o professor Léo que seria muito oportuno que essa discussão mais geral acontecesse. 26 

Entretanto, não considera justo ou necessário que haja a suspensão do pagamento enquanto 27 

ocorre essa discussão. A Conselheira KAROLINA BARROS MORAES diz que durante a 28 

greve do movimento estudantil e a ocupação da Reitoria, o fim do Prêmio “Zeferino Vaz” e 29 

uma série de outras questões já estavam na pauta dos estudantes, exatamente na discussão 30 

sobre o contingenciamento necessário na Universidade. Analisando os documentos agora 31 

incluídos na pauta desta sessão e as Resoluções GR-010/2016 e GR-013/2016, que discutiam 32 

na época, os estudantes pontuaram cortes que entendiam como inaceitáveis, como, por 33 

exemplo, das funcionárias terceirizadas da limpeza. Pode parecer pouco, já que se trata de 34 

apenas 5%, mas na área da Saúde, onde exerce as atividades de sua bolsa, isso é bastante 35 

significativo. Na seção onde trabalha, foi reduzido de 04 para 01 o número de funcionárias 36 

terceirizadas. Portanto, já estava havendo esses cortes, e há uma série de outras questões que 37 

também consideravam importante que não fossem contingenciadas. E então se pergunta por 38 

que a Universidade, que é ensino, pesquisa e extensão, tem de colocar tanta desigualdade, 39 

porque enquanto há esses cortes para as empresas terceirizadas, quem gere a Universidade 40 
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recebe salários exorbitantes. Concorda que, de fato, são cargos importantes para a 1 

Universidade, inclusive para administrá-la da melhor forma, porém reivindica atenção à 2 

mobilização e às pautas dos estudantes. Vive na Moradia Estudantil, por isso sabe bem como 3 

é morar de forma bastante precária. Também é bolsista aqui na Unicamp, e já discutiram que 4 

é um absurdo ter de trabalhar para receber uma bolsa. Acha importante pararem para pensar o 5 

que é a Universidade, qual a sua função. Após quase 10 horas de reunião discutindo os cortes 6 

e a crise econômica, que pode piorar, como vários conselheiros colocaram, não haverá 7 

nenhum corte nessa questão, embora já seja um absurdo que recebam esses salários 8 

exorbitantes. Se for para contingenciar, isso tem de ser feito para todos, não apenas para os 9 

terceirizados, que já sofrem com o serviço bastante precarizado dentro da Universidade. A 10 

Conselheira GLÁUCIA MARIA PASTORE diz que não tinha a intenção de se manifestar, 11 

mas a expressão “salário exorbitante” utilizada pela representante discente a deixou 12 

profundamente chocada. Corre o risco de que pensem que está em defesa própria, mas está em 13 

defesa da Universidade. Quanto melhores os salários dos professores e dos dirigentes, melhor 14 

a valorização da própria instituição. É inaceitável que considerem o salário de um professor 15 

da Unicamp exorbitante. A estudante que mencionou isso, após formada, se for trabalhar em 16 

alguma atividade privada, por exemplo, provavelmente receberá um salário muito maior do 17 

que se fosse professora aqui. Também considera demagógica esta discussão, porque é uma 18 

responsabilidade enorme ocupar cargos de direção, e ela não termina quando o mandato se 19 

encerra. Há reitores envolvidos em processos, que têm de justificar uma série de coisas, por 20 

mais de 08 anos. Quando se assina um documento, muitas vezes com base na boa-fé do que 21 

está escrito na lei da própria Unicamp, e o Ministério Público entende de forma diferente, isso 22 

pode gerar apreensão de bens. Existem riscos, portanto. Então, quando uma pessoa entra para 23 

um cargo desses, não é uma simples questão salarial. A chamada dupla matrícula causou 24 

aversão a certas pessoas porque não foi explicado a elas o que significa. Também é absurda a 25 

questão do teto salarial; é inaceitável que, arbitrariamente, esses docentes tenham arrancada 26 

uma parte de sua carreira universitária. Nenhum outro profissional no mundo sofre isso, sejam 27 

os professores nos países desenvolvidos, seja a própria indústria no Brasil. Como disse o 28 

professor Zeferino, pararam de brigar há muito tempo, por isso estão sofrendo isso. Se, em 29 

2005, todos os docentes estivessem atentos a essa questão do teto, teriam se manifestado, 30 

porque não é possível, é injusto. Muitos docentes nível MS-6 a procuram dizendo que vão se 31 

aposentar porque estão desanimados. E isso não apenas pelo valor dos salários, mas pelo que 32 

significa para a carreira. Após lutarem 30 anos pela Instituição, defendendo todos os títulos, 33 

orientando inúmeras teses, é inaceitável que seja proclamado o fim dessa carreira. Isso é algo 34 

profundamente indigno. Uma professora com muitos anos de Casa a encontrou fora da 35 

Universidade recentemente e muito emocionada contou que não suporta olhar seu holerite e 36 

verificar que perdeu R$6 mil, o que ela considera um acinte. Ela é uma pessoa bem de vida, 37 

mas não se trata apenas do dinheiro, mas da valorização. É uma situação muito grave. 38 

Gostaria muito que os estudantes os ajudassem nessa bandeira, e não atirassem pedra. Cada 39 

vez que eles iam à imprensa e davam uma declaração condenando as duplas matrículas, 40 
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estavam prestando um desserviço à Universidade. Os deputados e o Governador adoram isso, 1 

porque a universidade é incômoda, é crítica, e por isso não interessa muito para sistemas 2 

dominantes, mas interessa para a sociedade, para o crescimento das pessoas. Então, precisam 3 

pensar bem no que estão falando. O professor Léo, por exemplo, cita muitas coisas que a 4 

deixam chocada. Sempre respeitaram profundamente e entendiam o trabalho e a valorização 5 

de cada pró-reitor das gestões anteriores, e no ano que vem, quando houver outros pró-reitores 6 

aqui, não será diferente. Quem viveu isso sabe o que significa estar nesta cadeira. Não é fácil. 7 

Também acha justo que tenham a questão do teto discutida com clareza e reitera que a 8 

expressão “salário exorbitante” a faz sofrer profundamente, porque é muito menos do que 9 

essas pessoas merecem. O Conselheiro MARCO ANTONIO GARCIA DE CARVALHO diz 10 

que falará da outra ponta da carreira, a ponta inicial. Também o atinge muito a expressão 11 

“salário exorbitante”. É representante da categoria MS-3, cujo salário inicial é R$10.670,00, o 12 

que em termos líquidos significa R$7.600,00. Essa categoria representa quase metade do 13 

corpo docente da Unicamp, cerca de 900 professores. O Conselheiro LÉO PINI 14 

MAGALHÃES diz que obviamente concorda que os cargos diretivos têm de ser remunerados. 15 

O que não concorda em relação à dupla matrícula é a forma como foi implementada, o que 16 

aconteceu em um momento anterior. Fez questão de exprimir o desconforto que grande parte 17 

do corpo docente sente por essa forma de implementação. Seu papel aqui é tentar interpretar 18 

da melhor forma possível o pensamento dos seus colegas docentes. Então, é importante que a 19 

Mesa saiba que há pessoas que discordam. E não está fazendo com isso nenhum julgamento 20 

de valor. Concorda que tem de haver uma valorização, mas não gosta da forma como ela foi 21 

implementada. Acha que precisam pensar em toda a estrutura gerencial da Universidade; 22 

considera viável, apesar de não ser simples, que exista um tratamento homogêneo. A 23 

Conselheira KAROLINA BARROS MORAES pede desculpas por ter usado o termo 24 

“exorbitante”, que consideram tão pejorativo. Mas, de fato, de onde vem, esses são salários 25 

inimagináveis. Será pedagoga, não seguirá carreira acadêmica e também não irá para o 26 

serviço privado; ingressará no serviço público, que é de onde vem, e acha isso importante. A 27 

grande questão é a desigualdade presente, porque os trabalhadores da Unicamp reclamam 28 

bastante que o poder de compra diminuiu, e no seu meio o que vê são pessoas ganhando 29 

salários cada vez mais miseráveis, porque em tempos de crise quem mais sofre é o povo que 30 

mais trabalha. Sua mãe é professora do Estado, portanto sabe o que é um serviço docente 31 

precarizado e desvalorizado, apesar de sua importância. Não acha que os salários dos 32 

professores universitários deveriam ser desvalorizados, pelo contrário, deveriam ser muito 33 

valorizados. A questão não é o valor em si, mas a desigualdade que está pontuada aqui dentro, 34 

porque enquanto há pessoas ganhando R$6 mil ou R$7 mil por mês, alguns recebem menos 35 

de R$1 mil, tendo de sobreviver, sustentar a família etc. Em tempos de crise, já que é para 36 

tirar, precisam pensar em tirar de forma igual. Infelizmente pode parecer, como a professora 37 

Gláucia colocou, que se está desvalorizando o serviço, mas é apenas uma questão de que 38 

enquanto gerentes precisam pensar em também tirar do seu. Porque na prática estão tirando de 39 

boa parte da Universidade, inclusive de serviços essenciais, como mencionou, para os 40 
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estudantes da Universidade. Acha que a questão é não tornar a Universidade ainda mais 1 

desigual. O MAGNÍFICO REITOR solicita à doutora Fernanda que esclareça as dúvidas 2 

jurídicas que foram levantadas, em especial na fala do professor Marco Antonio. A doutora 3 

FERNANDA LAVRAS COSTALLAT SILVADO diz que foram apresentadas três dúvidas. 4 

Com relação ao termo “subsídio”, esclarece que ele foi adotado porque está na Constituição 5 

Federal, significando uma parcela de pagamento único que soma todos os benefícios, 6 

remunerações, vencimentos. No Estado de São Paulo, foi adotado para o Governador e para o 7 

Secretário de Estado, e como houve essa paridade com relação ao Reitor, também se adotou 8 

aqui esse termo. Sobre a questão do uso dos termos “técnico-científico” e “dirigente”, 9 

esclarece que é o que consta no decreto estadual que regulamenta a acumulação de cargos. 10 

Analisam a acumulação de cargos do Reitor, Coordenador Geral, pró-reitores, chefe de 11 

gabinete, com base na Constituição, que permite o acúmulo do cargo de professor com outro 12 

técnico ou científico. E, segundo o Artigo 4º do Decreto Estadual nº 41.915/1997, o cargo 13 

técnico ou científico é aquele que exige para o seu exercício conhecimentos específicos de 14 

nível superior ou profissionalizante. Para ser Reitor, é preciso ser professor titular, portanto é 15 

um conhecimento técnico-científico específico. O Tribunal de Contas já reconheceu a 16 

possibilidade dessa acumulação, nos termos da Constituição. Como a Deliberação Consu-A-17 

002/2001, que regulamenta o RDIDP, define que os cargos de Reitor e de Pró-Reitor são de 18 

direção, não há incompatibilidade no uso desses termos. A última questão que o professor 19 

apontou é com relação ao afastamento do cargo original para assumir o cargo em comissão. 20 

Isso está previsto no Artigo 172 da Lei nº 10.261/1968, o Estatuto do Servidor Público Civil 21 

do Estado de São Paulo, não para situações de acumulação de cargo, mas situações em que a 22 

pessoa se afasta do cargo original para assumir uma outra função em comissão. No caso dos 23 

dirigentes da Universidade, a acumulação é ativa, ou seja, eles continuam exercendo as 24 

funções docentes, por isso não há um afastamento da função original. Eles exercem 25 

simultaneamente as duas funções, de dirigente e de professor. O Conselheiro MARCO 26 

ANTONIO GARCIA DE CARVALHO diz que talvez pudessem, na Deliberação Consu-A-27 

002/2001, utilizar termos similares. Com relação à última questão, não sabe se ela é uma 28 

questão consolidada, porque há alguns casos, inclusive em Limeira, de funcionários da 29 

Unicamp que assumiram cargos na gestão municipal e não acumularam. A doutora 30 

FERNANDA LAVRAS COSTALLAT SILVADO diz que são casos diferentes. O 31 

MAGNÍFICO REITOR diz que fará algumas outras observações pontuais que considera 32 

necessárias. A primeira diz respeito à hipótese levantada de que a mudança no sistema tenha 33 

sido para escapar do teto. Isso a própria cronologia desmente, porque a questão do subteto 34 

começa a surgir, na Unicamp, com o questionamento das contas de 2006, quando não havia 35 

ainda esse sistema. Então, o primeiro questionamento que surge é no julgamento das contas 36 

de 2006, efetivado no final de 2013. Em 2007, não havia nenhum questionamento sobre 37 

subteto e o Tribunal, em geral, aceitava uma determinação que chamavam de subteto Cruesp, 38 

que consistia em uma decisão do próprio Cruesp de elaborar uma sistemática para, 39 

eventualmente, cumprir o dispositivo constitucional que se referia a isso. Então, o Cruesp 40 
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elaborou um subteto para fazer a aplicação disso que, depois, caiu em desuso, porque passou a 1 

vigorar a determinação do Tribunal de Contas. Portanto, não houve nenhuma relação de causa 2 

e efeito entre a mudança da sistemática da Unicamp de pagamento do subsídio e a questão do 3 

subteto. Entretanto, entende que por falta de informação e de conhecimento da história de 4 

como as coisas aconteceram essa confusão possa ser feita. O uso de uma segunda matrícula 5 

tem o objetivo de evitar a incorporação, o que ocorreria se os 02 vencimentos fossem 6 

colocados na mesma matrícula. Sobre a questão levantada pelo professor Zeferino relativa à 7 

diferença de função que ocorria antigamente na Unicamp, diz que na verdade essa diferença 8 

de função tinha um outro conceito: o de que para ocupar determinados cargos era necessário 9 

que fossem professores titulares MS-6, mas como as pessoas que os ocupavam não eram, a 10 

diferença de função tinha um sentido matemático. Ela constituía a diferença entre o salário de 11 

um docente nível MS-6 e o salário que a pessoa recebia, correspondente a seu nível. Portanto, 12 

se um docente nível MS-3 ocupava um cargo, era feito esse pagamento da diferença de 13 

função, de nível MS-3 para MS-6. E para todos os cargos, inclusive chefe de departamento, 14 

era exigido o título de professor titular, com uma exceção surpreendente, que era coordenador 15 

de pós-graduação, que só precisava ser livre-docente. E esse valor podia diminuir e diminuía, 16 

porque se durante o exercício da função um docente nível MS-3 passava a ser MS-4, seu 17 

salário aumentava e o diferencial de função diminuía sucessivamente até que desapareceria 18 

quando ele atingisse o nível MS-6. Muitas pessoas incorporaram isso, até que em algum 19 

momento, que acredita que tenha sido nos anos de 1990, houve um congelamento do valor, 20 

que a partir daí não foi mais alterado pelos percentuais de reajuste. Há uma observação 21 

interessante do professor Léo de que a sistemática deveria ser igual para todos os que ocupam 22 

cargos administrativos. Não acha que seria ruim para a Universidade que passassem a adotar 23 

um sistema não incorporável para todas as gratificações. Isso precisaria ser mais bem 24 

elaborado, mas acredita que faria com que as pessoas até tivessem motivação para ocupar os 25 

cargos. No entanto, isso não corrigiria a distorção apontada pelo professor Léo, que é o fato 26 

de que quem se dedica à administração vai se aposentar com um salário maior. O sistema de 27 

GR provoca isso. A simples incorporação da GR, de 10% ao ano, faz com que os ocupantes 28 

de cargos acabem incorporando entre 10% e 100%, e no momento em que se aposentarem, 29 

comparando com quem não ocupou nenhum cargo, recebam mais. Essa distorção continuaria 30 

existindo se mantivessem a questão das GRs. A única maneira de não ter essa incorporação no 31 

salário final seria que a sistemática de subsídio fosse aplicada a todo o sistema de gratificação 32 

da Universidade. O conceito lhe parece interessante e adequado, e isso teria de ser um pouco 33 

mais aprofundado, inclusive pela PG, porque estão se referindo a acumulação. Não sabe se é 34 

possível fazer um sistema que trate como acumulação todas as gratificações da Unicamp. 35 

Existe uma barreira jurídica importante, mas acha que valeria a pena estudar um pouco isso. 36 

Outra observação feita pelo professor Marco Antonio é a de fazer o percentual com base no 37 

professor titular e decrescente para outros cargos, como, aliás, é o sistema de GRs. Não sabe 38 

se juridicamente isso é possível, porque a referência não seria mais o Secretário de Estado. 39 

Teriam um “sub subteto”, um limitador que balizaria valores decrescentes a partir dele. Se 40 
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isso é possível, lhe parece bastante razoável como hipótese, desde que esta seja a decisão do 1 

Consu. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que a educação, a Universidade e 2 

aquilo que fazem são de tamanha importância, inclusive estratégica, para o país, que merecem 3 

salários adequados e diferenciados. Todos os professores da Universidade têm esta verdadeira 4 

perspectiva. O teto, hoje em dia, distorce isso. Mas só se pode falar de salário alto ou baixo 5 

através de uma comparação. O maior salário, hoje, de um servidor público do Brasil é o do 6 

Ministro do Supremo Tribunal Federal, da ordem de R$36 mil. O MAGNÍFICO REITOR a 7 

questão é que existem várias verbas indenizatórias que não entram nessa conta. O Conselheiro 8 

JOSÉ CLAUDIO GEROMEL concorda, e diz que a equipe dirigente é tão importante para a 9 

Universidade que a legislação inclusive reconhece isso através de não cobrar, como não foi 10 

cobrado dele na época em que foi pró-reitor, relatório de atividades. A Conselheira TERESA 11 

DIB ZAMBON ATVARS diz que essa informação prestada pelo professor Geromel é 12 

absolutamente equivocada. Em primeiro lugar, encaminham, anualmente, ao Tribunal de 13 

Contas 02 relatórios: 01 do cargo docente e 01 do cargo de dirigente. A deliberação que trata 14 

de relatório de atividades docentes não exclui os dirigentes. O que acontece é que o relatório 15 

contém as atividades que são desenvolvidas no período em que estão como dirigentes. Isso 16 

precisa ficar muito claro, porque há comentários de que estão dispensados das atividades 17 

docentes, o que não é verdade; acumulam os dois cargos, o de docente e o de dirigente. O 18 

Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL diz que quando foi pró-reitor, era dispensado da 19 

carga didática. Talvez isso tenha mudado, mas na época vários dirigentes universitários não 20 

tinham necessidade de apresentar relatórios. O MAGNÍFICO REITOR diz que o relatório era 21 

apresentado, e no espaço para autoavaliação era possível solicitar à unidade uma carga horária 22 

menor, ou serem dispensados de algumas aulas. Mas de toda forma ele era encaminhado à 23 

Cadi, que geralmente levava isso em consideração e o aprovava, com base na dedicação aos 24 

cargos de administração. O Conselheiro JOSÉ CLAUDIO GEROMEL solicita confirmação se 25 

o que a professora Teresa disse é que os relatórios, agora, são duplicados, em função da 26 

existência de 02 cargos. O MAGNÍFICO REITOR responde que sim, porque o Tribunal de 27 

Contas do Estado, em cada prestação de contas anual, faz essa solicitação. Em seguida, diz 28 

que precisam votar a proposta do professor Geromel de encerramento do pagamento 29 

decorrente da acumulação de cargos pela Administração Central. Acha que a proposta feita 30 

pelo professor Marco Antonio pode ser verificada, desde que não haja o encerramento, assim 31 

como a sugestão do professor Léo de haver um sistema como esse estendido a todas as 32 

gratificações pode ser aprofundada. Acha que o ponto central da votação é o encerramento ou 33 

não do pagamento decorrente da acumulação de cargos. O Conselheiro IURIATAN FELIPE 34 

MUNIZ diz que estão com o Plenário extremamente afetado. Pergunta como está o quórum, 35 

ao que o MAGNÍFICO REITOR responde que há 39 membros. O Conselheiro IURIATAN 36 

FELIPE MUNIZ pergunta qual é o quórum de funcionamento, e o MAGNÍFICO REITOR 37 

responde que são 38 conselheiros. O Conselheiro IURIATAN FELIPE MUNIZ propõe que 38 

votem isso no começo da continuação desta reunião, na semana que vem, porque já são 19h. 39 

Se for embora, não haverá quórum. O MAGNÍFICO REITOR diz que evidentemente que se o 40 
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conselheiro sair da reunião e derrubar o quórum não poderão votar, mas acha que devem ter 1 

consideração com as pessoas que estão aqui desde cedo e que, se permaneceram até agora, é 2 

porque gostariam de votar. O Conselheiro IURIATAN FELIPE MUNIZ diz que ele também, 3 

mas o problema é que só eles permaneceram. E acha que não existe prejuízo, porque se 4 

votarem no começo da continuação prosseguirão com o debate. Votar agora não é melhor do 5 

que votar com mais pessoas. Acha importante que tenham a presença de todos os 6 

conselheiros, inclusive com votação nominal, e já coloca essa solicitação para a Mesa. O 7 

MAGNÍFICO REITOR diz que, pela reação das pessoas durante a fala do conselheiro, 8 

imagina que elas queiram votar. Só não colocará em votação se o conselheiro se retirar, 9 

derrubando o quórum e consequentemente a sessão. O Conselheiro IURIATAN FELIPE 10 

MUNIZ diz que gostaria de obstruir, respeitando as várias pessoas que acompanharam essa 11 

discussão e gostariam de votar mas tiveram de ir embora. O MAGNÍFICO REITOR diz que, 12 

uma vez que ainda há quórum, não há como não colocar em votação. A Conselheira 13 

GLÁUCIA MARIA PASTORE solicita que o quórum seja conferido. A Conselheira 14 

ANGELA FÁTIMA SOLIGO diz que estão aqui desde as 9 horas da manhã, todos possuem 15 

compromisso com esta Universidade, por isso se propuseram a fazer parte do Consu, e esta é 16 

uma discussão importante, feita com responsabilidade, e com a mesma responsabilidade 17 

precisam colocar em votação. Não cabe nenhum julgamento a quem não pôde estar aqui até 18 

este momento, mas acha que cabe respeito a quem está aqui até este momento. O Conselheiro 19 

LUIZ CARLOS ZEFERINO diz que concorda totalmente com a fala da professora. Observa 20 

que o quórum é metade mais um, portanto algo aprovado com esse número tem uma margem 21 

ampla do ponto de vista do sim e do não, diferente de quando a exigência é o quórum 22 

qualificado, que precisa de 2/3 dos membros para que uma proposta seja aprovada. Então, não 23 

existe nenhum prejuízo. Acha que não é possível votar esse assunto em uma outra reunião, 24 

porque será outra discussão. O MAGNÍFICO REITOR informa que o quórum no momento é 25 

de 40 membros, portanto podem prosseguir. A Conselheira MARISA MASUMI BEPPU 26 

solicita que as propostas sejam repetidas. O MAGNÍFICO REITOR responde que só existe 27 

uma proposta, a do professor Geromel. A Conselheira MARISA MASUMI BEPPU observa 28 

que houve desdobramentos sugeridos pelo professor Léo. O MAGNÍFICO REITOR diz que 29 

os desdobramentos não se relacionam diretamente com a proposta do professor Geromel, que 30 

é de encerramento do pagamento decorrente da acumulação de cargos. Se ela for aprovada, 31 

está tudo resolvido. Se não for, continuam os pagamentos e então terão de avaliar a proposta 32 

do professor Marco Antonio; também sugeriu que sejam feitos estudos sobre aquilo que 33 

levantou o professor Léo Pini, que não tem diretamente relação com o tema aqui. O 34 

Conselheiro IURIATAN FELIPE MUNIZ solicita votação nominal. O MAGNÍFICO 35 

REITOR diz que farão uma votação nominal bastante adequada. Não havendo mais 36 

observações, submete à votação a proposta do professor Geromel de encerramento do 37 

pagamento decorrente da acumulação de cargos pela Administração Central, que é rejeitada 38 

com 07 votos favoráveis, 29 votos contrários e 03 abstenções. Solicita que a Secretaria Geral 39 

registre nominalmente todos os votos, que foram os seguintes: Favoráveis: João Raimundo 40 
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Mendonça de Souza; Tiago Novaes Angelo; Iuriatan Felipe Muniz; Karolina Barros Moraes; 1 

Bruno Liporaci Silva; José Cláudio Geromel; Léo Pini Magalhães; Abstenções:Lauro Tatsuo 2 

Kubota; Francisco de Assis Magalhães Gomes Neto; Marisa Massumi Beppu; Contrários: 3 

Flávio Ribeiro de Oliveira; Roberto Teixeira Mendes; Angela Fátima Soligo; Maria Silvia 4 

Viccari Gatti; Peter Alexander Bleinroth Schulz; Newton Cesario Frateschi; Luiz Carlos 5 

Kretly; Paulo Sérgio Saran; Miguel de Arruda; Jesus José Ranieri; Dirce Djanira Pacheco e 6 

Zan; Paulo Eduardo Neves Ferreira Velho; Maria Isabel Pedreira de Freitas; Rosana 7 

Aparecida Baeninger; Alberto Luiz Serpa; Ricardo da Silva Torres; Rodrigo Ramos 8 

Catharino; Marina Sangoi de Oliveira Ilha; Marco Antonio Garcia de Carvalho; Luisa 9 

Andreia Gachet Barbosa; Zigomar Menezes de Souza; Luis Alberto Magna; Teresa Dib 10 

Zambon Atvars; Rachel Meneguello; Gláucia Maria Pastore; Luiz Carlos Zeferino; Munir 11 

Salomão Skaf; João Marcos Travassos Romano; Alvaro Penteado Crósta. Nesse caso, por 12 

diferença, saberão quem não estava presente no momento da votação. A reunião será 13 

encerrada e terá sua continuação, a partir do subitem IV do item 3, na próxima terça-feira pela 14 

manhã, com Cepe e CAD sendo realizadas no período da tarde, como já foi feito em outras 15 

oportunidades. O Conselheiro MARCO ANTONIO GARCIA DE CARVALHO pergunta se o 16 

desdobramento que sugeriu será votado depois. O MAGNÍFICO REITOR responde que o 17 

estabelecimento disso não está baseado em deliberação do Consu, então a Mesa adota a 18 

proposta do professor Marco Antonio, já que não há objeções do ponto de vista jurídico, para 19 

ser o novo balizamento, o que será comunicado ao Consu na próxima terça-feira. Nada mais 20 

havendo a tratar, o MAGNÍFICO REITOR declara encerrada a Sessão e, para constar, eu, 21 

Ângela de Noronha Bignami, Secretária Geral, lavrei a presente Ata e solicitei a Cláudia 22 

Masliaev que a digitasse para ser submetida à aprovação do Conselho Universitário. 23 

Campinas, 27 de setembro de 2016. 24 



409 

 

ATA DA CONTINUAÇÃO DA CENTÉSIMA QUADRAGÉSIMA OITAVA SESSÃO 1 

ORDINÁRIA DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL 2 

DE CAMPINAS. Aos quatro dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezesseis, às nove 3 

horas, reuniu-se o Conselho Universitário da Universidade Estadual de Campinas, para a 4 

continuação da 148ª Sessão Ordinária, em sua sede, no prédio da Reitoria II, Cidade 5 

Universitária “Zeferino Vaz”, em Barão Geraldo, Campinas, sob a presidência do 6 

MAGNÍFICO REITOR, Professor Doutor JOSÉ TADEU JORGE, e com o comparecimento 7 

dos seguintes conselheiros: Adilton Dorival Leite, Alexandre Leite Rodrigues de Oliveira, 8 

Alvaro Penteado Crósta, Andréia Galvão, Angela Fátima Soligo, Antonio José de Almeida 9 

Meirelles, Carmenlucia Santos Giordano Penteado, Carmino Antonio de Souza, Dirce Djanira 10 

Pacheco e Zan, Euzébio Jorge Silveira de Sousa, Fernando Augusto de Almeida Hashimoto, 11 

Flávio Ribeiro de Oliveira, Francisco de Assis Magalhães Gomes Neto, Giorgio Basilici, 12 

Gláucia Maria Pastore, Guilherme Araújo Wood, Guilherme Elias Pessanha Henriques, 13 

Iuriatan Felipe Muniz, Ivan Felizardo Contrera Toro, Jessé Targino da Silva, João Batista de 14 

Miranda, João Ernesto de Carvalho, João Frederico da Costa Azevedo Meyer, João Marcos 15 

Travassos Romano, João Raimundo Mendonça de Souza, José Ellis Ripper Filho, Lauro 16 

Tatsuo Kubota, Léo Pini Magalhães, Lindon Fonseca Matias, Luis Alberto Magna, Luiz 17 

Carlos Kretly, Marco Antonio Garcia de Carvalho, Maria Isabel Pedreira de Freitas, Maria 18 

Silvia Viccari Gatti, Marina Sangoi de Oliveira Ilha, Marisa Masumi Beppu, Miguel de 19 

Arruda, Newton Cesario Frateschi, Paulo Sérgio Fracalanza, Paulo Sérgio Saran, Peter 20 

Alexander Bleinroth Schulz, Rachel Meneguello, Rangel Arthur, Ricardo da Silva Torres, 21 

Roberto Luiz do Carmo, Ronaldo Ferreira dos Santos, Teresa Dib Zambon Atvars, Tiago 22 

Novaes Angelo, Walkiria Hanada Viotto e Zigomar Menezes de Souza. Também estiveram 23 

presentes os representantes suplentes dos servidores técnico-administrativos Carlos Luiz, 24 

Renata Lopes Prates e Silvana Pinheiro Migliaccio. Como convidados especiais, 25 

compareceram os professores: Alan Cesar Ikuo Yamamoto e Paulo César Montagner; o 26 

doutor Jurandir Zullo Junior; o doutor Octacílio Machado Ribeiro; os senhores Everaldo 27 

Pinheiro, Marcos Zanatta e Roberto Bosso. Justificaram ausência à Sessão os seguintes 28 

conselheiros: Jorge Sidney Coli Junior, e seu diretor associado Jesus José Ranieri; Roberto 29 

Perez Xavier, sendo substituído pelo conselheiro Lindon Fonseca Matias; Antonio Carlos 30 

Bannwart, sendo substituído pelo conselheiro Alberto Luiz Serpa; Ronaldo Aloise Pilli, sendo 31 

substituído pelo conselheiro Roberto Luiz do Carmo; Luísa Andréia Gachet Barbosa, sendo 32 

substituída pelo conselheiro Rangel Arthur; Rodolfo Jardim de Azevedo, sendo substituído 33 

pelo conselheiro Giorgio Basilici; Paulo Eduardo Neves Ferreira Velho, sendo substituído 34 

pela conselheira Carmenlucia Santos Giordano Penteado; José Claudio Geromel; Luiz Carlos 35 

Zeferino; e Eduardo Gurgel do Amaral. Havendo número legal, o MAGNÍFICO REITOR dá 36 

início à continuação da Centésima Quadragésima Oitava Sessão Ordinária do Conselho 37 

Universitário da Universidade Estadual de Campinas, dizendo que encerraram a primeira 38 

parte da reunião no item 3, subitem IV – Proc. nº 01-D-24964/16 –, que trata de suspensão do 39 

pagamento dos prêmios pecuniários previstos na Deliberação Consu-A-21/13, proposta 40 
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apresentada pelo conselheiro Flávio Ribeiro de Oliveira. O Conselheiro FLÁVIO RIBEIRO 1 

DE OLIVEIRA diz que sua proposta não é de supressão do Prêmio “Zeferino Vaz”, nem do 2 

Prêmio de Reconhecimento Docente pela Dedicação ao Ensino de Graduação. O caráter 3 

simbólico dos prêmios fica preservado com o reconhecimento coletivo de mérito e com a 4 

diplomação oficial dos docentes contemplados. A proposta é de suspensão excepcional da 5 

premiação em dinheiro, do valor pecuniário neste ano. A economia é considerável, o valor 6 

total é de cerca de R$2,300 milhões. Para que tenham uma ideia, as medidas de 7 

contingenciamento do primeiro semestre, medidas duras, mas necessárias, trouxeram uma 8 

economia de pouco mais de R$20 milhões. Está falando de quase 10% desse valor, o que não 9 

é insignificante. Contudo, o que lhe parece mais importante nessa proposta não é o impacto 10 

orçamentário, mas o impacto político, porque do ponto de vista orçamentário ela não vai 11 

resolver o problema de financiamento da Unicamp, nenhuma proposta isoladamente 12 

resolverá. Nesse quadro, há duas atitudes possíveis: não tomar nenhuma medida, já que 13 

nenhuma medida isoladamente resolve o problema, ou poderiam dar sinais para a comunidade 14 

interna e externa de que estão tentando fazer alguma coisa com coerência, responsabilidade e 15 

austeridade. Acha que há um sentido político importante nesses sinais que passam para a 16 

comunidade. No que diz respeito à comunidade interna, a Unicamp contingenciou as 17 

promoções horizontais docentes e os concursos de livre-docência. Outro dia conversou com 18 

uma colega que planejava a livre-docência há anos e foi obrigado a dizer que ela não poderia 19 

fazer neste ano. No IEL, há cinco colegas que possuem toda a qualificação, todos os méritos 20 

para obter a promoção horizontal de nível MS-3 para MS-3.2 ou MS-5.2. Parece-lhe, do ponto 21 

de vista da coerência das medidas, que é um direito fundamental um professor qualificado 22 

fazer sua livre-docência, e considera que receber um prêmio em dinheiro não é um direito no 23 

mesmo plano. Portanto, acha que internamente seria uma medida de coerência política. 24 

Externamente é igualmente importante, a Unicamp passa por sua mais grave crise 25 

orçamentária. A comunidade externa, a sociedade que financia o trabalho da Universidade, 26 

observa a reação interna neste momento, e todos sabem que existem setores importantes e 27 

poderosos nessa sociedade que são contrários à universidade pública e gratuita, dotada de 28 

autonomia financeira e orçamentária. Os ataques à universidade pública autônoma vêm de 29 

lugares diferentes se aproveitando de diversos pretextos. Acha que nesse momento de 30 

gravidade, de aperto orçamentário sem precedentes, seria impróprio darem à sociedade a 31 

impressão de que estão empregando recursos orçamentários importantes para dar premiação 32 

em dinheiro a si mesmos. A supressão do prêmio não vai resolver o problema orçamentário, 33 

mas o sinal político é importante. Seria extremamente desagradável daqui a algumas semanas 34 

encontrar uma manchete dos jornais Folha de S. Paulo, ou Correio Popular, dizendo que a 35 

Unicamp, no meio da mais grave crise por que já passou, gasta cerca de R$2,300 milhões para 36 

atribuir prêmios em dinheiro aos docentes. A Conselheira ANDRÉIA GALVÃO diz que a 37 

proposta do professor Flávio foi discutida na congregação do IFCH, realizada duas semanas 38 

atrás, também foi discutida na reunião do Departamento de Ciência Política e, diante da 39 

conjuntura pela qual a Universidade atravessa, consideram a proposta positiva, porque 40 
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sinaliza para um movimento, uma iniciativa dos próprios docentes em relação à sua 1 

premiação, e para aqueles professores que estão pleiteando promoção por mérito, ou concurso 2 

de livre-docente, e que têm agora, em virtude do contingenciamento de recursos, a 3 

possibilidade de vir a realizar essa ascensão na carreira obstada pelo corte de recursos, 4 

sinaliza uma possibilidade de economia, e que seria positivo. Então, o entendimento da 5 

congregação do IFCH e do Departamento de Ciência Política foi de apoiar a proposta do 6 

professor Flávio. O Conselheiro MARCO ANTONIO GARCIA DE CARVALHO pergunta 7 

se a proposta do professor Flávio é para suprimir a premiação em dinheiro apenas para este ou 8 

para todos os anos. O Conselheiro FLÁVIO RIBEIRO DE OLIVEIRA diz que é excepcional, 9 

é neste ano. O Conselheiro MARCO ANTONIO GARCIA DE CARVALHO diz que todos os 10 

argumentos que o professor Flávio utilizou são válidos, não dá para dizer que cerca de 11 

R$2,300 milhões não são significativos frente a esta crise, mas colocaria outro ponto de vista. 12 

O Prêmio “Zeferino Vaz” tem mais de 14 anos, a premiação de Reconhecimento Docente tem 13 

4 anos, este será o quinto ano. Para a instituição desses prêmios houve um conjunto de 14 

discussões nas diversas instâncias nas quais eles foram originados. Não tem tanto tempo de 15 

Casa para falar do Prêmio “Zeferino Vaz”, mas o Prêmio de Reconhecimento Docente foi 16 

fruto de uma longa discussão, criação de comissão, que refletiu uma demanda que também 17 

passou pela CIDD, pela avaliação dos relatórios trienais dos professores, a fim de reconhecer 18 

o trabalho de docentes que atuavam mais no ensino e não tanto em pesquisa. E por atuarem 19 

mais em ensino, demoravam mais para atingir outros níveis na carreira, e esse prêmio veio, 20 

então, cobrir essa lacuna e a Unicamp passou a reconhecer essa excelência e essa dedicação. 21 

Não queria polemizar com relação à manchete de que daqui a duas semanas poderão ver na 22 

Folha de S.Paulo, em qualquer outro instrumento da imprensa, uma manchete negativa, 23 

porque talvez também possam ver uma manchete positiva de que a Unicamp reconhece o 24 

trabalho de seus professores e por isso outorga-lhes um prêmio pecuniário e também de 25 

reconhecimento. Todos os 48 professores deste ano já foram indicados à premiação, foram 26 

notificados agora no mês de setembro que iriam receber a premiação em novembro. 27 

Decidiriam hoje o contrário do que foi notificado duas ou três semanas atrás. Considera esse 28 

fato falta de compromisso em honrar os ajustes que a Unicamp instituiu. Está falando isso 29 

sem desqualificar todos os argumentos do professor Flávio, que considera importantes 30 

também. Talvez, uma proposta diferente, seria no sentido de que a premiação pecuniária não 31 

necessariamente devesse ser entregue em novembro, mas no início do ano que vem. Mas acha 32 

um desrespeito ao professor que já foi indicado. Acha que seria interessante fazer essa análise 33 

para 2017. Os processos dos professores que já haviam sido aprovados em concursos não 34 

foram cessados. Com relação à comparação com o plano de carreira, a única diferença é que a 35 

premiação não incorpora, e a despesa com promoções por mérito, que foram todas 36 

contingenciadas, traz despesa no momento e para os próximos 10, 20 ou 30 anos. Os R$20 37 

milhões que foram economizados neste ano se transformam em um volume maior ao longo do 38 

tempo. A Conselheira GLÁUCIA MARIA PASTORE diz que sua argumentação segue na 39 

linha do que disse o professor Marco, porque, em que pese toda a argumentação do professor 40 
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Flávio e da sua unidade, bastante coerente, também acha que a sensação que passa para os 1 

docentes que foram agraciados é extremamente desestimulante. Parece muito pouco ético 2 

interromper ações que foram combinadas e que estão alicerçadas. E, de fato, foi uma grande 3 

discussão ao longo do tempo a questão dos dois prêmios. Já estão estabelecidos para este ano, 4 

então talvez a discussão pudesse ser transferida para o ano que vem. Essa não é uma boa 5 

sinalização em termos de respeito às normas vigentes. O Conselheiro JOÃO RAIMUNDO 6 

MENDONÇA DE SOUZA diz que o conjunto de propostas apresentadas tem como objetivo 7 

dar uma resposta à crise. Os funcionários nem podem falar aqui da carreira Paepe, que está 8 

congelada e sem nenhum processo de mobilidade há alguns anos. Esta é uma reunião do 9 

Consu e existem algumas sinalizações importantes, por isso insistiram que houvesse o fim da 10 

dupla matrícula. E entende também que o sentido, não de não entregar a premiação, porque 11 

sua simbologia é importante, mas, nesse momento, a questão do recurso designado também 12 

tem um efeito simbólico. Então, é preciso definir qual a mensagem que este Conselho 13 

Universitário deseja passar, porque estão sendo passadas mensagens ruins. A ideia de que é 14 

preciso mobilizar e discutir com a comunidade a situação da Universidade não vai ser 15 

passada. A manutenção da pecúnia de um prêmio, em um momento em que é preciso 16 

economizar recursos, também pode ser uma sinalização ruim. Então, há um conjunto de 17 

deliberações desequilibradas, porque em determinado segmento há corte, outro é preservado, 18 

porque há outras questões envolvidas. Então, é importante ter clareza disso. O Conselheiro 19 

FLÁVIO RIBEIRO DE OLIVEIRA diz que responderá duas objeções que foram feitas. Em 20 

primeiro lugar, a questão de interromper o que já estava em curso, que deveriam respeitar o 21 

que foi combinado, tendo sido feita referência à decepção dos premiados. Seu apelo aqui foi 22 

por coerência. No caso das livres-docências, interromperam o que estava em curso. Um 23 

professor começou a preparar a sua livre-docência há quatro, cinco anos, ia defender agora, e 24 

isso era o combinado. Alguém, por favor, diga se está errado. Isso estava em curso, todos 25 

podem imaginar a decepção e a revolta desses docentes. Estão demonstrando excesso de 26 

escrúpulos em um caso, e vai ficar sinalizado para a sociedade em um sentido específico, 27 

pode parecer uma medida pouco sensível em um momento de séria crise orçamentária. Estão 28 

tendo excesso de escrúpulo em um caso e não tiveram tanto no caso das livres-docências e das 29 

promoções horizontais em carreira. Então, interromperam o que estava em curso e não 30 

cumpriram o que estava combinado, em questões que parecem ser essenciais no trabalho da 31 

Universidade. A questão da incorporação não deve ser levada em conta, porque a proposta 32 

não é perpetuar o bloqueio das promoções, elas foram suspensas. A incorporação vai 33 

acontecer mais cedo ou mais tarde, a menos que suspendam indefinidamente as livres-34 

docências e as promoções. Imagina que não farão isso. Então, esse argumento não procede. O 35 

Conselheiro IURIATAN FELIPE MUNIZ saúda a iniciativa do professor Flávio, que 36 

considera muito coerente, acha importante ter o norte da coerência política, de participar da 37 

discussão que comunidade faz e, na medida do possível, ser bastante crítico com as questões 38 

que parecem naturais, principalmente para este Conselho, que tem uma composição tão 39 

específica e tão criticada pela comunidade. Então, já estão carregando o peso referente ao 40 
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constrangimento de ser incoerentes em um momento de eleição, de ter excesso de escrúpulos 1 

por um lado e falta de escrúpulos por outro. Inclusive, na primeira parte desta sessão, votaram 2 

a questão da dupla matrícula, e foi uma surpresa para a comunidade descobrir que quase a 3 

totalidade deste Conselho acha que está correta essa metodologia de remuneração. Inclusive, 4 

Moradia Estudantil que é um programa que custa cerca de R$3,5 milhões por ano, há 30 anos 5 

não consegue chegar ao que foi prometido. Para surgir teve ocupação de dois anos no Ciclo 6 

Básico, a promessa era de 1.500 vagas, e há 30 anos está parada nas 900. O estranho é que um 7 

programa desse não pode ser expandido nessa época de crise, mas a remuneração dos 9 8 

maiores dirigentes da Universidade, que custa R$1,8 milhão por ano está correta. Uma 9 

anomalia jurídica, porque não existe nenhuma outra metodologia semelhante para os demais 10 

funcionários públicos de uma universidade, que se é estruturada pelos princípios do serviço 11 

público deveria ter a impessoalidade como critério ao definir suas normas. Inclusive, propôs 12 

que essa discussão fosse feita hoje, na continuação da sessão, para que pudessem contemplar 13 

diversas opiniões que buscam a coerência deste Conselho, e isso foi rejeitado. Então, o 14 

conselheiro Flávio e a conselheira Andréia, que se manifestaram favoravelmente a essa luta 15 

por coerência, não foram ouvidos na hora da votação da questão da dupla matrícula, que foi 16 

nominal, está registrado quem votou a favor, isso vai ser questionado. Ainda não existe 17 

clareza sobre o fato de economizar recurso, existe um malabarismo matemático para tentar 18 

causar essa impressão; acha que a suspensão do prêmio em dinheiro é correta, que precisam 19 

votar favoravelmente. Inclusive, o constrangimento de suspender o que está contratado, até o 20 

espanta, porque com a isonomia dos funcionários, que talvez tenha sido o principal elemento 21 

que fez a diferença para a nomeação do atual reitor na última consulta, foi suspenso no meio 22 

do processo, contrariando documentos assinados, contrariando expectativas. Totaliza cerca de 23 

duas vezes o número de docentes da Universidade o número de servidores que estão 24 

esperando a elevação do piso. Inclusive, na primeira parte desta sessão, houve um apelo para 25 

que fosse esclarecida a dificuldade que é uma pessoa que está entre os nove dirigentes da 26 

Universidade perder essa segunda remuneração. Devem votar pela suspensão do prêmio pelo 27 

fato de estarem fazendo esforços para equacionar a questão orçamentária, inclusive para 28 

viabilizar as demandas coletivas, como a permanência estudantil, porque se é difícil perder 29 

R$15 mil para quem ganha R$20 mil, R$25 mil, R$30 mil, R$40 mil, é difícil não conseguir 30 

se manter em um curso quando sua família deposita toda confiança para que consiga uma 31 

progressão social, e não consegue permanecer porque não há vaga na moradia. Isso é algo 32 

muito comum. Pede muita coerência, e alerta que a falta de escrúpulos na hora de atender às 33 

demandas sociais causa conflitos, problemas. Então, mais uma vez, solicita que aprovem a 34 

suspensão desses recursos, que é mais uma demanda social expressada pela greve dos 35 

funcionários, estudantes e inclusive professores neste ano. A Conselheira TERESA DIB 36 

ZAMBON ATVARS diz que, novamente, vai ler a última frase do parecer da COP, cujo 37 

relatório da Aeplan referente à Segunda Revisão Orçamentária, foi aprovado no dia 30 de 38 

agosto: “Dada a situação orçamentária, recomenda à Administração que se efetivem medidas 39 

para a redução do déficit orçamentário.” A questão orçamentária que vivem hoje não se 40 
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resolve com medidas pontuais. Ela requer estudos aprofundados sobre medidas estruturantes 1 

que precisam ser feitas, cada uma delas com avaliação de mérito, que precisa ser o ponto de 2 

referência preponderante nas decisões que tomam. Em uma universidade complexa como esta, 3 

e que se acostumou a ter autonomia de gestão de seus recursos, em alguns momentos tomou 4 

medidas duras, entretanto, pontuais. E sendo pontuais, não tiveram o impacto de longo prazo 5 

que se esperaria dessas medidas tomadas no âmbito mais estruturante. A questão não é 6 

simples, muito longe disso. A Universidade é dominada por forças políticas de muitas 7 

características diferenciadas, entretanto, a crise imporá as medidas estruturantes que são 8 

necessárias. É contrária a medidas pontuais porque, em sua visão, elas criam mais problemas 9 

do que soluções. E o pior é que mascaram, em muitos casos, as soluções estruturantes que são 10 

absolutamente necessárias, porque esta crise não vai passar no curto prazo. Ela pode se 11 

atenuar mais ao longo do tempo, mas será de longa duração e, sem medidas estruturantes, não 12 

resolverão o problema do déficit orçamentário. Sua opinião, portanto, é a mesma das outras 13 

decisões em que voltou aqui. Como esses prêmios são de reconhecimento de mérito, e no caso 14 

do Prêmio “Zeferino Vaz” instituído não há 14 anos, mas no início da década de 1990, faz 15 

parte da tradição acadêmica, e como não considera essa uma medida estruturante, e como 16 

acha que ela ataca o mérito, é contrária a descontinuidade da remuneração dos prêmios este 17 

ano. O Conselheiro PETER ALEXANDER BLEINROTH SCHULZ concorda com a 18 

professora Teresa, mas, obviamente, não se inscreveu para concordar, porque ela falou depois 19 

de sua inscrição, mas é só para observar que devem pensar em medidas estruturantes. 20 

Considera que a proposta do professor Flávio tem mérito e apelo, mas com a questão de ser 21 

pontual. E ouvindo o professor Flávio e o professor Marco Antonio, se sentiu diante de um 22 

dilema moral, ou seja, é preciso dar uma resposta, e nenhuma das duas opções é satisfatória, 23 

aparentemente. No entanto, mas em função disso, colocará um novo desconforto. Discutiram 24 

longamente aqui em abril o contingenciamento, e foi aventada a possibilidade que poderiam 25 

não conceder o Prêmio “Zeferino Vaz” e de Dedicação Docente. Em função disso, na FCA, 26 

por exemplo, colocando a questão local, o calendário de inscrição e tramitação, análise dos 27 

prêmios foi suspensa. Avisou a comunidade que provavelmente não teria. Quando foi 28 

publicada a Resolução GR-10/16, não constava nada sobre os prêmios, aprovaram o novo 29 

calendário e deram prosseguimento, sendo que na última congregação indicaram o premiado 30 

deste ano. Já que a coerência foi invocada aqui, fazer isso agora também é incoerente com 31 

toda uma discussão feita recentemente, onde essa possibilidade também foi levantada e 32 

descartada. O Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MAGALHÃES GOMES NETO 33 

concorda com a professora Teresa com relação às questões estruturantes, mas discorda um 34 

pouco sobre as ações pontuais. Têm discutido neste Consu, que começou na semana passada, 35 

uma série de ações pontuais de corte de gastos que discutidas desta maneira jamais serão 36 

aprovadas. E esta é, de fato, a forma errada de discutir, porque nenhuma das ações pontuais 37 

produzirá, isoladamente, a solução para este problema. Mas, infelizmente, neste momento, e 38 

apesar de concordar completamente com a professora Teresa com relação às ações 39 

estruturantes, pensa que nestes momentos de crise algumas ações pontuais tomadas em 40 
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conjunto são necessárias, só que elas não podem ser discutidas desta maneira que estão 1 

fazendo, uma a uma, porque fazendo dessa forma todos escolherão uma com a qual 2 

concordam e deixarão de escolher n outras com as quais discordam, e então se livram da 3 

responsabilidade de resolver o problema. Sempre se pode dizer concordou com aquela, 4 

discordou das outras, pois pensa que aquela era a salvação da lavoura, as outras não. E então, 5 

como nenhuma foi aprovada, não fazem absolutamente nada e a crise aumenta. Precisam 6 

assumir a responsabilidade por fazer com que os gastos se aproximem o máximo possível do 7 

orçamento, e não conseguirão fazer isso discutindo uma a uma proposta, precisam fazer uma 8 

discussão em conjunto e essa discussão tem de ser capitaneada pela Administração Central, 9 

como foi feito no primeiro semestre deste ano. E essa proposta, assim como outras que foram 10 

feitas, tem um lado absolutamente meritório, mas há algumas distorções que talvez discutidas 11 

de outra forma consigam contornar. Por exemplo, a pessoa que se candidatou ao Prêmio de 12 

Reconhecimento Docente só pode fazê-lo uma vez na vida. Ela ganhou o prêmio só nessa 13 

oportunidade e deixará de receber o dinheiro. Talvez ela tivesse preferido concorrer em outra 14 

oportunidade, na qual pudesse receber o diploma e a parte pecuniária. Não está sendo dada 15 

essa opção à pessoa. Podem dizer ao docente que ele pode recusar o prêmio. Mas não estão 16 

discutindo isso, não estão fazendo uma proposta completa. Assim como foi feito na reunião 17 

da semana passada, na qual se absteve de falar, porque achava que a forma como estava sendo 18 

conduzida a discussão não era adequada e, agora, estão discutindo de forma inadequada 19 

novamente. Até o momento, a Universidade gastou 102% do que arrecadou com a folha de 20 

pagamentos, o que significa que qualquer corte é naturalmente muito bem-vindo, ainda que 21 

pontual. É preciso pegar o conjunto do problema, o conjunto de ações pontuais que podem 22 

produzir alguma coisa, discutir isso de outra forma, talvez em outro órgão que não tenha 72 23 

pessoas debatendo dessa maneira, e fazer uma proposta conjunta que reúna uma parte dessas 24 

ações, que passe a mensagem, por exemplo, de que conseguiram fazer uma espécie de 25 

discussão no primeiro semestre, que produziu algo; não chegou a produzir o necessário, 26 

porque, de uma reserva de R$280 milhões, consumirão neste ano R$247 milhões e restarão 27 

apenas R$33 milhões para o ano que vem, então, os cortes não foram suficientes. Mas 28 

precisam fazer essa discussão com urgência, porque no ano que vem o cenário será ainda pior. 29 

Teme que se permanecerem discutindo desse jeito, não aprovarão nenhuma medida nunca, 30 

porque todas têm um lado positivo e um negativo e não as tratam nem de forma conjunta, com 31 

a atenção que elas merecem, nem com o nível de detalhamento que elas exigem. Sente que 32 

gastam tempo demais no Consu e não chegam a lugar nenhum. Em algum momento, terão de 33 

mudar de estratégia para chegar a algum ponto e fazer a economia que precisam fazer para 34 

enfrentar o momento de crise. O Conselheiro NEWTON CESARIO FRATESCHI concorda 35 

plenamente com o que o professor Francisco acaba de falar, com o que a professora Teresa 36 

colocou e também com o professor Peter. No início deste Consu na semana passada, 37 

manifestou-se no sentido de que é necessária essa ação conjunta. Concorda com o professor 38 

Francisco que ações pontuais às vezes precisam ser tomadas, elas podem ter efeito. Concorda 39 

com os argumentos do professor Flávio, mas se continuarem com ações pontuais como a 40 
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colocada, pensa que não vai surtir efeito. Elogiou várias vezes aqui a discussão do cenário que 1 

ocorreu em abril, junto à Administração Central, Aeplan. Os diretores levaram as questões 2 

para suas unidades, discutiram, e foi quando surgiram as Resoluções GR-10/16 e 13/16. 3 

Mesmo que até agora não tenha surtido total efeito, ainda precisam verificar até o final do 4 

ano. A questão dos prêmios foi discutida, e como são tratados por uma deliberação Consu, 5 

teriam de ser aprovados por esta instância. Teria sido muito adequado se tivessem tomado a 6 

decisão naquele momento, mas não houve um consenso. No momento do contingenciamento 7 

de promoções, que envolveu a livre-docência, havia duas opções, uma era que tudo que já 8 

havia sido concedido seria mantido e qualquer coisa nova ficaria contingenciada. Houve 9 

questionamentos sobre a livre-docência, porque é um pouco mais complicado saber sobre 10 

reserva de recursos para esse caso. É necessário tomar decisões pontuais, e a discussão não 11 

deve ser feita aqui, porque dá a impressão que quando a pessoa vota contra qualquer tipo de 12 

contingenciamento parece ser irresponsável, mas não é. A premiação não é um processo 13 

inócuo, ela tem uma longa história e valoriza o mérito. Inclui aqui também o Prêmio aos 14 

Profissionais da Carreira Paepe, que considera muito importante. Há várias coisas a fazer 15 

pontualmente, através de uma discussão mais ampla, olhando os cenários, as possibilidades 16 

envolvendo contratações em todas as áreas, gratificações, contratos. Quando há mais de 100% 17 

comprometidos com folha de pagamento, se pensarem bem, todo o custeio teria de ser 18 

cessado se não há dinheiro para pagar salário. Considera necessária a orquestração acerca de 19 

uma discussão, que deve ser encaminhada pela Administração Central, para analisar como 20 

lidar com o futuro próximo. Novamente, se tivessem decidido que o corte dos prêmios era 21 

importante, possivelmente teriam encaminhado ao Consu como uma decisão do plano global 22 

de contingenciamento. Mas como não fizeram, e há toda uma expectativa, será uma solução 23 

pontual que não sabe se causará mais dano ou se ajudará. É importante a Unicamp toda se 24 

unir. O Conselheiro GUILHERME ARAÚJO WOOD diz que, ao tratar do orçamento, ficam 25 

em situação bastante complicada. Orçamento é questão de futuro, o Orçamento de 2017 tem 26 

de ser preparado já. O orçamento de que falam é o de 2016 e que já está se encerrando. São 27 

feitas revisões durante a execução orçamentária, mas é necessário ter uma preocupação maior 28 

hoje com o futuro. De alguma forma, prometeram que seria pago um prêmio em dinheiro, 29 

essa promessa não foi feita este ano, ela foi renovada, se não se engana, em 2013. Se a 30 

decisão de não haver o prêmio em dinheiro tivesse sido tomada antes, estaria em uma posição 31 

mais confortável para falar agora. Mas sinalizaram para os candidatos, ao longo desse 32 

processo que praticamente já se encerrou, que pagariam um prêmio em dinheiro. Para 2017, 33 

podem tomar outra decisão. Mas quanto à proposta relativa a esse prêmio de 2016, vota 34 

contrariamente, por uma questão de seguir as regras. O Conselheiro LUIS ALBERTO 35 

MAGNA diz que a questão apresentada pelo professor Flávio tem dupla natureza. Uma de 36 

ordem de contenção orçamentária, a respeito da qual as manifestações que o precederam, a 37 

seu ver, esgotaram esse assunto. Somente acrescentaria que mesmo sendo medidas de ordem 38 

pontuais, se tomadas no conjunto de um planejamento de contenção orçamentária, ou de 39 

planejamento de orçamento compatível com as receitas, de fato, surtirão efeitos, mas, 40 
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isoladamente, os efeitos são extremamente efêmeros e essa característica deve ser levada em 1 

consideração. Mas chama atenção em relação ao aspecto jurídico de direito, inicialmente 2 

dizendo que em seu entendimento o procedimento encaminhado é inadequado porque uma 3 

deliberação que suspende o pagamento em pecúnia de um prêmio já deliberado significa 4 

negar vigência a esse dispositivo que baliza as decisões tomadas na Universidade. Em outras 5 

palavras, se este Conselho for favorável à proposta, estará negando vigência a uma 6 

deliberação em vigor, o que enseja a possibilidade até de questionamento na via judicial, 7 

mediante o instrumento do Mandado de Segurança por direito líquido e certo. Isso é algo 8 

extremamente claro no balizamento da decisão dos conselheiros, porque anteriormente à 9 

indicação dos agraciados, e acredita que todas as unidades já o fizeram, havia o que conhecem 10 

como expectativa do direito, o que permitiria que as pessoas que se inscreveram para 11 

concorrer a um ou outro prêmio pudessem tomar a decisão em função da possibilidade de ser 12 

integralmente agraciadas. Uma vez isso estabelecido, e as unidades tendo definido a 13 

indicação, entende que há o direito adquirido a todos aqueles que foram nomeados, o que 14 

significa, portanto, que não há outra saída, a não ser desconsiderar a proposta encaminhada, 15 

rejeitando-a. A Conselheira MARISA MASUMI BEPPU diz que lamenta que alguns desses 16 

itens tenham entrado na pauta do Consu. Concorda com os professores Francisco e Newton 17 

que este não é o fórum para isso. Sabem que a discussão não se torna frutífera, pois ela acaba 18 

sendo extremamente política, e isso fica claro pelas posições aqui colocadas. Na prática, o 19 

subitem I do item 3 apresenta uma Resolução GR e informações da DGRH. O subitem II 20 

também é meramente administrativo. Já o subitem III também se daria através de uma 21 

Resolução GR. Somente o subitem IV é que seria do Consu, porque revogaria uma decisão do 22 

próprio Conselho. Nesse sentido, acha que a ação desesperada de pautar esses itens seja 23 

exatamente uma ação coordenada, centralizada, para que façam uma revisão mais forte de 24 

como o orçamento tem sido exercitado. No último Consu de 2015, os diretores solicitaram à 25 

Reitoria que os contingenciamentos de 2016 fossem realizados com participação deles, e isso 26 

foi feito, resultando nas Resoluções GR-010 e GR-013 de 2016. Acha que o que falta é, 27 

realmente, um desdobramento daquilo. Verificaram na última Revisão que a economia 28 

almejada de R$40 milhões vai chegar, no máximo, aos R$26 milhões, e concorda que mesmo 29 

assim são medidas paliativas. Estão gastando um tempo enorme nesse item para discutir 0,1% 30 

do orçamento. Naquela reunião dos diretores, se posicionou contrariamente à suspensão dessa 31 

premiação, porque isso é fruto do trabalho do docente durante 03 a 05 anos, tendo em vista 32 

que a indicação à premiação só ocorre após a entrega do relatório de atividades, e o professor 33 

só possui aquela janela de interstício para poder se candidatar. Então, se trata de um valor 34 

muito pequeno que causaria um constrangimento e uma sinalização desfavorável ao mérito 35 

que seria muito ruim. Essa foi a avaliação que fez, na época. Também mencionou, na 36 

oportunidade, que uma das maneiras de fazer uma gestão mais compartilhada de orçamento 37 

era solicitar que cada diretor se comprometesse a verificar, na sua unidade, onde poderia 38 

cortar, porque as naturezas de gastos são muito diferentes de unidade para unidade. Isso seria 39 

muito mais frutífero do que algo linear. Recorda-se, em 2015, da fala do professor Luiz 40 
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Carlos de Freitas sobre o problema desses cortes lineares, que na verdade é o que estão 1 

discutindo aqui. Por exemplo, na FEQ, colocou de uma maneira muito forte que preferia que 2 

deixassem de contratar para preservar quem está se dedicando atualmente à Faculdade, 3 

mantendo assim as promoções por mérito, a possibilidade de premiações etc. Cada unidade 4 

saberia, em sua opinião, definir onde cortar, e essa seria a forma mais saudável de discutir 5 

isso. Concorda com o professor Guilherme que isso é sempre um exercício de futurologia, 6 

mas considera bastante interessante ver várias pessoas aqui admitindo que estão vivendo uma 7 

das piores crises, uma crise sobre a qual, há alguns anos, quando comentavam que ela se 8 

aproximava, chegou-se a dizer que era uma interpretação político-partidária. Agora ela é 9 

concreta. E precisam olhar para 2017, quando acha que devem discutir aqui autorizar a 10 

Reitoria a avançar sobre a reserva comprometida, que é o que acabará acontecendo. A crise 11 

não vai terminar nos próximos meses, o gasto com folha de pagamento não vai cessar, porque 12 

a folha de ativos e inativos não vai encolher. Então, se fossem um pouco mais visionários, 13 

estariam discutindo esse tipo de ação, e não fazendo esta longa discussão sobre 0,1% do 14 

orçamento. O Conselheiro JOSÉ ELLIS RIPPER FILHO diz que há muitos anos sua esposa 15 

foi contemplada com o Prêmio “Zeferino Vaz”, e não se recorda da existência de valor 16 

pecuniário, na época. As pessoas também não se candidatavam; ocorria um processo de 17 

escolha na unidade e em princípio todos os docentes eram concorrentes. A honraria que ela 18 

recebeu, certamente, foi muito mais importante do que qualquer valor pecuniário. O 19 

Conselheiro RONALDO FERREIRA DOS SANTOS diz que concorda com o professor 20 

Ripper. Muitas vezes a premiação tem mais valor sentimental do que monetário, porém há 21 

sempre o desempenho e o desgaste envolvidos no desenvolvimento de um certo trabalho. 22 

Endossa em parte o que os conselheiros Iuriatan e João Raimundo disseram. Com relação às 23 

medidas de contingenciamento, promoções, gratificações e isonomia, gostaria de entender 24 

qual é o conceito de urgência nesse caso. Entende que as premiações foram aprovadas, houve 25 

essa promessa, mas existe um momento em que a crise se agrava, e como a professora Marisa 26 

mencionou, esse gastos não cessarão. Cortar ou cessar essas premiação, pela parte monetária, 27 

se faz necessário. Quando se fala em professores que serão, de uma certa forma, desmotivados 28 

com relação a isso, é preciso levar em consideração quantos funcionários ficaram 29 

desmotivados pelo fato de não ter sido efetivada a isonomia. Mas sabem que essa isonomia 30 

não virá, neste momento, em razão da crise. Não concorda com as manifestações de que esta 31 

discussão não deveria ser feita no Consu, de que ela poderia ser feita apenas no âmbito da 32 

Reitoria, com os pró-reitores, diretores. Acha que são os conselheiros que têm de tomar essa 33 

decisão. No momento, eles são diretores de área e não professores, portanto todos têm de ser 34 

gestores. O Conselheiro PETER ALEXANDER BLEINROTH SCHULZ diz que, com base 35 

nas falas da professora Teresa e do professor Francisco, acrescentará um argumento de ordem 36 

prática sobre a necessidade de discutir isso em conjunto e não como medidas pontuais. Estão 37 

discutindo aqui uma medida pontual que acarretaria uma economia de R$2 milhões. Na 38 

hipótese de que cada medida pontual, em média, ocasionasse essa economia – o que não 39 

corresponde à realizada, pois na semana passada discutiram questões que teriam um impacto 40 
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bem menor –, isso significaria que, para fazer frente a R$240 milhões, precisariam discutir 1 

120 medidas pontuais. Somando o Consu passado com este, estão sendo gastas mais de 10 2 

horas para discutir 04, portanto precisariam se reunir durante 300 horas para alcançar esse 3 

resultado de economia. Seriam 30 reuniões do Consu com 10 horas de duração, lembrando 4 

que nenhuma das 03 medidas anteriores foi aprovada, e com a grande chance de que essas 100 5 

medidas pontuais não sejam coerentes entre si. Seria bem possível que ficassem, nesse 6 

sistema, o ano inteiro discutindo, e não conseguiriam fazer absolutamente nada. Então, 7 

realmente, precisam abordar a questão de uma maneira integrada e completamente diferente 8 

do que o tratamento de medidas pontuais. O Conselheiro JESSÉ TARGINO DA SILVA 9 

solicita a palavra à conselheira Silvana. A Conselheira SILVANA PINHEIRO MIGLIACCIO 10 

diz que concorda com a fala do conselheiro Ronaldo em relação à crise orçamentária que 11 

estão atravessando. Entende que a comunidade anseia por uma ação que venha ao encontro de 12 

algo que tem sido reiteradamente abordado no Consu, que é a necessidade de contenção de 13 

despesas. Talvez, neste momento, pudesse ser avaliada a suspensão do pagamento do prêmio, 14 

e quando a Universidade tiver condições orçamentárias de assumir esse pagamento, ela o 15 

faria. Entende que essa ação teria um excelente efeito moral para toda a comunidade que 16 

anseia por isso, pois R$2,285 milhões é uma boa economia. Não há como discutir um assunto 17 

desses sem ser de uma forma aberta e aqui no Conselho Universitário. Pergunta se não é 18 

possível haver um meio-termo, pois a isonomia também é uma expectativa dos funcionários, e 19 

quando se trouxe o argumento de que não há recursos orçamentários porque a arrecadação do 20 

ICMS está caindo, a decisão foi consensual. A comunidade tem consciência de que os 21 

recursos de ICMS são insuficientes e que não há expectativa de crescimento econômico. 22 

Pergunta como fica, dentro dessa avaliação sobre o pagamento do prêmio, a situação dos 23 

funcionários, e se não podem enxergar a comunidade como um todo. Entende que a 24 

impossibilidade orçamentária é um excelente motivo e uma justificativa mais que plausível 25 

para a suspensão do pagamento desse prêmio. O Conselheiro PAULO SÉRGIO 26 

FRACALANZA diz que fez algumas contas rápidas, mais ou menos na linha das que foram 27 

feitas pelo professor Peter, e acredita que o que estão discutindo aqui tenha um problema de 28 

ordem de grandeza. Ficou decidido em reunião que esse prêmio seria outorgado aos 29 

merecedores, e agora discutem se devem ou não eliminá-lo por conta da crise que, como já 30 

imaginavam, seria grave e assim continua. Mas a questão é que esse prêmio representa aqui 31 

0,1% do orçamento, portanto pouca diferença fará, neste momento. A situação é bastante 32 

grave e não são medidas pontuais ou muito pequenas que vão solucionar o problema. A única 33 

perspectiva de solução dos problemas que se colocam é voltarem a ter algum crescimento, 34 

porque está claro que se tiverem mais um período de crise, como alguns imaginam, da ordem 35 

de grandeza desta, mesmo o total das despesas empenhadas será insuficiente. Então, o que 36 

tem colocado é que essa crise, em algum momento, se abrandará e viverão, novamente, um 37 

momento se não de bonança, de maior tranquilidade. Lembra também que quando isso ocorrer 38 

podem voltar a ter, inclusive, a reconstituição da reserva e aquele tão sonhado plano de que os 39 

rendimentos financeiros das reservas possam vir a acumular recursos para um futuro mais 40 
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sombrio. Os rendimentos monetários das reservas foram estimados em R$123 milhões, então, 1 

na verdade, esses R$2 milhões representam, também, um valor muito pequeno desses 2 

rendimentos. É complicado tentar agora, com uma discussão ampla, brecarem algumas coisas 3 

importantes que a Universidade está fazendo, no calor desses acontecimentos, nesta reunião 4 

plenária, com todas as dificuldades que isso implica, para economizar tão pouco. Da mesma 5 

forma ocorre com o que foi discutido na última reunião sobre a questão da Educorp, que caso 6 

aprovada economizaria em torno de R$180 mil, algo que representa 0,008% do orçamento. 7 

Acha que não é o momento de fazer isso. É claro que se essa crise perdurar, terão de discutir 8 

medidas muito mais sérias do que estas. Realmente imagina, assim como outros conselheiros, 9 

que a pauta agora deveria ser outra. É claro que ela foi importante até para que essas questões 10 

sejam colocadas de forma clara e a comunidade possa se exprimir, mas tem a impressão de 11 

que deveriam pensar em uma agenda mais positiva, inclusive para enfrentar, se necessário for, 12 

essas questões que se colocarão a partir da próxima revisão orçamentária, e principalmente na 13 

constituição do orçamento do ano que vem. Portanto, é totalmente contrário à supressão do 14 

prêmio neste momento, no calor dos acontecimentos. A Conselheira ANGELA FÁTIMA 15 

SOLIGO diz que está muito dividida. Já recebeu um Prêmio de Reconhecimento Docente pela 16 

Dedicação ao Ensino de Graduação e está certa de que todos os que receberão este ano são 17 

bastante merecedores, e claro que há a expectativa do prêmio em dinheiro. No entanto, fica 18 

preocupada com algumas questões, e percebe como são ligados ao pensamento meritocrático. 19 

Estão aqui se referindo a um prêmio como direito, mas conseguiram abrir mão de parte das 20 

promoções dos livres-docentes, também já ficaram várias vezes sem reajuste de salário, e 21 

esses sim são direitos – a promoção na carreira, os reajustes são direitos trabalhistas, a carreira 22 

dos funcionários. Então, a preocupa que vejam como direito aquilo que é contingente. O 23 

prêmio é importante, mas ele é contingente. Como docente, afirma que trabalham e fazem o 24 

máximo que conseguem não pensando no prêmio, mas porque têm compromisso com a 25 

Universidade, com o seu trabalho, com as suas pesquisas, com os alunos, e são avaliados por 26 

isso também. O prêmio não é e nem pode ser orientador da carreira. Desde o ano passado, 27 

estão discutindo medidas de contenção e redução de gastos, e mais de uma vez se tocou na 28 

questão do prêmio. Portanto, essa medida, ainda que não resolva os problemas, não se isola do 29 

conjunto das discussões. Não se trata de suprimir o prêmio, mas o pagamento em dinheiro. 30 

Seria mais uma medida, e em uma situação emergencial, como a que se encontram, acha que 31 

essa discussão é pertinente. Acha que precisam pensar nessa proposta seriamente, para este 32 

ano e para o ano que vem. A Conselheira ANDRÉIA GALVÃO diz que acrescentará alguns 33 

pontos à sua manifestação anterior e completará também o que a professora Angela 34 

apresentou. Concorda com ela que nenhum docente orienta sua carreira pensando na obtenção 35 

de um prêmio, o qual é consequência da carreira. Parece que estão aqui opondo coisas de 36 

naturezas diferentes quando imaginam que tudo pode ser definido a partir da ideia de 37 

expectativa de direito, quando comparam um prêmio com a carreira, que é compreendida por 38 

diferentes estágios e que também é formada por promoção horizontal e vertical. A carreira 39 

orienta as decisões dos docentes em se candidatar a um concurso de livre-docente ou 40 
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promoção por mérito. Parece-lhe que nesse caso a expectativa de direito é orientadora de 1 

decisões, e não a expectativa de obter um prêmio. Também acha que existe uma diferença em 2 

relação à premiação da carreira Paepe, pois nela os funcionários se inscrevem, propõem um 3 

projeto com a expectativa de obter um prêmio, diferentemente da premiação docente, então 4 

essa comparação lhe parece indevida. E, por fim, para falar do aspecto jurídico, não lhe parece 5 

que, neste momento, haja qualquer segurança jurídica no país. Como a questão jurídica tem 6 

sido tratada de forma bastante arbitrária, acredita que possam discutir a suspensão da 7 

premiação em dinheiro, senão para este ano, para o ano que vem, já que há considerações 8 

feitas aqui sobre a expectativa de direito que teria de ser respeitada. Entretanto, frisa que não 9 

estão respeitando aqueles que se inscreveram em concursos de promoção por mérito e livre-10 

docência, que também têm uma expectativa de direito que, a seu ver, é mais importante do 11 

que a da premiação. Poderiam fazer a discussão dessa suspensão a cada ano, conforme a 12 

avaliação que façam da evolução das condições econômicas, e a suspensão poderia acontecer 13 

por 02 ou 03 anos. Mesmo que seja algo pontual, como foi colocado aqui por vários 14 

conselheiros, e que não seja capaz de resolver o problema orçamentário, é uma medida que 15 

atinge diretamente os docentes. O que lhe causa constrangimento é que, muitas vezes, se 16 

posicionam de uma forma absolutamente corporativa, pensando nos seus interesses enquanto 17 

docentes e desconsiderando os demais membros desta Universidade. O MAGNÍFICO 18 

REITOR diz que fará alguns comentários antes de propor o encaminhamento. A 19 

Administração Central se sente muito confortável na discussão dos 04 itens que constam da 20 

pauta, já que nenhuma das propostas é dela e ela não as incorpora como suas. Ela entende que 21 

este momento é completamente inadequado para qualquer uma delas, por uma razão bastante 22 

simples: estão a pouco menos de 03 meses para encerrar o Orçamento 2016, e praticamente 23 

nada do que fizerem agora terá algum impacto sobre a maneira como fecharão este 24 

Orçamento. E, a partir do mês que vem, as discussões sobre o Orçamento 2017 já estarão se 25 

iniciando. A Aeplan já trabalha na elaboração do Orçamento 2017. Nessa ocasião, não há 26 

conjunto de dados mais completo do que a proposta orçamentária do ano, então poderá haver 27 

a discussão de todas as medidas ao mesmo tempo, e todos poderão representar os seus 28 

conceitos, os seus desejos nessa proposta orçamentária, que como todo ano poderá ser 29 

discutida na íntegra, com comparações, relações etc. Também acha importante lembrar que 30 

esses itens vieram para a pauta por decisão do Consu. Na reunião de agosto, ao aprovar a 31 

Primeira Revisão Orçamentária, o Conselho incluiu na pauta seguinte esses itens, que estavam 32 

colocados naquela discussão. Faz uma pequena correção à equação colocada pelo professor 33 

Peter. Ele se esqueceu de uma variável importante, a de que estão com 102% de 34 

comprometimento. Podem passar aqui infinitas horas discutindo as medidas, e a não ser que 35 

discutam uma maneira de reduzir a folha, não haverá solução. O problema mais estruturante 36 

que precisam resolver é fazer a arrecadação aumentar, e, portanto, fazer a economia do país 37 

voltar a funcionar adequadamente. Essa é a solução estruturante, portanto talvez devessem 38 

elaborar as propostas do Conselho Universitário para encaminhamento ao Governo Federal e 39 

ao Governo Estadual no sentido de melhorar o sistema de arrecadação de ICMS do Estado. O 40 
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que a Administração Central pode fazer é compartilhar com o Conselho Universitário as 1 

decisões, e é o que tem feito, principalmente desde o segundo semestre de 2015. A postura de 2 

que essas propostas não são da Administração foi adotada desde o início da reunião passada e 3 

continuarão com ela na votação deste subitem. Acha que todos puderam colocar suas 4 

observações, ouvir argumentos, e imagina que tenham formado juízo para poder votar a 5 

suspensão ou não dos prêmios “Zeferino Vaz” e Prêmio de Reconhecimento Docente pela 6 

Dedicação ao Ensino de Graduação. O Conselheiro LUIS ALBERTO MAGNA observa que 7 

“suspensão” significa que futuramente eles poderão ser pagos. A proposta colocada é de 8 

supressão, ou seja, em nenhum momento os prêmios deste ano serão pagos. O MAGNÍFICO 9 

REITOR diz que proposta é de suspensão do pagamento dos prêmios pecuniários. O 10 

Conselheiro LUIS ALBERTO MAGNA observa que no ofício do professor Flávio a 11 

solicitação é que sejam suprimidos. O Conselheiro FLÁVIO RIBEIRO DE OLIVEIRA 12 

esclarece que a proposta é que neste ano, excepcionalmente, seja suprimido o pagamento dos 13 

valores pecuniários. O MAGNÍFICO REITOR diz que está havendo diferentes interpretações 14 

para a palavra “supressão”, e é preciso que o professor Flávio repita qual foi o entendimento 15 

da proposta. O Conselheiro FLÁVIO RIBEIRO DE OLIVEIRA diz que a proposta é que este 16 

ano os premiados não recebam nenhum valor em dinheiro. O Conselheiro LUIS ALBERTO 17 

MAGNA diz que então não se trata de suspensão, mas de supressão mesmo. O MAGNÍFICO 18 

REITOR diz que então, data venia da Secretaria Geral, podem entender como supressão e não 19 

como suspensão a colocação. Não havendo mais observações, submete à votação a proposta 20 

de supressão do pagamento de prêmios pecuniários, previstos na Deliberação Consu-A-21/13, 21 

para o ano em exercício, que é rejeitada com 14 votos favoráveis, 29 votos contrários e 06 22 

abstenções. Portanto, não suprimido o pagamento dos prêmios. Em seguida, passa ao item 4 – 23 

Proc. nº 01-P-4707/87 –, da Faculdade de Ciências Médicas, que trata do Perfil Acadêmico de 24 

Professor Doutor II (MS-3.2), Professor Associado II (MS-5.2) e Professor Associado III 25 

(MS-5.3) da Carreira do Magistério Superior. O destaque foi solicitado pelo professor Marco 26 

Antonio. O Conselheiro MARCO ANTONIO GARCIA DE CARVALHO diz que no parecer 27 

do relator, que consta às folhas 130 da pauta, há um trecho grifado mencionando que há 28 

possibilidade de um candidato ser promovido ao nível MS-3.2, por exemplo, sem ter nunca 29 

publicado um artigo nem orientado qualquer aluno. E na sequência, às folhas 132, a CIDD 30 

aprova a proposta com as alterações sugeridas pela Câmara. Na descrição do perfil, às folhas 31 

127, está entendendo que não houve alteração no Artigo 1º, que estabelece que o professor 32 

pode ir para o nível MS-3.2, desde que atenda a 03 ou mais critérios listados, os quais 33 

continuam permitindo que ele passe para o nível MS-3.2 sem ter publicado ou orientado. 34 

Portanto, continua válido aquilo a que os pareceres do relator e da CIDD haviam sido 35 

contrários, por isso solicita esse esclarecimento. A Conselheira TERESA DIB ZAMBON 36 

ATVARS diz que a Faculdade de Ciências Médicas, certo tempo atrás, redefiniu os perfis do 37 

seu corpo docente de modo que contemplasse uma atividade que considera única no âmbito 38 

das unidades, que é o forte envolvimento com assistência, e procurou diferenciar um pouco os 39 

potenciais caminhos de progressão daqueles docentes que estão muito fortemente ligados à 40 
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assistência dos outros que têm, talvez, uma natureza de trabalho mais acadêmica. E esse é 1 

justamente o caso da progressão do nível MS-3.1 para o 3.2. Como se trata do início da 2 

carreira, muitos docentes ainda não estão credenciados na pós-graduação nesse momento, e se 3 

envolvem muito fortemente com a questão da graduação e da residência, que é uma atividade 4 

grande do ponto de vista da Faculdade. Portanto, para aqueles docentes que praticam essa 5 

atividade de forma muito intensa nesse início de carreira, pode ser dispensada a questão da 6 

produção científica. E justamente por ser um caso específico, não viram necessidade de 7 

alteração, dado que isso seria uma característica que predominaria nesse nível inicial, mas não 8 

se propagaria depois para os outros níveis. Solicita que o professor confirme se está se 9 

recordando corretamente, porque acha que este foi o grande balizamento na CIDD: entender a 10 

carreira na Faculdade de Ciências Médicas como tendo um componente bastante distinto de 11 

outras carreiras e de outras unidades, e entender que nesse início de carreira os professores 12 

não necessariamente estão vinculados à pós-graduação stricto sensu, que é no geral o 13 

mecanismo pelo qual a produção científica se facilita, e para eles poderia ser considerada a 14 

questão da não produção científica, nos níveis MS-3.1 e 3.2, para fins da progressão nesse 15 

início de carreira. O Conselheiro IVAN FELIZARDO CONTRERA TORO confirma que foi 16 

exatamente essa a posição. Essa particularidade da Faculdade de Ciências Médicas de ter uma 17 

carga de ensino muito ligada à assistência, como a professora Teresa mencionou, tanto na área 18 

hospitalar quanto nos postos de saúde ou qualquer tipo de ambiente de trabalho assistencial, 19 

faz com que sempre exista um professor, um aluno, residente, pós-graduando. E existe a 20 

necessidade, dentro da Faculdade, de haver diversos perfis, do pesquisador, do médico 21 

assistencial, do educador, do formador de mão de obra, do professor que faz bastante 22 

extensão, e o que sentiam é que a Universidade, quando olhava para a Faculdade de Ciências 23 

Médicas, privilegiava o perfil do professor pesquisador, que publicava de uma maneira mais 24 

intensa, nas revistas científicas etc. Entretanto, a Faculdade deseja dar um estímulo maior para 25 

esse professor que cuida dos alunos, dos residentes e dos pós-graduandos também na 26 

assistência. Esse perfil já foi discutido no Consu outras vezes e só estão aqui reforçando essa 27 

necessidade da FCM. O Conselheiro MARCO ANTONIO GARCIA DE CARVALHO diz 28 

que havia mencionado a promoção docente de nível MS-3.1 para MS-3.2, mas os pontos 29 

comentados também se refletem para MS-5.2, por exemplo. O relator fez o mesmo 30 

comentário. Mas como isso foi bem discutido na CIDD, não tem nenhum encaminhamento a 31 

fazer. Não havendo mais observações, o MAGNÍFICO REITOR submete à votação a matéria, 32 

que é aprovada com 01 abstenção. Em seguida, passa aos itens 35 – Proc. nº 03-P-2968/15 –, 33 

da Faculdade de Engenharia Mecânica, que trata de contrato de concessão de colaboração 34 

financeira não reembolsável entre Unicamp/Funcamp, Thyssenkrupp Companhia Siderúrgica 35 

do Atlântico (TKCSA), Microondas Desenvolvimentos e Tecnologias Ltda. (Innovatus) e 36 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), cujos executores são 37 

Paulo Roberto Gardel Kurka e Auteliano Antunes dos Santos Junior, com data de assinatura 38 

em 15.07.16, vigência de 42 meses, recursos: R$8.254.018,27, resumo do objeto: concessão, 39 

pelo BNDES à Funcamp, de colaboração financeira, no âmbito do BNDES Fundo 40 
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Tecnológico (Funtec), destinada ao desenvolvimento e fabricação do primeiro protótipo pré-1 

industrial de equipamento que utiliza a tecnologia de dispositivo para decomposição térmica 2 

de gases de exaustão de termelétricas por meio de cerâmicas susceptoras e micro-ondas, para 3 

redução de emissões de gases de efeito estufa; e 36 – Proc. nº 03-P-16249/14 –, da Faculdade 4 

de Engenharia Mecânica, convênio entre Unicamp/Funcamp, Thyssenkrupp Companhia 5 

Siderúrgicas do Atlântico (TKCSA) e Microondas Desenvolvimentos e Tecnologias Ltda. 6 

(Innovatus), cujos executores são Paulo Roberto Gardel Kurka e Marco Lúcio Bittencourt, 7 

com data de assinatura em 16.06.16, vigência de 23 anos, recursos: R$9.644.018,27, sendo 8 

R$8.254.018,27 oriundos do BNDES/Funtec e R$1.390.000,00 da TKCSA, resumo do objeto: 9 

regular as ações, compromissos e direitos das partícipes para a realização do projeto Funtec, 10 

bem como os direitos de uso e exploração comercial e/ou industrial dos futuros direitos de 11 

propriedade intelectual das partes sobre os resultados oriundos do projeto, além de estabelecer 12 

as regras para industrialização e comercialização do Incinerador. Os destaques foram 13 

solicitados em bloco pelo professor Kretly e constituem convênios em vigência com as 14 

mesmas instituições, sendo que o primeiro envolve o BNDES e o segundo não. O Conselheiro 15 

LUIZ CARLOS KRETLY diz que destacou estes projetos com o objetivo de fazer duas 16 

observações. A primeira é elogiar a iniciativa dos professores Paulo Kurka e Auteliano na 17 

prospecção de grandes projetos envolvendo meio ambiente e sustentabilidade. É um projeto 18 

de aproximadamente R$10 milhões e que possui um impacto e uma colaboração da 19 

Universidade fundamentais nessa área de meio ambiente. O acordo foi feito com duas 20 

empresas, Thyssenkrupp e Innovatus, e acha que esse é um caminho também que a 21 

Universidade deve acelerar. Ela precisa ter uma efetiva colaboração com toda a comunidade, 22 

com todo o setor empresarial, com todos os setores da economia de forma pujante, como 23 

fizeram os professores Kurka e Auteliano. A segunda observação é uma solicitação de 24 

esclarecimento, no item 36, sobre a vigência: se é possível, do ponto de vista formal e 25 

jurídico, ter essa vigência de 23 anos. O MAGNÍFICO REITOR, após consulta da Secretaria 26 

Geral ao processo, responde que esse prazo está vinculado à vigência da patente, que é de 23 27 

anos. O contrato vige durante todo o tempo que vale a patente, o que faz sentido. Não 28 

havendo mais observações, submete os assuntos à votação, que são aprovados por 29 

unanimidade. Em seguida, passa ao item 6 – Proc. nº 01-P-7830/16 –, que trata de minuta de 30 

Deliberação Consu que dispõe sobre a implantação de uma Política de Desenvolvimento 31 

Cultural para a Unicamp. O destaque foi solicitado pelo professor Léo. O Conselheiro LÉO 32 

PINI MAGALHÃES diz que o destaque se dá no sentido de esclarecimento da proposta. Uma 33 

documentação foi recém-distribuída, não estava na pauta anteriormente. Toma conhecimento 34 

de que a primeira observação diz respeito ao Conselho de Desenvolvimento Cultural. Não 35 

sabe se os colegas conselheiros tinham conhecimento dessa ação, se há necessidade de uma 36 

análise mais pormenorizada. Essa análise, se fosse o caso, deveria ser feita pelos institutos, 37 

órgãos de apoio e núcleos que atuam na área. De sua parte, deixaria a cargo do professor João 38 

Frederico, após as observações que ele certamente fará, verificar essa questão e deixaria para 39 

ser aprovado em uma próxima reunião. Caso contrário, se todos os conselheiros se sentirem 40 
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esclarecidos por esse documento apresentado, não tem nada a se opor. O Conselheiro JOÃO 1 

FREDERICO DA COSTA AZEVEDO MEYER diz que, talvez uma falha o tenha impedido 2 

de colocar alguns documentos oficiosos na pauta. De fato, houve a criação de um Conselho de 3 

Desenvolvimento Cultural em 2006. Esse Conselho nunca se reuniu, exceto uma única vez, 4 

quando os membros tomaram posse. Em 2013, quando a Pró-Reitoria de Extensão e Assuntos 5 

Comunitários tentou assumir a responsabilidade do desenvolvimento cultural – a 6 

Coordenadoria de Desenvolvimento Cultural é um órgão da Preac, assim como são o Espaço 7 

Cultural Casa do Lago, o Centro Cultural de Inclusão e Integração Social da Estação 8 

Guanabara. Então, querendo assumir a responsabilidade, consultou o Consu diversas vezes 9 

pedindo às bancadas que indicassem representantes para compor o Condec. Havia 10 

representantes dos diretores e dos colégios técnicos, das bancadas discente, docente e de 11 

funcionários técnico-administrativos. De certa forma, ainda que indiretamente, consideraram 12 

que os institutos e as faculdades estavam representados no Condec. As indicações não foram 13 

feitas por ele e homologadas pelos diretores, pelo contrário, os próprios diretores se reuniram 14 

e indicaram as pessoas. Falando de memória, não está com a regra aqui, três unidades de 15 

ensino e pesquisa têm assento nato, Instituto de Estudos da Linguagem, Faculdade de 16 

Educação Física e Instituto de Artes. As demais indicações são das bancadas. Começaram a se 17 

reunir regularmente, sendo que nessas reuniões, de acordo com o histórico que acaba de ser 18 

distribuído, diversas ações foram encetadas a ponto de a Unicamp acabar se tornando uma 19 

referência no Fórum Nacional e no Fórum Regional de Pró-Reitores de Extensão. Ou seja, 20 

apesar de estar chegando ao final de sua gestão, foi indicado coordenador nacional da área de 21 

cultura justamente por causa do trabalho que o fórum conhece e disso que estão fazendo aqui. 22 

Em certo momento pensaram que não havia uma política cultural para a Unicamp como um 23 

todo. Lembra-se de uma vez estarem discutindo a possibilidade de dar curso de graduação em 24 

inglês, desde que houvesse curso de graduação da mesma área, do mesmo assunto, em 25 

português, e de a diretora do Instituto de Estudos da Linguagem, a professora Matilde 26 

Scaramucci, ter dito que a Unicamp não possui política de línguas. Montaram a proposta 27 

criando um subgrupo do Condec para discutir um esboço de proposta, tendo sido aprovado no 28 

Condec, enviado à PG, que fez diversos reparos, voltou ao subgrupo, foi para o Plenário do 29 

Condec e submeteram novamente à PG. Em alguns aspectos técnicos, como matemático, se 30 

cala, mas pediria licença para encarregar o professor Hashimoto de fazer qualquer 31 

comentário, responder a qualquer dúvida da parte específica cultural. Outra questão 32 

importante a dizer é que como a Universidade mudou de 2006 para cá, passaram a funcionar 33 

com diversos convidados. Então, havia pessoas do Lume, pessoas do Ciddic, representantes 34 

com direito a voz, sem direito a voto, porque não era estatutário, desses órgãos que 35 

mencionou, a CDC, o CIS-Guanabara e o Espaço Cultural da Casa do Lago, a maestrina, 36 

representante da liga das atléticas porque o Ginásio Multidisciplinar faz parte da 37 

Coordenadoria de Desenvolvimento Cultural. E fizeram um esforço grande para tirar as 38 

decisões não pelo voto de quem estava habilitado a votar, mas em consenso, considerando 39 

todas as pessoas, órgãos e unidades interessados. Então, sempre que aparecia alguém 40 
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interessado na reunião do Condec, fazia parte. Consegue ver algumas pessoas aqui que 1 

fizeram parte ativa, além do professor Hashimoto, o professor Alan Ikuo fez parte, o professor 2 

Zigomar, está sendo injusto aqui com alguém, e não quer isso, mas havia outras pessoas. E 3 

também por causa do trabalho do Condec é que a CDC acabou sendo tão importante no 4 

programa Campus Tranquilo – Universidade Viva, tendo em vista a produção e a 5 

coordenação. Então, hoje há o guia cultural, que faz parte do portal da Unicamp, mas faz parte 6 

também do portal de algumas unidades, como da Faculdade de Educação. E estão trabalhando 7 

em um grande projeto financiado pelo MEC, proposta, novamente, organizada pela equipe da 8 

Unicamp no fórum nacional de pró-reitores, que conseguiu do antigo ministro, apesar das 9 

dificuldades, R$300 mil, e esse dinheiro está sendo usado para execução desse projeto. Então, 10 

submeteram uma proposta que vem sendo elaborada há muito tempo. O fato de ela ser feita no 11 

final da gestão justifica-se porque não há nessa política cultural uma tentativa de fazê-la uma 12 

decisão de gestão, mas torná-la uma decisão da Instituição. Pode ter se enganado 13 

tecnologicamente, mas conversou com os diretores e mandou para as bancadas docente, 14 

discente e de funcionários, três documentos – o documento que baseou a decisão, que pautou 15 

a discussão, esse histórico, e uma lista de todos os membros, não só do Condec, como dos 16 

membros da subcomissão que montou a proposta que depois foi discutida no Condec, na PG, 17 

no Condec de novo, e a PG de novo, e está sendo agora submetida. Permanece à disposição 18 

para qualquer outra pergunta, e o professor Hashimoto não se manifestou, mas tem certeza de 19 

que ele também está à disposição. O Conselheiro LÉO PINI MAGALHÃES diz que como 20 

falou no início desta reunião, não havia esses esclarecimentos, agora incluídos na pauta, e essa 21 

iniciativa certamente tem esse histórico que o professor João Frederico acabou de colocar, e 22 

as unidades e órgãos da área devem se manifestar se ela já está madura para que possam 23 

aprovar aqui. Não faz objeção de que isso ocorra. Também entendeu, pela manifestação no 24 

início da terça-feira passada, e por isso que foi feita essa colocação de que não haveria 25 

impedimento maior de que fosse aprovado na próxima reunião se assim as pessoas 26 

considerassem importante haver alguma interação ainda com a Pró-Reitoria. O MAGNÍFICO 27 

REITOR diz que, pelo que entendeu, no Condec há representações de todas as unidades, que é 28 

esse documento que foi distribuído. O Conselheiro JOÃO FREDERICO DA COSTA 29 

AZEVEDO MEYER esclarece que na última página do documento distribuído hoje consta a 30 

composição do Condec e no texto a composição do subgrupo que fez a decisão com a 31 

representatividade. Não havendo observações, o MAGNÍFICO REITOR submete à votação a 32 

matéria, que é aprovada por unanimidade. Passa ao próximo destaque, número de ordem 61 – 33 

Proc. nº 01-P-7551/16 –, da Reitoria, convênio entre Unicamp, USP, Unesp e a Fundunesp, 34 

cujos executores são Paulo César Montagner e Osvaldir Pereira Taranto, com data de 35 

assinatura em 23.03.16, vigência de 03 anos, resumo do objeto: viabilização da sede própria 36 

do Cruesp. Destaque solicitado pelo professor Marco Antonio. O Conselheiro MARCO 37 

ANTONIO GARCIA DE CARVALHO diz que fez o destaque apenas para pedir algumas 38 

informações sobre o convênio, sobre a viabilização da sede própria, se existe cronograma, 39 

quais são e de onde serão oriundos os recursos. Então, gostaria de esclarecimentos e 40 
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informações dessa natureza. O MAGNÍFICO REITOR esclarece que é o convênio que 1 

viabiliza a existência de uma sede do Cruesp em São Paulo. O Professor PAULO CESAR 2 

MONTAGNER solicita que o professor Marco Antonio formule novamente a pergunta. O 3 

Conselheiro MARCO ANTONIO GARCIA DE CARVALHO diz que poderia ser mais 4 

objetiva a questão de onde virão, por exemplo, os recursos para a construção da sede própria 5 

do Cruesp. O Professor PAULO CESAR MONTAGNER esclarece que não se trata de 6 

construção. Esse é um convênio que se iniciou, acredita, em 2010, quando o Cruesp decidiu 7 

ter uma sede fora dos campi, e foi feito um convênio entre as três universidades e as despesas 8 

correm no ano em que o reitor da universidade é presidente do Cruesp, as despesas correm 9 

pela universidade que está sediando, no caso, a presidência. Esse tipo de processo é realizado 10 

todos os anos, e agora venceu o contrato e ele foi renovado. Essa sede é de conhecimento 11 

público, todas as pessoas se reúnem lá, e tem sido essa a postura do Cruesp. Esse é o objeto 12 

do convênio porque quem faz todo o fluxo financeiro é a Fundação da Unesp, e há um repasse 13 

entre fundações para poder fazer o equilíbrio financeiro das contas do ano, conforme o 14 

decidido. O Conselheiro MARCO ANTONIO GARCIA DE CARVALHO diz que 15 

desconhecia esse fato, e o resumo deixou margem a essa interpretação. O Conselheiro 16 

IURIATAN FELIPE MUNIZ diz que quando o professor Tadeu assumiu como reitor, se 17 

comprometeu a trazer as reuniões para dentro das universidades. Isso foi algo que colocou em 18 

sua campanha, e é uma reivindicação de todos os segmentos que fazem negociação no 19 

Cruesp, inclusive em contexto de crise. Qualquer pessoa que tenha passado por um processo 20 

de campanha salarial, por qualquer negociação com o Cruesp, não precisa de muito esforço 21 

para entender o repúdio das instituições organizadas dos segmentos em relação a essa ideia de 22 

ter uma sede fora, em um dos metros quadrados mais caros do país, só para dificultar a 23 

participação da comunidade. Então, a renovação dessa sede é mais um desrespeito ao que tem 24 

sido reivindicado pelos movimentos, e não podem aprovar isso. Isso é usar a universidade 25 

contra as demandas de quem a constrói O MAGNÍFICO REITOR diz que quando assumiu a 26 

gestão que está quase se encerrando levou, como se comprometeu, ao Cruesp essa questão da 27 

sede e ele decidiu manter a existência de uma sede em São Paulo como local que sediaria suas 28 

ações, ao contrário da sede móvel, ano a ano, em cada uma das universidades no rodízio da 29 

presidência. Portanto, o Cruesp tem, desde 2010, uma sede onde se estabelece, com CEP e 30 

endereço. A Conselheira ANGELA FÁTIMA SOLIGO pergunta onde fica a sede. O 31 

MAGNÍFICO REITOR responde que se situa à Rua Itapeva, nº 26, 10º andar. A Conselheira 32 

GLÁUCIA MARIA PASTORE diz que prestará um esclarecimento. Acha que o conselheiro 33 

Iuriatan talvez não saiba, mas nessa área, nesse local no Cruesp se reúnem também os 34 

conselhos dos pró-reitores de pesquisa, de graduação e todas aquelas ações propostas das três 35 

universidades, que por facilidade de ser São Paulo, muitas dessas reuniões, principalmente do 36 

Conselho de Pesquisa, é feita com a presença da Fapesp e com os outros pró-reitores, não só 37 

das três paulistas, não só as estaduais, mas também, muitas vezes, com as federais. Trata-se de 38 

uma área de muito fácil acesso, muito boa para essas reuniões, então, ela é muito útil e tem 39 

sido usada bastante. Não havendo outras observações, o MAGNÍFICO REITOR submete a 40 
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matéria à votação, sendo aprovada com 06 votos contrários e 03 abstenções. Passa ao último 1 

item destacado, item 01 da Ordem do Dia Suplementar – Proc. nº 01-P-26415/16 –, que trata 2 

do pedido de registro e credenciamento da Fundação de Desenvolvimento da Unicamp – 3 

Funcamp, nos termos da Lei nº 10.973/04, alterada pela Lei nº 13.243/16 e pelo Artigo 4º, 4 

inciso IV do Decreto nº 7.423/10, junto ao Ministério da Educação e ao Ministério da Ciência, 5 

Tecnologia e Inovação. O destaque havia sido solicitado pelo professor Geromel, que não se 6 

encontra, mas o professor Léo Pini também tem observações. O Conselheiro LÉO PINI 7 

MAGALHÃES diz que o professor Geromel pediu para que encaminhasse o motivo de sua 8 

ausência nesta reunião, ele está no congresso da Sociedade Brasileira de Automática, e pediu 9 

para que esclarecesse o ponto que causou dúvida a ele. Na Ordem do Dia Suplementar consta 10 

o pedido de registro e credenciamento da Funcamp junto ao Ministério da Educação e ao 11 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação. O encaminhamento cita a Lei nº 13.243, que 12 

dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento científico, à pesquisa, à capacitação científica e 13 

tecnológica e inovação. Então, trata-se de uma solicitação de esclarecimento por que também 14 

o Ministério da Educação, talvez tenha passado despercebido aqui, ou se é isso mesmo. O 15 

MAGNÍFICO REITOR diz supor que seja uma determinação da lei. O doutor OCTACÍLIO 16 

MACHADO RIBEIRO diz que a lei citada no parecer da PG, nº 8.958/94, das fundações de 17 

apoio, são de responsabilidade do Ministério da Educação. A Conselheira GLÁUCIA MARIA 18 

PASTORE precisa esclarecer que com o advento da Embrapii, como todos sabem, que é a 19 

Associação Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial, se a Funcamp não se credenciasse 20 

não poderia ser interveniente dos projetos, que para a Universidade é bastante importante. O 21 

Conselheiro LÉO PINI MAGALHÃES diz que isso era claro para o professor Geromel 22 

também. A dúvida era só com relação ao Ministério da Educação. Mas está esclarecido agora. 23 

O Conselheiro JOÃO FREDERICO DA COSTA AZEVEDO MEYER diz que a maior fonte 24 

de financiamento de projetos de extensão externa à Unicamp, sempre é de no mínimo R$100 25 

mil, mas já chegou a ultrapassar R$400 mil, anualmente, a principal fonte é o MEC. Não 26 

havendo mais observações, o MAGNÍFICO REITOR submete a matéria à votação, que é 27 

aprovada com 01 abstenção. Nada mais havendo a tratar na Ordem do Dia, coloca para 28 

ciência o Expediente dos seguintes assuntos: A – Moção ao Consu - Ciência - 1) Moção 29 

apresentada pela Congregação do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas em 14.09.16. B – 30 

Calendário - Ciência - 2) Calendário das reuniões para o ano de 2017 do Conselho 31 

Universitário e das Câmaras de Ensino, Pesquisa e Extensão e de Administração. C – 32 

Comissão de Vagas Não Docentes - 3) Proc. nº 01-P-3972/99, indicação de membros para 33 

compor a Comissão de Vagas Não Docentes, como segue: Profa. Dra. Maria Isabel Pedreira 34 

de Freitas, como membro titular, e do Prof. Dr. João Ernesto de Carvalho, como membro 35 

suplente, da área de Biológicas, com mandato de 01 (um) ano, conforme Inf. CGU de 36 

02.09.16. D – Comissão Central de Pesquisa - 4) Proc. nº 01-P-20276/03, indicação de 37 

membros para compor a Comissão Central de Pesquisa, como segue: Profa. Dra. Mary Ann 38 

Foglio, como membro titular, e do Prof. Dr. José Luiz Da Costa, como membro suplente, 39 

como membros da FCF, com mandato até julho de 2017, conforme Of. PRP-120/16. G – 40 
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Programa de Ação Afirmativa para Inclusão Social na Unicamp – Paais - Ciência - 7) 1 

Relatório apresentado pela Pró-Reitoria de Graduação. H – Programa de Apoio Acadêmico – 2 

PAA - Ciência - 8) Relatório apresentado pela Pró-Reitoria de Graduação. A seguir, informa 3 

que a comunidade da Unicamp recebeu as seguintes premiações: o médico e professor 4 

aposentado da Faculdade de Ciências Médicas Luiz Sérgio Leonardi recebeu o Prêmio 5 

Benedicto Montenegro, concedido pelo Colégio Brasileiro de Cirurgiões – CBC, durante o 6 

Congresso Paulista de Cirurgia, no dia 10 de setembro p.p., em São Paulo; o professor Pedro 7 

Linhares Rossi, do Instituto de Economia, conquistou o 1º lugar no XXII Prêmio Brasil de 8 

Economia, na categoria Livro de Economia, concedido pelo Conselho Federal de Economia – 9 

Cofecon, durante o XXV Simpósio Nacional dos Conselhos de Economia – Since. No mesmo 10 

evento, o professor Paulo Sérgio Fracalanza representou a Unicamp no Prêmio Destaque 11 

Econômico do Ano 2015, na modalidade Academia. As premiações ocorreram no dia 31 de 12 

agosto p.p., em Natal-RN; o acadêmico Thomas Victor Conti, do Instituto de Economia, 13 

recebeu Menção Honrosa com sua dissertação de mestrado no Prêmio ABPHE Tese e 14 

Dissertação (2014-2016), concedido pela Associação Brasileira de Pesquisadores em História 15 

Econômica, durante o V Congresso Latinoamericano de História Econômica – Cladhe, no dia 16 

21 de julho p.p., na Universidade de São Paulo. O trabalho foi orientado pelo professor 17 

Eduardo Barros Mariutti. Em seguida, o MAGNÍFICO REITOR passa a palavra aos 18 

conselheiros inscritos no Expediente. O Conselheiro MIGUEL DE ARRUDA diz que há um 19 

vídeo sobre a extensão da FEF, mas enquanto é montado, falará um pouco sobre ele. À 20 

semelhança do que o professor João Frederico abordou anteriormente com relação ao 21 

Conselho de Cultura, a prática de atividade física e a de atividade desportiva, são itens muito 22 

fortes da extensão da Faculdade. Ressalta que quando são abertas as inscrições para ingresso 23 

nos projetos de extensão, via prática de atividade física e prática esportiva, se encerram muito 24 

rapidamente. Por exemplo, este ano o tempo máximo de duração de preenchimento das vagas 25 

foi de três minutos. Foram abertas à meia-noite, meia-noite e três se encerraram. Há um fluxo 26 

da ordem de três mil pessoas-dia na FEF por causa dos projetos desenvolvidos. Decerto que 27 

esses projetos são de diferentes situações, uma delas é que os usuários desses projetos da 28 

comunidade externa à Unicamp fazem um pagamento simbólico para a prática regular de 29 

atividade física. Esse pagamento reverte-se em diversas ações para a própria Unidade – 30 

conservação, compra de equipamentos, viagens de professores quando não conseguem 31 

dotação de numerário para participação em congressos via órgãos de fomento. Enfim, tudo o 32 

que está regulamentado. Então, este é um vídeo rápido, de aproximadamente dois minutos e 33 

meio, que a própria extensão fez para ressaltar esse serviço, e os cuidados com essa atividade, 34 

onde estão arrolados alunos que participam dos projetos na qualidade de monitores. Há uma 35 

relação muito grande entre ensino e extensão. Então, essa tríade de que tanto falam aqui na 36 

Universidade, de ensino, pesquisa e extensão é muito bem ressaltada. Claro que os projetos 37 

que têm a conotação de pesquisa não são fomentados, não são pagos, mas a captação das 38 

pessoas para participar desses projetos é via extensão. Então, essa tríade é muito bem 39 

desenvolvida na Faculdade de Educação Física. Esta é mais uma maneira de mostrar à 40 
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comunidade aquilo que a Faculdade faz. O vídeo é apresentado. O MAGNÍFICO REITOR 1 

agradece ao professor Miguel e o parabeniza pelas realizações e iniciativas. O Conselheiro 2 

ANTONIO JOSÉ DE ALMEIDA MEIRELLES diz que não esteve na reunião da semana 3 

passada porque participava de um congresso. Informa sobre uma atividade que ocorrerá no 4 

dia 18 de outubro, terça-feira, às 9h, em comemoração ao Dia Mundial da Alimentação. 5 

Trata-se de um evento que a FEA faz tradicionalmente uma vez por ano. E nesse dia será 6 

realizada uma mesa redonda “Alimento sustentável: uma estratégia para o futuro.” Nessa 7 

mesa redonda terão a presença do professor Walter Belik, do Instituto de Economia, pessoa 8 

que esteve envolvida, acompanhando programas como Fome Zero, Bolsa-Família e, em geral, 9 

agricultura familiar, e duas pessoas ligadas a empresas de consultoria, a Global G.A.P. e de 10 

serviços de alimentação Arcos Dorados, senhores Leonardo Lima e Marcos Giotto. Trata-se 11 

de empresas que estão modificando suas cadeias de fornecimento com o objetivo de aumentar 12 

o nível de sustentabilidade ambiental e social na área da cadeia da indústria de alimentos. Em 13 

seguida, passa à leitura de uma moção que foi aprovada na congregação da FEA, referente às 14 

progressões horizontais: “Tomamos conhecimento do ofício CGU-42/2016, referente à 15 

distribuição dos recursos disponíveis para Promoção por Mérito e Concurso de Livre-Docente 16 

2016. No supracitado ofício foi informado que coube à FEA três cotas para promoções por 17 

mérito ou concurso de livre-docente. Somos contra essas medidas de contenção de despesas, 18 

pois na FEA serão prejudicados 10 docentes já inscritos, que atendem plenamente aos perfis 19 

aprovados e descritos nas Deliberações Consu-A-005/2011, de 02 de agosto de 2011, Consu-20 

A-027/2014, de 25 de novembro de 2014. Conseguir atingir tais perfis requer um trabalho 21 

árduo e contínuo dos nossos professores, além da obrigatoriedade do tempo de interstício. 22 

Dessa forma, a não concessão da promoção para docentes que atendem aos perfis mínimos 23 

estabelecidos nas supracitadas deliberações implica o não reconhecimento da importância do 24 

mérito acadêmico e científico. Esta decisão certamente resultará em perda de motivação pelos 25 

docentes e também comprometerá futuras promoções por mérito, considerando seus 26 

respectivos interstícios mínimos necessários. Cientes da situação financeira da Universidade, 27 

acreditamos que a valorização do corpo docente deveria ser uma das maiores prioridades na 28 

ocasião de discussão de medidas de contenção de despesas.” Fará alguns comentários, porque, 29 

obviamente, há uma situação que possui algum grau de problemática, já que participou, como 30 

diretor, de toda discussão do contingenciamento e a comunidade estava informada dessas 31 

dificuldades. Essa moção foi aprovada em um departamento, depois em outro. Houve uma 32 

moção alternativa que solicitava especificamente a reconsideração da questão dos interstícios, 33 

sem colocar o contingenciamento em questionamento, ou seja, entendendo o questionamento, 34 

achando que a questão era de não criar problema para os interstícios futuros. No entanto, a 35 

moção que leu foi a aprovada por 13 votos a 03. Ficou claro que tiveram uma participação 36 

ativa na discussão do contingenciamento, que envolveu uma negociação em toda a Unicamp. 37 

E o assunto é bastante polêmico e envolve um conjunto amplo de interesses não só das 38 

diferentes áreas da Universidade, também das áreas de conhecimento, e também dos 39 

diferentes setores da Universidade. Ou seja, construir algo que seja capaz de ser o mínimo 40 
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denominador comum desse conjunto de interesses não é algo fácil. O que, em sua opinião, 1 

revela esse tipo de discussão é que falta à comunidade, ainda, certa maturidade na discussão 2 

dessa questão. Tendo claro que, pela frente, aparentemente não virão tempos bons e que essa 3 

questão continuará na ordem do dia, pensa que devem preservar o espaço de discussão. Em 4 

sua opinião, foi a primeira vez nessas situações de dificuldade que houve uma razoável 5 

democratização do processo de discussão e negociação da solução da questão do 6 

contingenciamento. É importante ampliar esse espaço democrático e a participação da 7 

comunidade na discussão orçamentária, e terão de não pensar a comunidade como categoria, 8 

mas pensar como Universidade, como um conjunto de setores. E também é tarefa dos 9 

dirigentes, cobrar da comunidade certa maturidade na discussão dessas questões. Não basta 10 

criticar, é necessário apontar de onde deve ser cortado, caso contrário, ficam sempre em uma 11 

posição que peca por certo corporativismo. Onde dói. Um tempo atrás o reajuste salarial doeu 12 

nos alunos. Agora, dói nos professores, mas são incapazes de construir algo que viabilize ou 13 

indique o caminho de um mínimo denominador comum. A única forma de essa comunidade 14 

amadurecer é discutir isso abertamente, mas é preciso assumir as responsabilidades pelas 15 

decisões que toma. Então, está aqui expressando sua discordância com a moção. Talvez a 16 

professora Walkiria, que também estava presente na congregação, deseje colocar alguma 17 

coisa adicional em relação à questão. A Conselheira WALKIRIA HANADA VIOTTO diz 18 

que participou da discussão na congregação e a não promoção de docentes também foi 19 

bastante discutido na FEA, foi pauta de reuniões de departamento. Em seu entender, revela 20 

bastante a frustração principalmente expressada pelos professores mais jovens. O que ouviu 21 

bastante, inclusive, é que se mudou a regra no meio do jogo e que se precisam fazer economia 22 

em relação ao orçamento, que as pessoas acham que deveriam discutir, inclusive, novas 23 

contratações e não impedir o acesso por mérito que já foi acordado há um bom tempo. O 24 

Conselheiro MARCO ANTONIO GARCIA DE CARVALHO parabeniza a equipe da 25 

programação de festividades de 50 anos da Unicamp quanto à homenagem que foi feita em 26 

agosto à família Ometto, que doou a área do campus I de Limeira, em 28 de outubro de 1968. 27 

Ocorreu uma cerimônia bastante significativa em agradecimento a essa família, em especial 28 

ao casal que estava à frente do patrimônio familiar e que fez a doação. Até lamenta que haja 29 

uma lei que proíba a denominação de espaços públicos para pessoas vivas, mas seria muito 30 

adequado denominar o campus I de Limeira como sendo o Campus Família Ometto. 31 

Parabeniza a realização da cerimônia. Outro item a comentar é sobre o Programa de Apoio 32 

Acadêmico – PAA. Pergunta, antes, se haverá alguma apresentação e, então poderia falar 33 

sobre isso ao final do Expediente. O Conselheiro LUIS ALBERTO MAGNA diz que está 34 

programada uma apresentação no Expediente a ser realizada pela professora Silvia Gatti. O 35 

Conselheiro MARCO ANTONIO GARCIA DE CARVALHO diz que, dessa forma, se 36 

manifestará na sequência. O Conselheiro JOÃO RAIMUNDO MENDONÇA DE SOUZA diz 37 

que tinha um assunto a tratar, mas acha que ficou ultrapassado da semana passada para esta. 38 

Mas comentará algumas questões que considera importantes no atual contexto. O governo 39 

Temer anunciou – e não poderia deixar de registrar seu caráter golpista – a reforma do ensino 40 
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médio, alterando seu sentido, desconsiderando qualquer debate com a sociedade, aliás, debate 1 

que já existe, tendo resultado em projetos, propostas, do Plano Nacional de Educação. A 2 

mudança feita pelo governo se deu através de Medida Provisória, alterando o conceito e a 3 

profundidade do ensino médio, com implicação, provavelmente, também no Enem. Estão 4 

vivendo um momento de retrocesso e é importante que a Universidade discuta isso porque há 5 

implicação direta sobre temas que têm tratado aqui, ao longo dos anos, da importância de 6 

fortalecer o ensino público e da importância de a Universidade ser um instrumento de 7 

inclusão; e essa é uma proposta antidemocrática, por sua forma e seu conteúdo questionável. 8 

A Unicamp deveria se manifestar publicamente sobre essa proposta. Outra questão é sobre a 9 

crise nos Estados Unidos a partir de 2008, cujas medidas tomadas aqui no Brasil fizeram com 10 

ela demorasse mais a chegar aqui, através de um processo mais distributivo da renda. As 11 

medidas tomadas neste momento também são um retrocesso em relação a discussões havidas 12 

anteriormente. As questões da reforma trabalhista e da previdência que estão em curso, os 13 

remetem a retrocessos históricos. Passaram muito tempo discutindo a questão da dupla 14 

jornada de trabalho da mulher. E o atual governo está elaborando uma proposta de reforma da 15 

previdência que eleva a idade de aposentadoria para 65 anos, desconsiderando a realidade do 16 

Brasil, que é diferente da Europa. Aqui a maioria da população começa a trabalhar jovem, os 17 

que estão no mercado, prestes a se aposentar, começaram a trabalhar com 15/16 anos, e sem 18 

fazer distinção na aposentadoria das mulheres. Este é um momento de retrocessos em que a 19 

ditadura econômica, a partir da lógica neoliberal, tenta se impor, inclusive com a volta do 20 

F.M.I. É lamentável, mas é o retrocesso que terão de resistir. Mas foca suas colocações na 21 

preocupação de que a Universidade se manifeste em relação à reforma do ensino médio. O 22 

Conselheiro LUIZ CARLOS KRETLY traz uma pequena reflexão sobre a crise que se 23 

avizinha neste final de ano e no próximo ano. Seu diagnóstico é que existe certa passividade e 24 

um subdimensionamento dos acontecimentos que surgirão no ano que vem, não só da 25 

Administração Central, mas também de todos os conselheiros, já que são coparticipantes 26 

dessa análise. Nesse sentido, fica preocupado com o “efeito Orloff” relativo à USP, e os 27 

acontecimentos que irão surpreendê-los, talvez, em 2017. Coloca a questão na conjuntura 28 

nacional, na conjuntura estadual de arrecadação de impostos. E, nesse sentido, tem a 29 

impressão de que não possuem um plano B. Dessa forma, sugere a instalação de uma espécie 30 

de gabinete de crise e também de uma situation room na Universidade. Essa passividade pode 31 

pegá-los de surpresa no próximo ano. Poderiam trabalhar com uma pauta na CAD e na Copei, 32 

de modo a verificar quais são as alternativas, quais são as fontes de recurso com que podem 33 

atuar se acontecer, realmente, esse aprofundamento da crise. Sua fala é no sentido de trazer 34 

uma reflexão. Os vários docentes os têm procurado para saber qual é a perspectiva, qual é o 35 

plano da Universidade para o próximo ano. A Conselheira ANDRÉIA GALVÃO sua fala é no 36 

sentido de tratar da questão da reforma do ensino médio, à qual o conselheiro João Raimundo 37 

já aludiu. Menciona não só o problema da forma pela qual essa reforma foi encaminhada, 38 

através de Medida Provisória, mas gostaria também de discutir o conteúdo da reforma, uma 39 

reforma que anunciou o fim da obrigatoriedade do ensino de Artes, Educação Física, 40 
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Sociologia e Filosofia. Essa questão ainda está em suspenso, porque o governo federal, ao que 1 

parece, recuou em relação a isso, mas, de qualquer forma, a Medida Provisória torna 2 

obrigatório, para os três anos de ensino médio, apenas o ensino de Português, Matemática e 3 

Inglês, mas não necessariamente para os três anos. Os demais conteúdos serão definidos pela 4 

Base Nacional Comum Curricular, que será concluída apenas em 2017. A Medida Provisória 5 

gera dúvidas e incertezas. A despeito da negativa do MEC, componentes curriculares, como 6 

Educação Física, Artes, Sociologia e Filosofia podem ficar fora do ensino médio, a depender 7 

do que se considere primordial pela Base Nacional Comum Curricular. Sintomático que sejam 8 

essas as disciplinas que estejam ameaçadas, disciplinas que são comumente consideradas 9 

acessórias, de menor importância, pouco úteis ou pouco científicas. É inacreditável se cogitar 10 

a retirada da Educação Física logo após o encerramento das Olimpíadas e Paraolimpíadas no 11 

Brasil. Não há qualquer garantia de que Filosofia e Sociologia, disciplinas cuja 12 

obrigatoriedade na rede pública foi reinstituída, recentemente, graças à luta de associações, 13 

profissionais, educadores e universidades, serão mantidas. O ensino de Filosofia e Sociologia 14 

se tornou obrigatório no ensino médio, a partir de uma lei de 2008. Atendendo a demandas 15 

desse novo momento histórico, as licenciaturas de Filosofia e Ciências Sociais do IFCH 16 

passaram por uma reforma, em 2015, mas o ensino de Filosofia e Sociologia não constitui 17 

apenas uma possibilidade de inserção no mercado de trabalho para os estudantes. É também 18 

condição para que os alunos do ensino médio tenham acesso a uma formação crítica e plural, 19 

fornecendo-lhes diversas ferramentas para que possam exercitar plenamente sua condição de 20 

cidadãos. A Medida Provisória estabelece, ainda, itinerários formativos por áreas de 21 

conhecimento, a saber: Linguagens, Matemática, Ciência da Natureza, Ciências Humanas e 22 

formação técnica e profissional, indicando que o currículo poderá ser flexibilizado, de acordo 23 

com os interesses e opções das instituições de ensino e dos próprios estudantes. É preciso 24 

observar que a oferta dos cinco itinerários formativos não está garantida, o que, no mínimo, 25 

limita a tão propalada liberdade de escolha. Além disso, se a especialização precoce pode 26 

parecer atrativa ao aluno e, por isso mesmo, constituir uma forma de combater o desinteresse 27 

e a evasão, ela também o priva de conhecimentos e saberes, aos quais, dificilmente, teria 28 

acesso fora do ambiente escolar. Sem uma base sólida e abrangente, a liberdade e a autonomia 29 

se tornam parciais e limitadas. Uma formação generalista pode enriquecer o repertório do 30 

estudante, dando-lhe melhores condições de desenvolver suas aptidões e fazer escolhas no 31 

futuro. Com a possibilidade de flexibilização do currículo, pode-se prever o aprofundamento 32 

das diferenças entre rede pública e particular, entre ensino médio e profissionalizante. Corre-33 

se o risco de aligeirar a formação dos mais pobres, oferecendo-lhes alternativas mais 34 

pragmáticas para uma rápida inserção no mercado de trabalho, enquanto se oferece às classes 35 

médias e abastadas uma formação mais completa e complexa, direcionada para os cursos 36 

superiores. Outro aspecto problemático que tem implicação direta sobre a qualidade da 37 

educação é a possibilidade de as instituições contratarem profissionais com notório saber, ou 38 

seja, sem formação acadêmica específica na área em que pretendem lecionar. Isso pode 39 

aprofundar o sucateamento do ensino público e desvalorizar as licenciaturas que, ao menos 40 
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aqui na Unicamp, têm procurado aprimorar. Esses elementos a levam a ver com preocupação 1 

essa reforma, tanto pela forma antidemocrática com que se pretende institui-la, quanto pelo 2 

conteúdo que abarca. Sua tentativa de trazer essa questão aqui para o Consu é para que 3 

possam discutir isso na Universidade, para que a Pró-Reitoria de Graduação promova debates 4 

nesse sentido. Sabe que a Comissão de Formação de Professores já fez uma discussão da 5 

proposta de reforma. A Conselheira ANGELA FÁTIMA SOLIGO diz que na semana 6 

passada, na Faculdade de Educação, foi realizado o II Seminário da Comissão Permanente de 7 

Formação de Professores da Unicamp, onde estiveram presentes coordenadores dos diversos 8 

cursos de licenciatura, estudantes, a coordenação da comissão e alguns outros professores, 9 

entre os quais se inclui. Discutiram um pouco a questão da Medida Provisória e elaboraram 10 

uma moção contrária a ela, que lerá em seguida: “Os coordenadores dos cursos de formação 11 

de professores e demais docentes reunidos no II Seminário da Comissão Permanente de 12 

Formação de Professores da Unicamp, no dia 29.09.16, vêm publicamente manifestar-se 13 

contra a Medida Provisória proposta pelo MEC que altera as orientações curriculares e 14 

organização do ensino médio, considerando: que a Medida Provisória impõe supressão ou 15 

diminuição no currículo de conteúdo de Ciências Humanas, como Sociologia, Filosofia, 16 

História e Geografia, e também de Artes e Educação Física. Tal medida, além de fazer o 17 

nosso ensino médio retroceder a uma superada visão tecnicista de educação, caminha na 18 

contramão das tendências e dilemas contemporâneos que demandam uma educação orientada 19 

pelos direitos humanos. Que a proposta de organização do ensino médio, voltada a partir da 20 

segunda metade dessa etapa para a especialização por áreas do conhecimento e interesses do 21 

aluno retira dos estudantes a efetiva possibilidade de acesso aos conhecimentos valorizados 22 

pela sociedade e também porque simula uma liberdade de escolha que, na prática, não se 23 

efetivará, uma vez que a própria medida faculta às escolas a oferta de algumas e não todas as 24 

áreas. Que a Medida Provisória abre a possibilidade para que profissionais não licenciados se 25 

tornem professores com o pretexto do notório saber. Essa proposta desconsidera totalmente a 26 

importância dos conteúdos do campo e da pesquisa em educação como formadores do 27 

professor, cujos conhecimentos são estabelecidos como essenciais por toda a comunidade 28 

científica nacional e internacional. Ignora os avanços alcançados no âmbito da formação de 29 

professores, entre eles o Pacto Nacional para Fortalecimento do Ensino Médio, que valoriza a 30 

experiência e o trabalho do professor, e o Pibid, que representa necessária valorização da 31 

experiência de iniciação à docência. Que a reforma propõe aumento de carga horária/dia para 32 

os estudantes, sem a necessária proposição de políticas de bolsa, já que porcentagem 33 

expressiva de estudantes do ensino médio público necessita trabalhar para ajudar no sustento 34 

de suas famílias. A medida, assim, gerará evasão e acentuará ainda mais a exclusão dessa 35 

etapa da escolaridade, aprofundando o abismo da desigualdade social. Que a Medida 36 

Provisória implicará alterações na vida das professoras e professores em função de 37 

reordenações curriculares e de carga horária. Soma-se a isso o fato de que em nenhum 38 

momento a medida leva em conta as difíceis condições de trabalho, salário e carreira dos 39 

educadores brasileiros, daquilo que cabe ao MEC, que é a garantia de condições estruturais e 40 
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humanas para que a escola cumpra a sua função educativa e social. Que a medida 1 

desconsidera todo o processo de discussão que vinha sendo realizado nos últimos 10 anos, 2 

sobre educação e ensino médio com a participação de professores, estudantes, pesquisadores e 3 

movimentos sociais. Que a educação, em especial a educação pública, não é propriedade de 4 

um governo, é um bem essencial de toda a sociedade brasileira, e não pode ser gerida em uma 5 

perspectiva privatista e usurpadora de direitos. Face a esses graves indicadores, manifestamo-6 

nos fortemente contra a Medida Provisória 746/2016, que altera as diretrizes para o ensino 7 

médio brasileiro.” Acredita que seja obrigação desta Universidade fazer a discussão 8 

seriamente, manifestar-se ampla e publicamente sobre essa Medida Provisória, e nesse sentido 9 

a sugestão da professora Andréia de que a Comissão Central de Graduação encabece esse 10 

debate é bastante importante. A Conselheira MARISA MASUMI BEPPU registra a 11 

solicitação que fez juntamente com o Centro Acadêmico da Faculdade de Engenharia 12 

Química – Cafeq, em uma reunião onde foram muito bem recebidos pela Preac, em abril deste 13 

ano. O pedido feito foi de apoio à viabilização de alguns cursos de curta duração oferecidos 14 

pelos centros acadêmicos. Solicitaram celeridade no tratamento do assunto porque o Cafeq, 15 

especificamente, aguarda uma diretriz para saber como agir, talvez diferentemente da 16 

condição de outros centros acadêmicos. Pede também que haja sensibilidade para que tragam 17 

à luz suas atividades, e que elas possam então ser apoiadas pela Universidade. O Conselheiro 18 

LÉO PINI MAGALHÃES solicita um esclarecimento, que talvez seja mais adequado na 19 

CAD, sobre a política de cantinas e feiras, no que concerne ao acesso dos empreendedores a 20 

elas. Em seguida, diz que no dia 25 de agosto foi veiculada uma reportagem no jornal Correio 21 

Popular sobre o projeto de ampliação do Caism, o que pode ser muito bem-vindo, mas traz 22 

em si algumas preocupações. Na reportagem, se fala inclusive da construção de um prédio de 23 

09 pavimentos, pelo que entendeu, no campus. A ampliação visa ao atendimento de um maior 24 

contingente de pessoas, o que do ponto de vista social é absolutamente correto, mas ela tem 25 

de ser discutida do ponto de vista financeiro da Universidade, porque ela gera custos. Do 26 

ponto de vista da edificação, está bastante preocupado, porque acha que a Universidade não 27 

deve dar o exemplo de verticalização. Há uma luta da comunidade de Barão Geraldo pela não 28 

verticalização do bairro, e se a Unicamp construir um edifício de 09 pavimentos dará um mau 29 

exemplo. Observa que, inclusive, há um outro esqueleto na área da Saúde que tem 05 ou 06 30 

pavimentos, e acha que não são bem-vindas edificações maiores do que as que devem ser 31 

construídas. Inclusive há um grupo de planejamento do campus, chefiado pelo professor 32 

Cesar José Bonjuani Pagan, que se preocupa com essas questões. Em seguida, mais uma vez, 33 

se refere ao lamentável crime ocorrido na Unicamp em 2013, que vitimou o acadêmico Denis 34 

Papa Casagrande. No início de agosto, um dos acusados foi absolvido em primeira instância 35 

por 04 votos a 03. O casal acusado continua preso aguardando julgamento. Entretanto, até o 36 

momento, os responsáveis pela organização da festa continuam não identificados e impunes; 37 

essas pessoas teriam de ser identificadas e também levadas a julgamento. Outro assunto se 38 

refere a um projeto aprovado há algum tempo na Faculdade de Engenharia Elétrica e de 39 

Computação para a utilização do Enem para preenchimento de parte das vagas da Faculdade. 40 
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Não sabe exatamente como está o andamento desse projeto, mas imagina que esteja em 1 

análise em algum momento. No Expediente do Consu passado, falou sobre a proposta do GT 2 

de valorização, e sugere aos diretores que tratarão desse assunto nas suas unidades a leitura de 3 

uma manifestação do Departamento de Ciências Sociais na Educação – Decise, da Faculdade 4 

de Educação. Ela ocorreu no dia 04 de maio de 2016 e é longa, então não vai reproduzi-la 5 

integralmente, apenas selecionará alguns pontos: “Ao final, o Decise reconhece o esforço do 6 

GT para analisar o trabalho docente na Universidade apresentando uma proposta que 7 

contribua para a melhoria de uma das esferas da docência, o ensino na graduação, licenciatura 8 

e bacharelado. Entretanto, como pôde ser observado nos comentários acima, o GT, ao não 9 

qualificar os problemas nas atividades de ensino dos diferentes cursos e áreas do 10 

conhecimento, induz a uma compreensão abstrata do trabalho docente (...), e sugere: 1) 11 

qualificar e singularizar os problemas nas atividades de ensino (...); 2) evitar a 12 

responsabilização dos docentes sobre os problemas enfrentados pelos diferentes cursos (...). 13 

Sugere também não criar o núcleo docente estruturante, pois seria mais uma instância de 14 

controle sobre o trabalho docente, de disputa política e acadêmica nas faculdades e institutos.” 15 

Outra observação se relaciona com a aprovação, para sua satisfação, no último Consu, da 16 

utilização do voto por meio eletrônico na consulta para Reitor, o que traz também uma 17 

preocupação. Conversou com o professor José Raimundo, superintendente do CCUEC, sobre 18 

a eleição da Cipa, que servirá como um teste, e ele lhe forneceu um quadro preocupante. O 19 

número total de eleitores é 10.449, e há 5.617 senhas ativas, 3.977 pessoas sem senha e 515 20 

sem e-mail. Então, serão 5.617 os que votarão eletronicamente e aproximadamente 4.500 os 21 

que votarão em urnas. Portanto, além da definição do processo eletrônico, acha que precisam 22 

fortalecer o processo de captação das pessoas para participação. Essas pessoas estão sem 23 

senha porque o sistema exige que elas definam uma senha, e elas não executaram essa ação. 24 

Então, essa é uma questão que devem levar em conta na organização da consulta para Reitor. 25 

Finalmente, solicita ao senhor Reitor que na reunião do Consu de 29 de novembro seja 26 

apresentada uma primeira leitura sobre o Orçamento 2017, antecipando um pouco o assunto 27 

que será tratado na reunião extraordinária do Consu que ocorrerá 15 dias depois. O objetivo é 28 

que as unidades possam tratar dessa importante questão com alguma antecipação. Imagina 29 

que a proposta orçamentária definitiva para o Consu de dezembro talvez ainda não estará 30 

pronta, mas solicita que já sejam pontuadas as questões para que as diversas congregações 31 

tratem desse assunto. A Conselheira DIRCE DJANIRA PACHECO E ZAN convida os 32 

interessados para um evento que acontecerá na Faculdade de Educação, na próxima sexta-33 

feira, dia 07, às 14h, em que estará em pauta o debate do projeto “Escola sem partido”. 34 

Alguns colegas já se manifestaram aqui sobre as afrontas que a educação pública vem 35 

sofrendo, em especial esse projeto que tem sido amplamente divulgado pela mídia, mas sobre 36 

o qual lhes parece faltar uma análise mais aprofundada, mais bem qualificada. A Faculdade de 37 

Educação está se dispondo a iniciar esse debate, que será transmitido pela internet e terá 38 

participação do professor Gaudêncio Frigotto, professor titular da Universidade Federal do 39 

Rio de Janeiro. O professor Léo citou um documento aprovado pelo Departamento de 40 
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Ciências Sociais sobre o trabalho do GT de valorização do ensino. Informa que a Faculdade 1 

de Educação realizou um evento na discussão desse documento do GT, e o documento do 2 

Departamento de Ciências Sociais foi incorporado ao documento da Faculdade de Educação, 3 

que foi encaminhado para o (EA)
2
. Então, este já conta com a apreciação da Faculdade de 4 

Educação sobre o documento de valorização do ensino por ele produzido. O Conselheiro 5 

PETER ALEXANDER BLEINROTH SCHULZ diz que a FCA realiza um evento tradicional, 6 

as Quartas Interdisciplinares, desde 2009. Dado o contexto recente, elas estão sendo dedicadas 7 

à discussão da universidade pública. Na quarta-feira passada, tiveram a primeira mesa, que 8 

recebeu o nome de “Cá entre nós, o que é universidade pública?”, e convidaram 03 colegas 9 

com experiências profissionais diversas, de diferentes áreas do conhecimento, cada um com 10 

sua visão de quais são os problemas, os desafios e quais seriam as soluções para a 11 

universidade pública, propiciando um debate bastante interessante. No dia 19 de outubro, 12 

terão uma palestra, com um debate na sequência, sobre os modelos de universidades 13 

modernas, começando com a obra O conflito das faculdades, de Kant, e como eles foram 14 

incorporados nos modelos de universidades brasileiras. Também haverá uma mesa para 15 

discutir inclusão, expansão de vagas e avaliação. As organizações estudantis foram 16 

convidadas a compor uma mesa com o título “Que universidade nós queremos?”, para que os 17 

estudantes possam esclarecer qual a sua percepção sobre o que de fato é a universidade 18 

pública. Portanto, será um semestre bastante interessante. A programação completa consta do 19 

site da FCA. O Conselheiro JOSÉ ELLIS RIPPER FILHO inicia mencionando uma notícia 20 

que teve muito pouco impacto na imprensa, que foi uma decisão do Colégio Pedro II, talvez o 21 

colégio mais tradicional do Brasil, após o episódio de um menino transgênero que foi com o 22 

uniforme da irmã para o colégio e que gerou um debate amplo nas associações de pais e 23 

mestres. O colégio decidiu que é escolha da criança usar calça ou saia do uniforme, 24 

independentemente do seu gênero natural. Além disso, já havia decidido que as crianças 25 

podem escolher o nome que constará nas chamadas do colégio. Isso o impressiona muito, pois 26 

como é carioca, interagiu no seu tempo com alunos do Pedro II, e realmente é surpreendente 27 

que algo tenha acontecido em um colégio desse tipo. Outro assunto é que, ainda na gestão do 28 

professor Fernando Costa, o Consu autorizou a criação de uma fundação específica para a 29 

área da Saúde. Na época, alegou-se que havia algum tipo de regulamentação que impedia que 30 

a Funcamp fosse o mecanismo para receber recursos do SUS. Solicita informações se ela foi 31 

criada ou não. A condição imposta era que fosse estabelecida com modelo semelhante ao da 32 

Funcamp, que garantisse que a administração, no caso da área da Saúde, mantivesse o 33 

controle efetivo, evitando o que aconteceu na USP, onde houve fundações que se tornaram 34 

praticamente propriedade de professores. Essa foi a razão pela qual foi criada a Funcamp, da 35 

qual foi o primeiro presidente. Na ocasião de sua criação, o conselho curador era composto 36 

pelo Reitor, os que seriam hoje diretores, na época coordenadores, o ex-Reitor Zeferino Vaz, 37 

que estava para se aposentar, e ao qual deu a ilusão de que ele manteria algum poder, o que 38 

não aconteceu. Oito meses depois da criação da Funcamp, findou seu mandato como diretor 39 

do IFGW, e consequentemente deixou de ser elegível para a diretoria da Funcamp. Imagina 40 
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que não haja detalhes aqui sobre o que aconteceu com essa fundação, e pediria que talvez isso 1 

fosse informado por e-mail. Se não foi criada, o porquê, e se foi, como é seu estatuto e como 2 

ela está hoje funcionando. O terceiro ponto se refere a um assunto aprovado na última 3 

reunião, em que foi voto vencido, de um processo de homologação de um diploma de um 4 

português formado há 30 anos. Depois de a Unicamp dispender uma enorme energia nessa 5 

análise, exigiu-se que ele fizesse várias disciplinas da graduação, mas imagina que ele não 6 

tenha se submetido a isso. Propõe que a Unicamp altere sua metodologia de homologação de 7 

diplomas. Por exemplo, pela metodologia atual, nenhum diploma de graduação americano 8 

pode ser aprovado, porque a filosofia de ensino é bem diferente da que aqui existe. Então, sua 9 

proposta é que a universidade onde a pessoa se formou seja conhecida como uma 10 

universidade de primeiro nível. Além disso, que se examine o currículo da pessoa e se 11 

verifique se sua vida profissional depois de formada é compatível com a homologação. 12 

Reitera que essa análise de comparação de currículo é absolutamente inútil e acabou 13 

dispendendo uma enorme energia, em um momento em que a Universidade não estava tão 14 

disponível para isso. O Conselheiro RONALDO FERREIRA DOS SANTOS diz que na 15 

reunião da CAD realizada no dia 05.07.16, solicitou ao professor Armando uma solicitação de 16 

mudança do itinerário do fretado na região da Educorp. Fez contato hoje com o pessoal e foi 17 

informado de que não houve qualquer alteração. Como já havia colocado, há muitos 18 

profissionais na faixa etária dos 60 anos que precisam enfrentar uma escadaria com mais de 19 

60 degraus para chegar aos seus locais de trabalho, e quando chove correm o risco de se 20 

acidentar. Em seguida, parabeniza a comissão organizadora do VI Simtec, que ocorreu nos 21 

dias 26, 27 e 28 de setembro. Muitos profissionais expuseram seus trabalhos, suas ações 22 

institucionais, e foi interessante ver a satisfação de cada um deles ao apresentar seus pôsteres. 23 

Parabeniza também os profissionais de Enfermagem, que entre os dias 20 e 22 de setembro 24 

receberam na Unicamp o XIII Encontro de Enfermeiros de Hospitais de Ensino do Estado de 25 

São Paulo – Enfhesp, em conjunto com a Associação Brasileira de Enfermagem – ABEn. 26 

Vieram profissionais de todo o Brasil e todas as palestras foram de alta qualidade, o que 27 

demonstra a competência dessa categoria, que algumas vezes se sente desprestigiada. Algo 28 

interessante nesse sentido é que há vários enfermeiros que se candidataram à representação 29 

dos servidores técnico-administrativos no Consu. Isso é mérito da Faculdade de Enfermagem, 30 

do Departamento de Enfermagem, do Caism e do HC. É muito satisfatório ver a categoria de 31 

Enfermagem se politizando. Não sabe se serão ele e o senhor Adilton que estarão aqui 32 

presentes, mas o importante é que quem estiver represente bem a categoria. Então, parabeniza 33 

a professora Maria Isabel, o Departamento de Enfermagem e o GGBS, que sempre prestigiou 34 

a categoria. O Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MAGALHÃES GOMES NETO solicita 35 

a palavra ao doutor Jurandir. O doutor JURANDIR ZULLO JUNIOR parabeniza todos os 36 

envolvidos no espetáculo Descobertas, realizado na semana passada. Foi uma ópera 37 

multimodal em 04 atos do professor Jônatas Manzolli, do Instituto de Artes, e do Nics, com 38 

envolvimento da Orquestra Sinfônica da Unicamp, do Coro Contemporâneo de Campinas, do 39 

grupo de percussão do professor Fernando Hashimoto, e também do grupo de dança do 40 
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Instituto de Artes. Também registra a posse da nova diretoria do Centro de Memória, que 1 

aconteceu na última sexta-feira: professora Ana Maria Reis de Goes Monteiro, da Faculdade 2 

de Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo, e também o professor Jefferson de Lima 3 

Picanço, do Instituto de Geociências. Em seguida, convida toda a comunidade para um 4 

workshop sobre o início da operação do radar meteorológico, instalado na Unicamp no início 5 

de setembro, e também sobre o projeto SOS Chuva. O evento acontecerá na próxima quinta-6 

feira, no auditório do GGBS, antigo auditório da DGA. Também convida toda a comunidade 7 

para o XII Festival Unicamp de Corais, que acontecerá nos dias 08 e 09 de outubro, às 20h e 8 

17h, respectivamente, no Theatro Municipal de Paulínia, com entrada franca. E, finalmente, 9 

agradece ao professor João Frederico e à Preac pela cessão do espaço para a Orquestra nos 10 

próximos dias. O Conselheiro ADILTON DORIVAL LEITE pergunta se a Procuradoria 11 

Geral pode fornecer informações atualizadas sobre a ação que está no Supremo Tribunal 12 

Federal referente à mudança de regime do grupo de servidores contratados entre 1985 e 1988. 13 

Também pergunta se a PG pode comentar sobre a Adin nº 2.135, que terá o mérito julgado 14 

definitivamente no STF, em breve, e quais seriam suas consequências, já que ela restabelece o 15 

regime jurídico único no serviço público, para os grupos 1985 a 1988 e 1988 a 1998. Também 16 

cumprimenta, em nome do Grupo Apesar, a comissão organizadora do VI Simtec, que foi um 17 

sucesso, assim como a equipe do Enfhesp, cujo evento o conselheiro Ronaldo já mencionou. 18 

O MAGNÍFICO REITOR passa a palavra aos membros da Mesa. A Conselheira RACHEL 19 

MENEGUELLO também parabeniza a organização do Simtec, onde tiveram a oportunidade 20 

de assistir uma mesa com os ex-reitores, que colocaram sua visão da Universidade, algo muito 21 

profícuo. Em seguida, informa que a Capes já enviou à Unicamp a suplementação prometida, 22 

tanto para o Proap como para o Proex. Na última sexta-feira, participou do fórum de pró-23 

reitores da Região Sudeste, que ocorreu na Universidade Federal do ABC, em Santo André, e 24 

a Capes informou que as gestões junto ao Ministério da Educação para ampliar a dotação 25 

orçamentária da Capes foram feitas e resultaram em um projeto de lei que agora vai para o 26 

Congresso para votação. O Orçamento de 2016 da Capes havia sido de R$2,645 bilhões, e em 27 

2017 ele aumentará, pelo projeto de lei, para R$3,121 bilhões. Isso ainda será votado, mas de 28 

toda maneira as gestões da Unicamp funcionaram para aumentar as dotações orçamentárias da 29 

Capes para a pós-graduação como um todo. Em seguida, informa que será realizada a 30 

primeira audiência pública para discussão das cotas étnico-raciais para ingresso nos 31 

programas dos cursos de graduação da Universidade. Essas audiências são resultantes da 32 

mobilização que houve na Universidade. No dia 06 de setembro, foi emitida a Portaria GR-33 

050/2016, que nomeou o GT que organizaria essas audiências, com 10 membros, dentre os 34 

quais se inclui, sendo 05 dos movimentos envolvidos e 05 docentes. A primeira audiência 35 

ocorrerá em 13 de outubro, das 14h às 19h; a segunda, no dia 17 de novembro; e a terceira, no 36 

dia 12 de dezembro. Ao final, será elaborado um relatório a ser encaminhado ao Conselho 37 

Universitário para discussão e apreciação. Elas serão realizadas no auditório da FCM e estão 38 

todos convidados. A ementa da primeira audiência pública se encontra no portal da Unicamp, 39 

com todas as informações. O MAGNÍFICO REITOR solicita, antes das manifestações dos 40 
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demais membros da Mesa, que o doutor Octacílio forneça esclarecimentos relativos às 1 

observações do conselheiro Adilton e, eventualmente, alguma outra questão que tenha sido 2 

abordada pelos conselheiros. O doutor OCTACÍLIO MACHADO RIBEIRO diz, sobre a ação 3 

no STF, que no início do ano a Universidade interpôs uma medida, e depois disso não houve 4 

mais nenhuma movimentação. Em relação à Adin nº 2.135, ela tem uma liminar, desde 2007, 5 

que restabelece o regime jurídico único. Esse processo esteve anos com vários ministros e 6 

agora foi enviado para a Mesa. Ele ainda não está em nenhuma pauta específica, mas deverá 7 

entrar brevemente. Não sabem como isso será decidido, por isso fica complicado saber se 8 

interferirá na situação da Universidade relativa ao grupo contratado entre 1985 e 1988 ou 9 

mesmo outros grupos. A decisão liminar do Supremo Tribunal Federal é de que o regime 10 

jurídico único permanece, e a decisão da liminar considera que as admissões feitas antes da 11 

liminar não eram nulas, mesmo que tivessem sido feitas em outro regime. Então, agora a 12 

decisão deve modular os efeitos, deve dar uma solução, mas será um julgamento do Plenário, 13 

portanto não há como prever. O Conselheiro LUIS ALBERTO MAGNA diz, sobre a Medida 14 

Provisória que modifica o ensino médio, que a primeira reação que tiveram quando discutiram 15 

isso no âmbito da Pró-Reitoria de Graduação foi de estranhamento, porque não encontraram 16 

os requisitos que justificam o encaminhamento de decisão tão importante por medida 17 

provisória. Não há urgência, não há perigo imediato de haver prejuízo de difícil reparação. Ao 18 

contrário, o açodamento do encaminhamento de decisões tecnicamente elaboradas é que pode 19 

contribuir para que isso venha a ocorrer. No âmbito da PRG, como todos sabem, há cursos de 20 

formação de professores diretamente ligados aos ingressantes na Universidade, e 21 

consequentemente aos professores que serão aqui formados e responsáveis pelo ensino 22 

fundamental e ensino médio. A Comissão Permanente de Formação de Professores – CPFP, 23 

como aqui mencionado pelas professoras Andréia e Angela, já iniciou as discussões, e a 24 

exemplo do que fizeram quando houve o período crítico de cortes que inviabilizaram projetos 25 

relacionados ao Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência – Pibid, a postura 26 

da Universidade, no que diz respeito à Medida Provisória, deve se esgotar em uma 27 

fundamentação mais técnica, avalizada pela Comissão Central de Graduação com base no 28 

trabalho apresentado pela CPFP relativamente ao tema. No caso do Pibid, a exemplo do Pacto 29 

Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – Pnaic, que também recebeu recentemente cortes 30 

na sua implementação, conversou rapidamente com a professora Dirce, que lhe apresentou 31 

uma manifestação da congregação da Faculdade de Educação a respeito, a qual será 32 

encaminhada à esfera federal através de ofício. No caso específico do Pibid, o ofício que foi 33 

compartilhado com outros pró-reitores de graduação das universidades estaduais felizmente 34 

surtiu algum efeito, prolongando por mais algum tempo os projetos que já estavam em 35 

andamento. Infelizmente, a continuidade disso acabou não se dando para todos os projetos, 36 

mas permanecem atentos através da coordenação local do Pibid, e farão o mesmo em relação 37 

ao Pnaic. O Pnaic é o projeto que sucedeu o Pró-Letramento, e que faz parte de um período de 38 

intensa atualização de professores do ensino médio. Esse programa, na Unicamp, é conduzido 39 

pela CPFP e pela Faculdade de Educação. A CPFP, muito embora seja uma comissão da 40 
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CCG, é inerente, pela sua natureza, à Faculdade de Educação, portanto há claramente a 1 

participação dessa Faculdade e dos coordenadores dos cursos de formação de professores das 2 

licenciaturas. Então, será dado o encaminhamento adequado em relação ao Pnaic e em relação 3 

à Medida Provisória, através da consolidação de uma moção pela CCG. Em relação à 4 

utilização do Enem para ingresso, diz que houve uma solicitação da Feec de que isso fosse 5 

considerado para critério de ingresso como parte das vagas destinadas à Faculdade, 6 

especificamente, mas isso poderia eventualmente se estender a outras unidades. O 7 

procedimento para que essa medida fosse implementada claramente indicava a necessidade de 8 

modificação dos Estatutos, que hoje preveem como mecanismo de ingresso, além do 9 

vestibular, a possibilidade do remanejamento interno e do concurso de vagas remanescentes. 10 

Esse assunto inclusive já foi vencido, mas estão aguardando a conclusão, porque, como há 11 

incompatibilidade de decisões, tendo em vista que existe uma modificação estatutária cujo 12 

assunto já foi ultrapassado, é mais prudente que aguardem os novos Estatutos para que então 13 

possam implementar as modificações de ingresso nos cursos de graduação. Esse é o 14 

entendimento na Pró-Reitoria de Graduação. Em relação ao GT de valorização docente, que 15 

conta com a participação, entre outros, dos professores Newton e Silvia, aqui presentes, 16 

receberam, através do (EA)
2
, as manifestações de algumas unidades. Isso foi objeto de uma 17 

reunião, há alguns dias, de conclusão dos trabalhos e consolidação desses resultados para a 18 

elaboração do documento final. Evidentemente, todas as manifestações encaminhadas pelas 19 

unidades foram consideradas no resultado final do trabalho do GT, que será oportunamente 20 

encaminhado à apreciação deste Conselho. Como a consequência do GT pode implicar 21 

algumas deliberações a serem apreciadas pelo Consu, estudarão, assim que o relatório estiver 22 

consolidado, qual é a melhor forma de encaminhamento, se inicialmente é para o Expediente 23 

para ciência e amadurecimento pelos conselheiros e, em seguida, para inclusão na Ordem do 24 

Dia. Em seguida, informa que, a despeito dos tristes episódios recentemente vividos na 25 

Universidade, a PRG não deixou de cumprir o papel de zeladora do ambiente da Moradia 26 

Estudantil, mas, evidentemente, como tal, ela não tem a mão de obra especializada necessária 27 

para a execução das tarefas de manutenção desse componente imobiliário nem do mobiliário 28 

que guarnece as unidades da Moradia. Isso depende de compras, e consequentemente outros 29 

órgãos são envolvidos, ocorrem licitações e contratação de mão de obra. Há um esforço, 30 

evidente e bastante intenso por parte do Grupo Gestor de Obras, coordenado pelo professor 31 

Paulo Leal, e por parte da Prefeitura, através do professor Armando. Estiveram ontem na 32 

Moradia fazendo uma vistoria de reconhecimento do excelente trabalho realizado de 33 

implantação da infraestrutura hidráulica para o funcionamento pleno da lavanderia, cujos 34 

equipamentos, 10 conjuntos de lavadoras e secadoras, já foram adquiridos e entrarão em 35 

funcionamento tão logo a CPFL promova a substituição do transformador com a potência 36 

adequada. Também já foi providenciada, com base em projeto do GGO e da Prefeitura, a 37 

caixa d’água, com capacidade suficiente para atender a uma demanda continuada ao longo de 38 

várias horas, além do mecanismo de pressurização necessário para que a água seja aportada às 39 

máquinas lavadoras, o escoamento para a rede de coleta de esgoto e todo o quadro elétrico. 40 
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Várias reformas foram realizadas, e em 2014 tiveram a conclusão de reformas pequenas ou 1 

maiores em 256 casas, 04 centros de vivência, 03 portarias e 08 salas de estudo. Foi feita a 2 

implantação da academia ao ar livre, a primeira no campus de Campinas, em 2013, e 3 

procederam à manutenção contínua e periódica das calhas para escoamento das águas pluviais 4 

em função do risco permanente de transmissão da dengue. Há outros processos que são mais 5 

complexos. Ontem tiveram a oportunidade de discutir a reforma das 05 unidades habitacionais 6 

do bloco B que estão interditadas há bastante tempo. Isso requereu um projeto minucioso, 7 

porque se trata de alteração estrutural, e segundo o depoimento do professor Paulo Leal, o 8 

projeto está finalizado e agora depende da licitação de mão de obra para que se inicie a 9 

execução das reformas. E, finalmente, a instalação da necessária rede sem fio, que depende 10 

fundamentalmente das licitações para aquisição dos equipamentos dimensionados pelo Ccuec. 11 

Como consequência das manifestações estudantis, a impressão que se tinha é que o ambiente 12 

da Moradia estava abandonado, o que evidentemente não é o caso, no entanto, como houve o 13 

apontamento de urgentes e necessárias reformas, isso foi encaminhado por decisão do senhor 14 

Reitor pela centralização, visto que os órgãos executores dessas manutenções são diretamente 15 

ligados ao Gabinete. Informa que consta no Expediente da pauta um relatório que traz uma 16 

avaliação bastante consistente sobre o Programa de Ação Afirmativa para Inclusão Social – 17 

Paais, incluindo tratamento estatístico dos seus resultados para fins de compreensão do 18 

alcance e fundamentação de decisões futuras, elaborado pela equipe da Comvest juntamente 19 

com a PRG. Tem apenas uma pequena correção a fazer: o senhor Renato Hirata é profissional 20 

de Informática e Comunicação, e não estatístico, como constou. O relatório é bastante denso, 21 

no entanto procuraram ser extremamente concisos, e, com base nos critérios estatísticos, 22 

foram elaboradas as conclusões que indicam o que já começou a ser feito no âmbito da 23 

Coordenadoria de Pesquisa da Comvest, que é a modulação, o que lhes parece adequado, em 24 

função da meta dos 50%, que pode e deve ser avaliada segundo a diferenciação de 25 

bonificação em relação aos cursos. Da mesma forma foi feito em relação a outros requisitos, 26 

como a questão do corte socioeconômico com base na renda mensal familiar e a questão dos 27 

autodeclarados PPIs. Coloca-se à disposição de todos os conselheiros e de quaisquer membros 28 

da comunidade que eventualmente queiram aprofundar a discussão dos resultados 29 

apresentados. Também consta do Expediente um relatório sobre o Programa de Apoio 30 

Acadêmico – PAA, material previamente distribuído sob a forma de apresentação porque a 31 

Pró-Reitoria de Graduação achou mais adequado que isso fosse feito pela professora Silvia 32 

Gatti, que a convite da PRG coordena a implantação desse programa. Menciona que muitas 33 

das dificuldades desse programa são decorrentes do fato de que o controle pelo sistema 34 

informatizado de matrículas da DAC vem sendo desenvolvido por meio de um sistema 35 

alternativo, que foi muito bem engendrado e elaborado pela professora Silvia Gatti, em 36 

conjunto com o Grupo Gestor de Tecnologias Educacionais – GGTE, utilizando a plataforma 37 

Moodle. Solicita autorização ao professor Tadeu para convidar a professora Silvia a se sentar 38 

à Mesa para fazer a sua apresentação. A Conselheira MARIA SILVIA VICCARI GATTI 39 

procede à apresentação de slides contendo dados relativos ao Programa de Acompanhamento 40 
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Acadêmico, e inicia dizendo que ele foi pensado como um processo que evitasse 1 

fundamentalmente a evasão de alunos por diferentes razões. Havia a intenção da utilização de 2 

outras estratégias pedagógicas no sentido do efetivo acompanhamento desses alunos, o que foi 3 

primariamente realizado apenas pelo IFGW. O objetivo era fazer com que esses alunos 4 

conseguissem completar os seus cursos em um tempo adequado. A Deliberação Consu-A-5 

014/2014, de 27.05.14, determinou a inserção de uma modificação no Artigo 49 do 6 

Regimento Geral de Graduação, criando o Artigo 49-A, que determina a inscrição automática 7 

do aluno que não atinja o CP adequado nos semestres pares de acordo com aquilo que era 8 

esperado. O que muda fundamentalmente é a obrigatoriedade de a matrícula do aluno ser feita 9 

pelo docente, o que é praticamente impossível. E ele revoga o Artigo 70, na questão do 10 

relatório de integralização. Dentro da proposta, existem 03 pontos fundamentais: o primeiro, 11 

que o PAA preparará, com a concordância da comissão de graduação do respectivo curso, um 12 

plano de estudos de recuperação do aluno. Então, isso seria função da coordenação de 13 

graduação, ou da comissão, ou introduzem a possibilidade de que uma pessoa responsável 14 

pelo PAA dentro da unidade possa fazer isso. Segundo, que efetuará exclusivamente as 15 

solicitações de matrícula em disciplinas do aluno, com a anuência da comissão de graduação e 16 

ciência do aluno. Ou seja, o aluno seria tutelado e perderia a prerrogativa da sua matrícula. É 17 

contra isso. E, terceiro, acompanhará o desempenho acadêmico do aluno ao longo do semestre 18 

ou, na realidade, dos semestres onde o aluno estiver inserido no programa. E na 19 

impossibilidade de utilizar o sistema DAC, tentaram uma adequação ao sistema Moodle. Isso 20 

foi feito em função de sugestões do próprio propositor do PAA, professor Jun Takahashi, 21 

assessor da Pró-Reitoria de Graduação. Então, contando com a colaboração fundamental do 22 

professor Roberto Romani, do GGTE, e de uma acadêmica que inicialmente se voluntariou ao 23 

programa, montaram, com base naquelas 03 características colocadas anteriormente, o sistema 24 

Moodle como o local de acesso e coordenação do programa, e no primeiro semestre de 2015 o 25 

PAA foi estabelecido. Exibe a página de acesso, a que todos os coordenadores e alunos 26 

envolvidos têm acesso, com suas funções definidas. É a forma também de contato com o 27 

aluno, coordenadores e PADs inseridos no programa. Apresenta um gráfico que elaborou com 28 

a apresentação dos alunos inseridos no programa, até o primeiro semestre de 2016, já 29 

considerando os desligamentos. Ao longo de 2015 e primeiro semestre de 2016, houve cerca 30 

de 215 desligamentos. Neste semestre, foram mais 62 desligamentos até ontem, nas diferentes 31 

áreas – Exatas, Humanas, Biológicas e Artes. Isso é o que aconteceu em termos de evolução 32 

da adesão no PAA, 106, depois 273, e este semestre, em função de todos os problemas 33 

ocorridos, esse número caiu. Outro gráfico demonstra a distribuição de alunos nos diferentes 34 

cursos, e observa que os 81% colocados podem se transformar em 70,2% se considerarem as 35 

licenciaturas como áreas de Humanas e não Exatas – Física e Matemática, por exemplo, para 36 

dar uma ideia dessa alteração. É uma distribuição não uniforme, como era esperado. No 37 

gráfico seguinte, consta a questão da evasão dos alunos do PAA, considerando os 38 

jubilamentos e opções dos alunos. No que diz respeito à tentativa de acompanhar o 39 

desempenho acadêmico do aluno, montaram planilhas de acompanhamento que foram 40 
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encaminhadas para todas as coordenações de curso, e que seriam acessadas pelos PADs, como 1 

forma de acompanhar em termos de nota e frequência os alunos do PAA. Essas planilhas 2 

foram montadas aluno por aluno, a partir das matrículas efetuadas por eles no semestre, um 3 

trabalho brutal, já que são 507 alunos a serem acompanhados. Os resultados foram muito 4 

ruins, porque apenas 13% das planilhas foram devolvidas ou encaminhadas no sistema 5 

Moodle para avaliação da comissão, ou da coordenação, no que diz respeito à sua aplicação. 6 

Por decisão própria, não fez isso para este semestre. Outro dado é que apenas 18,14% dos 7 

alunos até o primeiro semestre de 2016 eram bolsistas SAE, com diferentes formas de bolsa, a 8 

maioria na área de Exatas, um número bastante pequeno quando se pensa no programa e se 9 

faz uma correlação da necessidade de bolsa e de estar inserido no programa. Outro gráfico 10 

demonstra os cursos sem alunos no PAA; todos os demais possuem alunos no programa, com 11 

números variados. Entre as dificuldades do programa, a primeira delas é realmente a não 12 

inserção no sistema DAC. Nesta próxima sexta-feira, tem uma reunião agendada no sentido 13 

de tentarem migrar para esse processo, pelo menos parcialmente. É impossível cumprir a 14 

deliberação se for mantida a atual situação no Moodle ou mesmo no sistema DAC. Não há, na 15 

sua visão, a possibilidade de manutenção dessa legislação da forma como está. Nesse sentido, 16 

faz um apelo ao professor Magna para que providencie uma discussão efetiva do programa. 17 

Um problema grave, contundente, é o não acatamento do programa pela maioria dos 18 

coordenadores de curso, que simplesmente não avaliam as propostas dos alunos. O aluno 19 

insere uma proposta, que tem de ser estudada pelo coordenador de curso, que com base nela 20 

responderá se a proposta de matrícula é ou não viável para que ele atinja o objetivo do 21 

programa, que é o aluno não perder o curso. Há dificuldades bastante evidentes nisso, então o 22 

intuito não se cumpre também em função dessa não inserção, mas também ninguém propõe 23 

formas diferentes. Por isso acha que uma reunião geral entre os coordenadores mais 24 

envolvidos poderia resolver esses problemas. Há também o entendimento, com o qual 25 

concorda, por parte de alguns docentes, do não tutelamento do aluno. Faz-se necessário, 26 

então, a avaliação contínua do PAA, um seminário institucional promovido pela PRG, 27 

alterações na deliberação com relação a semestres de inserção do aluno no programa, que 28 

deve ser estendido até o 10º ou 12º semestre, porque há alunos que só são jubilados no 14º 29 

semestre, o que é algo complexo. Sugere que seja alterado o caráter de obrigatoriedade da 30 

inserção no PAA, além da assunção do programa pela DAC e o estabelecimento de uma 31 

comissão que pense e execute o programa, o que hoje está fundamentalmente centralizado em 32 

uma única pessoa. Acha que isso não pode acontecer, é preciso haver uma comissão que 33 

pense, execute, trabalhe e convença o aluno de que ele tem vantagens ao estar no PAA; hoje, 34 

não estão conseguindo acessar de maneira adequada esses alunos. O MAGNÍFICO REITOR 35 

agradece a apresentação feita pela professora Silvia e diz que os comentários serão feitos na 36 

Cepe. Faz apenas uma enfática e forte recomendação: a Unicamp tem oficialmente uma 37 

divisão de áreas, e Exatas e Tecnológicas são áreas separadas. Isso é formal e oficial da 38 

Universidade. Então sugere fortemente que isso seja considerado nas avaliações calculadas do 39 

programa. Inclusive é o sistema de representatividade nos órgãos da Universidade, nas 40 
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comissões compostas aqui no Consu. Todo anuário está estruturado dessa forma, e os dados 1 

estatísticos são importantíssimos como instrumento de medida. Portanto, solicita 2 

enfaticamente essa separação para ajustar isso aos procedimentos da Universidade. A 3 

Conselheira GLÁUCIA MARIA PASTORE informa que o segundo número da revista 4 

Unicamp Pesquisa, que foi distribuída aos conselheiros, estará em flipbook no site da PRP em 5 

breve e também na versão em inglês. Manifesta preocupação com o levantamento que fizeram 6 

dos grupos de pesquisa da Universidade. Encerra-se no dia 28 de outubro a inserção dos 7 

novos grupos, e houve uma queda muito grande dos grupos certificados: são 336, e havia 8 

cerca de 500. Desses grupos, há 413 não atualizados, porque se esqueceram de excluir alunos 9 

que já se formaram, não inseriram os novos etc. Isso exige um pequeno trabalho, mas sugere 10 

que seja feito seriamente, porque é bem importante. Sobre a questão do ensino médio, deseja 11 

saber quantos grupos existem na Unicamp envolvidos com ensino médio, para que auxiliem 12 

na documentação que a Faculdade de Educação fará sobre o assunto. Havendo dúvidas, os 13 

professores podem ligar no ramal 15233 e falar com o professor Douglas Galvão, que estará à 14 

disposição para a resolução de qualquer problema nessa área. Informa também que será 15 

realizada, de 17 a 23 de outubro, a XIII Semana Nacional de Ciência e Tecnologia, e a Pró-16 

Reitoria de Pesquisa coordena as atividades aqui na Unicamp. Contam com a participação 17 

importante do Museu Exploratório de Ciências, do IFGW, do Labjor e da Prefeitura 18 

Municipal para a realização desse evento. Já entre os dias 19 e 21 de outubro, será realizado o 19 

XXIV Congresso de Iniciação Científica da Unicamp, que está enorme e muito bem 20 

organizado. Solicita que incentivem os alunos a participar. A Conselheira TERESA DIB 21 

ZAMBON ATVARS lê: “Prezados membros do Consu, Magnífico Reitor. Em 2013, o Consu 22 

homologou meu nome como Pró-Reitora de Desenvolvimento. Apesar de a nomeação ter sido 23 

homologada pelo Consu, ela partiu de uma propositura do professor Tadeu que, naquele 24 

momento, vislumbrava em meu nome uma pessoa capaz de desenvolver a proposta de gestão 25 

apresentada à comunidade na esfera de competência da PRDU. Segundo o programa de 26 

gestão, minha função deveria ser a de implantar um projeto novo, fazendo com que a PRDU 27 

deixasse de ser uma pró-reitoria de administração e passasse a ser efetivamente de 28 

desenvolvimento. Essa profunda reestruturação foi o que me motivou a aceitar o cargo. Para 29 

quem já havia sido Pró-Reitora de Pós-Graduação na gestão anterior do professor Tadeu, 30 

período 2005 a 2009, não era novidade saber dos desafios de ser pró-reitora em uma 31 

Universidade como a nossa, e eu tinha certeza das dificuldades e dos sacrifícios que a função 32 

demandaria. Dediquei-me durante esses anos a criar as condições para as mudanças que foram 33 

propostas e atingimos várias das metas com as quais nos propusemos a trabalhar. A PRDU de 34 

hoje não é mais a do passado. Dentre suas novas atividades, posso rapidamente citar a revisão 35 

da avaliação institucional com simultânea implantação de banco de dados de suporte e criação 36 

de vinculação com o planejamento estratégico; criação da Comissão Central de Recursos 37 

Humanos e suas três câmaras, dando condições para que se pudesse alterar a gestão de RH 38 

sobre outras bases; implantação de múltiplos sistemas informatizados para a geração de dados 39 

gerenciais da Unicamp participando ativamente na definição de requisitos, na coordenação 40 
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das equipes de desenvolvimento, discussão e aprovação do Planes 2016-2020, com 1 

redefinição de estratégias corporativas; início da discussão da avaliação institucional na área 2 

de Saúde, ainda muito limitada ao HC; estruturação de programas de formação e qualificação 3 

de funcionários com base em diagnóstico realizado na avaliação institucional; redefinição dos 4 

projetos de certificação de órgãos em unidades acadêmicas com base em critérios explícitos, 5 

uniformes e protegidos da subjetividade com que vinham sendo conduzidos, um trabalho que 6 

está em fase de consolidação e requer uma profunda mudança na cultura institucional para a 7 

qual a cadeia de gestores, docentes e não docentes, ainda está se preparando; participação 8 

efetiva em fóruns nacionais e internacionais de gestão universitária e de finanças públicas, 9 

trazendo ideias e conceitos novos para a gestão universitária; participação efetiva em fóruns 10 

internacionais de acreditação universitária, compartilhando a experiência bem-sucedida de 11 

avaliação institucional da Unicamp; organização de seminários e eventos de gestão e 12 

planejamento para gestores universitários etc. Atuei na presidência da COP, limitada ao 13 

espaço estrito de sua competência delegada pelos regimentos, buscando detalhar a situação 14 

orçamentária e financeira da Unicamp e discutindo com o Reitor os resultados dos estudos 15 

sobre a evolução das despesas e receitas elaborados pela Aeplan. Elaborei projetos 16 

específicos, por delegação do Reitor, que considero importantes para a Unicamp, dentre os 17 

quais destaco o projeto de consolidação do campus II, de Limeira, aprovado pelo Consu em 18 

2014; a proposta de criação de cargos para docentes, pesquisadores e funcionários, objeto de 19 

um Termo de Ajuste de Conduta com o Ministério Público; a proposta de cotas para 20 

concursos públicos etc. Foram projetos em que trabalhei coordenando equipes para as quais 21 

realizamos inúmeros estudos, que resultaram em relatórios detalhados para permitir que a 22 

Administração pudesse tomar decisões com base em dados e informações amplas. Creio que 23 

avançamos e que pude, trabalhando com múltiplas equipes, contribuir para a implantação do 24 

novo papel da PRDU, mas obviamente há muito a ser feito. Sempre há. Tive sucesso em 25 

algumas iniciativas e em outras não. Minha autocrítica leva-me a avaliar que no atual contexto 26 

político não tenho mais as condições objetivas e institucionais para dar continuidade aos 27 

desafios exigidos pela função de Pró-Reitora de Desenvolvimento. Fiz uma opção 28 

institucional e política que não coincide mais com a da atual gestão, e sendo assim, sem os 29 

pressupostos da concordância, que parametrizaram a minha indicação para a PRDU, não 30 

encontro mais as condições objetivas e subjetivas para o bom exercício das minhas funções. 31 

Essas decisões institucionais e políticas trazem também, a meu ver, constrangimentos de 32 

natureza ética. Meu envolvimento com a política universitária cria constrangimentos éticos à 33 

minha permanência no cargo. Participo do processo de consulta para o cargo de Reitor na 34 

função de Coordenadora Geral da Universidade como parte de uma chapa, e manter-me no 35 

cargo constrange-me eticamente; constrangeria mesmo que a atual Administração não assim 36 

se sentisse. Por isso, informo que esta é a minha última participação no Consu nesta gestão e 37 

entrego neste pronunciamento meu cargo ao Reitor. Já comuniquei verbalmente essa decisão 38 

ao Reitor, e informo ainda ao Consu, desnecessário dizer, que prestarei a quem me suceder, e 39 

tão logo seja escolhido pelo Reitor, o que também já informei, toda colaboração que se fizer 40 
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necessária e que me for solicitada. Finalmente, deixo registrados profundos agradecimentos a 1 

todos que ajudaram na execução desse novo projeto e também à equipe da PRDU e aos meus 2 

assessores docentes, professor Paulo Lício e professora Milena, uma equipe competente, 3 

pequena, e que com muita dedicação contribuiu na implantação desse projeto.” O 4 

MAGNÍFICO REITOR diz que estão sem quórum, e portanto a reunião não pode prosseguir. 5 

Tentará oferecer os esclarecimentos às observações dos conselheiros nas reuniões da Cepe e 6 

da CAD que se seguirão à tarde, sendo a Cepe às 14h30min e, na sequência, às 15h, a CAD. 7 

Se tiver alguma dificuldade, transmitirá os esclarecimentos por e-mail aos conselheiros que 8 

levantaram as questões durante o Expediente. Nada mais havendo a tratar, o MAGNÍFICO 9 

REITOR declara encerrada a Sessão e, para constar, eu, Ângela de Noronha Bignami, 10 

Secretária Geral, lavrei a presente Ata e solicitei a Cláudia Masliaev que a digitasse para ser 11 

submetida à aprovação do Conselho Universitário. Campinas, 04 de outubro de 2016.  12 

 

 

 


